
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE MATERIAL - NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA Nº 143383058/2025-NUMAT/SELOG/SR/PF/MT

Processo nº 08320.007110/2025-58

Órgão: SR/PF/MT
 Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
 Responsável pela Demanda: Josué Ramos de Oliveira  Matrículas PF/SIAPE: 20.794/2210081
 E-mail: josue.jro@pf.gov.br  Telefone: ( 65 ) 9 92133188 

 

 1. Identificação da demanda

Contratação de empresa especializada nos serviços de PAC/SEDEX.

 2. Alinhamento ao PAC/PGC do exercício de 2025

Código no PGC DA UASG: 1143

 3. Justificativa da necessidade da contratação, considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso

Contratação do serviço de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX, prestado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT) visando prosseguir
com a prestação do serviço de encomenda no âmbito desta Superintendência Regional e Delegacias Descentralizadas da Polícia Federal em Mato Grosso, após a
extinção do Contrato nº 07/2021-SR/PF/MT, mantido com a EBCT.

Necessidade de envio de documentos e encomendas da SR/PF/MT e pelas Delegacias para órgãos do Poder Público para diversas localidades do Brasil;

Rotineiramente, tramitam pelo protocolo da SR/PF/MT documentos e encomendas a serem remetidas na modalidade comum e expressas (tipo PAC e SEDEX) e
malotes;

A contratação dos serviços propostos objetiva o recebimento, expedição, transporte e entrega de objetos, correspondência e encomendas necessários ao
cumprimento das atividades pela Polícia Federal em Rondônia, contribuindo na condução de suas atribuições institucionais, proporcionando condições de
comunicação de objetos e documentos com frequência de remessas pré-definidas ou não, sempre em observância ao interesse publico.

PAC: serviço de encomenda da linha econômica, que consiste no recebimento nas unidades da ECT e/ou coleta, transporte e entrega de mercadorias, postadas de
forma individualizada ou agrupada por Nota Fiscal.

SEDEX: serviço de encomenda da linha expressa que consiste no recebimento nas unidades da ECT e/ou coleta, transporte e entrega de encomendas.

O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviço de natureza continuada, tendo em vista que sua interrupção pode comprometer a continuidade das
atividades da Polícia Federal.

A prestação do serviço constitui-se em atividade essencial e imprescindível ao bom andamento das atividades meio e fim da SR/PF/MT e Delegacias
Descentralizadas, viabilizando a comunicação com particulares, empresas e outros Órgãos em âmbito nacional.

 4. Quantidade a ser contratada 

Demanda estimada de R$ 15.000,00 para 60 meses

 5. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços ou entrega dos materiais

Com o término do atual contrato no dia 31/03/2026, o novo contrato iniciar-se-á impreterivelmente no dia 01/04/2026.

 6. Indicação dos membros da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela fiscalização
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 Integrante Requisitante Titular: Josué Ramos de Oliveira

 Cargo: Agente Administrativo

 Matrículas PF/SIAPE: 20.794

 Lotação: NUMAT/SELOG/SR/PF/MT

 Telefone: 65 9 9213-3188

 E-mail: josue.jro@pf.gov.br

 Integrante Requisitante Substituto: Danilo Belém Lunkes

 Cargo: Agente Administrativo

 Matrículas PF/SIAPE: 19992/2157974

 Lotação: NUMAT/SELOG/SR/PF/MT

 Telefone: 65 9 9358-3400

 E-mail: danilo.dbl@pf.gov.br

 CIÊNCIA DOS INTEGRANTES REQUISITANTES
 

Declaro ter ciência das atribuições do INTEGRANTE REQUISITANTE definidas na IN SEGES/MPDG nº 5/2017, bem como da minha indicação para exercer
esse papel na Equipe de Planejamento da Contratação.

 

Cuiabá, 24 de novembro de 2025.
 
 

______________________________
Josué Ramos de Oliveira

Requisitante Titular
 

______________________________
Danilo Belém Lunkes

Requisitante Substituto

CIÊNCIA DOS INTEGRANTES TÉCNICOS
 

Declaro ter ciência das atribuições do INTEGRANTE TÉCNICO definidas na IN SEGES/MPDG nº 5/2017, bem como da minha indicação para exercer esse
papel na Equipe de Planejamento da Contratação.

 
Cuiabá, 24 de novembro de 2025.

 
 

______________________________
Josué Ramos de Oliveira

Requisitante Titular
 

______________________________
Danilo Belém Lunkes

Requisitante Substituto

DESPACHO DO RESPONSÁVEL PELA DEMANDA
 

Encaminhe-se ao chefe do SELOG/SR/PF/MT para ciência e deliberação.

 

Cuiabá, 24 de novembro de 2025.
 
 

Josué Ramos de Oliveira
Responsável pela Formalização da Demanda

 

Documento assinado eletronicamente por JOSUE RAMOS DE OLIVEIRA , Fiscal de Contrato, em 24/11/2025, às 12:53, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=143636960&crc=5C409D42.
Código verificador: 143636960 e Código CRC: 5C409D42.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 143636960
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE MATERIAL - NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
 

Assunto: Nova licitação para contratação dos serviços de Correios
Destino: SELOG/SR/PF/MT
Processo: 08320.007110/2025-58
Interessado: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL EM MATO GROSSO -
SR/PF/MT
 

1. Trata-se de processo para nova Contratação de empresa especializada nos serviços de
Correios (PAC/SEDEX).
2. Encaminhamos Documento de Formalização de Demanda que tem como objeto a
Contratação de empresa especializada nos serviços de Correios (PAC/SEDEX) na SR/PF/MT e suas
Descentralizadas.

3. Ao SELOG/SR/PF/MT para conhecimento e demais providências.

 
 
 

JOSUÉ RAMOS DE OLIVEIRA
Agente Administrativo

NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
 
 

Documento assinado eletronicamente por JOSUE RAMOS DE OLIVEIRA , Fiscal de Contrato, em
24/11/2025, às 12:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=143637637&crc=4AFE64F6.
Código verificador: 143637637 e Código CRC: 4AFE64F6.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 143637637
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

 

 

 

PORTARIA Nº XX/2025 - SR/PF/MT
                                                                                                                                                                                                                       
                                                                                                                                                                                                                       

                                                                                                                                                                                                               
 Cuiabá/MT, (na data da assinatura).

 

A
SUPERINTENDENTE
REGIONAL DA
POLÍCIA
FEDERAL EM
MATO GROSSO, no
uso das atribuições
que lhe conferem o
Artigo 50, inciso V,
do Regimento
Interno da PF,
aprovado pela
Portaria nº
155/MJSP, de
27/09/2018,
publicada no DOU
de 17/10/2018,
alterada pela Portaria
265/MJSP, de
03/01/2023,
publicada no DOU
de 04/01/2023; 
 
CONSIDERANDO a
necessidade de dar
cumprimento ao Art.
21, inciso III, da
Instrução Normativa
nº 05/2017 -
SLTI/MPDG, com
relação a designação
formal da equipe de
Planejamento da
Contratação;
 

 RESOLVE:

Art. 1º  - CONSTITUIR, no âmbito da Superintendência Regional da Polícia Federal em Mato Grosso, a Equipe de
Planejamento para Contratação do serviço de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX, prestado pela Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos (EBCT), para atender às necessidades desta Superintendência Regional de Polícia Federal em Mato Grosso,
solicitado mediante Documento de Formalização da Demanda Nº 143383058/2025-NUMAT/SELOG/SR/PF/MT (143636960);

§ 1° - A Equipe de Planejamento da Contratação será composta por:

I. Integrantes Requisitantes:

NOME SIAPE E-MAIL TELEFONE

DANILO BELEM LUNKES 2157974 danilo.dbl@pf.gov.br (65) 99358-3400
JOSUÉ RAMOS DE OLIVEIRA 2210081 josue.jro@pf.gov.br (65) 99923-3188
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II. Integrantes Administrativos:

NOME SIAPE E-MAIL TELEFONE
DANILO BELEM LUNKES 2157974 danilo.dbl@pf.gov.br (65) 99358-3400
JOSUÉ RAMOS DE OLIVEIRA 2210081 josue.jro@pf.gov.br (65) 99923-3188

§ 2º - A fase de Planejamento da Contratação consistirá das seguintes etapas:

I - Estudos Preliminares;
II - Gerenciamento de Riscos e;
III - Termo de Referência
§ 3° - Na elaboração do Planejamento da Contratação, a Equipe deverá ater-se a todas as definições, vedações,

determinações, exigências e demais parâmetros fixados pela Instrução Normativa nº 05/2017-SLTI/MPDG.

§ 4° cabe aos integrantes requisitantes a elaboração do documento para formalização da demanda e do Termo de
Referência.

§ 5° - Cabe a equipe de planejamento elaborar o Estudo Técnico Preliminar e o Mapa de Riscos, e se necessário,
indicar a quem será confiada a fiscalização dos serviços, o qual poderá participar de todas as etapas do planejamento da
contratação, observado o disposto no § 1º do art. 22.

§ 6 °- Para a consecução do objetivo definido no art. 1º desta, fixa-se o prazo de 45 (quarenta e cinco dias).

§ 7 ° - A Coordenação dos trabalhos fica a cargo dos integrantes requisitantes.

Art. 2º  - ESTABELECER que os trabalhos da Equipe de Planejamento sejam executados independente das
atribuições que os nomeados desempenham em suas lotações.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

                        Publique-se. Cumpra-se.

 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL SIQUEIRA TELLES DE SOUZA CAMPOS , Chefe de Setor, em
24/11/2025, às 15:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=143642301&crc=C67F3CC0.
Código verificador: 143642301 e Código CRC: C67F3CC0.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 143642301
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA - SELOG/SR/PF/MT
 

Assunto: Contratação do Serviço PAC e SEDEX
Destino: SR/PF/MT
Processo: 08320.007110/2025-58
Interessado: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL EM MATO GROSSO -
SR/PF/MT
 

1. Trata-se de Documento de Formalização da Demanda ( 143636960), que
solicita contratação do serviço de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX, prestado pela Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT), para atender às necessidades desta Superintendência Regional
de Polícia Federal em Mato Grosso.

2. Considerando a justificativa apresentada para a necessidade da aquisição conforme
Documento de Formalização da Demanda acima citado.

3. Considerando a necessidade de composição de Equipe de Planejamento para Contratação.

4. Considerando a Minuta de Portaria (143642301);

5. Encaminhe-se ao Senhor Ordenador de Despesas para:

a) Autorização para a aquisição conforme Documento de Formalização da
Demanda (143636960);
b) Caso autorizado, autorização para início da fase de planejamento para
contratação e publicação de portaria visando compor Equipe de Planejamento da
Contratação.

7. Respeitosamente,

 
RAFAEL SIQUEIRA TELLES DE SOUZA CAMPOS

Escrivão de Polícia Federal
Chefe do SELOG/SR/PF/MT

 
 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL SIQUEIRA TELLES DE SOUZA CAMPOS ,
Chefe de Setor, em 24/11/2025, às 15:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=143642445&crc=5E615D22.
Código verificador: 143642445 e Código CRC: 5E615D22.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 143642445
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL EM MATO GROSSO - SR/PF/MT

  

Assunto: Contratação do Serviço PAC e SEDEX
Destino: SELOG/SR/PF/MT

Processo: 08320.007110/2025-58

 

1. Ciente e de acordo com o Despacho 143642445

2. AUTORIZO a aquisição conforme Documento de Formalização da Demanda
(143636960);

3. AUTORIZO início da fase de planejamento para contratação

4. Ao SELOG/SR/PF/MT 

FABRÍCIO FERNANDO DIOGO BRAGA
Delegado de Polícia Federal
Superintendente Regional

 

 

Documento assinado eletronicamente por FABRICIO FERNANDO DIOGO BRAGA ,
Superintendente Regional, em 24/11/2025, às 18:23, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=143648832&crc=46EA650D.
Código verificador: 143648832 e Código CRC: 46EA650D.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 143648832
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

 
 

 

PORTARIA Nº 1005/2025 - SR/PF/MT
                                                                                                                                                                                                                       
                                                                                                                                                                                                                       

                                                                                                                                                                                                               
 Cuiabá/MT, (na data da assinatura).

 

O
SUPERINTENDENTE
REGIONAL DA
POLÍCIA
FEDERAL EM
MATO GROSSO, no
uso das atribuições
que lhe conferem o
Artigo 50, inciso V,
do Regimento
Interno da PF,
aprovado pela
Portaria nº
155/MJSP, de
27/09/2018,
publicada no DOU
de 17/10/2018,
alterada pela Portaria
265/MJSP, de
03/01/2023,
publicada no DOU
de 04/01/2023; 
 
CONSIDERANDO a
necessidade de dar
cumprimento ao Art.
21, inciso III, da
Instrução Normativa
nº 05/2017 -
SLTI/MPDG, com
relação a designação
formal da equipe de
Planejamento da
Contratação;
 

 RESOLVE:

Art. 1º  - CONSTITUIR, no âmbito da Superintendência Regional da Polícia Federal em Mato Grosso, a Equipe de
Planejamento para Contratação do serviço de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX, prestado pela Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos (EBCT), para atender às necessidades desta Superintendência Regional de Polícia Federal em Mato Grosso,
solicitado mediante Documento de Formalização da Demanda Nº 143383058/2025-NUMAT/SELOG/SR/PF/MT (143636960);

§ 1° - A Equipe de Planejamento da Contratação será composta por:

I. Integrantes Requisitantes:

NOME SIAPE E-MAIL TELEFONE
DANILO BELEM LUNKES 2157974 danilo.dbl@pf.gov.br (65) 99358-3400

JOSUÉ RAMOS DE OLIVEIRA 2210081 josue.jro@pf.gov.br (65) 99923-3188

II. Integrantes Administrativos:
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NOME SIAPE E-MAIL TELEFONE
DANILO BELEM LUNKES 2157974 danilo.dbl@pf.gov.br (65) 99358-3400
JOSUÉ RAMOS DE OLIVEIRA 2210081 josue.jro@pf.gov.br (65) 99923-3188

§ 2º - A fase de Planejamento da Contratação consistirá das seguintes etapas:

I - Estudos Preliminares;
II - Gerenciamento de Riscos e;
III - Termo de Referência
§ 3° - Na elaboração do Planejamento da Contratação, a Equipe deverá ater-se a todas as definições, vedações,

determinações, exigências e demais parâmetros fixados pela Instrução Normativa nº 05/2017-SLTI/MPDG.

§ 4° cabe aos integrantes requisitantes a elaboração do documento para formalização da demanda e do Termo de
Referência.

§ 5° - Cabe a equipe de planejamento elaborar o Estudo Técnico Preliminar e o Mapa de Riscos, e se necessário,
indicar a quem será confiada a fiscalização dos serviços, o qual poderá participar de todas as etapas do planejamento da
contratação, observado o disposto no § 1º do art. 22.

§ 6 °- Para a consecução do objetivo definido no art. 1º desta, fixa-se o prazo de 45 (quarenta e cinco dias).

§ 7 ° - A Coordenação dos trabalhos fica a cargo dos integrantes requisitantes.

Art. 2º  - ESTABELECER que os trabalhos da Equipe de Planejamento sejam executados independente das
atribuições que os nomeados desempenham em suas lotações.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

                        Publique-se. Cumpra-se.

FABRÍCIO FERNANDO DIOGO BRAGA
Delegado de Polícia Federal
Superintendente Regional

 

Documento assinado eletronicamente por FABRICIO FERNANDO DIOGO BRAGA , Superintendente Regional, em
25/11/2025, às 12:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=143656466&crc=C9A8EAB3.
Código verificador: 143656466 e Código CRC: C9A8EAB3.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 143656466
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA - SELOG/SR/PF/MT
 

Assunto: Contratação do Serviço PAC e SEDEX
Destino: NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
Processo: 08320.007110/2025-58
Interessado: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL EM MATO GROSSO -
SR/PF/MT
 

1. Trata-se de Documento de Formalização da Demanda ( 143636960), que solicita
contratação do serviço de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX, prestado pela Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos (EBCT), para atender às necessidades desta Superintendência Regional de Polícia
Federal em Mato Grosso.

2. Ciente da Autorização SR/PF/MT (143648832) e da Portaria nº 1005/2025 - SR/PF/MT
(143656466).

3. Encaminhe-se à Equipe de Planejamento da Contratação ( NUMAT/SELOG/SR/PF/MT),
com a devida assessoria da CPL/SELOG/SR/PF/MT, para conhecimento e providências quanto ao
prosseguimento do processo de contratação.

 
 

RAFAEL SIQUEIRA TELLES DE SOUZA CAMPOS
Escrivão de Polícia Federal

Chefe do SELOG/SR/PF/MT

 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL SIQUEIRA TELLES DE SOUZA CAMPOS ,
Chefe de Setor, em 25/11/2025, às 16:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=143669247&crc=AA79F36E.
Código verificador: 143669247 e Código CRC: AA79F36E.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 143669247
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE MATERIAIS - NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
 

MAPA DE RISCOS Nº 144450539/2026-NUMAT/SELOG/SR/PF/MT

Processo nº 08320.007110/2025-58

 

MAPA DE RISCOS
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE  PAC e SEDEX

 
Processo: PLANEJAMENTO
 

Seq. RISCOS DANOS
PROBABILIDADE IMPACTO AÇÃO

PREVENTIVA
RESPONSÁVEL

AÇÃO
CONTINGÊNCIA

RESPONSÁVEL
BAIXA MÉDIA ALTA BAIXA MÉDIA ALTA

1

Definição

incorreta de

quantitativos

e

especificação

de preços

O levantamento

incorreto da demanda

induz a um

planejamento

deficiente da

contratação,

causando um

parcelamento

inadequado ou

comprometendo

desnecessariamente

o orçamento da

unidade.

X    X  

Especificações

técnicas claras,

objetivas e

estritamente

vinculadas à

necessidade

apontada, sem

direcionamento;

levantar registros

históricos dos

contratos e

consumos

anteriores e fazer

um estudo de

revisões e

garantias.

SETOR

REQUISITANTE

PLANEJAMENTO

Auxiliar a área

requisitante de

como realizar o

estudo técnico,

extraindo

históricos das

medições do

SIASG ou das

notas fiscais e

planilhas de

custos

aproximados

com preços

atualizados.

GESCON/MT

CPL/SR/MT

2

Termo de

referência

incompleto,

ineficiente ou

inconsistente

Contratação frustrada

e gasto público

ineficaz ou demasiado

X     X

Designar

servidores com

qualificação

suficiente para

compor a equipe

de planejamento

da contratação,

reciclarem e

capacitação

regular de

servidores que são

designados com

frequência para

compor equipe de

planejamento;

Pesquisa de

preços elaborada

de acordo com a

IN 73/2020-ME;

usar lista de

verificação da ON

02/2016-SEGES

SELOG/MT

Refazer o

procedimento

usando dados

atualizados

SETOR

REQUISITANTE

3

Contratação

não atende

as

necessidades

da

administração

ou extrapola

os objetivos

Desperdício de

recurso público e

desvio de finalidade

X     X

Definição clara e

precisa da

necessidade da

administração;

análise detalhada

das necessidades

e objetivos

precisos.

SETOR

REQUISITANTE

Refazer o

procedimento

definindo metas

e objetivos

SELOG/MT

4

Redação

inadequada

ou ineficiente

do edital

Licitação Fracassada  X    X
USAR MODELO

AGU
CPL/SR/MT

REVISAR O

EDITAL E

REPETIR A

LICITAÇÃO

CPL/SR/MT
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Processo: SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 

Seq. RISCOS DANOS
PROBABILIDADE IMPACTO AÇÃO

PREVENTIVA
RESPONSÁVEL

AÇÃO
CONTINGÊNCIA

RESPONSÁVEL
BAIXA MÉDIA ALTA BAIXA MÉDIA ALTA

1

Seleção de prestador

sem condições de

cumprir o contrato ou

impedido de fazê-lo

Prestação de serviços

com qualidade

inferior ou interrupção

da prestação do

contrato

 X    X

Exigência e

análise apurada

da qualificação

técnica, jurídica,

econômica e

financeira

CPL/SR/MT

Rescisão

contratual e

convocação do

próximo

classificado

SELOG/MT

2

Aceitação de

proposta em

desacordo com o

edital ou com

informações

desencontradas

Prejuízo aos

princípios da adm.

Pública e

retardamento do

certame

X     X

Fazer checklist e

análise rigorosa

das

documentações

CPL/SR/MT

Revogação dos

atos e retorno à

fase anterior da

licitação

CPL/SR/MT

3
Licitação deserta,

nula ou fracassada

Prejuízos à

administração
 x    x

Revisar os

preços os

preços

pesquisados, as

exigências

habilitatórias e

análise de

mercado

ÁREA

DEMANDANTE

Revisar o edital,

pesquisa de

mercado e

repetir a licitação

CPL/SR/MT

4
Impugnação ou

contestação do edital

Atraso na contratação

e deficiência nas

atividades fim do

Órgão

 x   x  

Usar modelo

AGU. evitar

exigências

restritivas

esclarecer

objetivos e

finalidade.

CPL/SR/MT

Revisar o edital

e republicar a

licitação

CPL/SR/MT

5

Pendência de

documentos

obrigatórios,

documentação

adulterada ou

informações

subliminares.

Prejuízos à

administração pela

contratação menos

vantajosa,

cancelamento ou

suspensão de

contrato.

 x    x

Manter

comunicação

VIA CHAT, por

aplicativos de

comunicação,

por e-mail e

telefone

CPL/SR/MT

Convocar o

próximo

classificado e

abrir processo de

penalidade

CPL/SR/MT

 
 
Processo: GESTÃO DO CONTRATO
 

Seq. RISCOS DANOS
PROBABILIDADE IMPACTO AÇÃO

PREVENTIVA
RESPONSÁVEL

AÇÃO
CONTINGÊNCIA

RESPONSÁVEL
BAIXA MÉDIA ALTA BAIXA MÉDIA ALTA

1

Fiscalização/gestão

inadequada ou

deficiente do

contrato, omissão

de fatos, leniência

ou prevaricação

Prejuízo ao erário

contribuindo para

o enriquecimento

ilícito ou demanda

reprimida

 X    X

Capacitação

regular de

servidores que

são designados

para

fiscalização do

contrato;

Manualização

das atribuições;

Uso de

checklist; evitar

a rotatividade

de fiscal ou a

sobrecarga

SELOG/MT

APURAR

RESPONSABILIDADE

e POSSÍVEL TROCA

DOS

FISCAIS/GESTOR

SELOG/MT
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2

Abandono do

contrato pela

prestadora, falência

ou judicialização

Grandes prejuízos

para a Adm. Ficar

sem o serviço, ter

que arcar com os

custos de uma

nova licitação,

custos

processuais

 X    X

Fiscal

acompanhar a

prestação dos

serviços,

prestadora

manter das

condições de

habilitação

exigidas na

licitação,

aferição dos

valores pagos e

verificação da

situação

tributária e

fiscal da

prestadora

FISCALIZAÇÃO/MT

Convocar 2º colocado

no ato licitatório; Se

houver tempo hábil,

realizar nova licitação;

caso não seja

possível, sugerir a

contratação

emergencial

SELOG/MT

3

Execução

contratual em

níveis de

produtividade

diferentes da

contratada

caracterizando

demanda reprimida

Prejuízo ao erário

contribuindo para

o enriquecimento

ilícito, redução da

vida útil da frota

 X    X

Nomeação de

fiscal com

capacitação

adequada e

conhecimento

do objeto de

contrato;

participação

efetiva do setor

requisitante no

recebimento do

objeto;

identificação e

punição aos

responsáveis

por

inadimplemento

contratual

SELOG/MT

Identificação do

problema e dos

responsáveis,

aplicação de sanções

e condutas cabíveis

GESCON/MT

4

Fornecimento /

utilização

incompatíveis em

quantidade e

qualidade com o

especificado

Contrato

ineficiente,

ineficaz e

prejudicial e

oneroso

 X    X

Participação

efetiva do setor

requisitante no

planejamento

da contratação,

implementação

e recebimento

do objeto, além

de capacitação

regular e

contínua de

servidores que

são designados

com frequência

para compor

equipe de

planejamento

SELOG/MT

REPACTUAÇÃO OU

RESCISÃO

CONTRATUAL

GESCON/MT

5

Precariedade,

redução ou

incapacidade de

manutenção das

condições de

habilitação

Prejuízo à Adm.

Pública;

Rescindir/cancelar

contrato;

Dispender nova

contratação

 X    X

Manter

contínuo

contato com a

contratada por

meio formais a

fim de que as

condições de

habilitação

sejam

mantidas;

realização

fiscalização

apurada

contínua.

SELOG/MT

RESCISÃO

CONTRATUAL;

CONVOCAÇÃO DE

2º VENCEDOR

GESCON/MT

 
 
 
 

Equipe de Planejamento da Contratação
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Integrante Requisitante Integrante Requisitante
 
 
 
 

_________________________
Josué Ramos de Oliveira

Matrícula: 20.794
496.824.821-00

 
 
 
 

_____________________
Danilo Belém Lunkes

Matrícula: 19.992
001.596.631-30

Cuiabá/MT, 12 de novembro de 2025.
 

 

 
 

Referência: Processo nº 08320.000553/2024-37 SEI nº 33754509

 

Documento assinado eletronicamente por JOSUE RAMOS DE OLIVEIRA , Fiscal de Contrato, em 28/01/2026, às 19:23, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=144450539&crc=CCB8CF9B.
Código verificador: 144450539 e Código CRC: CCB8CF9B.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 144450539
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SUPERINTENDENCIA REG.DEP.POLICIA FEDERAL - MT

Documento de Formalização da Demanda 4/2026

Número do Documento de Formalização da Demanda: 4/2026

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

SELOG 30/03/2026 00:00 200374 JOSUE RAMOS DE OLIVEIRA

Descrição sucinta do objeto

Contratação de empresa especializada nos serviços de PAC/SEDEX

2. Justificativa de Necessidade

Contratação do serviço de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX, prestado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT) visando prosseguir com a 
prestação do serviço de encomenda no âmbito desta Superintendência Regional e Delegacias Descentralizadas da Polícia Federal em Mato Grosso, após a extinção do 
Contrato nº -SR/PF/MT, mantido com a EBCT.07/2021

Necessidade de envio de documentos e encomendas da SR/PF/MT e pelas Delegacias para órgãos do Poder Público para diversas localidades do Brasil;

Rotineiramente, tramitam pelo protocolo da SR/PF/MT documentos e encomendas a serem remetidas na modalidade comum e expressas (tipo PAC e SEDEX) e 
malotes;

A contratação dos serviços propostos objetiva o recebimento, expedição, transporte e entrega de objetos, correspondência e encomendas necessários ao cumprimento 
das atividades pela Polícia Federal em Rondônia, contribuindo na condução de suas atribuições institucionais, proporcionando condições de comunicação de objetos e 
documentos com frequência de remessas pré-definidas ou não, sempre em observância ao interesse publico.

PAC: serviço de encomenda da linha econômica, que consiste no recebimento nas unidades da  e/ou coleta, transporte e entrega de mercadorias, postadas de ECT
forma individualizada ou agrupada por Nota Fiscal.

SEDEX: serviço de encomenda da linha expressa que consiste no recebimento nas unidades da ECT e/ou coleta, transporte e entrega de encomendas.

O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviço de natureza continuada, tendo em vista que sua interrupção pode comprometer a continuidade das 
atividades da Polícia Federal.

A prestação do serviço constitui-se em atividade essencial e imprescindível ao bom andamento das atividades meio e fim da SR/PF/MT e Delegacias Descentralizadas, 
viabilizando a comunicação com particulares, empresas e outros Órgãos em âmbito nacional.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do item Grupo Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 Serviços postal e de correio Comunicação por correio 24,00 249,28 5.982,72

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do .Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020

UASG 200374
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JOSUE RAMOS DE OLIVEIRA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

DANILO BELEM LUNKES
Membro da comissão de contratação

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE MATERIAL - NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
 

LICI. TERMO DE REFERÊNCIA Nº 144466657/2026-NUMAT/SELOG/SR/PF/MT

Processo nº 08320.007110/2025-58

 
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-

concorrencia
 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Atualização: DEZ/2025

 
 

 
Informamos que as SUPRESSÕES se encontram tachadas neste Termo de Referência (TR), e que as

INCLUSÕES foram marcadas com a COR VERMELHA, as adaptações/alterações/ajustes encontram-se
destacadas na COR VERDE e que o MERO PREENCHIMENTO das lacunas foram realizados com letras da

COR AZUL, todas feitas diretamente no texto. As JUSTIFICATIVAS seguem transcritas em letras da COR
CINZA logo abaixo de cada item modificado.

 
 

Qualquer divergência entre o CATSER e o Termo de Referência (TR), prevalecem as especificações do
(TR)

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de serviços de serviços de PAC e SEDEX com a Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos-ECT.
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 60 meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
1.2.1. O serviço (de PAC e SEDEX)  é enquadrado como continuado tendo em vista que são
usados nas atividades fins da Polícia Federal e a sua interrupção pode causar danos à
execução de uma das atividades fins do órgão policial, sendo a vigência plurianual mais
vantajosa considerando que o baixo valor da contratação se contrapõe aos custos
necessários para uma gestão contratual com prorrogações anuais, sabendo-se que a
necessidade do serviço é permanente e continuada.
1 . 3 . O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 da
SR/PF/MT, UASG 200374.
 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A Lei 6.538, de 22 de junho de 1978, que regulamenta a exploração dos serviços postais em
todo território nacional, cuja competência legislativa é privativa da União, dispõe no art. 9º, incisos
I a III, sobre as atividades postais prestadas com exclusividade pela Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos (ECT), entidade da Administração Indireta:

 

“Art. 9º - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades
postais:
I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior,
de carta e cartão-postal;
II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior,
de correspondência agrupada:
III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal.”

 
4.2. Não será admitida a subcontratação TOTAL do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:
4.3.1. Pequeno valor e baixo risco da contratação.
4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
4.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias da emissão da ordem de serviço;
5.1.2. O prazo de execução dos serviços será de 60 (sessenta) meses.
 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
5.1.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
5.1.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.
 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
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execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.
Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período.
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.
Fiscalização
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.
Fiscalização Técnica
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.
6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual.
 
Fiscalização Administrativa
6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
6.18.1. Outras boas práticas observáveis em outros contratos ou em outros órgãos da
Administração Pública.
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Gestor do Contrato
6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.
6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto OU outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos
serviços OU o disposto neste item.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.
7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
7.3.1. A quantidade de demandas executados no mês anterior.
 
Do recebimento
7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo.
7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela
a ser paga.
7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
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termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.
7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.
7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº
11.246, de 2022).
7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;
7.11.3. Emitir Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
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inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
Liquidação
7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.17.1. o prazo de validade;
7.17.2. a data da emissão;
7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.17.5. o valor a pagar; e
7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
à contratante;
7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE
26 DE ABRIL DE 2018).
7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.
7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.
 
Prazo de pagamento
7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
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mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
 
Forma de pagamento
7.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
 
Antecipação de pagamento
 
Cessão de crédito
7.40. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
7.40.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
7.41. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.42. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor,
ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 , nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.43. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e
Anexos)
7.44. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.
 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I da Lei nº
14.133/2021.
 
Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário.
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Exigências de habilitação
8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
 
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
 
8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.
8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos , que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:
 
Habilitação jurídica
8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.16. Microempreendedor Individual - MEI : Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.18. Sociedade empresária estrangeira : portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
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se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.
8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
8.28. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8 . 2 9 . Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
8.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo ANUAL estimado total da contratação é de R $ 2.991,36 (dois mil novecentos e
noventa e um reais e trinta e seis centavos ). A contratação inicial será de 5 anos.
 
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.
9.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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Gestão/Unidade: 01/200374;
Fonte de Recursos: 1.000;
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa: 3390.39;
Plano Interno:
 
9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
9.4. Em atenção ao artigo 10 da IN 81/2022-ME, declaramos que as informações contidas neste
processo licitatório não se submetem a nenhuma restrição de acesso elencadas na Lei nº 12.527, de
18 de novembro de 2011, sendo publicada em seu inteiro teor no site www.comprasn.gov.br e no site
www.pf.gov.br.
 
 

Cuiabá, 28 de janeiro de 2026
 

Equipe de Planejamento da Contratação
Integrante

 
AADM. DANILO BELEM LUNKES, MAT. 19.992
 
AADM. JOSUÉ RAMOS DE OLIVEIRA, MAT. 20.794
 
 

_____________________
 

 
APROVAÇÃO:
Nos termos do inciso II do art. 14 do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019, aprovo este termo de
referência e autorizo o procedimento licitatório na modalidade de Dispensa Eletrônica.
 
O serviço que ora se pretende contratar é de extrema importância, pois garante a continuidade
de serviço que contribui com a atividade fim da Polícia Federal.
 
As despesas dessa contratação são classificadas como atividade de custeio, pois está diretamente
relacionado às atividades comuns a todos os órgãos e entidades, apoiando o desempenho de suas
atividades institucionais, sendo de grande impacto na atividade fim da Polícia Federal.
 

_____________________________________________
FABRÍCIO FERNANDO DIOGO BRAGA

Delegado de Polícia Federal
Superintendente Regional

Superintendente Regional SR/PF/MT

Documento assinado eletronicamente por JOSUE RAMOS DE OLIVEIRA , Fiscal de Contrato, em
28/01/2026, às 19:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=144466657&crc=84ADE122.
Código verificador: 144466657 e Código CRC: 84ADE122.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 144466657
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SUPERINTENDENCIA REG.DEP.POLICIA FEDERAL - MT

Termo de Referência 1/2026

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

1/2026 200374-SUPERINTENDENCIA REG.DEP.POLICIA FEDERAL - 
MT

JOSUE RAMOS DE 
OLIVEIRA

28/01/2026 19:17 (v 
0.3)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

08320.007110/2025-
58

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 08320.007110/2025-58)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Contratação de serviços de serviços de PAC e SEDEX com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de  contados da , prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 60 meses assinatura do contrato
da Lei n° 14.133/2021.

1.2.1. O serviço  é enquadrado como continuado tendo em vista que (de PAC e SEDEX) são usados nas atividades fins da Polícia Federal e a sua 
, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando interrupção pode causar danos à execução de uma das atividades fins do órgão policial

que o baixo valor da contratação se contrapõe aos custos necessários para uma gestão contratual com prorrogações anuais, sabendo-se que a 
necessidade do serviço é permanente e continuada.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.[A1] 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ ], conforme detalhamento a seguir:ANO

I) ID PCA no PNCP: [...];

II) Data de publicação no PNCP: [...];

III) Id do item no PCA: [...];

UASG 200374

Termo TR Digital 1/2026 (144467613)         SEI 08320.007110/2025-58 / pg. 28



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria -Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

2 de 35

IV) Classe/Grupo: [...];

V) Identificador da Futura Contratação: [...];

OU

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ ], conforme consta das informaçõesANO
básicas desse Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A Lei 6.538, de 22 de junho de 1978, que regulamenta a exploração dos serviços postais em todo território nacional, cuja competência legislativa é 
privativa da União, dispõe no art. 9º, incisos I a III, sobre as atividades postais prestadas com exclusividade pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT), entidade da Administração Indireta:

 

“Art. 9º - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais:

I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta e cartão-postal;

II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de correspondência agrupada:

III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal.”

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias da emissão da ordem de serviço;

5.1.2. O prazo de execução dos serviços será de 60 (sessenta) meses.

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.1.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.1.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 
deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada 
designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo 
a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

 

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.18.1. Outras boas práticas observáveis em outros contratos ou em outros órgãos da Administração Pública.
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Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o [Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no
[Anexo XXX]  [outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços]  [o dispostoOU OU
nesta seção].

7.2. Nos regimes de execução de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação por tarefa,
contratação integrada e contratação semi-integrada será adotada sistemática de medição e pagamento associada à
execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a
adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades
de itens unitários.[A3] 

7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.3.1. não produziu os resultados acordados,

7.3.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.3.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

7.5. A aferição[A4]  da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.5.1. [...];

7.5.2 [...]; e

7.5.3. [...].

Recebimento
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7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dias, pelos fiscais técnico e XXX (xxxxx) 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo.[A5] 

7.6.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução contratual, conforme
previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços
executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.6.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa,
no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.6.1.2.. O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.6.2 Não se tratando de obra ou serviço de engenharia, para fins de recebimento provisório [descrever o fato
que será considerado como conclusão do objeto ou etapa para fins de permitir o recebimento provisório].

7.7 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.8. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.9. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.10. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.11. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período [indicar o período] 
[A6]  [indicar os eventos ou etapas para fins de faturamento]OU .

7.12. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.12.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.12.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e
às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que
será encaminhado ao gestor do contrato.

7.13. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.14. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.15. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.16. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.[A7] 

7.17. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.18. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.19. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  ( ) dias, contados do recebimento provisório,XX xxxxx
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.19.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.19.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.19.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.19.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.19.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.[A8] 

7.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022.

7.24. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I) o prazo de validade;

II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

Vi) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.26. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.27. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.28. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.28.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.28.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.29. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.31. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.32.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.33. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.34. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice [definir o

 de correção monetária.[A9] índice]

Forma de pagamento

7.35. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo Contratado.

7.36. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.37. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.37.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A10] 

7.38. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento[A11] 

7.39. A presente contratação permite a antecipação de pagamento [ ]  [ ], conforme as regras previstas parcial OU total
no presente tópico.
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7.40. O Contratado emitirá [recibo] [nota fiscal]  [fatura]  [documento idôneo] correspondente ao valor daOU OU OU
antecipação de pagamento de R$  ( ), tão logo [X.XXX,XX valor em extenso incluir condicionante – ex: seja

], para que o Contratante efetue o pagamentoassinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia etc.
antecipado.

7.41. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma:

7.41.1R$  ( ) quando do início da segunda etapa;X.XXX,XX valor em extenso

7.41.2. (...)[A12] .

7.42. Fica o Contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na hipótese
de inexecução do objeto.

7.42.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do
contrato.

7.42.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela
variação acumulada do , ou outro índice que[especificar o índice de correção monetária a ser adotado]
venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.[A13] 

7.43. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

7.44. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até  ( ) dias, contados do recebimento doXX xxxxx
[recibo] [nota fiscal]  [fatura]  [documento idôneo].OU OU OU

7.45. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer
após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

7.46. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo Contratado:

7.46.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo Contratado, para a
antecipação do valor remanescente;[A14] 

7.46.2. prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual de % (  por cento).[A15] [A16] XX xxxxx

7.47. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.

Reoneração gradual da folha de pagamento

7.48. A pedido do Contratado, o preço do contrato poderá ser revisto nos termos do art. 134 c/c art. 136, I, da Lei nº 
14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art. 9º-A e 9º-B da 
Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.

7.48.1. O pedido de revisão em virtude dos efeitos da Lei nº 14.973, de 2024 deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.48.2. A revisão prevista no acima, caso requerida pelo Contratado, deverá ser instruída com a comprovação
da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços.

Repactuação[A17] 

7.49. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o 
interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.

7.50. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado[A18] :
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7.50.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da
data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta
estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

7.50.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.51. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

7.51.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.

7.52. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da
anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de 
obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.

7.53. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais
decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios
coletivos de trabalho das respectivas categorias.

7.54. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto
quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.

7.55. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios
coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração
Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do
Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

7.56. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a comprovação da
variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo
acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.

7.56.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses
instrumentos.

7.56.2. Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução contratual, caso o
Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada seja
[A19]   diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo utilizado pela Administração como
paradigma para definição dos custos unitários mínimos relevantes, para fins de repactuação.

7.56.3. A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, e dos benefícios
estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do Acordo, Convenção Coletiva
ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, quando este for diferente do Acordo,
Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo paradigma utilizado pela Administração.

7.56.4. A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre os valores previstos
no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que entrou em vigor quando inexistir cláusula
de previsão de reajuste percentual no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa
contratada está vinculada, ressalvado o subitem seguinte.

7.56.5. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o Acordo, Convenção
Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada venha a estabelecer
valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação e de benefícios superiores
aos valores estabelecidos na contratação ou superiores à aplicação dos percentuais previstos nos subitens
anteriores.
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7.56.6 A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra, que não estejam discriminados como custos
mínimos relevantes pela Administração, terá como base o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho
ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, àquele instrumento apresentado pela empresa no momento da
licitação).

7.57. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo
aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento [ , com baseindicar o índice a ser adotado]
na seguinte fórmula[A20] :

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser
reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de
apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

7.58. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.59. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será,
obrigatoriamente, o definitivo.

7.60. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.61. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.

7.62. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o Contratante
verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor
menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

7.63. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados
aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos
efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

7.64. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim
acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.

7.65. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em
relação à diferença porventura existente.

7.66. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação
ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.67. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio
coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado proceder aos cálculos
devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação,
a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.68. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente,
hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.
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7.69. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até [ , contado da data doindicar o prazo]
fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados.

7.70. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar
a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos custos.

7.71. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.72. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.73. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a
proporção inicial em relação ao valor contratado.

7.74. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a comprovação das
[A21] alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita  no momento da prorrogação contratual ou da

repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos
efetivos dessas contribuições.

7.75. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a
título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que
comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.

7.75.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento[A22] .

                                                                                OU

Reajuste[A23] 

7.76. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado [A24] da data do
orçamento estimado, em [DD/MM/AAAA[A25] ].

OU

7.77 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, considerando as planilhas referenciais [elaboradas com base no SINAPI/SICRO do mês  do ano de MM

] [datadas de / / ]. [A26] AAAA OU DD MM AAAA

7.78. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do , exclusivamente para[indicar o índice a ser adotado][A27] 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.79. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.80. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.81. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.82. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.83. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.84. O reajuste será realizado por apostilamento.
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Cessão de Crédito[A28] 

7.85. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.[A29] 

7.85.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.85.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

7.85.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.85.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.[A30] 

7.86. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES
/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.[A31] 

Conta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador

Conta[A32] -Depósito Vinculada

7.87. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por parte 
do Contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05
/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de 
Referência.

7.88 Os custos estimados das tarifas bancárias são de responsabilidade do Contratado e correspondem ao valor 
estimado de R$  ( ),por mês, podendo ser contemplados na proposta do interessado e X.XXX,XX valor em extenso
devendo ser debitados dos valores depositados.

OU

7.89. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.90. O futuro Contratado deve autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer
o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.91. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e
FGTS decorrentes.

7.92. O Contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão
contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas,
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo Contratante em conta-depósito vinculada específica, em
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nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento
direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017.

7.93. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será
igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja
movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e será feita exclusivamente
para o pagamento das respectivas obrigações:

7.93.1. 13º (décimo terceiro) salário;

7.93.2. Férias e um terço constitucional de férias;

7.93.3. Multa sobre o FGTS; e

7.93.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.94. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES
/MP n. 5/2017.

7.95. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme
definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira.
Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

7.96. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio
da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os
serviços.

7.97. O Contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-
depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações
trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.98. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das
obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da
situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-
depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.99. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.100. O Contratado deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

  7.101. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no
momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

OU

Pagamento [A33] pelo fato gerador

7.102. No caso do Pagamento pelo Fato Gerador, o Contratante adotará os seguintes procedimentos:

7.103. Serão objeto de pagamento mensal ao Contratado o somatório dos seguintes módulos que compõem a
planilha de custos e formação de preços, disposta no Anexo VII-D da IN SEGES/MP n.º 5/2017:

1. Módulo 1: Composição da Remuneração;
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2. Submódulo 2.2: Encargos Previdenciários e FGTS;

3. Submódulo 2.3: Benefícios Mensais e Diários;

4. Submódulo 4.2: Substituto na Intrajornada;

5. Módulo 5: Insumos; e

6. Módulo 6: Custos Indiretos, Tributos e Lucro (CITL), que será calculado tendo por base as alíneas acima.

 

7.104. Os valores referentes a férias, 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, 13º (décimo terceiro)
salários, ausências legais, verbas rescisórias, devidos aos trabalhadores, bem como outros de evento futuro e
incerto, não serão parte integrante dos pagamentos mensais ao Contratado, devendo ser pagos pela
Administração ao Contratado somente na ocorrência do seu fato gerador;

7.104.1.. A não ocorrência dos fatos geradores discriminados neste item não gera direito adquirido para o
Contratado das referidas verbas ao final da vigência do contrato, devendo o pagamento seguir as regras
previstas no contrato.

7.105. As verbas discriminadas no item anterior somente serão liberadas nas seguintes condições:

7.105.1. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato,
quando devido;

7.105.2. pelo valor correspondente às férias e a 1/3 (um terço) de férias previsto na Constituição, quando do
gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato;

7.105.3. pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à
indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao
contrato;

7.105.4. pelos valores correspondentes às ausências legais efetivamente ocorridas dos empregados vinculados
ao contrato; e

7.105.5. outras de evento futuro e incerto, após efetivamente ocorridas, pelos seus valores correspondentes.

 

 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

infração Lei nº 14.133, de 20218.1. Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

aplicadas8.2. Serão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2. 3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de % (  por cento) por dia de atrasoXX xxxxx
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  ( ) dias.[A1] [A2] XX xxxxx

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;[A3] 

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de % (  por cento) ae h XX xxxxx
[A4]  % (  por cento) do valor da contratação.XX xxxxx

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de % (c XX xxxxx
por cento) a % (  por cento) do valor da contratação.XX xxxxx

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % (  por cento) a % (b XX xxxxx XX
 por cento) do valor da contratação.xxxxx

8.2.4.6.Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”,
de % (  por cento) a % (  por cento) do valor da contratação.XX xxxxx XX xxxxx

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % (  por cento) a % (a XX xxxxx XX
 por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveisxxxxx

nessa alínea:]

8.2.4.7.1.[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM
PENALIDADE DIVERSA];

Termo de Referência 8..3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
.reparação integral do dano causado ao Contratante

Termo de Referência .8.4. Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

eventualmente8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.
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administrativamente  ( ) 8.7. A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de XX xxxxx dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

das8.9. Na aplicação  sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e8.10. Os atos previstos como infrações 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

referida Lei.definidos na 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
neste Termo de Referênciapara facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. . As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril depossua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta[A1] 
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9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
[PREGÃO] [CONCORRÊNCIA], sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOROU 
PREÇO]  [MAIOR DESCONTO]  [TÉCNICA E PREÇO].OU OU

OU

9.2. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. [ ], inciso [74 OU 75 indicar
], da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: [o inciso descrever a fundamentação

]da contratação para enquadramento no dispositivo legal indicado

Regime de Execução[A2] 

9.3. O regime de execução do objeto será de [empreitada por preço global] OU [empreitada por preço unitário] OU 
[empreitada integral] OU [contratação por tarefa] OU [contratação integrada] OU [contratação semi-integrada] OU 
[fornecimento e prestação de serviço associado].[A3] 

Critérios de aceitabilidade de preços

9.4. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada 
por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

9.4.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes,
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade;[A4] 

9.5. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de
preços será: (...)

9.5.1. valor global: conforme valor estimado da contratação;

9.5.2. custos unitários relevantes: itens...[A5] 

9.6. Em se tratando de serviços contínuos executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, somente
serão aceitas, nos termos do edital, propostas que adotem, na planilha de custos e formação de preços, valores iguais
ou superiores aos orçados pela Administração para as seguintes parcelas, conforme estimativa baseada no(a)
.............. (Acordo Coletiva de Trabalho OU Convenção Coletiva de Trabalho OU Dissídio Coletivo) nº XXXXX, utilizado
(a) como paradigma[A6] :

a) salário-base e adicionais ................., no valor de R$ ...............;

b) auxílio-alimentação, no valor de R$ ...............; e

c) benefícios de natureza trabalhista ou social que contemplem todos os trabalhadores representados pelo
sindicato laboral, a saber:

 i) ..........., no valor de R$ ..........;

ii) .............., no valor de R$....... (especificar os benefícios e valores).

9.6.1. Não serão considerados custos unitários mínimos relevantes quaisquer valores previstos em Acordo,
Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo que não contemplem todos os trabalhadores
representados pelo sindicato laboral;

9.6.2. Em caso de divergência entre os valores considerados no orçamento da Administração e os valores
constantes da norma coletiva do licitante, a proposta deverá considerar o maior valor entre ambos;

9.6.3. Os valores orçados pela Administração constam ..... [da planilha / do Anexo...].
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9.7. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou
[A7] de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será :

9.71. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital  tabela constante noOU
item XXXXXX deste Termo de Referência.

Exigências[A8]  de habilitação

9.8. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.9. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional;[A9] 

9.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.11. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;[A10] 

9.13. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.16. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.17. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder,
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.18. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à
autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........[A11] 

9.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

9.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.25. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A12] 

9.26. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.[A13] 

Qualificação Econômico-Financeira[A14] 

9.28. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.29. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.30. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis ...................
 já exigíveis e apresentados na forma da lei,,[do último exercício social]  [dos dois últimos exercícios sociais]OU

comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um),
obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas[A15] :

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.31. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, [ ]  [capital mínimo OU
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] de [ ] do [patrimônio líquido mínimo 10%definir percentual, limitado a valor total estimado da contratação – 
aplicável para o contrato de escopo]  [OU valor total estimado da contratação para o período de doze meses –

]  [ ].[A16] aplicável para o contrato de serviço continuado OU valor total estimado da parcela pertinente

OU

9.31.1. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da
contratação para o período de doze meses, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações
contábeis do último exercício social; e

9.31.2. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação para o período de doze
meses, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social;
[A17] 

9.32. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
de inabilitação[A18] ;

9.33. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.34. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.35. O atendimento[A19]  dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.36. Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante
do Anexo  deste Termo de Referência, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração PúblicaXXX
e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do

[A20] interessado, observados os seguintes requisitos :

9.36.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao
último exercício social; e

9.36.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o fornecedor
deverá apresentar justificativas.

9.37. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica (A21)

9.38. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.38.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.39. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever por extenso, se for o
), em plena validade;[A22] caso

9.39.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade
profissional competente no Brasil.

9.40. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: [A23] 
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Qualificação Técnico-Operacional

9.41. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso[A24] .

9.41.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes características mínimas:[A25] 

9.41.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de XXX (XXX) anos do fornecedor na prestação
dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes;
[A26] 

9.41.1.2. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo o mínimo de 50%
(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;  contrato(s) que comprove(m)[OU]
a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo, no mínimo, número de postos de trabalho equivalente ao
da contratação;

9.41.1.2. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo até 50%
(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;

... 9.41.1.3. [INSERIR, SE FOR O CASO, OUTRAS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS SERVIÇOS A SEREM
COMPROVADAS POR MEIO DOS ATESTADOS] 

9.41.1.2 (A27] Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e
o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.[A28] 

9.41.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.41.1.4. O fornecedor disponibilizará [A29] todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

9.41.1.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente.

9.42. Declaração de que[A30]  o fornecedor possui ou instalará escritório no município de ..................., o que deverá
ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da vigência do contrato.

9.43. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.44. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional[A31] 

9.45. Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional 
competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características 
semelhantes, também abaixo indicado(s):

9.45.1. Para o (indicar o profissional): serviços de: (...)

9.45.2. Para o (indicar o profissional): serviços de (...)
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9.45.3. O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a
sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração
[A32]  (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021)

9.46. Apresentação da relação de compromissos assumidos e pendentes de cumprimento pelo fornecedor, que
importem em diminuição da disponibilidade dos profissionais indicados no item anterior, conforme modelo constante
no Anexo XXXX.

9.47. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento,
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do  do art. 156 da Leicaput  n.º 14.133, de

, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua2021
responsabilidade.

9.48. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
[A33] 

Disposições gerais sobre habilitação

9.49. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre.

9.50. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.51. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.52. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.53. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Documentação complementar para cooperativas

9.54. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.54.1. . A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;

9.54.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

9.54.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

9.54.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.54.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão
o contrato;

9.54.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

9.54.6.1. ata de fundação;
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9.54.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.54.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.54.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

9.54.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais;

9.54.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

9.54.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
alizador[A34] .1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fisc

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo  estimado total da contratação é de . AANUAL R$ 2.991,36 (dois mil novecentos e noventa e um reais e trinta e seis centavos )
contratação inicial será de 5 anos.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 01/200374;

Fonte de Recursos: 1.000;

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa: 3390.39;

Plano Interno:

11.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 11.

OU

11.4. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente[A2] .

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas

Cuiabá, 28 de janeiro de 2026

 

Equipe de Planejamento da Contratação
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Integrante

 

AADM. DANILO BELEM LUNKES, MAT. 19.992
 

AADM. JOSUÉ RAMOS DE OLIVEIRA, MAT. 20.794

 

 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

13. ANEXO I

ANEXO I[A1] 

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 
de maio de 2024[A2] )

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumentoprazo de ..............., 
equivalente ao contrato ............ , sob [Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização]  [constante neste Anexo]OU
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

1.3.. . O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133
/2021;

1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital  na Autorização deOU
 no Termo de Referência e em seus anexos,Contratação Direta e/ou no Aviso de Dispensa Eletrônica,

conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento.[A3] 

OU

2.3. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, prorrogável por até 10 anos,
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o Contratado[A4] , atentando,
ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.4. 1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2.4.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução contratual, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

2.4.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço; 

2.4.4. Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;

2.4.5. Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação; e

2.4.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).[A5] 

2.5. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.6. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.8. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

OU

2.9. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a)
............................. ), improrrogável, na forma do art. 75, VIII,(data da ocorrência da emergência ou da calamidade
da Lei n° 14.133/2021[A6] .

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE[A7] 

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado
ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no Termo de Referência;

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;
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3.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

3.1.9.1.   A Administração terá o prazo de , a contar da data do protocolo do requerimento para XXXXXXX
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. [A8] 

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de [A9] XXXXXX.

3.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.[A10] 

3.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.1.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

3.1.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

3.1.15. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

3.1.15.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

3.1.15.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

3.1.15.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

3.1.15.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

3.1.15.5. . certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de
Registro de Imóveis;

3.1.16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas.

3.1.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

3.1.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO[A11] 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução contratual.
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4.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de Referência e
deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;[A12] 

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

4.1.8 Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor contratuais, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

4.1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do Contratado;

4.1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; [A13] 

4.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

4.1.11. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.

4.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

4.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência contratual.

Termo TR Digital 1/2026 (144467613)         SEI 08320.007110/2025-58 / pg. 54



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria -Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

28 de 35

4.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

4.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.1.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no
trabalho;

4.1.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;

4.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;

4.1.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil,
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente
de trabalho;[A14] 

4.1.22. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

4.1.23. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

4.1.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.26 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

4.1.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

4.1.28. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir endereço
(s));

4.28.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o Contratado tiver unidade de prestação
de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local demandado[A15] .

4.29. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem
perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do Contratante ou da nova empresa que
continuará a execução dos serviços;

4.30. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente
utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.[A16] 

4.30.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de
privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados,
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em
suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.
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4.31. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

4.32. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

4.33. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão
para a execução do serviço.

4.34. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

4.35. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

4.36. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

4.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

4.38. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

4.39. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for,
a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

4.40. Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no
Termo de Referência, em plena validade.[A17] 

4.41. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

4.42. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o
andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho,
condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

4.43. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações,
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

4.44. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do , de:artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006

4.1.44.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

4.1.44.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional
do Meio Ambiente - SISNAMA;

4.1.44.3. florestas plantadas; e

4.1.44.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

4.1.45. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da
execução contratual, nos termos do ,artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010
por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

4.1.45.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

4.1.45.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos

Termo TR Digital 1/2026 (144467613)         SEI 08320.007110/2025-58 / pg. 56



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria -Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

30 de 35

respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme , eartigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981
legislação correlata;

4.1.45.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela , do MinistérioPortaria n° 253, de 18/08/2006
do Meio Ambiente, e , quando se tratar de produtos ouInstrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença
obrigatória; e

4.1.45.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao
DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

4.1.16. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01
/2010, nos seguintes termos:

4.1.17. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

4.1.18. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

4.1.18.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de
material para usos futuros.

4.1.18.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou
reciclagem futura.

4.1.18.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

4.1.18.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

4.1.49 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de
resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por
Lei, bem como em áreas não licenciadas.

4.1.50. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o
Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

4.1. 51. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

4.1.51.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para
a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

4.1.51.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto
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da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-
10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos
termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

4.1.52.. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de
formação de preços os custos correspondentes.

4.1.53. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de
engenharia.

4.1.54. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas
especificações.

4.1.55. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto,
gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

4.1.56..Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia,
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes
de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de
maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as
suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena
compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

4.1.56.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos
constantes no Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações
exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos.[A18] 

4.1.57. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após o aceite do
instrumento equivalente, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para
dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes
os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor, o fiscal técnico, o fiscal
administrativo, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que
executarão os serviços contratados.

4.1.58. Na contratação integrada, após a elaboração do projeto básico pelo contratado, o conjunto de
desenhos, especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação da
Administração, que avaliará sua adequação em relação aos parâmetros definidos no edital e conformidade com
as normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a vida útil do empreendimento e mantida
a responsabilidade integral do contratado pelos riscos associados ao projeto básico

5. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD[A19] 

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

5.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
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5.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

5.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD. [A20] 

5.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. [A21] 

5.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

5.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

5.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

5.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

5.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.[A22] 

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL[A23] 

6.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

6.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

6.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

6.3.2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual

OU

6.4. A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou
não as obrigações de ambas as partes contraentes.

6.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, mediante justificativa
formal de que não dispõe de créditos orçamentários para sua continuidade ou de que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.
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6.5.1 Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, garantido um
prazo mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, devendo ser observada a regra do art. 183 da
Lei nº 14.133, de 2021 para a contagem deste prazo.

6.6. O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou na perda de vantagem
contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus para o CONTRATANTE, conforme previsto no
art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.[A24] 

6.7. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.[A25] 

OU

6.8. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133
/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes[A26]  contraentes.

6.9. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

6.9.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

6.9.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo6.9.3. Se a operação 
para alteração subjetiva.

6.10. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

6.10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

6.10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

6.10.3. Indenizações e multas.

6.11. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

6.12. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

7. DOS CASOS OMISSOS

omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,7.1. Os casos 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.[A27] 

8. ALTERAÇÕES

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no caso
de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A28] 
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8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. FORO

9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em , Seção Judiciária de  para dirimir os litígios que decorrerem da...... ......
execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021.

14. ANEXO II

ANEXO II

[A1] TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as  (identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU 
anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que sePregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JOSUE RAMOS DE OLIVEIRA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

DANILO BELEM LUNKES
Membro da comissão de contratação
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE MATERIAL - NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
 

Assunto: PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DE NOVO CONTRATO
Destino: SELOG/SR/PF/MT
Processo: 08320.007110/2025-58

Interessado: SELOG/SR/PF/MT
 

1. Levando em conta que o Contrato nº 07/2021, com objeto de fornecimento de serviços de
PAC e SEDEX, vence em 31/03/2026 e não poderá ser prorrogado. Foi iniciado neste processo os
procedimentos para elaboração do novo contrato. 

2. Consequentemente foi feito o Documento de Formalização da Demanda(143636960), Mapa
de Riscos(144450539), Estudo Preliminar(144451007) e Lici. Termo de Referência(144466657).

3. Encaminha - se para o SELOG para concordância  e demais deliberações.

 
 
 
 

JOSUÉ RAMOS DE OLIVEIRA
AGENTE ADMINISTRATIVO

NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
 
 

Documento assinado eletronicamente por JOSUE RAMOS DE OLIVEIRA , Fiscal de Contrato, em
28/01/2026, às 19:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=144467476&crc=F17BE969.
Código verificador: 144467476 e Código CRC: F17BE969.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 144467476
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA - SELOG/SR/PF/MT
 

Assunto: PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DE NOVO CONTRATO
Destino: CPL/SELOG/SR/PF/MT
Processo: 08320.007110/2025-58
Interessado: SELOG/SR/PF/MT
 

1. Considerando o despacho NUMAT/SELOG/SR/PF/MT (144467476).

2. Encaminhe-se à CPL/SELOG/SR/PF/MT para providências.

 
 

CARLA ALESSANDRA BATISTA BLASI
Agente Administrativo

Matrícula 12134
SELOG/SR/PF/MT

 
 

Documento assinado eletronicamente por CARLA ALESSANDRA BATISTA BLASI , Agente
Administrativo(a), em 29/01/2026, às 11:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=144472955&crc=BC0906DA.
Código verificador: 144472955 e Código CRC: BC0906DA.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 144472955
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/MT
 

Informação nº 144503394/2026-CPL/SELOG/SR/PF/MT

  

Ciente do Despacho 144472955.

 O processo carece de minuta contratual.

Há divergência entre o item 7 do ETP e o item 9 do TR.

Após a jutada da minuta contratual a contratação direta será incluída no
www.compras.gov.br.

 

Atenciosamente,

 
Eliezer Gentil de Souza

Agente Administrativo 12.638
Agente de Contratação

 

Documento assinado eletronicamente por ELIEZER GENTIL DE SOUZA , Pregoeiro(a), em
30/01/2026, às 16:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=144503394&crc=95B99BAB.
Código verificador: 144503394 e Código CRC: 95B99BAB.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 144503394
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA - SELOG/SR/PF/MT
 

Assunto: ELABORAÇÃO DE NOVO CONTRATO CORREIOS
Destino: NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
Processo: 08320.007110/2025-58
Interessado: SELOG/SR/PF/MT
 

1. Considerando a Informação nº 144503394/2026-CPL/SELOG/SR/PF/MT (144503394).

2. Encaminhe-se ao NUMAT/SELOG/SR/PF/MT para correção das divergências apontadas
na informação supracitada.

 
 

RAFAEL SIQUEIRA TELLES DE SOUZA CAMPOS
Escrivão de Polícia Federal

Chefe do SELOG/SR/PF/MT
 
 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL SIQUEIRA TELLES DE SOUZA CAMPOS ,
Chefe de Setor, em 30/01/2026, às 16:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=144504786&crc=C0FAEF72.
Código verificador: 144504786 e Código CRC: C0FAEF72.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 144504786
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE MATERIAL - NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
 

ESTUDO PRELIMINAR Nº 144451007/2026-NUMAT/SELOG/SR/PF/MT

Processo nº 08320.007110/2025-58

PAC e SEDEX - EBCT
 
 
 

1. OBJETO
O presente Estudo Preliminar da contratação tem o objetivo de efetuar a análise de

viabilidade da solicitação consolidada no documento de formalização da demanda  e o
levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência para
contratação dos serviços de PAC e SEDEX contidos no Plano Anual de Contratação – PAC/2024
da SR/PF/MT, da forma que melhor atenda às necessidades da Administração.
 
 
2 . DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A
SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO

A Superintendência Regional de Polícia Federal em Mato Grosso – SR/PF/MT possui
contrato com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT, CNPJ 34.028.316/0016-90
para a prestação dos serviços de PAC e SEDEX. Entretanto, o contrato vence em 31 de março de
2026 e não poderá ser prorrogado.

 
 
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA
SOLUÇÃO, PREVENDO CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
A Lei 6.538, de 22 de junho de 1978, que regulamenta a exploração dos serviços postais em todo território
nacional, cuja competência legislativa é privativa da União, dispõe no art. 9º, incisos I a III, sobre as
atividades postais prestadas com exclusividade pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT),
entidade da Administração Indireta:

 

“Art. 9º - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes
atividades postais:
I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o
exterior, de carta e cartão-postal;
II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o
exterior, de correspondência agrupada:
III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal.”

 
 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO E CONTRATAÇÕES SIMILARES
Para os serviços de PAC e SEDEX a EBC apresenta regime de monopólio.

 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
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Trata-se de processo de contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
EBCT para a prestação dos serviços de PAC e SEDEX para a SR/PF/MT.

 
 

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES
O quantitativo solicitado se justifica com base no consumo dos últimos 24 meses:
 

PROCESSO VALORES
08320.003540/2021-77 126,57
08320.004128/2021-74 336,59
08320.004949/2021-19 237,25
08320.005569/2021-93 128,55
08320.006174/2021-16 199,57
08320.007398/2021-37 157,84
08320.001116/2022-79 422,98
08320.003479/2022-49 149,53
08320.004448/2022-13 628,71
08320.006019/2022-72 419,24
08320.008105/2022-10 415,38
08320.001387/2023-13 221,82
08320.002258/2023-34 289,04
08320.002689/2023-09 158,80
08320.003355/2023-44 987,37
08320.004026/2023-11 303,53
08320.004551/2023-36 116,87
08320.006929/2023-36 109,68
08320.001144/2024-58 175,40
08320.001774/2024-22 91,00
08320.002995/2024-18 66,23
08320.005015/2024-39 98,73
08320.003009/2025-28 65,12
08320.007708/2025-47 76,92
TOTAL 5.982,72
MÉDIA MENSAL 249,28

 
 
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Com base nos últimos 24 meses, sugerimos a contratação anual no valor de R$ 2.991,36 (dois mil
novecentos e noventa e um reais e trinta e seis centavos).
 
 
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

A contratação não será parcelada tendo em vista se tratar de serviço prestado por
monopólio.

 
 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS
Como se trata de serviço com monopólio, temos contrato o contrato nº 07/2021 com a

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT, vence em 31/03/2026 e não poderá ser prorrogado por
completar o limite legal.
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1 0 . DEMONSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DO
ÓRGÃO OU ENTIDADE, IDENTIFICANDO A PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES OU,
SE FOR O CASO, JUSTIFICANDO A AUSÊNCIA DE PREVISÃO

A atual demanda está contemplada no item 9.7.3. (Ação Estratégica: Gestão de
Compras) do Plano Estratégico 2010/2023 da Polícia Federal e também inserida no Plano Anual
de Contratações 2024 da SR/PF/MT, item 39.
 
 
11. RESULTADOS PRETENDIDOS, EM TERMOS DE EFETIVIDADE E DE
DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL

Com essa contratação se pretende que haja continuidade na prestação dos serviços que
são contratados hoje com a mesma empresa.
 
 
12. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Haverá necessidade de se capacitar servidores para fiscalização do contrato.
 
 
13. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO

Observar também, no que couber, durante a execução contratual,  os critérios de
sustentabilidade ambiental, previstos na Instrução Normativa n° 1, de 19 de janeiro de 2010, da
Secretaria de Logística e tecnologia da Informação, do ministério de Planejamento, Orçamento e
Gestão.
 
 
14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA
CONTRATAÇÃO.

O presente planejamento foi elaborado em harmonia com a Instrução Normativa nº
58/2022–ME, bem como em conformidade com os requisitos técnicos necessários ao
cumprimento das necessidades e objetivo da aquisição.

O presente planejamento atende adequadamente às demandas de negócio formuladas,
os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a
economicidade, uma vez que os preços são tarifados e aplicados à todos, os riscos envolvidos
são administráveis e a área requisitante priorizará o fornecimento de todos os elementos aqui
relacionados necessários à consecução dos benefícios pretendidos.

Assim, declaramos a viabilidade da contratação e recomendamos a aquisição proposta.
 

 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Integrante Requisitante Titular: DANILO
BELÉM LUNKES

Cargo: AGENTE ADMINISTRATIVO

Matrículas PF/SIAPE: 2157974

Lotação: NUMAT/SELOG/SR/PF/MT

Telefone: 65 99358 3400

E-mail: DANILO.DBL@PF.GOV.BR

Integrante Requisitante Substituto: JOSUÉ
RAMOS DE OLIVEIRA

Cargo: AGENTE ADMINISTRATIVO

Matrículas PF/SIAPE: 1210081

Lotação: NUMAT/SELOG/SR/PF/MT

Telefone: 65 99233188

E-mail: JOSUE.JRO@PF.GOV.BR
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Documento assinado eletronicamente por JOSUE RAMOS DE OLIVEIRA , Agente
Administrativo(a), em 30/01/2026, às 17:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=144506174&crc=1FEDE452.
Código verificador: 144506174 e Código CRC: 1FEDE452.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 144506174
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SUPERINTENDENCIA REG.DEP.POLICIA FEDERAL - MT

Estudo Técnico Preliminar 1/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 08320.007110/2025-58

2. Descrição da necessidade

A Superintendência Regional de Polícia Federal em Mato Grosso – SR/PF/MT possui contrato com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - 
EBCT, CNPJ 34.028.316/0016-90 para a prestação dos serviços de PAC e SEDEX. Entretanto, o contrato vence em 31 de março de 2026 e não poderá 
ser prorrogado.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
NUMAT/SELOG/SR/PF/MT Danilo Belem Lunkes

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A Lei 6.538, de 22 de junho de 1978, que regulamenta a exploração dos serviços postais em todo território nacional, cuja competência legislativa é 
privativa da União, dispõe no art. 9º, incisos I a III, sobre as atividades postais prestadas com exclusividade pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT), entidade da Administração Indireta:

 

“Art. 9º - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais:

I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta e cartão-postal;

II - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de correspondência agrupada:

III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal.”

5. Levantamento de Mercado

Para os serviços de PAC e SEDEX a EBC apresenta regime de monopólio.

6. Descrição da solução como um todo

Trata-se de processo de contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT para a prestação dos serviços de PAC e SEDEX para a SR
/PF/MT.

UASG 200374
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O quantitativo solicitado se justifica com base no consumo dos últimos 24 meses:

 

PROCESSO VALORES

08320.003540/2021-77 126,57

08320.004128/2021-74 336,59

08320.004949/2021-19 237,25

08320.005569/2021-93 128,55

08320.006174/2021-16 199,57

08320.007398/2021-37 157,84

08320.001116/2022-79 422,98

08320.003479/2022-49 149,53

08320.004448/2022-13 628,71

08320.006019/2022-72 419,24

08320.008105/2022-10 415,38

08320.001387/2023-13 221,82

08320.002258/2023-34 289,04

08320.002689/2023-09 158,80

08320.003355/2023-44 987,37

08320.004026/2023-11 303,53

08320.004551/2023-36 116,87

08320.006929/2023-36 109,68

08320.001144/2024-58 175,40

08320.001774/2024-22 91,00

08320.002995/2024-18 66,23

08320.005015/2024-39 98,73

08320.003009/2025-28 65,12

08320.007708/2025-47 76,92

TOTAL 5.982,72

MÉDIA MENSAL 249,28

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 2.991,36

Com base nos últimos 24 meses, sugerimos a contratação anual no valor de R$ 2.991,36 (dois mil novecentos e noventa e um reais e trinta e seis 
centavos).

 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A contratação não será parcelada tendo em vista se tratar de serviço prestado por monopólio.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Como se trata de serviço com monopólio, temos contrato o contrato nº 07/2021 com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT, vence em 31/03
/2026 e não poderá ser prorrogado por completar o limite legal.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A atual demanda está contemplada no (Ação Estratégica: Gestão de Compras) do Plano Estratégico 2010/2023 da Polícia Federal e também item 9.7.3. 
inserida no Plano Anual de Contratações 2024 da SR/PF/MT, item 39.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com essa contratação se pretende que haja continuidade na prestação dos serviços que são contratados hoje com a mesma empresa.

13. Providências a serem Adotadas

Haverá necessidade de se capacitar servidores para fiscalização do contrato.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Observar também, no que couber, durante a execução contratual, os critérios de sustentabilidade ambiental, previstos na Instrução Normativa n° 1, de 19 
de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e tecnologia da Informação, do ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão.

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

O presente planejamento foi elaborado em harmonia com a Instrução Normativa nº 58/2022–SEGES/ME, bem como em conformidade com os requisitos 
técnicos necessários ao cumprimento das necessidades e objeto da aquisição.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

DANILO BELEM LUNKES
Membro da comissão de contratação
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JOSUE RAMOS DE OLIVEIRA
Membro da comissão de contratação
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           Formulário de Solicitação de Contratos Novos 
 para clientes que sejam Órgãos ou Empresas Públicas 

 

Orientações: 

Este é o formulário de Solicitação de Contratos Novos para atendimento por meio da plataforma SEI, que é o Sistema 

Eletrônico de Informações utilizado pelos Correios. O SEI está disponível no seguinte link: SEI 

 
O contrato com os Correios abrange um pacote de serviços e produtos. A relação desses serviços e produtos está 

descrita no Termo de Condições Comerciais ou no Termo de Condições Comerciais – Serviços Exclusivos: Termo 

 
Solicitamos a gentileza de preencher este formulário e incluí-lo na plataforma SEI juntamente com os documentos 

necessários conforme a natureza da empresa. A documentação necessária pode ser consultada no seguinte link: 

Documentação 

 

1. Dados formais: da Organização e do(s) representante(s) legalmente habilitado(s) para assinatura do contrato: 

Razão Social Ministério da Justiça e Segurança Pública 

CNPJ 00.394.494/0028-56 Inscrição Estadual:       

Responsável Legal 1: Fabrício Fernando Diogo Braga 

Cargo/Função Delegado de Polícia Federal RG:       CPF:       

Responsável Legal 2:       

Cargo/Função       RG:       CPF:       

 

2. Solicitação: 

 Novo contrato. 

 Novo contrato com cancelamento simultâneo do contrato atual. Número do contrato atual:       

X Novo contrato com manutenção do número do atual contrato. Número do contrato atual: 9912411093 

 

3. Contato comercial a quem o gestor comercial dos Correios irá contatar em sua organização: 

Nome do contato: JOSUÉ RAMOS DE OLIVEIRA Cargo: Agente Administrativo 

E-mail p/ contato josue.jro@pf.gov.br Telefone: 65992133188 

 

4. Dados do Assistente Comercial, do Gerente de Contas Especiais ou da Agência de postagem dos Correios com 

quem manteve contato para celebração do contrato (caso tenha a informação): 

Nome:       

E-mail p/ contato       Telefone:       

 
5. Informar abaixo o endereço de cobrança caso seja diferente do endereço sede: 

Endereço:       Número:       

Complemento:       Bairro:       

Cidade/UF:       CEP:       

 

6. Em relação a data de vigência inicial do novo contrato: 

 A vigência será a partir da data assinatura 

X A vigência será a partir de data específica (futura): 01/04/2026  

7. Deseja incluir número processo interno ou número interno do contrato? Em caso positivo, informar: Processo: 

08320.007110/2025-58 

 

8. Assinalar o Ciclo de Faturamento desejado: 

X 01 a 31 - Dia do vencimento 21                                                         21 a 20 - Dia do vencimento 11 
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           Formulário de Solicitação de Contratos Novos 
 para clientes que sejam Órgãos ou Empresas Públicas 

 
 16 a 15 - Dia do vencimento 5                                                           26 a 25 - Dia do vencimento 16 

9. Registre qualquer outra observação que considere importante:      

10. Fundamentação legal para a contratação - Órgãos Públicos 

 
10.1 Informar qual modalidade de contração a minuta contratual deverá ter: 

• Lei 14.133/21 (para Órgãos Públicos): 
 X Inexigibilidade de Licitação - Artigo 74, Inciso I, da Lei 14.133/21 – Apenas Serviços Exclusivos 

 Dispensa de Licitação - Artigo 75, Inciso IX, da Lei 14.133/21 – Serviços Exclusivos e Concorrenciais 
 Dispensa e Inexigibilidade de Licitação – Art. 75, inciso IX e Art. 74, inciso I da Lei 14.133/21 - Serviços Exclusivos e 

Concorrenciais 

• Lei 14.133/21 em atendimento ao Decreto n.º 12.124/2024 (para Órgãos Públicos): 
 Dispensa de Licitação - Artigo 75, Inciso IX, da Lei 14.133/21 – Serviços Exclusivos e Concorrenciais 
 Dispensa de Licitação e Inexigibilidade – Art. 75, inciso IX e Art. 74, inciso I da Lei 14.133/21 - Serviços Exclusivos e 

Concorrenciais 
 

• Lei 13.303/16 (para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista): 
 Dispensa de Licitação - Artigo 29 da Lei 13.303/16 – Serviços Exclusivos e Concorrenciais 
 Inexigibilidade - Artigo 30 da 13.303/16 – Serviços Exclusivos. 

 
10.2 Qual opção em relação a vigência: 

• Lei 14.133/21 (para Órgãos Públicos) 
 Vigência de 05 anos. 
 Vigência de 01 ano, prorrogáveis por iguais períodos até o limite de 05 anos por meio de termo aditivo. 

 x Vigência de 05 anos, prorrogáveis por igual período até o limite de 10 anos por meio de termo aditivo. 
 Vigência por tempo indeterminado - Exclusivo para Inexigibilidade e Serviços exclusivos (Art. 74, Lei 14.133/21) 

 

• Lei 13.303/16 (para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) 
 Vigência de 60 meses. 
 Vigência de 12 meses, prorrogáveis por iguais períodos até o limite de 60 meses. 

10.3 Dados da Dotação Orçamentária: 
   Valor global do contrato (referente ao período de contratação): R$ 14.956,80 
   Elemento de despesa: 339039 
   Projeto/ Atividade/ Programa de trabalho:       

 

11. Assinalar o Pacote de Serviços a ser contratado: 

Pacotes de serviços disponíveis 

 
 Platinum - sem cota mínima 

 
 Diamante START 1 (cota mínima mensal: R$ 100.000,00) 
 Diamante START1 (cota mínima semestral: R$ 600.000,00) 
 Diamante START1 (cota mínima anual: R$ 1.200.000,00) 

 
Diamante START 2 (cota mínima mensal: R$ 200.000,00) 
Diamante START2 (cota mínima semestral: R$ 1.200.000,00) 
 Diamante START 2 (cota mínima anual: R$ 2.400.000,00) 

 
 Diamante 1 (cota mínima mensal: R$ 280.000,00) 
 Diamante 1 (cota mínima semestral: R$ 1.680.000,00) 
 Diamante 1 (cota mínima anual: R$ 3.360.000,00) 

 
 Diamante 2 (cota mínima semestral: R$ 2.640.000,00 
 Diamante 2 (cota mínima anual: R$ 5.280.000,00) 

 
 Diamante 3 (cota mínima semestral: R$ 4.800.000,00) 
 Diamante 3 (cota mínima anual: R$ 9.600.000,00) 

 
 Diamante 4 (cota mínima semestral: R$ 7.200.000,00) 
 Diamante 4 (cota mínima anual: R$ 14.400.000,00) 

 

 
 Infinite 1 (cota mínima semestral de R$ 9.600.000,00) 
 Infinite 1 (cota mínima anual: R$ 19.200.000,00) 

 
 Infinite 2 (cota mínima semestral: R$ 15.600.000,00) 
 Infinite 2 (cota mínima anual: R$ 31.200.000,00) 

 
 Infinite 3 (cota mínima semestral: R$ 30.000.000,00) 
 Infinite 3(cota mínima anual: R$ 60.000.000,00) 

 
 Infinite 4 (cota mínima semestral: R$ 58.200.000,00) 
 Infinite 4 (cota mínima anual: R$ 116.400.000,00) 

 
 Infinite 5 (cota mínima semestral: R$ 120.000.000,00 
 Infinite 5 (cota mínima anual: R$ 240.000.000,00) 

 
Caso tenha optado pelos Pacotes Diamante ou Infinite, 
indicar se deseja aderir à Adequação Automática de Pacote: 
 
  SIM 
  NÂO 
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           Formulário de Solicitação de Contratos Novos 
 para clientes que sejam Órgãos ou Empresas Públicas 
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1. Introdução 

  

Este guia tem o objetivo de orientar o usuário externo a como proceder, no seu primeiro acesso, para 

solicitar o cadastramento ou acessar o módulo de Protocolo Eletrônico do Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI) dos Correios. 

Execute os procedimentos até o Passo 5. Em seguida, providencie a digitalização do RG, CPF e 

Termo de Declaração de Concordância e Veracidade, este último com reconhecimento de firma em 

cartório. 

O Termo de Declaração de Concordância e Veracidade tem o objetivo de tornar ciente o usuário 

externo das condições que disciplinam o acesso ao módulo de Protocolo Eletrônico. 

O usuário externo uma vez autorizado a acessar o módulo poderá visualizar os processos administrativos 

disponibilizados pelos Correios, iniciar novos processos, assinar documentos e protocolizar documentos 

em processos já existentes. As instruções detalhadas das funcionalidades do módulo estão disponíveis 

no site dos Correios na página SEI - Protocolo Eletrônico em Guia de Operação do Protocolo 

Eletrônico. 
 

 

 

Utilize os navegadores web Mozilla Firefox ou Google Chrome para acessar o Protocolo Eletrônico. 
 

Passo 1: Acessando a página SEI - Protocolo Eletrônico 

Acesse o site dos Correios (www.correios.com.br), localize no final da página, na área Informações [Figura 1], o 

ícone referente ao Protocolo Eletrônico do SEI, como destacado abaixo: 

 

Figura 1. 
 

Clique no ícone para ser direcionado à página SEI - Protocolo Eletrônico, posteriormente clique no link 

referente ao Acesso para Usuários Externos.

ATENÇÃO! 

2. Passos para Solicitação de Acesso 

ATENÇÃO! 
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Passo 2: Acessando o Link de Solicitação de Cadastro 

Esta é a tela de login do Protocolo Eletrônico do SEI [Figura 2]. Na parte inferior da tela, clique no link: 

Clique aqui se você ainda não está cadastrado. 

 

Se você está cadastrado e autorizado a acessar o sistema, digite o mesmo e-mail e senha 

informados durante o preenchimento do formulário “Cadastro de Usuário Externo” (Ver Passo 4). 

 

Figura 2. 
 
 

Passo 3: Lendo as Orientações Iniciais do Cadastro 

Nesta tela, leia as orientações e clique no link: Clique aqui para continuar [Figura 3]. 
 
 

Figura 3. 
 
 

Passo 4: Preenchendo o Formulário de Cadastro 

Preencha todas as informações e clique no botão [Figura 4]. Neste momento será criada 

sua conta de acesso ao Protocolo Eletrônico. Este cadastro será o seu meio de comunicação com os Correios.

ATENÇÃO! 
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Guarde a senha de cadastro para posterior consulta, pois ela será utilizada para acessar o Protocolo 

Eletrônico e executar outras atividades no sistema. 

 

Figura 4. 

Após o preenchimento e envio, a tela abaixo será exibida [Figura 5]. Apenas clique no botão . 
 

 

Figura 5.

ATENÇÃO! 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O e-mail e senha informados pelo usuário 
serão utilizados para executar o login no 
módulo de Protocolo Eletrônico. 
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Passo 5: Recebendo E-mail de Confirmação de Solicitação de Cadastro 

Você receberá um e-mail de confirmação com orientações para prosseguimento do seu cadastro. 
 

 
Esta mensagem de confirmação é apenas referente ao envio do cadastro. Portanto, você ainda não 

terá acesso ao Protocolo Eletrônico até que este seja liberado por um Analista dos Correios. 

 
Dessa forma, aguarde até 2 (duas) horas para que seu cadastro seja liberado no SEI. Você não 

receberá e-mail referente a esta liberação! 

 

Passo 6: Executando Login no Protocolo Eletrônico 

Depois do seu cadastro ter sido liberado, conforme descrito no Passo 5, acesse a tela de login do 

Protocolo Eletrônico (o link encontra-se no e-mail recebido ou no site dos Correios na página SEI 

- Protocolo Eletrônico em Acesso para Usuários Externos) e execute o login [Figura 6]. 

 

Digite   o mesmo   e-mail e   senha informados   durante o preenchimento do formulário 

“Cadastro de Usuário Externo” (Ver Passo 4). 

 

Figura 6. 
 
 

Passo 7: Abrindo Peticionamento de Cadastro 

Após executar o login, o sistema exibirá a tela do Protocolo Eletrônico [Figura 7]. O detalhamento de 

cada funcionalidade do sistema está descrito no site dos Correios na página SEI - Protocolo Eletrônico 

em Guia de Operação do Protocolo Eletrônico. 

 
Como o objetivo deste guia é orientar a pessoa física acerca dos procedimentos de solicitação de acesso 

ao Protocolo Eletrônico, a partir deste passo iremos tratar apenas da funcionalidade Peticionamento, 

que deverá ser utilizada na transmissão dos documentos digitalizados (Termo de Declaração de 

Concordância e Veracidade, RG e CPF) para conclusão do procedimento de cadastramento do usuário 

externo.

ATENÇÃO! 

ATENÇÃO! 
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Para anexar os documentos, selecione a opção "Peticionamento" no menu e em seguida clique em 

"Processo Novo". 

 

Figura 7. 

Passo 8: Escolhendo o Tipo de Processo de Cadastro 

Escolha o tipo de processo “Gestão Documental: Cadastro de Usuário Externo no SEI” [Figura 8]. 
 
 

 

Figura 8. 
 

A escolha do t ipo de processo correto é determinante para o atendimento de 

sua solicitação de cadastro. 

Passo 9: Preenchendo o Formulário de Inclusão da Documentação Pessoal  

O "Formulário de Peticionamento" deverá ser preenchido com seus dados para conclusão do processo de 

solicitação de acesso externo. 

ATENÇÃO! 

 
 

Digite o CPF sem pontuação. 
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ATENÇÃO! 

 

O Termo de Declaração de Concordância e Veracidade , disponível no site dos 

Correios na página SEI - Protocolo Eletrônico, deverá ser preenchido, impresso,  

assinado, reconhecido em f i rma no cartório e dig ital izado.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Depois de clicar no botão , você perceberá que o documento foi inserido no sistema. 

 

 

 
Figura 9.

Clique no botão Escolher arquivo... e 
anexe o Termo de Declaração de Concordância e Veracidade. 
 

Digite o complemento: 
de Veracidade. 

Clique no botão Adicionar. 

Selecione o formato 
“Digitalizado”. 

Selecione o tipo de conferência 
“Cópia com Reconhecimento de Firma em 
Cartório” e clique no botão Adicionar. 

Clique no botão Escolher arquivo... e 
anexe o documento. 

Escolha o tipo de documento RG/CPF que será anexado 
e digite o complemento RG/CPF 

Clique no botão Adicionar. 

Veja abaixo como ficará após o 
carregamento dos documentos 

Selecione o formato 
“Digitalizado”. 

Selecione o tipo de conferência 
“Documento Original” e clique no botão 
Adicionar. Clique neste botão para finalizar 
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Passo 10: Concluindo e Assinando o Peticionamento 

Para concluir o peticionamento escolha o “Cargo/Função”, informe a sua senha de cadastro e, por último, 

clique no botão  [Figura 10]. 

 

Figura 10. 

Passo 11: Recebendo E-mail de Confirmação do Envio do Peticionamento 

O sistema irá gerar um Recibo Eletrônico [Figura 11] que ficará disponível no Protocolo Eletrônico para 

consulta ou impressão. Você também receberá um e-mail automático do SEI confirmando o envio deste 

processo. 

 

Figura 11. 
 
 

 
Observação: Caso realize o cadastramento utilizando um e-mail não poderá utilizá-lo novamente para 

cadastrar um outro usuário. 
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TERMO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE 
Cadastro de Usuários Externos no SEI dos CORREIOS 

 

Nome Completo do Usuário:  
Documento de Identidade:   CPF:  
E‐mail:    Fone 1:   Fone 2:   
End. Domicílio:    Bairro:  
Cidade:    Estado (UF):   CEP:   

 
Por meio deste documento e do cadastro como Usuário Externo no SEI dos Correios, declaro que aceito todos os termos e 
condições que disciplinam o processo eletrônico, com fundamento na legislação pertinente e especialmente no Decreto Nº 
8.539, de 08/10/15, admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login e senha), tendo como 
consequência  a  responsabilidade  pelo  uso  indevido  das  ações  efetuadas,  as  quais  serão  passíveis  de  apuração  de 
responsabilidade civil, penal e administrativa. Declaro, ainda, que são de minha exclusiva responsabilidade: 
 

I ‐   o sigilo da senha de acesso, não sendo oponível, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido; 
II ‐   a  conformidade  entre  os  dados  informados  no  formulário  eletrônico  de  peticionamento,  incluindo  o 

preenchimento  dos  campos  obrigatórios  e  anexação  dos  documentos  principais,  essenciais  e 
complementares; 

III ‐   a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo 
sistema, no que se refere ao formato e ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente; 

IV ‐   a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de peticionamento 
eletrônico até que decaia o direito da Administração de rever os atos praticados no processo, para que, caso 
solicitado, sejam apresentados aos Correios para qualquer tipo de conferência; 

V ‐   a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento das petições e dos documentos 
transmitidos eletronicamente; 

VI ‐   a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais entre os Correios, o usuário ou 
a entidade porventura representada, não sendo admitidas  intimação ou protocolização por meio diverso, 
exceto nas situações em que for tecnicamente inviável ou em caso de indisponibilidade do meio eletrônico 
cujo  prolongamento  cause  dano  relevante  à  celeridade  do  processo  ou  outra  exceção  prevista  em 
instrumento normativo próprio; 

VII ‐  a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados no dia e na hora do 
recebimento pelo SEI, considerando‐se tempestivos os atos praticados até as 23 horas e 59 minutos e 59 
segundos do último dia do prazo, considerado sempre o horário oficial de Brasília,  independente do  fuso 
horário em que se encontre o usuário externo; 

VIII ‐ a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações e de comunicações eletrônicas 
relativas a atos processuais, considerando‐se realizadas na data em que efetuar sua consulta no sistema ou, 
não efetuada a consulta, quinze dias após a data de sua expedição; 

IX ‐   as condições da rede de comunicação, do acesso ao provedor de internet e a configuração do computador a 
ser utilizado nas transmissões eletrônicas; 

X ‐   a observância dos períodos de manutenção programada, que serão realizadas, preferencialmente, no período 
da 0 hora dos sábados às 22 horas dos domingos ou da 0 hora às 6 horas nos demais dias da semana, ou 
qualquer outro tipo de indisponibilidade do sistema. 
 

Para que o seu acesso seja liberado e o cadastro aprovado o usuário deve anexar ao Tipo de Processo Gestão Documental: 
Cadastramento de Usuário Externo no SEI, presente no Protocolo Eletrônico (Peticionamento), os seguintes documentos: 
 

a) cópias de RG e CPF ou de outro documento de identidade válido no qual conste estes dados; 
ō) este formulário,  que deverá ser preenchido, impresso, assinado, ǊŜŎƻƴƘŜŎƛŘƻ ŜƳ ŦƛǊƳŀ ƴƻ cartórioΦ.  

 
 

  Cidade/UF  , de de 

 
 
 

__________________________________________________________ 
Assinatura do Usuário Externo 
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           Formulário de Solicitação de Contratos Novos 
 para clientes que sejam Órgãos ou Empresas Públicas 

 

Orientações: 

Este é o formulário de Solicitação de Contratos Novos para atendimento por meio da plataforma SEI, que é o Sistema 

Eletrônico de Informações utilizado pelos Correios. O SEI está disponível no seguinte link: SEI 

 
O contrato com os Correios abrange um pacote de serviços e produtos. A relação desses serviços e produtos está 

descrita no Termo de Condições Comerciais ou no Termo de Condições Comerciais – Serviços Exclusivos: Termo 

 
Solicitamos a gentileza de preencher este formulário e incluí-lo na plataforma SEI juntamente com os documentos 

necessários conforme a natureza da empresa. A documentação necessária pode ser consultada no seguinte link: 

Documentação 

 

1. Dados formais: da Organização e do(s) representante(s) legalmente habilitado(s) para assinatura do contrato: 

Razão Social Ministério da Justiça e Segurança Pública 

CNPJ 00.394.494/0028-56 Inscrição Estadual:       

Responsável Legal 1: Fabrício Fernando Diogo Braga 

Cargo/Função Delegado de Polícia Federal RG:       CPF:       

Responsável Legal 2:       

Cargo/Função       RG:       CPF:       

 

2. Solicitação: 

 Novo contrato. 

 Novo contrato com cancelamento simultâneo do contrato atual. Número do contrato atual:       

X Novo contrato com manutenção do número do atual contrato. Número do contrato atual: 9912411093 

 

3. Contato comercial a quem o gestor comercial dos Correios irá contatar em sua organização: 

Nome do contato: JOSUÉ RAMOS DE OLIVEIRA Cargo: Agente Administrativo 

E-mail p/ contato josue.jro@pf.gov.br Telefone: 65992133188 

 

4. Dados do Assistente Comercial, do Gerente de Contas Especiais ou da Agência de postagem dos Correios com 

quem manteve contato para celebração do contrato (caso tenha a informação): 

Nome:       

E-mail p/ contato       Telefone:       

 
5. Informar abaixo o endereço de cobrança caso seja diferente do endereço sede: 

Endereço:       Número:       

Complemento:       Bairro:       

Cidade/UF:       CEP:       

 

6. Em relação a data de vigência inicial do novo contrato: 

 A vigência será a partir da data assinatura 

X A vigência será a partir de data específica (futura): 01/04/2026  

7. Deseja incluir número processo interno ou número interno do contrato? Em caso positivo, informar: Processo: 

08320.007110/2025-58 

 

8. Assinalar o Ciclo de Faturamento desejado: 

X 01 a 31 - Dia do vencimento 21                                                         21 a 20 - Dia do vencimento 11 
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           Formulário de Solicitação de Contratos Novos 
 para clientes que sejam Órgãos ou Empresas Públicas 

 
 16 a 15 - Dia do vencimento 5                                                           26 a 25 - Dia do vencimento 16 

9. Registre qualquer outra observação que considere importante:      

10. Fundamentação legal para a contratação - Órgãos Públicos 

 
10.1 Informar qual modalidade de contração a minuta contratual deverá ter: 

• Lei 14.133/21 (para Órgãos Públicos): 
 X Inexigibilidade de Licitação - Artigo 74, Inciso I, da Lei 14.133/21 – Apenas Serviços Exclusivos 

 Dispensa de Licitação - Artigo 75, Inciso IX, da Lei 14.133/21 – Serviços Exclusivos e Concorrenciais 
 Dispensa e Inexigibilidade de Licitação – Art. 75, inciso IX e Art. 74, inciso I da Lei 14.133/21 - Serviços Exclusivos e 

Concorrenciais 

• Lei 14.133/21 em atendimento ao Decreto n.º 12.124/2024 (para Órgãos Públicos): 
 Dispensa de Licitação - Artigo 75, Inciso IX, da Lei 14.133/21 – Serviços Exclusivos e Concorrenciais 
 Dispensa de Licitação e Inexigibilidade – Art. 75, inciso IX e Art. 74, inciso I da Lei 14.133/21 - Serviços Exclusivos e 

Concorrenciais 
 

• Lei 13.303/16 (para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista): 
 Dispensa de Licitação - Artigo 29 da Lei 13.303/16 – Serviços Exclusivos e Concorrenciais 
 Inexigibilidade - Artigo 30 da 13.303/16 – Serviços Exclusivos. 

 
10.2 Qual opção em relação a vigência: 

• Lei 14.133/21 (para Órgãos Públicos) 
 Vigência de 05 anos. 
 Vigência de 01 ano, prorrogáveis por iguais períodos até o limite de 05 anos por meio de termo aditivo. 

 x Vigência de 05 anos, prorrogáveis por igual período até o limite de 10 anos por meio de termo aditivo. 
 Vigência por tempo indeterminado - Exclusivo para Inexigibilidade e Serviços exclusivos (Art. 74, Lei 14.133/21) 

 

• Lei 13.303/16 (para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) 
 Vigência de 60 meses. 
 Vigência de 12 meses, prorrogáveis por iguais períodos até o limite de 60 meses. 

10.3 Dados da Dotação Orçamentária: 
   Valor global do contrato (referente ao período de contratação): R$ 14.956,80 
   Elemento de despesa: 339039 
   Projeto/ Atividade/ Programa de trabalho:       

 

11. Assinalar o Pacote de Serviços a ser contratado: 

Pacotes de serviços disponíveis 

 
 Platinum - sem cota mínima 

 
 Diamante START 1 (cota mínima mensal: R$ 100.000,00) 
 Diamante START1 (cota mínima semestral: R$ 600.000,00) 
 Diamante START1 (cota mínima anual: R$ 1.200.000,00) 

 
Diamante START 2 (cota mínima mensal: R$ 200.000,00) 
Diamante START2 (cota mínima semestral: R$ 1.200.000,00) 
 Diamante START 2 (cota mínima anual: R$ 2.400.000,00) 

 
 Diamante 1 (cota mínima mensal: R$ 280.000,00) 
 Diamante 1 (cota mínima semestral: R$ 1.680.000,00) 
 Diamante 1 (cota mínima anual: R$ 3.360.000,00) 

 
 Diamante 2 (cota mínima semestral: R$ 2.640.000,00 
 Diamante 2 (cota mínima anual: R$ 5.280.000,00) 

 
 Diamante 3 (cota mínima semestral: R$ 4.800.000,00) 
 Diamante 3 (cota mínima anual: R$ 9.600.000,00) 

 
 Diamante 4 (cota mínima semestral: R$ 7.200.000,00) 
 Diamante 4 (cota mínima anual: R$ 14.400.000,00) 

 

 
 Infinite 1 (cota mínima semestral de R$ 9.600.000,00) 
 Infinite 1 (cota mínima anual: R$ 19.200.000,00) 

 
 Infinite 2 (cota mínima semestral: R$ 15.600.000,00) 
 Infinite 2 (cota mínima anual: R$ 31.200.000,00) 

 
 Infinite 3 (cota mínima semestral: R$ 30.000.000,00) 
 Infinite 3(cota mínima anual: R$ 60.000.000,00) 

 
 Infinite 4 (cota mínima semestral: R$ 58.200.000,00) 
 Infinite 4 (cota mínima anual: R$ 116.400.000,00) 

 
 Infinite 5 (cota mínima semestral: R$ 120.000.000,00 
 Infinite 5 (cota mínima anual: R$ 240.000.000,00) 

 
Caso tenha optado pelos Pacotes Diamante ou Infinite, 
indicar se deseja aderir à Adequação Automática de Pacote: 
 
  SIM 
  NÂO 
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           Formulário de Solicitação de Contratos Novos 
 para clientes que sejam Órgãos ou Empresas Públicas 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE MATERIAL - NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
 

Assunto: ELABORAÇÃO DE NOVO CONTRATO CORREIOS
Destino: SELOG/SR/PF/MT
Processo: 08320.007110/2025-58
Interessado: SELOG/SR/PF/MT
 

1. Considerando a Informação CPL/SELOG/SR/PF/MT( 144503394).

2. Para o atendimento da solicitação de celebração de Novo contrato(PAC/SEDEX) com
manutenção do número do 9912411093, A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, solicita ao
Representante legal, atual:

3. RG/CPF, Portaria.

4. Fazer o Cadastro de Usuário externo SEI para liberação da minuta para a assinatura
eletrônica, guia em anexo(144741716).

5. Solicitação de Novo Contrato(144741827)

6. Termo de Declaração de Concordância e Veracidade do Representante legal( 144741728),
contendo o mesmo e-mail utilizado no cadastramento de usuário externo. O Termo deverá ser:
OU assinado digitalmente com validação no site https://validar.iti.gov.br/
OU assinado fisicamente e autenticado em cartório
OU assinado fisicamente e ter o "confere com o original" por funcionário dos Correios.

7. Encaminha-se ao SELOG/SR/PF/MT.

 
 

Documento assinado eletronicamente por JOSUE RAMOS DE OLIVEIRA , Fiscal de Contrato, em
19/02/2026, às 08:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=144741840&crc=A032BC33.
Código verificador: 144741840 e Código CRC: A032BC33.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 144741840
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL EM MATO GROSSO - SR/PF/MT
 

OFÍCIO Nº 26/2026/SR/PF/MT
 

[CIDADE], na data da assinatura eletrônica.
 

 

Ao(À) Senhor(a)
Representante dos Correios  
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
 
 
 
 
Assunto: NOVO CONTRATO PAC SEDEX - SR/PF/MT
 
 

Prezado(a) Senhor(a),
 

0.1. Cumprimentando-o(a) cordialmente, informamos que, até a presente data, não foi recebido
por esta Superintendência o acesso referente ao novo contrato de serviços PAC/Sedex (E-mail 64180039)

0.2. Diante disso, solicitamos, por gentileza, o reenvio das informações de acesso, bem como
quaisquer orientações necessárias para a devida utilização dos serviços contratados, a fim de evitar
prejuízos às atividades administrativas desta unidade.

 

Atenciosamente,
 
 
 

 
FABRÍCIO FERNANDO DIOGO BRAGA

Delegado de Polícia Federal
Superintendente Regional
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Documento assinado eletronicamente por FABRICIO FERNANDO DIOGO BRAGA ,
Superintendente Regional, em 27/03/2026, às 12:54, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=145359295&crc=BECA7A4A.
Código verificador: 145359295 e Código CRC: BECA7A4A.

  
Avenida Historiador Rubens de Mendonça, 1205 - Baú,  Cuiabá/MT 

CEP 78008-902, Telefone: (65) 3927-9105 / 9130
E-mail: gab.srmt@pf.gov.br

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 145359295
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE MATERIAL - NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
 

Assunto: NOVO CONTRATO CORREIOS
Destino: SELOG/SR/PF/MT
Processo: 08320.007110/2025-58
Interessado:SR/PF/MT
 

1. Conforme solicitação de celebração de Novo contrato(PAC/SEDEX) com manutenção do
número do 9912411093, A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, solicita ao Representante
legal(144741840), 

2. Solicito informação do andamento.

 

Documento assinado eletronicamente por JOSUE RAMOS DE OLIVEIRA , Fiscal de Contrato, em
15/05/2026, às 08:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146109436&crc=6BAEC82F.
Código verificador: 146109436 e Código CRC: 6BAEC82F.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146109436
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Outlook

SEI 53143.000840/2026-51

De CORREIOS/SEI-MT-CONTRATOS COMERCIAIS <rjseicontratos@correios.com.br>
Data qui, 28/05/2026 07:36
Para Rafael Siqueira Telles de Souza Campos <rafael.rstsc@pf.gov.br>; agfcuiaba@terra.com.br

<agfcuiaba@terra.com.br>; MT/SR - Superintendência Regional <gab.srmt@pf.gov.br>; Josue Ramos de
Oliveira <josue.jro@pf.gov.br>

7 anexos (2 MB)
Formulario_para_Solicitacao_de_Alteracao_de_Contrato.pdf; Formulário para solicitação Novos Contratos OP - v
11_04_25.pdf; Oficio_64612623_SEI_PF___145359295___Oficio__correios.pdf;
Formulario_64102510_Solicitacao_63474891_Formulario__Solicitacao_Contratos_Novos_e_Renovacao_assinado.pdf;
Contrato_Multiplo___OP_14133_Inex_64637436.html; Oficio_64710522.html; Oficio_65508953.html;

CUIDADO: E-mail externo. Não clique em links ou abra anexos, a menos que reconheça o remetente
e saiba que o conteúdo é seguro.

Prezado cliente,

Em atenção ao Ofício Reenvio de e-mail, em anexo, informamos que, conforme a solicitação no
Formulário, em anexo, foi sinalizado celebração de novo contrato com manutenção do número
9912411093, modalidade:  Inexigibilidade de Licitação e  foi atendido, portanto, foi celebrado o novo
contrato com manutenção do número 9912411093, modalidade: Inexigibilidade de Licitação
(somente os serviços exclusivos) .
Esclarecemos que caso o cliente deseje (todos os serviços, exclusivos + concorrenciais), é necessário
fazer o apostilamento da cláusula primeira, do Objeto - que deixará ter a menção somente serviços
exclusivos e passará a ter todos os serviços disponíveis (todos os serviços, exclusivos +
concorrenciais), nesse sentido, apesar do contrato manter a cláusula de INEX, o cliente terá o pacote
de (todos os serviços, exclusivos + concorrenciais).
E para isso, solicitamos o preenchimento do Formulário Alteração, em anexo, com esta solicitação:
apostilamento da cláusula primeira, do Objeto - que deixará ter a menção somente serviços
exclusivos e passará a ter todos os serviços disponíveis (todos os serviços, exclusivos +
concorrenciais).
- Ou se preferir, pode cancelar este contrato 9912411093 modalidade inexibilidade e celebrar novo
contrato com novo número de contrato, modalidade dispensa, caso prefira isto, preencher formulário
novo contrato, em anexo.

Informamos, também que está pendente neste processo SEI 53143.000840/2026-51,  o Termo de
declaração nos padrões.
Nesse sentido, solicitamos:
- Termo de Declaração de Concordância e Veracidade do Sr. Fabricio Fernando Diogo Braga contendo
o mesmo e-mail utilizado no cadastramento de usuário externo SEI (gab.srmt@pf.gov.br), este Termo
deve ser:
OU assinado digitalmente com validação no site https://validar.iti.gov.br/
OU assinado fisicamente e autenticado em cartório
OU assinado fisicamente e ter o "confere com o original" por funcionário dos Correios.
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Pois, o Termo que foi enviado, está sem o número do documento de identidade, o número do CPF
está incorreto e não está com o e-mail do Cadastro de usuário externo SEI : (gab.srmt@pf.gov.br).
Aguardaremos o Termo de Declaração devidamente preenchido e com assinatura válida até
15/06/2026, caso não seja enviado, o contrato 9912411093  será cancelado.

LBQ / fscb

________________________________________
De: Rafael Siqueira Telles de Souza Campos <rafael.rstsc@pf.gov.br>
Enviado: terça-feira, 26 de maio de 2026 17:22
Para: RJ - SEI - CONTRATOS - Caixa Postal <rjseicontratos@correios.com.br>
Cc: MT - AGF CUIABA <agfcuiaba@terra.com.br>
Assunto: Contrato PAC/SEDEX - SR/PF/MT

Boa tarde,

Fizemos a solicitação via SEI Correios (Processo - 53143.000840/2026-51) solicitando a minuta de
contrato para que possa ser realizada a dispensa de licitação para assinatura de novo contrato
PAC/SEDEX, já que o contrato (9912528131) antigo havia expirado. Porém não foi recebida por essa
Superintendência a minuta.
Pedimos informações quanto a esse pedido para que possa ser dada continuidade no processo
licitatório.

Atenciosamente,

Rafael Siqueira Telles de Souza Campos
Escrivão de Polícia Federal
Chefe SELOG/SR/PF/MT
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

CONTRATO MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS Nº 9912411093

 

CONTRATANTE:
Razão Social:  MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA
     
CNPJ/MF: 00.394.494/0028-56
     

Inscrição Estadual: 
     

Nome Fantasia: SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO DPF EM MATO GROSSO
     
Endereço: AV HIST RUBENS DE MENDONCA, 1205, BAIRRO ARAES
     
Cidade: CUIABA
     

UF: MT
     

CEP: 78.015-285
     

Endereço Eletrônico: gab.srmt@pf.gov.br
     

Telefone: 65 3927-9105
     

Representante Legal : FABRICIO FERNANDO DIOGO BRAGA
     
Cargo/Função: DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL
     

RG: 373162443
     

CPF: 859 838 296 53
     

 
 
 

CONTRATADA:

CORREIOS – Empresa Pública, constituída nos termos do Decreto-Lei nº 509, de 20 de março
de 1969.

Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS         CNPJ/MF:   34.028.316/0016-90    

Nome Fantasia: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MATO GROSSO

Endereço: RUA BENEDITO ESCALANTE, 830 - PONTE NOVA

Cidade:  VÁRZEA GRANDE     UF: MT    CEP:  78115-900    

Endereço
Eletrônico:  rjseicontratos@correios.com.br  

Telefone CAC:  4003-8210 (capitais e regiões
metropolitanas) e 0800-881-8210 (demais
localidades)

Representante Legal I: HELEN APARECIDA DE OLIVEIRA CARDOSO  

RG: 20.747.688-3 SSP/SP CPF: 259.583.398-77

Representante Legal II:  VANESSA BERNARDO DA SILVA

RG: 270283427 DETRAN RJ CPF:  122.783.407-19
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As partes, acima identificadas, têm, entre si, justo e avençado e celebram por força do presente
Instrumento, elaborado conforme disposto no art. 95, da Lei 14.133/21, conforme Processo nº
53143.000840/2026-51 e Processo  MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA  nº
08320.007110/2025-58, CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS e VENDA DE PRODUTOS, de acordo com
as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
1.1   O presente instrumento tem por objeto a contratação de produtos e serviços por meio de Pacote de Serviços
dos CORREIOS mediante adesão ao Termo de Condições Comerciais, que permite a compra de produtos e utilização
dos diversos serviços exclusivos dos CORREIOS por meio dos canais de atendimento disponibilizados.
 
1.2 Ao contratar o Pacote de Serviços, a CONTRATANTE será categorizada pelos CORREIOS, conforme critérios
definidos no Termo de Condições Comerciais disponível no portal dos CORREIOS.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 
2.1 Os serviços e produtos constantes no pacote contratado estarão relacionados no Termo de Condições Comerciais
e disponíveis para utilização somente após seu cadastro nos sistemas internos dos Correios.
 
2.2 Os procedimentos comerciais e operacionais referentes a produtos e serviços a serem adotados pelas partes
encontram-se nos respectivos Termos atualizados e disponibilizados no portal dos CORREIOS.
 
2.3 A exclusão de produto ou serviço ocorrerá mediante comunicação de uma das partes, com aviso prévio de no
mínimo 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
3.1 A CONTRATANTE se compromete a:
 
3.2 Observar e cumprir as regras gerais de aceitação de objetos e utilização dos serviços, conforme previsto nos
Termos e Condições disponibilizados no portal dos CORREIOS e/ou nas Tarifas/Tabelas de Preços.
 
3.3 Responder pelo cumprimento das exigências legais vigentes, bem como por todo e qualquer tributo que possa
ou venha a ser exigido, decorrentes do conteúdo enviado, bem como pela veracidade das informações fornecidas.
 
3.4 Informar aos CORREIOS e manter atualizados, por carta, ofício, telegrama ou sistema de contratação, todos os
dados cadastrais para as comunicações necessárias.
 
3.5       Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS.
 
3.6 Apresentar obrigatoriamente o cartão de postagem, ou outro instrumento autorizado pelos CORREIOS, quando
da utilização dos serviços e/ou aquisição de produtos.
 
3.7 A CONTRATANTE é a única responsável pelos cartões de postagem e senhas de acesso aos sistemas, fornecidos
pelos CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus representantes credenciados, respondendo por danos
causados por sua utilização indevida.
 
3.8 Informar aos CORREIOS os seus representantes credenciados, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias
úteis, para emissão do cartão de postagem. Nas informações deverão constar o nome do órgão e do seu
responsável, endereço, telefone para contato, endereço eletrônico e os tipos de serviços a serem utilizados.
 
3.8.1 Por representantes credenciados entendam-se os órgãos vinculados hierarquicamente entre si ou que
compõem o mesmo órgão, cuja utilização do contrato for autorizada pelos CORREIOS.
 
3.8.2 A infração contratual por parte dos representantes credenciados será de responsabilidade da CONTRATANTE,
apurada no teor deste contrato.
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3.9 Providenciar o cadastramento nos sistemas e ferramentas corporativas dos CORREIOS e controlar a utilização dos
serviços e sistemas por parte de seus representantes credenciados.
 
3.10 Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar aos CORREIOS para as providências de
cancelamento e emissão de novo cartão.
 
3.11 Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem ou senha de acesso, a CONTRATANTE permanecerá
responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos CORREIOS, por meio de correspondência com prova
de recebimento.
 
3.12 Acompanhar as informações relativas ao contrato, por meio do sistema de fatura eletrônica, disponibilizado no
portal dos CORREIOS.
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS CORREIOS
 
4.1 Os CORREIOS se comprometem a disponibilizar informações necessárias à execução deste contrato, tabelas de
preços e tarifas relativas aos serviços, e fatura de cobrança com dados do contrato.
 
4.2 Executar e zelar pela prestação dos serviços e venda de produtos nos termos e prazos previstos neste contrato.
 
4.3 Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos produtos e serviços sempre que ocorrer
atualização em suas tabelas e tarifas.
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO
 
5.1 Pela compra de produtos e utilização dos serviços constantes no pacote contratado, a CONTRATANTE pagará aos
CORREIOS os valores contidos nas tabelas de preços e tarifas vigentes.
 
5.2 O reajuste das tabelas de preços e tarifas observará a periodicidade legal mínima de 12 (doze) meses, contada a
partir da data do início da vigência da tabela de preços e tarifas.
 
5.3 Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços prestados e para os produtos
vendidos poderão ser revistos em prazo inferior a 12 meses se o Poder Executivo assim o dispuser, visando à
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual.
 
5.4 A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida pelo Ministério das Comunicações,
em conformidade com o Art.70, I da Lei nº 9069, de 29 de junho de 1995, combinada com o Portaria n° 386 de 30 de
agosto de 2018 do Ministério da Fazenda.
 
5.5 O valor mínimo de faturamento será revisto quando da atualização das tabelas de preços e tarifas ou dos Pacotes
de Serviços.
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 
6.1 Será estabelecido valor mínimo de faturamento de acordo com o pacote contratado, ou periodicidade acordada
entre as partes.
 
6.1.1 O valor mínimo de faturamento será correspondente ao Pacote de Serviços contratado informado no Termo de
Condições Comerciais.
 
6.1.2 O valor mínimo de faturamento do Pacote de Serviços será cobrado após o segundo ciclo de faturamento
indicado no sistema de fatura eletrônica. A isenção citada não se aplica a contratos sucedâneos.
 
6.1.3 Havendo alteração no contrato ou no pacote de serviço, que implique em mudança de valor mínimo dentro do
ciclo de faturamento, o cálculo do complemento a ser cobrado levará em consideração a proporcionalidade dos
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valores mínimos de faturamento utilizados dentro do ciclo.
 
6.2 Na hipótese de o valor a ser pago pelo cliente, relativo aos serviços prestados, ser inferior à valor mínimo de
faturamento do ciclo, a fatura emitida ao final de cada ciclo incluirá, além desse valor, um complemento para que o
montante a ser pago atinja a importância definida. Nos casos de emissão de fatura descentralizada, este valor será
lançado para o Centro de Custo principal do contrato.
 
6.3 No caso de suspensão do cumprimento de suas obrigações conforme disposto na cláusula Oitava não haverá
incidência de valor mínimo de faturamento no período abrangido pela suspensão, sendo aplicada a
proporcionalidade pelos dias utilizados nos ciclos anteriores à suspensão e posteriores à reativação.
 
6.4 Os CORREIOS disponibilizarão à CONTRATANTE em seu portal, a fatura correspondente aos produtos adquiridos e
serviços prestados no ciclo de faturamento.
 
6.4.1 Adicionalmente, a fatura para pagamento também poderá ser encaminhada para o endereço pré-estabelecido,
conforme ciclo e vencimento determinados para o contrato.
 
6.5 Será considerada improcedente contestação dos valores de encargos por atraso de pagamento sob alegação de
não entrega da fatura física até seu vencimento, uma vez que ela poderá ser emitida pela CONTRATANTE por meio
do sistema de fatura eletrônica no portal Correios.
 
6.6 Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens efetuadas no ciclo de
faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou consideradas em lançamentos em ciclos posteriores.
 
6.7 Poderá ocorrer a restituição, mediante crédito em fatura posterior, de parte da complementação financeira
correspondente ao valor de postagens remanescentes quando da ocorrência da situação descrita acima.
 
6.8 O pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções constantes do próprio
documento de cobrança.
 
6.9 A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será aceita mediante autorização prévia
e expressa da área financeira dos CORREIOS. Eventual depósito sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará a
quitação da fatura, estando a CONTRATANTE sujeita às sanções previstas na cláusula Oitava.
 
6.10 Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após o crédito na conta corrente
dos CORREIOS.
 
6.11 Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente, entre a data do vencimento e
a data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, de acordo com a variação da taxa referencial do Sistema de
Liquidação e Custódia – SELIC Meta, acrescido de multa de 2% (dois por cento) e demais cominações legais,
independentemente de notificação. Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados
em ciclos posteriores.
 
6.12 A não-quitação da fatura até a data de vencimento poderá ensejar a suspensão da modalidade de pagamento a
faturar.
 
6.13 Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte pagadora deverá fornecer aos
CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-
calendário subsequente àquele a que se referirem os rendimentos informados, o Comprovante de Rendimentos
Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. O envio do informe deverá ser efetuado por meio de carta ao
seguinte endereço: CORREIOS – Departamento de Tributos SBN Quadra 1 – Asa Norte, Brasília/DF CEP: 70002-900 ou
por meio eletrônico para comprovanteretencao@correios.com.br.
 
6.14 Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo Comprovante de Rendimentos Pagos
e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, deverá ser reenviado imediatamente, para um dos endereços citados
no subitem anterior.
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6.15 No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o procedimento OBFatura – Extra-SIAFI, que possibilita a
operacionalização do pagamento com a indicação do código de barras ou linha digitável constantes do boleto de
cobrança.
 
6.16 Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela CONTRATANTE,
preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos CORREIOS – CAC ou pelo Fale com os Correios, e receberá o
seguinte tratamento.
 
6.16.1 Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura, será admitida até a data do vencimento:
 
6.16.2 Se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e com nova data de vencimento ou
efetuará os ajustes financeiros em ciclos de faturamentos posteriores em caso de quitação da fatura reclamada.
 
6.16.3 Se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra após o vencimento, pagará
também os acréscimos legais previstos independentemente do prazo necessário para a apuração por parte dos
CORREIOS.
 
6.16.4 Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o pagamento integral da fatura.
 
6.17 Serão recebidas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do vencimento da fatura.
 
6.17.1 Se for procedente será efetuado o devido ajuste financeiro. No caso de quitação de fatura, os valores
correspondentes à reclamação e acatados pelos CORREIOS, serão considerados em ciclos de faturamento
posteriores.
 
6.17.2 Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de fatura, bem como débitos e créditos relativos a
eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste contrato, serão lançados em ciclos posteriores,
devidamente discriminados.
 
6.17.3 Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos geradores foram apurados e
devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente à CONTRATANTE via crédito em fatura.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
 
7.1. O prazo de vigência do presente contrato, em conformidade com os Artigos 106 e 107 da Lei 14.133/21, será de
5 (cinco) anos a partir de 01/04/2026, podendo prorrogar-se sucessivamente por meio de termo aditivo até o limite
de 10 (dez) anos.
CLÁUSULA OITAVA – DO INADIMPLEMENTO
 
8.1 O inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato será comunicado pela parte prejudicada à
outra, mediante notificação escrita, com prova de recebimento, para que a parte inadimplente regularize a
pendência financeira.
 
8.1.1     Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta.
 
8.2 Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente deverá regularizar a situação a
partir da comunicação formal desse fato.
 
8.2.1 O descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a extinção do contrato, a critério da parte prejudicada,
sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos, além das demais sanções contratuais e legais aplicáveis.
 
8.3 O atraso de pagamento por prazo superior a 02 (dois) meses, contados a partir da dada de vencimento da fatura,
concede aos CORREIOS o direito de suspender o cumprimento de suas obrigações ou extinguir o contrato, conforme
previsto no Artigo 137, parágrafo 2º, inciso IV e parágrafo 3º, inciso II da Lei 14.133/2021.
 
8.4 Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não
Quitados do Setor Público Federal – CADIN, pelos CORREIOS, em obediência ao disposto na Lei 10.522 de 19 de julho
de 2002.
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8.5 Será de responsabilidade do CONTRATANTE as custas e as despesas cartoriais, caso haja necessidade dos
CORREIOS recorrerem ao mecanismo de “PROTESTO DE TÍTULO”, para reaver os seus valores devidos, por atraso no
pagamento de faturas, podendo ser pagas diretamente nos cartórios ou ressarcidas aos CORREIOS se o pagamento
das custas ocorrer de forma antecipada.
 
CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO
 
9.1       O presente contrato poderá ser extinto a qualquer tempo:
 
9.1.1 Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com prova de recebimento e aviso
prévio mínimo de 30 (trinta) dias.
 
9.1.1.1 Quando a solicitação de extinção ocorrer concomitantemente à formalização de contrato sucedâneo, com
valor mínimo igual ou superior, a extinção poderá ocorrer na data da formalização do pedido, independente do aviso
prévio a que se refere o subitem anterior. Os serviços e produtos constantes no contrato sucedâneo estarão
disponíveis para utilização somente após seu cadastro nos sistemas dos Correios.
 
9.1.2 Automaticamente pelos Correios, sem aviso prévio, quando da não utilização de serviços ou aquisição de
produtos pelo período igual ou superior a 6 (seis) meses consecutivos.
 
9.2       Por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Oitava.
 
9.3 Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e formas previstas no bojo dos artigos 137 e 138 da Lei
14.133/21, obedecido ao disposto no subitem 8.1.
 
9.4 Quando ocorrer interesse público, as partes poderão extinguir unilateralmente o contrato, nos casos
especificados no art. 138, I, e art. 104, II, da Lei 14.133/21.
 
9.5 No caso de extinção, fica assegurado aos CORREIOS o direito de recebimento dos valores correspondentes aos
serviços prestados à CONTRATANTE e produtos adquiridos pela mesma até a data da extinção, bem como à
proporcionalidade dos valores mínimos contratados, de acordo com as condições de pagamento estabelecidas neste
contrato.
 
9.6 Da mesma forma fica garantida à CONTRATANTE a devolução de seus objetos e valores devidos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste contrato têm seu valor estimado
em R$ 14.956,80 (quatorze mil novecentos e cinquenta e seis reais e oitenta centavos).
 
10.2 classificação destas despesas se dará da seguinte forma:
 
10.3 Elemento de Despesa:  339039    
 
10.4 Projeto/Atividade/Programa de Trabalho:     
 
10.5 Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos
respectivos Orçamentos-Programa.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA APROVAÇÃO E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
 
11.1 O presente contrato terá validade depois de aprovado pelos órgãos competentes da CONTRATANTE e dos
CORREIOS.
 
11.2 A realização de licitação é inexigível com base no Artigo 74, inciso I, da Lei 14.133/21.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS
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12.1 O tratamento de dados pessoais deve obedecer as disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 13.709/2018
(LGPD), visando dar efetiva proteção e sigilo aos dados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las
identificáveis.
 
12.2 O tratamento de dados pessoais se dará, para fins de utilização de soluções de Correios necessárias quando da
execução da prestação de serviço
 
12.3 As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares
previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
13.1 A utilização dos serviços pela CONTRATANTE está condicionada ao limite de crédito disponibilizado pelos
CORREIOS.
 
13.2 As partes responderão pelo cumprimento das exigências relativas à documentação fiscal, na forma da legislação
vigente, sendo que os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta do presente contrato ou de sua
execução constituem ônus de responsabilidade exclusiva do respectivo contribuinte, conforme definido na legislação
vigente.
 
13.3 Havendo imputação de responsabilidade tributária a uma parte em decorrência de fato cuja responsabilidade
originária seja da outra parte, caberá a esta ressarcir àquela os valores efetivamente pagos.
 
13.3.1 Para efeito do ressarcimento exposto no subitem anterior, a obrigação será considerada direito líquido e
certo, devendo ser realizada em 10 (dez) dias, contados da data da comprovação de recebimento da comunicação
oficial do seu pagamento.
 
13.4 Em complementação à obrigatoriedade legal expressa nos artigos 5º e 6º, da Lei 6.538/78, as partes devem
também guardar sigilo absoluto sobre informações proprietárias e confidenciais necessárias à prestação dos serviços
ora contratados.
 
13.5 Quando houver necessidade de divulgação de qualquer uma dessas informações, a parte interessada deverá
solicitar, previamente, autorização expressa à outra.
 
13.6 Excetua-se o disposto nos subitens 13.4 e 13.5 os casos de solicitação de órgãos reguladores, fiscalizadores e
Ministério Público, que terão acesso a todas as informações e deverão respeitar o sigilo legal conforme o caso.
 
13.7 Este contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, mediante prévio entendimento entre
as partes.
 
13.8 Alterações decorrentes de especificações da prestação de serviços e venda de produtos, estabelecidos neste
instrumento, serão formalizadas, respeitando-se o disposto na legislação aplicada.
 
13.9 Havendo lacuna nos Termos, serão aplicados os procedimentos gerais previstos neste contrato.
 
13.10 A CONTRATANTE e seus autorizados são responsáveis, civil e criminalmente, por danos causados a pessoas,
bens, equipamentos, sistemas e materiais dos CORREIOS, clientes e sociedade, em virtude da inobservância dos
dispositivos legais e regulamentares.
 
13.11 Os CORREIOS não se responsabilizam:
 
13.12 Por valor incluído em objetos postados/entregues aos CORREIOS sem a respectiva contratação do serviço de
valor de valor declarado.
 
13.13 Pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão ou erro por parte da CONTRATANTE.
 
13.14    Por prejuízos indiretos e benefícios não-realizados.
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13.15 Por objeto que, no todo ou em parte, seja confiscado ou destruído por autoridade competente, desde que
haja comprovação documental.
 
13.16 A responsabilidade dos CORREIOS cessa, sem prejuízo do disposto nos respectivos   Termos nas seguintes
condições:
 
13.17 Quando o objeto tiver sido entregue no endereço do destinatário a quem de direito ou restituído à
CONTRATANTE.
 
13.18    Término do prazo para a reclamação.
 
13.19 Em caso fortuito ou de força maior (catástrofes naturais, guerra, revolução, motim, tumulto e qualquer outro
movimento de natureza popular, paralisação da jornada de trabalho independentemente de sua vontade)
regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
 
14.1 Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de
Cuiabá/MT, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
14.2 Por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato:

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Fernando Diogo Braga, Usuário Externo, em
31/03/2026, às 14:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Bernardo da Silva, Subgerente, em 01/04/2026,
às 09:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Helen Aparecida de Oliveira Cardoso, Gerente - G1, em
01/04/2026, às 14:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.correios.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 64637436 e
o código CRC 534E42F3.

Referência: Processo nº 53143.000840/2026-51 Versão: Março/2023
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

SUBCONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO DE GESTÃO PÚBLICA
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE SERVIÇOS SEM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA EM BRASÍLIA

 
PARECER REFERENCIAL n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000498/2025-95
INTERESSADOS: DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS SEM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA -
DISEMEX
ASSUNTOS: ATIVIDADE FIM

 
Observações:
1) O presente Parecer Referencial é aplicável aos casos de contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT), seja por meio de procedimento de inexigibilidade de licitação para prestação de serviços
postais executados em regime de privilégio/exclusividade (arts. 9º e 27 da lei 6.538/78 c/c art. 74, caput, da Lei
n. 14.133/21), seja por meio de dispensa de licitação para prestação de serviços postais em geral, executados em
regime de livre concorrência (art. 75, inciso IX, da Lei n. 14.133/21).
2) Caberá ao órgão assessorado certificar-se quanto a natureza do serviço postal objeto da contratação - se sujeito
ou não ao regime de exclusividade -, adequando o procedimento aos moldes previstos adiante a depender do tipo
ou modalidade de serviço postal a ser contratado.
3) O presente Parecer Referencial é aplicável aos procedimentos de contratação direta da ECT regidos pela Lei n.
14.133/21.
 
EMENTA:  DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DIRETA DA
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
POSTAIS EXECUTADOS EM REGIME DE EXCLUSIVIDADE (ART.  74, CAPUT, DA LEI N. 14.133/21)
E/OU EM REGIME DE LIVRE CONCORRÊNCIA (ART.  75, INC. IX, DA LEI N.
14.133/21).  MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL, NOS TERMOS DA ORIENTAÇÃO
NORMATIVA AGU N. 55/2014 E PORTARIA NORMATIVA CGU/AGU N. 5, DE 31.03.2022, COM
PRODUÇÃO DE EFEITOS NOS ÓRGÃOS ASSESSORADOS PELA SCGP, COM VALIDADE DE 2 (DOIS)
ANOS, PODENDO SER RENOVADO.
1. LEGISLAÇÃO E NORMATIVOS INCIDENTES: Lei n. 14.133/2021;  Incidência da Instrução Normativa
SEGES/MPDG n. 05/2017, nos termos da  Instrução Normativa SEGES/ME n.  98/2022,  Instrução
Normativa  SEGES/MPDG n.  03/2018,  Instrução Normativa SEGES/ME n.  65/2021,  Instrução Normativa
SEGES/ME n. 58/2022, Instrução  Normativa SEGES/ME n. 81/2022. Orientação Normativa AGU n.  2/2009,
n.  9/2009, n. 17/2009, n. 36/2011 e 52/2014;  Lei Complementar n.  101/2000; Decreto n. 10.193/2019  c/c  a
Portaria ME n. 7.828, de 30.08.2022. 
2.  REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO, NOS TERMOS DA ON AGU N.  2/2009 E
UTILIZAÇÃO DA LISTA DE VERIFICAÇÃO DA AGU PARA FINS DE REGULARIDADE DA
INSTRUÇÃO PROCESSUAL.
3. LIMITES DE CONTRATAÇÃO E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA
4. INSTRUÇÃO PROCESSUAL - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: Documento de Formalização da
Demanda e instituição da Equipe de Planejamento da Contratação; Estudo Técnico Preliminar (alinhamento da
contratação ao Plano de Contratações Anual e ao Plano Diretor de Logística Sustentável); Análise de riscos;
Termo de Referência.
5. NATUREZA PÚBLICA DOS SERVIÇOS POSTAIS PRESTADOS PELA  ECT - SERVIÇOS POSTAIS
EXCLUSIVOS E NÃO EXCLUSIVOS.
5.1. Serviços postais prestados em regime de exclusividade (arts. 9º e 27, da Lei n. 6.538/78). Inexigibilidade de
licitação (art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21).
5.2.  Serviços postais prestados em regime de  livre concorrência: serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas. Lei n. 14.744/2023, c/c Decreto n. 12.124/2024. Dispensa de licitação (art. 75, inciso IX, da Lei n.
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14.133/21).
6. DEMAIS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Razão da escolha do contratado.
6.2. Estimativa de despesa e Justificativa do preço.
6.3.Previsão de recursos orçamentários.
6.4. Comprovação das condições iniciais de habilitação e verificação da inexistência de penalidades impeditivas
da contratação.
6.5. Autorização para a contratação direta.
6.6. Publicidade.
6.7. Critérios de sustentabilidade.
7. MINUTA CONTRATUAL. Contrato de adesão e Termo de Conciliação CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-APS-
PBB. Especificações com relação ao prazo de vigência quanto aos serviços prestados em regime de monopólio.
8. CONCLUSÃO. Revela-se juridicamente possível  dar prosseguimento ao processo de contratação direta da
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais executados em regime de
exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a
égide da Lei n. 14.133/2021, sem submeter os autos à Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra
Exclusiva, consoante Orientação Normativa n. 55/2014, desde que o órgão assessorado ateste expressamente que
o assunto tratado nos autos corresponde àquele versado na presente manifestação jurídica referencial, atendidas
às recomendações expostas. Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial. 
 

I - DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
 

1. Cumpre registrar que a presente manifestação tem por escopo a produção de parecer referencial destinado ao
atendimento das necessidades desta Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva. Observe-se que o exame
aqui elaborado restringe-se aos aspectos exclusivamente jurídicos dos procedimentos a serem encaminhados para análise e
manifestação, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, específicos do órgão Consulente, conforme as disposições do
artigo 53, §4º, do Decreto n. 11.328/2023. Sobre tais dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiou
dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, assim como aos
requisitos legalmente impostos. 

 
2. Sobre o âmbito de atuação da  Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, incumbe
destacar que a referida Diretoria  integra a  Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública, nos termos do Decreto n.
11.328/2023, e é responsável pela consultoria e assessoramento jurídicos das matérias não relacionadas às atividades finalísticas
dos órgãos da Advocacia-Geral da União; das Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios; das Consultorias Jurídicas da União
nos Estados; das Assessorias Jurídicas e das Consultorias Jurídicas Adjuntas dos Comandos das Forças Armadas, consoante art.
1º, da Portaria Normativa AGU n. 152, de 31.10.2024. À Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva
cabe  analisar e proferir manifestação jurídica nos processos e consultas relativas à contratação de serviços, exceto os de
engenharia, sem a disponibilização de trabalhadores da empresa nas instalações da administração pública federal, mesmo nas
hipóteses em que houver fornecimento de bens necessários à execução do serviço (artigo 35, do Decreto n. 11.328). 

 
II - DO PARECER REFERENCIAL
 

3. O presente feito tem por objetivo reunir em um único arrazoado os entendimentos  jurídicos homogêneos que
esta Unidade Consultiva emite em seus pareceres sobre o tema de contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais executados em regime de exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em
regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a égide da Lei n. 14.133/2021.

 
4. Após a elaboração e aprovação do Opinativo, será dispensável o encaminhamento de processos versando sobre a
matéria objeto desta manifestação  jurídica referencial, sem que isso implique em amesquinhamento da atuação consultiva ou
fragilização da prestação do assessoramento jurídico imposto por lei (art. 11, VI, da Lei Complementar n. 73/1993; art. 53, caput
e §4º, art. 72, III, da Lei n. 14.133/2021).

 
5. Registre-se que a presente manifestação tomou como base de sua elaboração o Parecer Referencial n.
00006/2023/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU (NUP: 00688.000255/2023-95), atualizando-o, tendo em vista a expiração da
vigência do referido Opinativo e a necessidade de nacionalização de entendimentos no  âmbito da DISEMEX/SCGP, com
fundamento no art. 7º, inciso III, da Portaria Normativa AGU n. 152, de 31.10.2024, c/c seu art. 20, incisos IV e VI.
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6. Considerando a existência de demanda repetitiva, atrelada ao quantitativo elevado de instrumentos que são e,
futuramente, serão remetidos para análise da Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, vislumbra-se a
possibilidade de elaboração de Parecer Referencial, nos termos da Orientação Normativa n.  55, publicada no DOU de
26/05/2014, cujo teor é o seguinte:

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014.
O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art.
4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº
56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação normativa a todos os órgãos jurídicos enumerados
nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:
I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa todas as
questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise individualizada
pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos
termos da citada manifestação.
II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes requisitos: a) o
volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente, a atuação do órgão
consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e b) a atividade jurídica exercida se restringir à
verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos.
Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS.
 

7. Nesse sentido, a utilização do Parecer Referencial no presente caso tem por finalidade:
 
a) uniformizar a atuação do órgão jurídico em relação a matérias repetitivas (idênticas e recorrentes);
b) tornar desnecessária a análise individualizada de casos envolvendo matérias repetitivas, na medida em que as

orientações jurídicas contidas em um parecer irradiam para inúmeros processos administrativos similares;
c) dispensar o envio de processos ao órgão jurídico para exame individualizado, ficando a sua utilização

condicionada ao pronunciamento expresso, pela área técnica interessada, no sentido de que o caso concreto se amolda aos
termos da manifestação jurídica referencial já exarada sobre o tema, tendo em vista a atividade jurídica, nestes casos, se
caracterizar basicamente pela verificação do atendimento das exigências legais incidentes, mediante a conferência de
documentos e

d) impactar a atuação deste órgão consultivo e conferir celeridade aos serviços administrativos em função do
volume de processos considerados repetitivos.

 
8. Destarte, a presente manifestação tem por finalidade analisar todas as questões jurídicas necessárias à
contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para prestação de serviços postais executados em regime de
exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a égide da Lei n.
14.133/2021, cumprindo o primeiro requisito da ON AGU n. 55/2014.

 
9. No que concerne aos elementos necessários para a utilização da manifestação jurídica referencial, pode-se
afirmar que as contratações  diretas da ECT  para prestação de serviços postais executados em regime de exclusividade
(inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), são recorrentes no âmbito desta
Diretoria.

 
10. Verifica-se, portanto, que a análise por esta Unidade Consultiva de cada um dos processos oriundos das
Unidades assessoradas pela DISEMEX, visando a contratação direta da ECT para prestação de serviços postais (executados em
regime de exclusividade  ou em regime de livre concorrência),  poderá trazer prejuízos à celeridade  dos serviços jurídicos e
administrativos prestados, além de reduzir o tempo de que dispõe o Advogado da União para o exame e manifestação nas
questões mais complexas, que exijam análise jurídica mais profunda e detalhada.

 
11. Consentâneo com o entendimento exposto, cabe evidenciar que a  Lei n. 14.133/21  incumbiu à Advocacia
Pública atribuições  expressas e desafiadoras, na condução dos procedimentos de contratação, pelo que, além do exame da
adequação de minutas de licitações e contratos, foram acrescidas  responsabilidades e atribuições  interconectadas com todo o
procedimento de contratação pública, a exemplo das competências instituídas pelo art. 8, §3º; art. 10; art. 19, IV; art. 53, caput e
§4º; art. 72, III; art. 117, §3º; art. 156, §6º; art. 163, V; art. 168; art. 169, II; todos da Lei 14.133/21.

 
12. Dessa forma, resta  indubitável o impacto que o volume desses processos repetitivos pode causar na atuação
desta Unidade que, além de processos relativos a contratações diretas, é responsável pela análise dos demais  processos
licitatórios e contratações diretas para o desempenho de atividades-meio dos órgãos da Administração Pública, com o objetivo
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de promover contratações de serviços sem mão de obra exclusiva, bem como  pelo atendimento das dúvidas emanadas dos
órgãos assessorados e demais hipóteses de alteração contratual, além das novas atribuições estabelecidas pela Lei n.
14.133/2021.  

 
13. Dessa forma, a  presente proposta de padronização diminuirá a necessidade de análise individualizada dos
processos relativos à contratação direta da ECT para prestação de serviços postais, prestigiando o princípio da eficiência e
uniformizando a atuação do órgão jurídico neste tipo de matéria repetitiva, sem prejuízo da segurança jurídica necessária à
prática do ato. Proporcionará ainda, conforme ressaltado, o redimensionamento da atuação consultiva para análise das demandas
e consultas jurídicas mais complexas e relevantes. Indiscutível, portanto, ao ver desta Advogada subscritora, o atendimento ao
requisito exposto na alínea "a", do item II, da ON n. 55/2014.

 
14. Quanto ao segundo requisito da ON n.  55/2014 (a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do
atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos), é cediço que os processos que tenham por
objeto a contratação direta da ECT para prestação de serviços postais, são, em regra, de baixa complexidade, instruídos com atos
e documentos de cunho meramente administrativo, com os seus requisitos exaustivamente dispostos nas normas que regem tais
instrumentos, dentre elas a Lei n.  14.133/2021 e  a Instrução Normativa SEGES/MPDG  n.  05, de 26.05.2017, incidente nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME n. 98/2022.

 
15. Ademais, a própria Advocacia-Geral da União aprovou minutas e "check-lists" como forma de padronizar a
formalização de tais instrumentos no âmbito dos órgãos públicos federais [1]. Somando isso ao fato de competir exclusivamente
à unidade técnica a análise dos aspectos técnicos das propostas de celebração dos contratos, assim como o ateste do atendimento
aos requisitos exigidos pelas normas citadas, a análise jurídica finda por  restringir-se à mera conferência da presença dos
documentos e certidões exigidos pela legislação.

 
16. Nesse sentido, não causará prejuízo à segurança jurídica a dispensa do envio de cada caso concreto à  Diretoria
de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, exatamente por se reconhecer que esse tipo de trabalho, a rigor, não
tem índole jurídica e se constitui em atividade própria de gestão, de responsabilidade exclusiva do administrador público.

 
17. Destarte, demonstrado o atendimento aos requisitos constantes da ON AGU n.  55/2014, fica dispensada a
análise individualizada, pela Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, de processos encaminhados
pelos órgãos assessorados que visem a contratação direta da ECT para prestação de serviços postais executados em regime de
exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a égide da Lei n.
14.133/2021, desde que a autoridade competente ateste, de forma expressa, que o caso concreto se adequa integralmente à
presente manifestação referencial, ressaltando-se que, na eventualidade de o administrador não atender às orientações do Órgão
Consultivo, passa a assumir, inteiramente, a responsabilidade por sua conduta.

 
18. Registre-se que compete ao órgão assessorado atestar que o assunto tratado nos autos corresponde àquele
versado na manifestação jurídica referencial, para o fim de não encaminhamento do mesmo. Dessa forma, não se deve
adotar como praxe o envio dos autos para a   Diretoria de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva  deliberar se a análise
individualizada se faz necessária ou não, pois o escopo da manifestação referencial é justamente eliminar esse trâmite.

 
19.   Ainda, cumpre esclarecer  que qualquer entendimento visando à retificação, complementação,
aperfeiçoamento ou ampliação de posicionamento lançado em manifestação jurídica referencial, ou destinado a adaptá-
la a inovação normativa, mutação jurisprudencial ou entendimento de órgão de direção superior da AGU, bem como o
esclarecimento de dúvidas jurídicas suscitadas pelo órgão administrativo, deve ser submetido previamente a esta
Unidade Consultiva.

 
III - DA REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO E  DA  UTILIZAÇÃO DA LISTA DE

VERIFICAÇÃO DA AGU PARA FINS DE REGULARIDADE DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL
 

20. O art. 22, da Lei nº 9.784, de 1999, assevera que os atos do processo administrativo não dependem de forma
determinada, salvo expressa disposição legal.  Assim, em que pese o citado artigo dispensar, no geral, a adoção de forma
determinada nos processos administrativos, a utilização de formato simples deve ser suficiente para propiciar adequado grau de
certeza, segurança e garantia aos direitos dos administrados, consoante previsão contida no art. 2º, parágrafo único, VIII e IX, da
referida Lei.

 
21. Consentâneo com o entendimento exposto, cabe transcrever o enunciado da Orientação Normativa da AGU n. 2,
de 1º de abril de 2009, in verbis:
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Os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os específicos aditivos, devem integrar
um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado,
contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento.

 
22. Nota-se, pois, que os instrumentos contratuais, de convênios e demais ajustes, bem como os respectivos
aditivos,  devem integrar um único processo administrativo, desde o seu nascedouro até a sua extinção, em ordem
cronológica. Ademais, sempre que possível, deve-se usar inclusive o mesmo processo licitatório para dar continuidade com a
contratação. 

 
23. Conforme já ressaltado, convém destacar que a Advocacia-Geral da União dispõe de Lista de Verificação
elaborada para os diversos tipos de contratações, servindo de instrumento de apoio para a aferição da regularidade da
instrução processual, a qual deve ser anexada aos processos.

                        
IV - DOS LIMITES DE CONTRATAÇÃO E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA
 

24. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 2019, estabeleceu limites e instâncias de
governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder
Executivo Federal, donde se destaca a previsão contida em seu artigo 3º:

 
Art. 3º A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos administrativos em vigor
relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão
diretamente subordinado ao Presidente da República.
§ 1º Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada às seguintes
autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2º:
I - titulares de cargos de natureza especial;
II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e
III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.
§ 2º Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência de que trata o
caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento e administração ou à
autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos do disposto no § 3º.
§ 3º Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência de que
trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas
dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.
 

25. A Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022, estabelece normas complementares para o cumprimento do
Decreto nº 10.193, de 2019, incumbindo ao órgão consulente ficar atento à eventual diploma que venha a estabelecer
determinações complementares ao Decreto nº 10.139, de 2019, devendo-se observar os preceitos dos atos normativos
regulamentares ainda vigentes.

 
26. Assim sendo,  o órgão assessorado deve apontar se o objeto da contratação em tela é relativa a atividade
de custeio e, em caso positivo, adotar as providências necessárias, consoante o disposto no artigo 3º, do Decreto n. 10.193,
de 2019, juntando aos autos a respectiva autorização expressa. Lembra-se, outrossim, que é de competência do órgão
assessorado verificar a existência da devida delegação/subdelegação de poderes, quando for o caso.

 
27. Vale esclarecer que, em regra, não é atribuição do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à
competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Cabe a cada um destes observar a competência
legalmente estabelecida. Assim sendo, o ideal, para a melhor e completa instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as
publicações dos atos de nomeação ou designação da autoridade e demais agentes administrativos bem como os atos normativos
que estabelecem as respectivas competências, com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado
que quem praticou determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, por si, não
representa, a priori, óbice ao desenvolvimento do processo.

 
V - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
 

28. Inicialmente serão abordados os aspectos gerais relacionados à contratação direta, no que tange ao planejamento
da contratação, após o que serão expostos os fundamentos normativos acerca da natureza dos serviços postais prestados pela
ECT, exclusivos e não exclusivos, seguidos das considerações acerca da contratação direta da referida Empresa, seja por meio
de procedimento de inexigibilidade de licitação para prestação de serviços postais executados em regime de
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privilégio/exclusividade (arts. 9º e 27 da lei 6.538/78 c/c art. 74, caput, da Lei n. 14.133/21), seja por meio de dispensa de
licitação para prestação de serviços postais em geral, executados em regime de livre concorrência (art. 75, inciso IX, da Lei n.
14.133/21). Por fim, serão examinados os demais requisitos atinentes à contratação direta pretendida pelo Consulente.

 
V.1. Do Planejamento das contratações no processo de contratação direta
 

29. O processo de contratação direta foi disciplinado pela nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos,
através do artigo 72, abaixo transcrito:

 
Do Processo de Contratação Direta
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado
e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

 
30. Os requisitos previstos nos incisos acima serão examinados ao longo do presente Opinativo cabendo, no
momento, o exame dos documentos que instruem a fase inicial preparatória da contratação.

 
31. O Planejamento da Contratação constitui etapa fundamental para as contrações firmadas mediante prévios
procedimentos licitatórios, bem como  nas contratações diretas por dispensa ou inexigibilidade de licitação.

 
32. A contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional é atualmente disciplinada pela Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 5, de 26.05.2017, aplicável, no
que couber, às contratações diretas de serviços sob o regime da Lei n.  14.133/2021, por força da Instrução Normativa
SEGES/ME n. 98, de 26.12.2022 (art. 1º).

 
33. A IN SEGES/MPDG n. 05/2017  trouxe a necessidade de que o órgão administrativo, na contratação de cada
serviço, obedeça a um rol de etapas com a finalidade de melhor definir, justificar e estabelecer as necessidades da
Administração. Logo de início, o artigo 1º, estabelece:

 
Art. 1º As contratações de serviços para a realização de tarefas executivas sob o regime de execução indireta, por
órgãos ou entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, observarão, no que
couber:
I - as fases de Planejamento da Contratação, Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato;
II - os critérios e práticas de sustentabilidade; e
III - o alinhamento com o Planejamento Estratégico do órgão ou entidade, quando houver.

 
34. A referida Instrução Normativa n.  05/2017 do  MPOG, em seu art. 19, trouxe detalhamento das fases da
Contratação: Planejamento da Contratação; Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato.

 
35. Por sua vez, o artigo 20 da citada IN nº 05/2017, esclarece que o planejamento de cada contratação deve atender
às seguintes etapas: Estudos Preliminares; Gerenciamento de Riscos  e Termo de Referência ou Projeto Básico. Outrossim, o
feito deve ser instruído com o Documento de Formalização da Demanda, nos termos do art. 12, inc. VII, da Lei n. 14.133/2021,
c/c Decreto n. 10.947/2022.  Por sua vez, o parágrafo 1º, do citado art. 20, da IN 05/2017, determina  que as situações que
ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento das etapas do Planejamento da Contratação, no que
couber.
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36. Recomenda-se que o órgão assessorado se certifique da adequada elaboração de cada um dos documentos
referidos no dispositivo acima transcrito, realizando a juntada dos mesmos aos autos do processo. Por oportuno, convém
registrar que a Administração, na elaboração dos referidos documentos preparatórios, pode se valer das orientações constantes
do Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação, elaborado pela AGU [2].

 
V.1.1 - Documento de Formalização da Demanda e instituição da Equipe de Planejamento da Contratação
 

37. O artigo 21 da IN MPDG n. 05/2017 prevê:
 

Art. 21. Os procedimentos iniciais do Planejamento da Contratação consistem nas seguintes atividades:
I - elaboração do documento para formalização da demanda pelo setor requisitante do serviço, conforme modelo
do Anexo II, que contemple:
a) a justificativa da necessidade da contratação explicitando a opção pela terceirização dos serviços e
considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso;
b) a quantidade de serviço a ser contratada; 
c) a previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços; e
d) a indicação do servidor ou servidores para compor a equipe que irá elaborar os Estudos Preliminares e o
Gerenciamento de Risco e, se necessário, daquele a quem será confiada a fiscalização dos serviços, o qual
poderá participar de todas as etapas do planejamento da contratação, observado o disposto no § 1º do art. 22.
II - envio do documento de que trata o inciso I deste artigo ao setor de licitações do órgão ou entidade; e
III - designação formal da equipe de Planejamento da Contratação pela autoridade competente do setor de
licitações.
 

38. Nos termos do artigo 2º, inciso IV, do Decreto n. 10.947/2022, o documento de formalização de demanda é o
artefato que fundamenta o plano de contratações anual, em que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de
contratação. O art. 8º enumera os elementos que deverão constar do documento, in verbis:

 
Art. 8º  Para elaboração do plano de contratações anual, o requisitante preencherá o documento de formalização
de demanda no PGC com as seguintes informações:
I - justificativa da necessidade da contratação;
II - descrição sucinta do objeto;
III - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual;
IV - estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado, de acordo com as
orientações da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia;
V - indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou
descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade;
VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a metodologia
estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante;
VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de demanda
para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão realizadas; e
VIII - nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável.

 
39. O  Documento de Formalização da Demanda  deve ser elaborado pelo setor competente, contendo as
informações destacados no art. 21, inc, I, supra transcrito, c/c  os elementos descritos no art. 8º, do Decreto n.
10.947/2022.

 
40. Com relação à instituição  da Equipe de Planejamento da Contratação, deve ser anexado aos autos a
portaria de designação da Equipe, com a respectiva publicação do instrumento.

 
V.1.2 - Estudo Técnico Preliminar
 

41. Nos termos do art. 24, da citada IN 05/2017, com redação dada pela Instrução Normativa n. 49/2020, a Equipe
de Planejamento da Contratação deve realizar os Estudos Preliminares, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, com base no documento que
formaliza a demanda. 
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42. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na elaboração
do ETP:

 
"§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a
ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da
contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo
e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de
bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina. [...]"
 

43. Além das exigências da Lei n. 14.133/2021, deve a Administração observar as normas constantes da IN
SEGES/ME n. 58, de 08.08.2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares para a aquisição de bens e a
contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema
ETP digital.  Segundo o art. 4º, do referido normativo, o ETP deve ser elaborado no Sistema ETP Digital ou em
ferramenta informatizada própria, conforme o caso.

 
44. Com relação ao ETP, cabe registrar a necessidade de restar demonstrado no instrumento o alinhamento entre a
contratação pretendida e o planejamento do órgão, identificando, de forma expressa, sua previsão no Plano Anual de
Contratações - PAC (art. 18, caput e  § 1º, II, da Lei n.  14.133/2021 c/c  e art. 9º,  caput  e inciso IX, da IN SEGES/ME
n. 58/2022). Nos termos do art. 7º da Instrução Normativa SEGES n. 58/2022, o ETP, além de estar alinhado ao PCA, o ETP
também deve estar alinhado com o Plano Diretor de Logística Sustentável - PDLS, além dos outros instrumentos de
planejamento da Administração. 

 
45. No caso concreto, deve a Administração registrar no ETP que a contratação pretendida encontra-se
alinhada ao planejamento do órgão, identificando de forma expressa a sua previsão no Plano Anual de Contratações,
bem como que a demanda está devidamente contemplada no PDLS.

 
46.   Os elementos que devem ser considerados na elaboração do ETP encontram-se, portanto, previstos
no  art. 18, § 1º, da Lei n.  14.133/2021, c/c  art. 9º, da IN SEGES/ME n.  58/2022, cabendo ao Consulente elaborar o
documento e certificar-se quanto à inclusão destes. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos
incisos I, IV, VI, VIII e XIII, do mencionado § 1º, do art. 18, da Lei n. 14.133/2021, conforme expressamente exigido pelo §2º
da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas.

 
V.1.3. Análise de riscos
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47. O art. 72, inciso I, c/c art. 18, inciso X, da Lei n. 14.133/2021, estabelecem que o processo de contratação
direta deverá contemplar a análise dos riscos.

 
48. No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação e Avaliação de
Riscos, que oferece orientações elaboradas com base nas premissas estabelecidas pela Lei n.  14.133/2021 [3], pelo que se
recomenda que tais orientações sejam incorporadas ao planejamento desta contratação.

 
49. Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à
Matriz de Riscos (art. 6º, inciso XXVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve ser feito com base em
avaliação concreta, com apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação.
Em caso de dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser consultada.

 
V.1.4. Termo de referência
 

50. O Termo de Referência  é documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo de licitação,
elaborado conjuntamente pelos servidores da área técnica e requisitante ou pela equipe de planejamento da contratação, que
deverá conter as informações e os elementos técnicos necessários para assegurar a viabilidade da contratação de bens e
serviços, elaborado com fundamento no Estudo Técnico Preliminar, sobretudo em relação à avaliação do custo, considerando os
preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia e suprimento, e o prazo da execução do contrato.

 
51. Em sua elaboração, deve-se atentar para os parâmetros e elementos descritivos elencados no inciso XXIII
do art. 6º da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 9º da IN SEGES/ME n. 81/2022, que dispõe sobre a elaboração do Termo de
Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. A Administração deve cuidar para que suas exigências
sejam atendidas no caso concreto.

 
52. Segundo o art. 4º, da referida IN SEGES/ME n. 81/2022, os termos de referência deverão ser elaborados
no Sistema TR Digital, observados os procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional  publicado pela
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia,
e, em caso de não utilização do Sistema TR Digital pelos órgãos, a elaboração do TR deverá ocorrer em ferramenta
informatizada própria, atendidas as regras e os procedimentos de que dispõe a Instrução Normativa. 

 
V.2. Da natureza dos serviços postais prestados pela ECT - serviços postais exclusivos e não exclusivos
 

53. Neste aspecto, cumpre examinar  a natureza dos serviços postais prestados pela ECT, iniciando-se a análise
acerca da legislação aplicável à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a saber: 

 
Decreto-Lei n. 509, de 20.03.1969
 
Dispõe sobre a transformação do Departamento Dos Correios e Telégrafos em empresa pública, e dá outras
providências.
Art. 1º  O Departamento dos Correios e Telégrafos (DCT) fica transformado em empresa pública, vinculada ao
Ministério das Comunicações, com a denominação de Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT; nos
termos do artigo 5º, item II, do Decreto lei nº 200 (*), de 25 de fevereiro de 1967. (Vide Decreto-Lei nº 200, de
25.2.1967)
(...)
Art. 2º  À ECT compete:
I - executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o território nacional;
II - exercer nas condições estabelecidas nos artigos 15 e 16, as atividades alí definidas.
III - explorar os seguintes serviços postais: (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)
a) logística integrada; (Incluída pela Lei nº 12.490, de 2011)
b) financeiros; e (Incluída pela Lei nº 12.490, de 2011)
c) eletrônicos.  (Incluída pela Lei nº 12.490, de 2011)
Parágrafo único.  A ECT poderá, obedecida a regulamentação do Ministério das Comunicações, firmar parcerias
comerciais que agreguem valor à sua marca e proporcionem maior eficiência de sua infraestrutura, especialmente
de sua rede de atendimento. (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)
(...)
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Lei n. 6.538, de 22.06.1978
Dispõe sobre os Serviços Postais.
(...)
Art. 2º   O serviço postal e o serviço de telegrama são explorados pela União, através de empresa pública
vinculada ao Ministério das Comunicações.
§ 1º Compreende-se no objeto da empresa exploradora dos serviços:
a) planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama;
b) explorar atividades correlatas;
c) promover a formação e o treinamento de pessoal sério ao desempenho de suas atribuições;
d) exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério das Comunicações.
§ 2º A empresa exploradora dos serviços, mediante autorização do Poder Executivo, pode constituir subsidiárias
para a prestação de serviços compreendidos no seu objeto.
§ 3º A empresa exploradora dos serviços, atendendo a conveniências técnicas e econômicas, e sem prejuízo de
suas atribuições e responsabilidades, pode celebrar contratos e convênios objetivando assegurar a prestação dos
serviços, mediante autorização do Ministério das Comunicações.

 
54. Sobre este aspecto, convém destacar que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADPF n. 46 [4] e os RE-RG
601.392 e 627.051, paradigmas da repercussão geral, assentou a natureza peculiar dos serviços prestados pela Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos, consignando que tanto aqueles prestados em regime de privilégio quanto em concorrência
com particulares são dotados de regime especial.

 
55. No que diz respeito à natureza pública dos serviços prestados pela ECT, tem-se que a Lei n. 6.538/78 prevê, em
seu artigo 2º, que o serviço postal e o serviço de telegrama são explorados pela União, através de empresa pública vinculada ao
Ministério das Comunicações.  O Decreto-Lei 509/69 transformou a ECT na referida empresa pública,  atribuindo-lhe
competência para, dentre outras, executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o território nacional,
conforme seu artigo 2º, inciso I.

 
56. Os serviços postais podem ser prestados por meio dos regimes de exclusividade ou de livre concorrência, a
depender do tipo ou modalidade de serviço postal a ser contratado. Todos, porém, são considerados “serviços públicos”. 

 
57. Alguns deles são  prestados em concomitância com outras empresas privadas no mercado - aqueles não
compreendidos no regime de exclusividade da empresa -, fato que, por si só, não descaracteriza a natureza pública da atividade,
cuja titularidade foi atribuída à União, por força do art. 21, inc. X, da CF/88, e sob seu poder remanesce, ainda que, de fato,
reconhecida a possibilidade de atendimento complementar por empresas privadas no mercado.

 
58. Dessa forma, nos termos do entendimento  perfilhado no Supremo Tribunal Federal, no julgamento
da ADPF  n.  46, os serviços postais prestados pela ECT, sejam exclusivos ou não, possuem natureza pública e, mesmo que
prestados por outras empresas no mercado, não constituem exploração de atividade econômica em sentido estrito.  No
julgamento da referida Ação, o STF, além de  reconhecer a natureza pública dos serviços prestados pela ECT, entendeu
recepcionada a Lei n. 6.538/78 pelo diploma constitucional, mantendo sua vigência e eficácia, e, por consequência, o regime de
exclusividade previsto em seu artigo 9º.

 
59. No intuito de diferenciar os serviços prestados sob os regimes de exclusividade e de concorrência, há que se
observar o disposto na Lei n.  6.538/1978 que, em seu art. 7º, afirma que “serviço postal” constitui-se em  recebimento,
expedição, transporte e entrega de objetos de correspondências (carta, cartão-postal, impresso,  cecograma, pequena-
encomenda), valores e encomendas, conforme definido em regulamento. O referido diploma legal prescreve, em seu art. 9º e 27:

 
Art. 9º - São explorados pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais:
I – recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de  carta  e  cartão-
postal;
II – recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de correspondência
agrupada;
III – fabricação, emissão de selos e de outras formulas de franqueamento postal.
 
(...)
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Art. 27 - O serviço público de telegrama é explorado pela União em regime de monopólio.
 

60. Acerca dos objetos sobre os quais recaem os serviços postais especificados acima, importante destacar que a
própria lei, em seu art. 47, trata de defini-los, verbis:

 
CARTA: objeto de correspondência, com ou sem envoltório, sob a forma de comunicação escrita, de natureza
administrativa, social, comercial, ou qualquer outra, que contenha informação de interesse especifico do
destinatário;
CARTÃO-POSTAL: objeto de correspondência, de material consistente, sem envoltório, contendo mensagem e
endereço;
CORRESPONDÊNCIA AGRUPADA: reunião, em volume, de objetos da mesma ou de diversas naturezas,
quando, pelo menos um deles, for sujeito ao monopólio postal, remetidos a pessoa jurídica de direito publico ou
privado e/ou suas agencias, filiais ou representantes.
(...)
TELEGRAMA - mensagem transmitida por sinalização elétrica ou radioelétrica, ou qualquer outra forma
equivalente, a ser convertida em comunicação escrita, para entrega ao destinatário.

 
61. Da leitura dos dispositivos em tela tem-se que somente incidirá o regime de exclusividade da ECT quando (e
somente quando) os serviços postais contratados forem de  “recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a
expedição, para o exterior, de carta, cartão-postal e de correspondência agrupada”, ou de "telegrama".

 
62. Conforme bem delineado no Parecer Referencial n. 00005/2020/COORD/E-
CJU/SSEM/CGU/AGU (NUP 00688.001341/2020-72), "a contrario sensu, todas as demais atividades desempenhadas pela ECT
são exercidas em regime de livre-concorrência. Estão compreendidos  nesta categoria os denominados  serviços postais não
exclusivos e atividades correlatas. Constituem exemplos de serviços postais não exclusivos: recebimento, expedição, transporte
e entrega de valores e encomendas (Sedex e PAC), distribuição de impressos, periódicos (jornais e revistas), boletos bancários e
faturas de água, gás, telefone e energia elétrica, venda de selos etc, além de outras atividades afins que poderão ser prestadas,
desde que autorizadas pelo Ministério das Comunicações. Definem-se como atividades correlatas aquelas relacionadas no art. 8º
da Lei n. 6.538, de 1978".

 
63. Tem-se, portanto, que, caso o serviço postal seja prestado em regime de exclusividade (serviços descritos nos
arts. 9º e 27º da Lei nº 6.538/78), o enquadramento legal será a inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, caput, da Lei n.
14.133/2021. Caso, porém, os serviços de postagem não sejam exclusivos da ECT - serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas  (prestados  em regime de livre concorrência, portanto),  poderá o órgão contratar por dispensa de licitação, prevista
no art. 75, inc. IX, da Lei n. 14.133/2021 [5].

 
64. De antemão, cumpre destacar que a abordagem dos tópicos seguintes, acerca da  contratação direta da ECT,
aplica-se tão somente aos contratos firmados com a própria ECT, não se estendendo à contratação de pessoas jurídicas de direito
privado que sejam a ela vinculadas por exercerem atividade de franquia postal (art. 1º, §1º da Lei 11.668/2008), uma vez que as
suas franquias, com CNPJ distinto, não são as titulares do monopólio do art. 9º e 27 da  Lei n. 6.538/1978 e são unidades
terceirizadas, não se caracterizando como órgão ou entidade da Administração Pública para os fins do art. 75, inc. IX, da Lei n.
14.133/2021.

 
65. Ainda, convém  registar observação em relação ao serviço de SEDEX, já exposta no bojo do Parecer
Referencial  n. 00006/2023/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU. O SEDEX trata-se de mera forma de prestação de serviços,
aplicando-se, quanto a ele, exatamente o mesmo raciocínio exposto até aqui. É dizer, embora o SEDEX seja caracterizado em
princípio como uma forma de serviço não-monopolizado, pode abarcar tanto a prestação de serviços postais fornecidos com
exclusividade, quanto aqueles não inseridos no regime de privilégio postal da ECT. Assim, desde que o SEDEX seja utilizado
unicamente para a execução de serviços postais exclusivos (art. 9º da Lei nº 6.538/78), ele poderá ser contratado mediante
inexigibilidade de licitação (art. 74, caput, da nº 14.133/21). Lado outro, sendo utilizado em atividades postais não incluídas no
regime de exclusividade da ECT, o SEDEX poderá ser contratado de forma direta, por dispensa de licitação (art. 75, inciso IX,
da Lei 14.133/21)

 
V.2.1. Procedimento da contratação. Inexigibilidade ou dispensa de licitação.
 

66. A legislação pátria admite a possibilidade de contratação a ser efetivada pelo Poder Público, sem a realização do
procedimento licitatório prévio. Todavia, tal forma de contratação configura hipótese excepcional, somente admissível em
situações previstas em lei, relatadas como casos de dispensa e inexigibilidade, além da licitação dispensada.
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67. A Carta Magna de 1988, em seu art. 37, inciso XXI, dispõe acerca da matéria ao estabelecer que “ressalvados
os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes [...]”.

 
68. Cabe ressaltar que a Administração Pública, diante das opções de que dispõe, deve avaliar e expor nos autos
qual hipótese entende aplicável ao caso concreto examinado, e sob tal enfoque é que se efetuará a análise jurídica do caso. Na
realidade, ambos os institutos de dispensa e inexigibilidade constituem ferramentas à disposição da Administração para o melhor
atendimento do interesse público almejado. No dizer autorizado de Maria Sylvia Zanella di Pietro [6], a distinção entre os
institutos "está no fato de que, na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei faculta a
dispensa, que fica inserida na competência discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade
de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto,
inviável”.

 
69. Nos termos do entendimento acima exposto, resta acertado que os serviços prestados com exclusividade pela
ECT (art. 9º e 27 da Lei nº 6.538/78) poderão ser contratados de forma direta, por inexigibilidade de licitação fundamentada
no  art. 74,  caput, da Lei n. 14.133/2021. Já com relação aos serviços públicos postais não compreendidos no monopólio da
empresa, a contratação poderá ser efetivada de forma direta, por dispensa do certame, amparada no 75, inc. IX, da Lei n.
14.133/2021. Registre-se que, em havendo a necessidade administrativa de contratação de serviços postais prestados com
exclusividade pela ECT, bem como de serviços  postais não compreendidos no monopólio da empresa, deve a
Administração efetuar duas contratações distintas, uma através de inexigibilidade de licitação e outra mediante
dispensa, respecivamente [7].

 
V.2.2. Serviços postais prestados em regime de exclusividade (arts. 9º e 27º da Lei n. 6.538/78). Inexigibilidade

de licitação (art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21).
 

70. Quanto à contratação direta por meio de inexigibilidade, Marçal Justen Filho [8] leciona que:
 

1.2) “Inviabilidade de competição” como uma decorrência
É imperioso destacar que a inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia
única. Trata-se de um gênero, comportando diferentes modalidades.  Mais precisamente, a inviabilidade de
competição é uma consequência, que pode ser produzida por diferentes causas, as quais consistem nas diversas
hipóteses de ausência de pressupostos necessários à licitação.

 
71. Ao tratar sobre a ausência de pressupostos necessários à licitação, o referido autor  sugere que as causas de
inviabilidade de competição são reunidas em dois grandes grupos - a inviabilidade decorrente de circunstâncias referentes à
existência de único  sujeito a ser contratado e a inviabilidade oriunda da natureza da atividade a ser desenvolvida ou de
peculiaridade quanto à profissão desempenhada.

 
72. Dessa forma, o  elemento erigido pela lei como caracterizador da licitação inexigível é, essencialmente, a
inviabilidade de competição, conforme art. 74, caput, da Lei n. 14.133/2021. Outrossim, o referido art. 74 trouxe algumas
hipóteses de inexigibilidade de licitação em seus incisos, as quais são meramente exemplificativas. Ou seja, qualquer situação
em que fique comprovada a inviabilidade de competição pode ser enquadrada na hipótese de inexigibilidade de licitação
abrangida pelo caput do art. 74, da referida Lei.

 
73. Dessa forma, conforme já elucidado  em tópico anterior, os serviços prestados com exclusividade pela ECT
compreendem aqueles relacionados no art. 9º e art. 27 da Lei n.  6.538/78. Tem-se, por conseguinte, que, em relação aos
referidos serviços, resta inviabilizada a competição, pressuposto fático para a configuração de hipótese de inexigibilidade de
licitação com fundamento legal no art. 74, caput, da n. 14.133/21.

 
74. Nos termos expostos, reconhecido o regime de exclusividade da ECT na prestação dos serviços postais e de
telegrama, definidos nos artigos 9º e 27 da Lei nº 6.538/78, não havendo, com relação a eles, que se falar em viabilidade da
concorrência, legítima a adoção da inexigibilidade de licitação.

 
75. Dessa forma, deve o Consulente, em sua manifestação técnica, bem como nos documentos que instruem a
fase de planejamento da contratação, comprovar que o objeto pretendido nos autos diz respeito a algum dos
serviços definidos nos artigos 9º ou 27, da Lei nº 6.538/78, a fim de enquadrar a sitituação fática à hipótese legal ora
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analisada - inexigibilidade de licitação: serviços postais de “recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a
expedição, para o exterior, de carta, cartão-postal e de correspondência agrupada”, ou de "telegrama". 

 
V.2.3. Serviços postais prestados em regime de livre concorrência: serviços postais não exclusivos e atividades

correlatas. Dispensa de licitação (art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21).
 

76. Conforme já afirmado, a  ECT também exerce outras atividades postais que extrapolam aquelas inseridas no
regime de exclusividade do art. 9º e 27, além de atividades correlatas. Para estes - serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas - revela-se juridicamente possível a contratação direta, por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso
IX, da Lei 14.133/21. Preambularmente, cumpre transcrever o teor do citado dispositivo legal invocado, in verbis:

 
Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados
por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico,
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;   

77. Acerca da contratação direta da ECT, mediante dispensa do procedimento licitatório, cumpre registrar que o art.
2º, inc. I, da Lei n. 14.744/2023, que dispõe sobre a prestação de serviços postais e de comunicação multimídia da administração
pública federal direta e indireta, assevera que os órgãos públicos federais da administração direta e as entidades da
administração indireta federal, no exercício de suas competências, devem, preferencialmente, nos termos do inciso IX, do art.
75, da Lei n.  14.133/2021, contratar diretamente a  ECT  para a prestação e a utilização de serviços postais não exclusivos,
definidos expressamente no Decreto-Lei n. 509/69 e na Lei n. 6.538/78.

 
78. A referida Lei foi recentemente regulamentada pelo Decreto n. 12.124/2024 que, em seu art. 3º, inc. II, elencou
os seguintes serviços postais não exclusivos: recebimento, expedição, transporte e entrega de impresso, cecograma e pequena-
encomenda; remessa de ordem de pagamento por meio de vale-postal e recebimento de tributos, prestações, contribuições e
obrigações pagáveis à vista, por via postal;  coleta, envio e entrega de remessas expressas e econômicas e de objetos de
encomenda, com ou sem valor mercantil, por via postal, incluída a etapa de devolução ao remetente; serviço postal de logística
integrada; e serviço postal eletrônico. Ainda, a norma regulamentadora dispôs sobre os procedimentos a serem adotados pelo
órgão contratante para fins de contratação dos serviços postais não exclusivos, bem como acerca dos casos de inaplicabilidade
do direito de preferência na contratação da ECT, a exemplo da negativa da Empresa em negociar a redução do preço cobrado,
em se tratando de preço incompatível com o praticado no mercado.

 
79. Nos termos expostos, à luz do dispositivo legal transcrito - art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21, constata-se que a
realização da pretendida dispensa exige a observância de determinados requisitos, quais sejam:

 
A) a contratante ser qualificada como pessoa jurídica de direito público interno - quanto ao referido item,

a União, contratante, consiste em pessoa jurídica de direito público interno;
B) os serviços serem prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública - a  Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos, na qualidade de empresa pública, vinculada ao Ministério das Comunicações (Decreto Lei n.
509/69), consiste em entidade que integra a Administração Pública;

C) a contratada ter sido criada para o fim específico do objeto pretendido pela Administração contratante - neste
aspecto, cumpre ratificar a análise realizada acerca da natureza dos serviços prestados pela ECT, já exposta neste Opinativo
(item V.2.) e

D) o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado - o referido requisito será objeto de exame
em tópico apartado deste Opinativo.

 
80. No âmbito da Advocacia Geral da União,  por meio do  Parecer  n.  00101/2017/DECOR/CGU/AGU,
o  Departamento de Orientação e Coordenação de Órgãos Jurídicos da CGU  ratificou o entendimento presente no  Parecer
AGU/CGU/JCBM/0019/2011, aprovado pelo Exmo. Sr. Advogado-Geral da União em despacho de 20.04.2012, e, portanto, de
observância obrigatória para todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal. O DECOR manifestou-se
pela possibilidade de contratação direta da ECT, por dispensa de licitação, fundamentada no art. 24, VIII, da Lei nº 8.666/93
para prestação de serviços que não sejam objeto exclusivo da estatal ​ [9]. Embora o Opinativo faça referência à Lei n. 8.666/93
(art. 24, inc. VIII), seus fundamentos revelam-se aplicáveis às contratações sob a égide da Lei n. 14.133/2021, tendo em vista
que o contexto meritório da matéria de fundo permanece o mesmo, diante da reprodução quase que integral daquele dispositivo
legal no art. 75, IX, da Lei n. 14.133/2021.
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81. Ademais, cabe destacar que o posicionamento exposto não se contrapõe ao disposto na Orientação Normativa
AGU n. 13, segundo a qual: "Empresa pública ou sociedade de economia mista que exerça atividade econômica não se enquadra
como órgão ou entidade que integra a administração pública, para os fins de dispensa de licitação com fundamento no inc. VIII
do art. 24 da lei no 8.666, de 1993", tendo em vista que, conforme  entendimento  perfilhado no STF, no julgamento
da ADPF  n.  46, os serviços postais prestados pela ECT, sejam exclusivos ou não, possuem natureza pública e, mesmo que
prestados por outras empresas no mercado, não constituem exploração de atividade econômica em sentido estrito.

 
82. Dessa forma, deve o Consulente, em sua manifestação técnica, bem como nos documentos que instruem a
fase de planejamento da contratação, comprovar que o objeto pretendido nos autos diz respeito a algum dos serviços
postais não exclusivos prestados pela ECT, a exemplo daqueles indicados no art. 3, inc. II, do Decreto n. 12.124/2024, a
fim de enquadrar a sitituação fática à hipótese legal ora analisada - dispensa de licitação quanto aos  serviços postais
prestados em regime de  livre concorrência, concernentes aos serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas. Ainda, a área técnica deve, inclusive, fundamentar a contratação por dispensa de licitação nos termos da Lei
14.744/2023 (art. 2º, inc. I).

 
V.3. Dos demais requisitos atinentes à contratação direta pretendida pelo Consulente
 
V.3.1. Razão da escolha do contratado
 

83. No que tange à razão da escolha do contratado, ela se confunde com o próprio fundamento da inexigibilidade de
licitação, caso se trate de serviços postais prestados sob o regime de exclusividade pela ECT, amparada, pois, na existência de
apenas uma empresa apta à execução do serviço.

 
84. Quanto aos serviços postais não exclusivos e atividades correlatas, a razão da escolha do fornecedor também se
confunde com o próprio fundamento da dispensa de licitação, amparada, pois, na existência de pessoa jurídica de direito público
interno, que integre a Administração Pública, criada com fim específico para prestação dos serviços postais (art. 75, inciso IX,
da Lei 14.133/21), atrelada à natureza de serviço público dos serviços postais prestados pela Empresa, consoante entendimento
do STF acima exposto.

 
V.3.2. Estimativa de despesa e Justificativa do preço 
 

85. Deve ser previsto, no ETP e no TR (art. 9, inc, V, da IN SEGES/ME n. 58/2022, c/c art. 9, inc. I, a, da IN
SEGES/ME n. 81/2022), disposição acerca da estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada  das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações,
de modo a possibilitar economia de escala.

 
86. Outrossim, o art. 72, inciso II, da Lei n. 14.133/2021, dispõe que o processo de contratação direta deverá ser
instruído com a estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no artigo 23, da referida Lei. Eis o teor do
citado artigo 23, in verbis:

 
Art. 23.  O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o
valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros,
adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice
de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.
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[...]
§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os
preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza,
por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior
à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
[...]"

 
87. A IN SEGES/ME n. 65/2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de
preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, em seu artigo 5º, enumera os parâmetros a serem utilizados para a pesquisa, empregados de forma combinada ou
não. Os referidos parâmetros coincidem com aqueles dispostos no art. 23, § 1º, da Lei n. 14.133/2021, sendo que o §1º, do
citado art. 5º, da IN SEGES/ME n. 65/2021, apregoa a priorização dos parâmetros estabelecidos nos incisos I e II: composição
de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de
Preços, e contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano
anterior à data da pesquisa de preços. Registre-se que deve ser justificada a não priorização dos parâmetros indicados.

 
88. Ao disciplinar as regras específicas atinentes à  contratação direta, a IN SEGES/ME n. 65/2021 destaca,  in
verbis:

 
Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5º.
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a justificativa de preços
será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até
1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa
de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza,
devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

 
89. Ainda quanto ao preço do objeto a ser contratado, o Tribunal de Contas da União deixou consignado o
entendimento segundo o qual a justificativa do preço em contratações diretas, no caso de inexigibilidade de licitação, deve ser
realizada, preferencialmente, mediante a comparação com os preços praticados pelo fornecedor junto a outras instituições
públicas ou privadas. Eis trecho do  Acórdão 1565/2015-Plenário, TC 031.478/2011-5, relator Ministro Vital do Rêgo,
24.06.2015:

 
“[...] 4.  A justificativa do preço em contratações diretas (art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei
8.666/93) deve ser realizada, preferencialmente, mediante: (i) no caso de dispensa, apresentação de, no
mínimo, três cotações válidas de empresas do ramo, ou justificativa circunstanciada se não for possível
obter essa quantidade mínima; (ii) no caso de inexigibilidade, comparação com os preços praticados pelo
fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas.
Pedidos de Reexame interpostos por gestores do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia
(Inmetro) questionaram deliberação pela qual o TCU aplicara multas aos recorrentes em razão, dentre outras
irregularidades, da “aquisição de equipamentos, por dispensa de licitação (art. 24, XXI, da Lei 8.666/93), por
preços unitários superiores ao menor preço obtido na cotação/pesquisa de mercado, sem justificativa para a
escolha do fornecedor e do preço praticado”. Ao analisar as razões recursais, o relator entendeu que a escolha
dos fornecedores para as aquisições “foi tecnicamente motivada pela entidade”. Quanto ao preço, destacou que,
“mesmo nos casos de contratações diretas, deve ser justificado, a teor do art. 26, III, da Lei 8.666/93”,
ressaltando ainda que “o Tribunal tem entendido que a apresentação de cotações junto ao mercado é a
forma preferencial de se justificar o preço em contratações sem licitação (dispensa de licitação), devendo
ser cotadas, no mínimo, 3 propostas válidas de empresas do ramo; ou, caso não seja viável obter esse
número de cotações, deve-se apresentar justificativa circunstanciada [...]. E, nos casos de inviabilidade de
licitação, este Plenário se manifestou, conforme o Acórdão 819/2005, no sentido de que, para atender o
disposto no inciso III do art. 26 da Lei de Licitações, poder-se-ia fazer uma comparação entre os preços
praticados pelo fornecedor exclusivo junto a outras instituições públicas ou privadas”. [...]”. 
 

90. As orientações acima transcritas encontram-se plenamente compatíveis com a Orientação Normativa AGU nº
17, de 1º de abril de 2009, segundo a qual a razoabilidade do valor das contratações através de inexigibilidade de licitação pode
ser aferida "por meio da comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a outros
entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos", razão pela qual esta Consultoria regularmente sugere que a
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Administração procure, na medida do possível, atender aos comandos da citada Orientação Normativa, atestando que o valor
cobrado é o praticado no mercado. 

 
91. No caso ora examinado, em se tratando de serviços prestados em regime de exclusividade pela ECT, tem-
se que a pesquisa de mercado junto a outros prestadores do serviço é desnecessária e, inclusive, inviável, tendo em vista
o  monopólio da Empresa na prestação dos referidos serviços. No caso de tais serviços explorados sob regime de
exclusividade pela ECT, a remuneração se dá através de preços públicos fixados por ato normativo do Ministério
competente, praticados indistintamente entre seus usuários, sendo certo que  eventuais correções ou reajustes são
somente aqueles autorizados pelo referido Ministério, não havendo necessidade de pesquisa de preços para
demonstração da vantajosidade.

 
92. Atualmente, as tarifas vigentes para os serviços postais nacionais e internacionais e telegráficos
nacionais,  prestados exclusivamente pela ECT, estão definidas na Portaria MCOM n.  12.549, de 14.03.2024, do Ministro de
Estado das Comunicações, a qual deve ser observada pelo órgão assessorado, bastando a juntada aos autos da tabela oficial de
preços da ECT, pertinente ao objeto da contratação.

 
93. Em se tratando de serviços prestados em regime de livre concorrência, revela-se necessária a justificativa
e a comprovação da compatibilidade do preço cobrado pela empresa publica com os valores praticados pelo mercado,
razão pela qual a Administração deve realizar a prévia pesquisa de preço, nos termos dos normativos acima expostos.

 
94. Ainda, no que concerne à contratação preferencial da ECT para os serviços postais não exclusivos, imposta pela
referida Lei n. 14.744/2023, c/c Decreto n. 12.124/2024, cumpre transcrever o art. 8º do mencionado Decreto, in verbis:

 
Art. 8º  Não se aplica a preferência de que trata este Decreto quando:
I - na resposta à consulta, a ECT ou a Telebras informar que não há disponibilidade do serviço pretendido ou

que não possui interesse em prestá-lo;
II - a consulta não for respondida no prazo;
III - notificada para negociar a redução do preço, a ECT ou a Telebras, conforme o caso:
a) mantiver o preço incompatível com o praticado no mercado; ou
[...]
§ 1º  Configuradas quaisquer das hipóteses previstas no caput, os órgãos e as entidades da administração pública

federal direta, autárquica e fundacional poderão, mediante decisão fundamentada, contratar os serviços com outra empresa.
§ 2º  A ECT ou a Telebras será notificada, no prazo de quinze dias, contado da data da decisão que deixar de

aplicar a preferência de que trata este Decreto com fundamento em quaisquer das hipóteses previstas nos incisos II a IV
do caput.

 
95. Dessa forma, a norma ora abordada, tal qual aquela prevista nos arts. 72, inc., VII e 75, inc. IX, da Lei n.
14.133/2021, impõe a necessidade dos preços contratados serem compatíveis com aqueles praticados no mercado, o que
denota relevância na pesquisa de preços realizada pelo Consulente, no que tange aos serviços postais não exclusivos. A
Administração poderá deixar de contratar  preferencialmente a ECT  para a prestação dos serviços postais não
exclusivos caso presentes os seguintes requisitos: comprovação nos autos  de que a Empresa foi notificada para negociar
a redução do preço, tendo mantido o preço incompatível com o praticado no mercado; juntada de decisão administrativa
fundamentada para a  contratação dos serviços com outra empresa e  notificação da  ECT da decisão administrativa
que  deixar de aplicar a preferência de que trata o Decreto, com fundamento na manutenção da Empresa de
praticar preço incompatível com o praticado no mercado​, no prazo de quinze dias, contado da data da decisão.

 
96. Nos termos expostos, em se tratando de serviços prestados em regime de exclusividade pela ECT,  a
remuneração se dá através de preços públicos fixados por ato normativo do Ministério competente, praticados
indistintamente entre seus usuários, sendo certo que eventuais correções ou reajustes são somente aqueles autorizados
pelo referido Ministério, não havendo necessidade de pesquisa de preços para demonstração da vantajosidade. No que
tange aos serviços postais não exclusivos, o feito deve ser instruído com os documentos comprobatórios da pesquisa de
preços realizada, nos termos da IN SEGES/ME n. 65/2021, acompanhados do Mapa Comparativo de Preços, após o que
a área técnica competente deve manifestar-se acerca da compatibilidade do valor estimado com aquele praticado no
mercado. Cabe apontar as orientações jurídicas a serem observadas na realização da pesquisa, consoante IN SEGES/ME
n. 65/2021:

i) a pesquisa de preços deve ser materializada em documento que contenha, no mínimo, os elementos constantes
do art. 3º, da IN SEGES/ME n. 65/2021;
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ii) devem ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, do art. 5º, da IN SEGES/ME n. 65/2021,
pelo que deve ser justificada a não priorização dos parâmetros indicados (§1º, do art. 5º, da IN SEGES/ME n. 65/2021);

iii) deve ser observado  o limite temporal estabelecido para os parâmetros utilizados na pesquisa de preços,
voltados a evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizados, conforme descrito nos incisos do artigo 5º, da IN
SEGES/ME n. 65/2021;

iv) quando o preço de referência for estimado baseando-se apenas no inciso I do art. 5º, o valor não pode superar
a mediana de preços do item, nos sistemas consultados (art. 6º, §6º, da IN SEGES/ME n. 65/2021);

v) se utilizada apenas a pesquisa direta com fornecedores, via de regra, necessária a obtenção de um mínimo de
3 orçamentos que atendam aos requisitos do §2º do art. 5º, da IN n. 65/2021);

vi) serão utilizados a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços como métodos
para obtenção do preço estimado, podendo ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos
autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente (art. 6º, §1º, da IN SEGES/ME n. 65/2021);

vii) nas contratações diretas, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º,
da IN n. 65/2021, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em
contratações semelhantes de  objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo (art. 7º,
§1º, da IN SEGES/ME n. 65/2021).

 
97. Dito isso, é oportuno lembrar, conforme já asseverado acima, que a adequação dos preços contratados, assim
como a forma de pagamento, não são objetos de opinião jurídica, uma vez que a presente análise não pode imiscuir-se no exame
dos aspectos de economicidade, oportunidade e conveniência da prática administrativa, cabendo a esta Diretoria apontar os
dispositivos normativos incidentes no caso concreto, conforme acima exposto

 
V.3.3. Previsão de recursos orçamentários
 

98. Nos termos do art. 72, inc. IV, da Lei n. 14.133/2021, o processo de contratação direta deve compatibilizar-se
também com as leis orçamentárias. A Constituição Federal, em seu artigo 167, inciso II, veda a "realização de despesas ou a
assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais". No mesmo caminho, a Lei
Complementar nº  101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, limita a geração da despesa pública. Destacam-se os seguintes dispositivos
legais:

 
Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.
 
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa
será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos
dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com
a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a
realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas
disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput  será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo
utilizadas.

§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de
diretrizes orçamentárias.

§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição. (grifos nossos)
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99. Ademais, o art. 10, inc. IX, da Lei n. 8.429/92, destaca que constitui ato de improbidade administrativa que
causa lesão ao erário ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento. 

 
100. A Lei n. 14.133/2021, assenta, em diversas passagens, a essencialidade da disponibilidade orçamentária para a
realização de dispêndios, a exemplo dos arts. 92, inc. VIII; 105; 106, inc. II e 150. Confira-se:

 
Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
(...)
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da
categoria econômica;
(...)
Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
(...)
Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e
fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes:
(...)
II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;
(...)
Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos
créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a
contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.
 

101. Atente-se que compete ao órgão verificar a aplicabilidade da Orientação Normativa AGU n. 52/2014, a
fim de dispensar a necessidade da declaração acerca do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000:

 
"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das
ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 da lei
complementar nº 101, de 2000".
 

102. Ressalte-se, por fim, que a realização da despesa decorrente da contratação demanda prévio empenho,
materializado no documento intitulado "nota de empenho", em atenção ao disposto nos arts. 60, caput, 61 e 63, § 2º, II, da Lei
n. 4.320/1964, e no art. 73, caput, do Decreto-Lei n, 200/1967.

 
103. Portanto, tem-se que a declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal e, previamente à assinatura do instrumento
contratual, deve ser anexada aos autos, observando-se, ainda, as exigências constantes dos arts. 16 e 17, da Lei Complementar nº
101/2000, em sendo o caso. Dessa forma,  deve o órgão assessorado providenciar a disponibilidade orçamentária para o
contratação pretendida, previamente à assinatura do instrumento, assinada pelo Ordenador de Despesas, sem a qual a
formalização do ajuste não se revela possível.

 
V.3.4. Comprovação das condições iniciais de habilitação e verificação da inexistência de penalidades

impeditivas da contratação
 

104. Nos termos do artigo 72, inciso V, da Lei n. 14.133/2021, no que tange aos aspectos essenciais à regularidade da
contratação,  a comprovação da habilitação do contratado deve ser exigida na  dispensa  ou inexigibilidade  de licitação.  Em
relação às habilitações fiscal, jurídica e trabalhista da Contratada, previstas no art. 68, da Lei n. 14.133/2021, tem-se que:

 
Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
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IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou
em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.
§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo deverá ser feita na
forma da legislação específica.

 
105. Registre-se que a  Instrução Normativa SEGES/MPDG n.  03/2018 estabelece regras de funcionamento do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal. O SICAF  contem  os
registros da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e da qualificação econômico-financeira, bem como das sanções aplicadas
pela Administração Pública, conforme previsto na legislação e na referida Instrução Normativa.

 
106. O art. 4º, da IN n. 03/2018 dispõe   que “a verificação de conformidade para habilitação dos fornecedores em
licitação, dispensa, inexigibilidade e nos contratos administrativos pertinentes à aquisição de bens e serviços, inclusive de obras
e publicidade, e a alienação e locação poderá ser comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF”. Dessa
forma, o  registro no SICAF comprova a habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira, a qualificação fiscal e a
qualificação técnica prevista no art. 67, V, da Lei n. 14.133/2021 (registro ou inscrição na entidade profissional competente,
quando for o caso), cabendo à autoridade anexar a referida certidão aos autos.

 
107. Ademais, com fulcro na exigência imposta nos art. 6º, III, e 6º-A, da Lei n. 10.522/2002, c/c art. 91, §4, da Lei
n. 14.133/2021 [10], e conforme entendimento do Tribunal de Contas da União [11], recomenda-se consultar previamente os
seguintes cadastros: CADIN; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://portaldatransparencia.gov.br/entenda-a-gestao-publica/ceis); Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por
Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); Lista de Inidôneos mantida pelo TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::); Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) - a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio
TCU; o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência.

 
108. No que tange à eventual inadimplência no CADIN, com a entrada em vigor da Lei n. 14.973/2024, que alterou a
Lei n. 10.522/2002, incluindo o art. 6º-A,  a existência de registro no CADIN, na  consulta prévia efetuada pelos órgãos e
entidades da Administração Pública Federal, para a celebração de contratos e respectivos aditamentos, constitui fator impeditivo
para a realização da referida contratação ou aditamento. Ademais, permanece o entendimento no sentido de que,  quando a
inscrição no CADIN decorrer de débito com o sistema de seguridade social a empresa deve ser impedida  de participar de
licitação e contratar com o Poder Público, conforme expressa previsão constitucional (§ 3º, do art. 195, da Constituição
Federal). Sobre as alterações impelmentadas pela referida Lei n. 14.973/2024, o DECOR manifestou-se, por meio do Parecer n.
00063/2024/DECOR/CGU/AGU (NUP 12600.101013/2023-10), com a seguinte Ementa:

 
"EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS.ALTERAÇÃO
LEGISLATIVA. ART. 6º-A DA LEI 10.522/2002 INCLUÍDO PELA LEI14.973/2024. INSCRIÇÃO NO
CADIN. FATOR IMPEDITIVO PARA CELEBRAÇÃO DECONVÊNIOS, ACORDOS, AJUSTES OU
CONTRATOS QUE ENVOLVAM DESEMBOLSO, AQUALQUER TÍTULO, DE RECURSOS PÚBLICOS, E
RESPECTIVOS ADITAMENTOS.
I.  O art. 6º-A da Lei n.º 10.522/2002, incluído pela Lei nº 14.973, de 2024, passou a determinar que o
registro no CADIN constitui fator impeditivo para acelebração de convênios, acordos e ajustes, que
envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos.
II. Esta norma entrou em vigor na data da sua publicação: 16 de setembro de 2024 (art. 50, Lei nº14.973,
de 2024)
III. Não foram previstas regras de transição e nem mesmo foi autorizado o estabelecimento de um regime
de transição, a priori, pela Administração Pública.
IV. O art. 6º- A da Lei nº 10.522/2002 deve ser aplicado aos convênios, acordos, ajustes e contratosque
envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, firmados a partir da data da publicação da
norma.
V. Em razão da segurança jurídica e da ausência de imposição legal em contrário, a superveniência do art. 6º- A
da Lei nº 10.522/2002 não impõe a revisão dos pactos já formalizados antes da suavigência.
VI.  Quanto à celebração de aditivos nos ajustes que envolvam desembolso de recurso público e que foram
firmados sobre a égide da lei antiga, após a alteração da Lei do CADIN, uma vez certificada a inscrição no
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cadastro, caberá ao competente gestor considerar os obstáculos e as dificuldades reais naquele determinado caso
diante das exigências das políticas públicas a seu cargo (art. 22 da LINDB), avaliando as alternativas para a
manutenção prestação do serviço e as consequências práticas da decisão (art. 20, caput e parágrafo único,
LINDB), sem se descuidar do prescrito pelo art. 6º-A da Lei 10.522/2002 incluído pela Lei nº 14.973, de 2024
(art. 147, daLei n.º 14.133/2021); [...]"

 
109. Dessa forma, considerando o entendimento exposto no Parecer n. 00063/2024/DECOR/CGU/AGU, o art. 6º-A,
da Lei n.  10.522/2002, incluído pela Lei n.  14.973/2024, passou a determinar que o registro no CADIN constitui fator
impeditivo para a celebração de ajustes que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, estando em vigor
desde 16.09.2024, sendo aplicável aos contratos firmados a partir da referida data, como é o caso dos ajustes a serem celebrados
com fulcro no presente Opinativo. 

 
110. Não obstante o impedimento acostado acima, cumpre  destacar o entendimento exposto na Orientação
Normativa AGU n. 09/2009:

 
Orientação Normativa AGU 9/2009
A COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL NA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO OU NO
PAGAMENTO DE SERVIÇOS JÁ PRESTADOS, NO CASO DE EMPRESAS QUE DETENHAM O
MONOPÓLIO DE SERVIÇO PÚBLICO, PODE SER DISPENSADA EM CARÁTER EXCEPCIONAL,
DESDE QUE PREVIAMENTE AUTORIZADA PELA AUTORIDADE MAIOR DO ÓRGÃO
CONTRATANTE E CONCOMITANTEMENTE, A SITUAÇÃO DE IRREGULARIDADE SEJA
COMUNICADA AO AGENTE ARRECADADOR E À AGÊNCIA REGULADORA.

 
111. Nos termos expostos, caso o objeto contratual constitua serviços postais prestados em regime de
exclusividade  pela ECT, a comprovação da regularidade fiscal  pode ser dispensada, excepcionalmente, desde que
atendidos os seguintes requisitos: autorização prévia da autoridade maior do Órgão contratante  e comunicação da
situação de irregularidade ao agente arrecadador e à agência reguladora, sendo certo concluir que o entendimento
firmado pela ON AGU n. 9/2009 também é aplicável caso a EBC possua pendência perante o CADIN. 

 
112. Já nos casos de prestação de serviços postais não exclusivos pela ECT, devem ser acostadas as certidões de
regularidade da Empresa. Registre-se que, em havendo registro no CADIN, deve o Consulente considerar  a natureza
pública dos serviços postais, inclusive os não abrangidos pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e a sua essencialidade
para a Administração Pública, prevalecendo, neste caso, os princípios da Supremacia do interesse público, da Eficiência,
da Razoabilidade e da Continuidade dos serviços públicos, em detrimento do Princípio da Legalidade estrita.​ Assim,
vislumbra-se a possibilidade da celebração da avença, para assegurar o interesse público representado pela prestação
dos serviços postais pela ECT, ainda que a empresa esteja com pendência no CADIN [12].

 
113. Vale lembrar que as consultas quanto à inexistência de sanções impeditivas da contratação deverão ser
realizadas em nome da empresa contratada e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/92, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 
114. Dessa forma, em regra, deve o Consulente acostar aos autos as certidões comprobatórias das condições
iniciais de habilitação da contratada,   ou, não sendo isso possível, sejam adotadas as medidas acima descritas, em
conformidade com a ON AGU n. 9/2009 (para os casos de serviços postais prestados em regime de exclusividade pela
ECT).

 
115. Por oportuno, registre-se que a apresentação das certidões de regularidade dentro do prazo de validade
constitui requisito indispensável à legalidade da pretendida contratação e, nos termos do artigo 31, da IN SEGES/MPDG
nº 03/2018, a cada pagamento ao fornecedor a Administração realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação, devendo adotar as medidas previstas na referida Instrução, em ocorrendo irregularidade,
bem como aquelas indicadas nos itens 111 ou 112, acima.

 
116. Ainda, resta sugerido o  acompanhamento da situação de regularidade da contratada  que
apresente ocorrências registradas no SICAF em seu nome.

 
V.3.5. Autorização para a contratação direta e publicidade
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117. O art. 72, inciso VIII, da Lei n. 14.133/2021, prevê que o processo de contração direta deverá ser instruído com
a "autorização da autoridade competente" [13]:

 
"A autoridade competente, instruído todo o feito, irá decidir, ao final, se há alguma irregularidade a demandar
saneamento ou anulação, se há qualquer razão para revogação por conveniência e oportunidade e, caso contrário,
em ambos os casos, procederá à autorização da contratação".

 
118. Deve ser anexado ao feito a autorização para a contratação.

 
119. Vale registrar que a Lei n. 14.133/2021 apregoa a necessidade de uma única autorização, já que, diferentemente
do regime jurídico da Lei n. 8.666/93 que previa a necessidade dos dois atos - reconhecimento e ratificação -, o novel diploma
legal trouxe disposição diversa.

 
120. Ainda, recomenda-se que o ato de autorização da contratação direta  ou o extrato decorrente do
contrato seja disponibilizado em sítio eletrônico oficial, nos termos do §único, do art. 72, c/c art. 91, da Lei nº 14.133, de
2021. Ainda, registre-se que o art. 94, da Lei n. 14.133/2021, impõe a divulgação do contrato firmado no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), enquanto condição indispensável para a eficácia do instrumento, devendo ocorrer no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura.

 
V.3.6. Desenvolvimento nacional sustentável - critérios de sustentabilidade
 

121. As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento nacional
sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo e para a aquisição
preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto ambiental, a exemplo
dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010). 

 
122. Constituem aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica, social, ambiental
e cultural das ações de sustentabilidade, pelo que o detalhamento no tocante às providências em relação ao desenvolvimento
sustentável devem constar no Estudo Técnico Preliminar,  na descrição da necessidade da contratação,  no levantamento de
mercado, na consideração da vantajosidade, na definição do objeto (com a utilização do Catálogo de Materiais Sustentáveis do
Ministério da Economia, que permite identificar itens de materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a
itens similares), no Plano Diretor de Logística Sustentável e em relação ao Termo de Referência. O órgão assessorado deve: a)
avaliar se há incidência de critérios de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definir
condições para sua aplicação. 

 
123. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo para
parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis, 7ª edição, atualizado em outubro de 2024, disponível em https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-nacional-de-contratacoes-sustentaveis-2024.pdf, o qual já foi citado como exemplo de boa
prática administrativa pelo Tribunal de Contas da União, conforme Acórdão 1056/2017-Plenário.

 
124. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser tomados os seguintes
cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições: a) definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao
objeto da contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei
especial b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do certame (quando for o caso); e,
c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

 
125. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a
serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender que a contratação não se sujeita aos critérios
de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado,
deverá apresentar a devida justificativa, nos termos do  Parecer 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da
União.

 
VI - DA MINUTA CONTRATUAL - CONTRATO DE ADESÃO E TERMO DE

CONCILIAÇÃO CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-APS-PBB.
 

126. No que tange à minuta contratual, observa-se que, em regra, é adotado o modelo do contrato de adesão utilizado
pela ECT. Na prestação de serviços públicos em que a Administração Pública é tomadora da prestação, como é o caso dos autos,
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as regras são predominantemente privadas, ficando a Administração contratante em condição de igualdade como qualquer
usuário do serviço público concedido.

 
127. O Tribunal de Contas da União (Decisão 537/1999 – TCU - Plenário), na vigência da Lei n. 8.666/93, já tratou
do assunto, concluindo que, quando for usuária de serviço público, como energia elétrica, água e esgoto e serviços postais, a
Administração não tem posição privilegiada, já que o contrato não é administrativo típico. Nesse ponto, vale registrar que o
fundamento jurídico do entendimento da Corte de Contas permanece válido à luz da Lei n. 14.133, de 2021, motivo pelo qual se
optou por sua referência neste Parecer. 

 
128. Acerca das minutas utilizadas pela ECT, sobreleva destacar  que, nos autos do Processo
NUP 00400.011022/2010-72, que trata sobre as tratativas conciliatórias entre Entes da Administração Pública Federal e a ECT,
conduzidas na Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal,  com a finalidade de elaboração de
proposta de minuta padrão para a contratação de serviços postais com a referida Empresa Pública, foi formalizado o Termo de
Conciliação nº CCAF-CGU-AGU-APS-PBB 21/2010, de 15.12.2010. O referido Termo contemplou 20 (vinte) cláusulas, onde
restou acordado um modelo de contrato padrão de serviço postal a ser adotado nos contratos firmados entre a ECT e a
Administração Pública Federal. O Termo de Conciliação CCAF-CGU-AGU-APS-PBB n. 21/2010 foi homologado por
Despacho do Advogado-Geral da União, em 20.09.2010 (Seq. 2, Processo Administrativo 2, p. 108/114 – NUP
00400.011022/2010-72). Eis os 20 itens constantes do Termo de Conciliação CCAF-CGU-AGU-APS-PBB 21/2010:

 
1 - Se o ente contratante quiser adquirir somente serviços exclusivos, a contratação será feita diretamente, com
fulcro na inexigibilidade de licitação (art. 25);
2- Deverão ser formalizados dois contratos distintos quando se for adquirir serviços exclusivos e não-exclusivos,
tendo em vista que existem cláusulas diferenciadas a depender do fundamento jurídico da contratação;
3- Os reajustes das tarifas dos serviços exclusivos e não exclusivos serão realizados de acordo com as tabelas
divulgadas em portaria do Ministério das Comunicações, independentemente de sua ocorrência antes do primeiro
ano de vigência contratual;
 4- A Cota Mínima não mais será incluída nos novos contratos a serem firmados, ressalvados os serviços de Mala
Direta Postal- MDP, que está sendo reformatado, e os serviços SEDEX 40436 e 40444, tratados em regime de
economia de escala, nos termos do contrato atual. No que concerne aos contratos vigentes que ainda contemplem
tal cláusula, a ECT se comprometeu a não executá-la após a homologação do acordo final firmado nessas
tratativas;
5- No que tange à Cláusula "I", deliberou-se por reformular a redação que faz referência ao objeto do contrato,
excluindo a expressão "venda de produtos" para fazer constar que o objeto do contrato será a prestação de
serviços postais, em conformidade com a Lei 6.538/78 adstritos aos anexos operacionais especificados. Tudo isto
com o objetivo de determinar claramente qual o objeto do ajuste. Ressalva-se ainda que as demais cláusulas
serão revisadas, para que não mais conste a expressão "venda de produtos";
6- Será incluído no contrato que o seu objeto será executado através do regime de empreitada por preço unitário,
conforme exigência do art. 55, 11, da Lei 8.666/93;
7- Constará do contrato que não será possível incluir, por termo aditivo, serviços outros que não os constantes da
Lei 6.538/78, nem aqueles por ela considerados como serviços afins;
8- Será incluída cláusula que verse sobre a obrigação do contratante de "acompanhar e fiscalizar a execução do
contrato" (art. 58, I1I);
9- Constará do contrato que a ECT deve zelar pela perfeita execução dos serviços prestados e que o contratante
deverá comunicar ao contratado a ocorrência de eventuais falhas na prestação do serviço, para que estas possam
ser sanadas;
10- Deverão constar nas faturas o número do contrato;
11- A redação da Cláusula 5.2 do Contrato Padrão da ECT (que versa acerca do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato) fica mantida nos próprios termos, atentando apenas para retirar a expressão "venda de produtos";
12- Quanto à Clausula "7", sub item "7.1", ficou acordado que a mesma será alterada para fazer constar a
redação proposta pelo NAJ/TO, com as complementações feitas nessa reunião, a saber: "Este contrato vigerá
pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar de sua subscrição, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, a depender da manutenção das condições reunidas no momento da contratação" O entendimento é
justificado com fundamento no art. 62, ~ 3°, da Lei 8.666/93, que expressamente afasta a aplicabilidade do art.
57, 11, à Administração quando consumidora de serviços públicos.
13- Quanto à cláusula 8.1.3.1., houve consenso no sentido de que os serviços postais exclusivos não podem ser
suspensos, e os serviços postais não exclusivos poderão ser suspensos decorridos 90 (noventa) dias sem
pagamento, conforme previsão no art. 78, inc. XV, da Lei n.O8.666/93, desde que notificado o contratante 5
(cinco) dias úteis antes da efetiva suspensão;
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14- Quanto à clausula 8.1.4, houve consenso em admitir na minuta do contrato padrão o índice SELIC para
atualização do valor das parcelas pagas em atraso, tendo em vista a decisão do TCU n° 54/2005 (2" Câmara),
facultada aplicação de multa, admitida nos termos do Parecer GQ- 170 da AGU, de até 2%;
15- Quanto à cláusula 13, a ECT concordou em excluir a greve como caso fortuito impeditivo da execução
contratual;
16- Será incluída cláusula que trate da aplicação das sanções administrativas pela Contratante, conforme art. 55,
86 e 87 da Lei 8.666/93, à exceção das penas de suspensão temporária de participar de licitação e de declaração
de inidoneidade;
17- Em relação ao não pagamento na data do vencimento, em virtude de irregularidade no SICAF, concluiu-se
que nesses casos não serão incluídos encargos. O órgão contratante, ao se deparar com a ausência de
regularidade fiscal da ECT deverá notificá-la de sua situação. A ECT quando retornar à situação regular no
SICAF deverá comunicar aos contratantes, até mesmo via e-mail certificado digitalmente, para que realizem o
pagamento após emitida nova fatura. Deve ainda haver a diferenciação, neste caso, dos serviços exclusivos e
não-exclusivos, tendo em vista que a ON n° 09 da AGU prevê que o pagamento dos serviços exclusivos
prestados pode ser realizado independentemente da sua regularidade fiscal;
18- É devido o pagamento pela Administração Pública dos serviços prestados pela ECT independentemente de
sua inscrição no CADIN, cabendo encargos moratórios no caso de inadimplência;
19- No que tange à possibilidade de inscrição de órgão da Administração Pública inadimplente no CADIN, foi
exarada a Nota PGFN/CDA W 126/2010, aprovada ela Procuradora-Geral da Fazenda Nacional em 27/10/2010,
em resposta a consulta formulada à Secretaria do Tesouro Nacional, adotando, em síntese, o entendimento de
que, em tese; a ECT pode incluir seus clientes devedores no CADIN, observadas as exceções previstas no art. 2°,
§8°, da Lei n° 10.522/2010, mas ressalva que dentre essas exceções estão os preços públicos e que todos os
serviços prestados pela ECT são remunerados por preço público. Em virtude deste entendimento, a ECT não
mais inscreverá os entes devedores da Administração Pública no CADIN;
20- Deverá constar do contrato cláusula prevendo a necessidade dos contratantes de encaminharem eventual
controvérsia à CCAF antes de sua judicialização.(g.n.)
 

129. No bojo do referido Processo, através da Nota n.  00569/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (Seq. 115), a
CONJUR do Ministério das Comunicações destacou que,  diante de possíveis desconformidades na implementação do Termo de
Conciliação n.  21/2010, o Departamento de Coordenação e Orientação de Órgãos Jurídicos, nos termos da Nota
n. 00113/2019/DECOR/CGU/AGU (Seq. 41), sugeriu a reabertura do processo de diálogo entre a Câmara de Mediação e de
Conciliação da Administração Pública Federal e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.    

 
130. Dessa forma, o  processo conciliatório foi então reiniciado no âmbito da CCAF/CGU com a realização de
reuniões entre representantes de Órgãos Públicos Federais e da ECT e, após sucessivas reuniões, a mediadora da
CCAF/CGU/AGU constatou a permanência do impasse entre as Entidades envolvidas, não só em relação aos chamados pontos
controversos do Termo de Conciliação nº 21/2010, mas a outros também, tais como delimitação do serviço contratado,  cota
mínima, greve, prazo contratual e prorrogação, suspensão de serviços. Tendo em vista a ausência de consenso entre as partes, a
Mediadora propôs, nos termos do Parecer n.  00073/2022/CCAF/CGU/AGU (Seq. 111), o encerramento do procedimento
conciliatório, bem como a revisão do Termo de Conciliação nº 21/2010, a ser realizada pelo Ministério das Comunicações, na
qualidade de Órgão Supervisor da ECT. O Parecer foi aprovado através do  Despacho n.  00388/2022/CCAF/CGU/AGU, da
Diretora Substituta da Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração pública Federal (Seq. 112).

 
131. Com fulcro no  Parecer n.  00073/2022/CCAF/CGU/AGU, restou determinada a remessa dos autos à
Coordenação-Geral de Entidades Vinculadas do Ministério das Comunicações, a quem compete    realizar a interação do
Ministério das Comunicações com as entidades vinculadas, nos termos da Portaria MCOM n. 6.559/2022, para que se manifeste
quanto à demanda de revisão do Termo de Conciliação nº CCAF-CGU-AGU-APS-PBB 21/2010, e para que diligencie junto à
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a fim de verificar a possibilidade de padronização das minutas de contratos
utilizadas pela referida Empresa Pública, a serem uniformemente observadas nas contratações  celebradas  com os Órgãos da
Administração Pública Federal.

 
132. Dessa forma, as minutas atualmente utilizadas pela ECT nas contratações com a Administração Pública não se
encontram em conformidade com  todas as mudanças acertadas na CCAF/CGU/AGU, conforme observado no  Parecer
n. 00318/2021/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (constante do Processo NUP 53115.018575/2021-91, Seq. 7). Na ocasião, sugeriu-
se o encaminhamento dos autos à unidade administrativa responsável pela sua Supervisão no âmbito do MCOM, a fim de
diligenciar para esclarecer os pontos de divergências apontados no referido Parecer, em especial quanto aos termos do contrato e
o Termo de Conciliação nº CCAF-CGU-AGU-APS-PBB 21/2010, homologado pelo r. Advogado-Geral da União. No referido
feito, a ECT, por meio do Ofício n.  26054299/2021 – Presidência (Seq. 12), manifestou-se no sentido de que, atualmente, a
revisão do Termo de Conciliação CCAF-CGU-AGU-APS-PBB nº 21/2010 tem sido objeto de tratativas pelos Correios no
âmbito da CCAF. 
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133. Nos termos expostos, na análise da minuta de contrato de adesão, deve a Administração, que ora figura
como usuária de serviços públicos,  observar os itens constantes do  Termo de Conciliação nº CCAF-CGU-AGU nº
21/2010, acerca de termos e condições fixados na minuta padronizada utilizada pelos Correios, de forma fundamentada,
verificando a necessidade de solicitação de ajustes das cláusulas, inclusive sob a justificativa de que os ditos
procedimentos conciliatórios continuam em curso na AGU, no âmbito da CCAF. Entretanto, não obstante a insistência
da ECT em não ajustar completamente o seu contrato padrão aos termos da conciliação firmada, entende-se que o órgão
assessorado poderá assinar o contrato apresentado, em face da natureza da avença (contrato de adesão) e da
essencialidade da prestação do serviço para o regular cumprimento da missão institucional do órgão, justificando sua
decisão nos autos.

 
134. Tecidas as considerações pertinentes, deve a área técnica do Consulente examinar, minuciosamente, o Pacote de
Serviços referente ao Termo de Condições Comerciais ao qual está aderindo com a contratação, bem como as especificações
constantes do mencionado Pacote, a fim de certificar-se de que a categoria optada pelo Órgão atende às suas necessidades,
considerando o quantitativo estimado da contratação. 

 
 VI.1. Do prazo de vigência
 

135. O art. 106, da Lei n. 14.133/21 prevê que a Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco)
anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, desde que  a autoridade competente do órgão contratante ateste a
maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual e reste comprovado, no início da contratação e de
cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção. No
dispositivo seguinte (art. 107), a Lei limita a 10 (dez) anos, via de regra, o prazo de duração dos referidos contratos.

 
136. Por fim, não custa salientar que o exposto no parágrafo anterior do presente tópico se aplica às situações em que
os serviços sejam considerados como contínuos - isto é,  serviços contratados para a manutenção da atividade administrativa,
decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas da Administração -, não se aplicando aos casos de contratação por
escopo ou para atender a uma demanda esporádica do órgão assessorado.

 
137. Nos contratos em que  a Administração é parte como usuária de serviço público, como é o caso dos autos,
cumpre tecer algumas considerações, a seguir expostas. 

 
138. O art. 109, da referida Lei n. 14.133/2021 admite, excepcionalmente,  caso especial de ajuste por prazo
indeterminado de vigência, nos contratos em que a Administração seja usuária de serviço público oferecido em regime de
monopólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação.
O entendimento legal já se encontrava sedimentado na Orientação Normativa AGU n. 36/2011:

 
“A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO INDETERMINADO NOS
CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS DE ENERGIA
ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS POSTAIS MONOPOLIZADOS PELA ECT (EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS) E AJUSTES FIRMADOS COM A IMPRENSA
NACIONAL, DESDE QUE NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS
MOTIVOS QUE JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO INDETERMINADO E COMPROVADAS, A CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS."

 
139. Importante registrar que a possibilidade excepcional de previsão de prazo de vigência indeterminado se aplica,
na dicção da Lei n. 14.133/21, apenas às hipóteses de serviço público oferecido em regime de monopólio, quais sejam, aqueles
previstos nos arts. 9º e 27 da lei 6.538/78, em se tratando de contratação direta da ECT. Outrossim, a previsão de um prazo
indeterminado é mera faculdade da Administração Pública ("poderá"), cabendo a esta sopesar a conveniência de adotar tal
orientação em suas contratações de serviços postais.

 
140. Ora, tratando-se de exceção à regra geral do prazo de vigência determinado -  arts. 106 e 107, da Lei n.
14.133/2021, a interpretação do citado art. 109 deve ser restrititva.

 
141. Dessa forma, todas as demais atividades desempenhadas pela ECT que não estejam sujeitas ao privilégio da
prestação exclusiva  (prestados  em regime de livre concorrência, portanto) deverão ter prazo de vigência determinado,
observando as disposições dos arts. 105 e 106, da Lei n. 14.133/2021.
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142. Em outras palavras, em sendo hipótese de contratação direta por  inexigibilidade  de licitação  admite-
se prazo de vigência indeterminado, ao passo que, em se tratando de dispensa de licitação,  impõe-se prazo de vigência
determinado.

 
143. Importante registrar que, em sendo caso de contratação de serviços públicos por prazo indeterminado, a Lei n.
14.133/21  impõe a necessidade de que seja comprovada, a cada exercício financeiro,  a existência de créditos orçamentários
vinculados à contratação.

 
VII - DO ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER REFERENCIAL
 

144. Registre-se que consta, anexo a esta MJR, o modelo de Atesto de Conformidade do Processo com Manifestação
Jurídica Referencial, o qual deverá ser preenchido pelos órgãos assessorados, nos autos de cada processo específico, quando da
utilização do Parecer Referencial ora tratado (Anexo I).  

 
VIII - CONCLUSÃO
 

145. Diante do exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta
Consultoria, considerando a existência de demanda repetitiva, atrelada ao quantitativo elevado de instrumentos que são e serão
remetidos para análise da Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, revela-se possível a elaboração do
presente Parecer Referencial, nos termos da Orientação Normativa nº 55/2014, que objetiva reunir em um único arrazoado os
entendimentos jurídicos homogêneos que esta Unidade Consultiva emite em seus pareceres sobre o tema de contratação direta
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais executados em regime de exclusividade
(inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a égide da Lei n. 14.133/2021.

 
146. No intuito de facilitar e sistematizar a análise da área técnica, bem como da autoridade competente, para
as contratações que se enquadrem nos parâmetros estabelecidos no presente Parecer Referencial, seguem os requisitos
para a aplicação do Parecer ao caso concreto, bem como as recomendações a serem atendidas previamente à celebração
dos instrumentos:

 
 A - Requisitos para aplicação do presente Opinativo ao caso concreto:
 
i) contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais

executados em regime de exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação),
sob a égide da Lei n. 14.133/2021.

 
B - Recomendações a serem atendidas previamente à celebração dos instrumentos:
 
i)  compete ao órgão assessorado atestar que o assunto tratado nos autos  corresponde àquele versado na

manifestação jurídica referencial, para o fim de não encaminhamento do mesmo  a esta Unidade Consultiva, sendo certo
que qualquer entendimento visando à retificação, complementação, aperfeiçoamento ou ampliação de posicionamento lançado
em manifestação jurídica referencial, ou destinado a adaptá-la a inovação normativa, mutação jurisprudencial ou entendimento
de órgão de direção superior da AGU, bem como o esclarecimento de dúvidas jurídicas suscitadas pelo órgão administrativo,
deve ser submetido previamente ao exame desta Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva;

ii) atendimento ao disposto na ON AGU n. 2/2009, no sentido de que os instrumentos contratuais, bem como os
respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, desde o seu nascedouro até a sua extinção, em ordem
cronológica;

iii) deve ser anexado ao processo a Lista de Verificação da Advocacia-Geral da União, que serve de instrumento
de apoio para a aferição da regularidade da instrução processual;

iv) necessidade de aprovação da autoridade competente, previamente à assinatura do instrumento, nos termos
dos limites e instâncias de governança   previstos no Decreto n. 10.193/2019, c/c  a Portaria ME n. 7081, de 09.08.2022 e
eventual diploma que estabeleça determinações complementares, cabendo ao órgão assessorado verificar a existência da devida
delegação/subdelegação de poderes, quando for o caso;

v) o feito deve ser instruído com os documentos relacionados à fase de planejamento da contratação:
v.1) Documento de Formalização da Demanda (contendo as informações destacados no art. 21, inc., I, da  IN

MPDG n. 05/2017, c/c   art. 8º, do Decreto n. 10.947/2022) e  instituição  da Equipe de Planejamento da Contratação (com a
juntada da portaria de designação da Equipe e de sua publicação);
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v.2) Estudo Técnico Preliminar (elaborado no Sistema ETP Digital ou em ferramenta informatizada própria,
contendo os elementos previstos  no  art. 18, § 1º, da Lei n.  14.133/2021, c/c  art. 9º, da IN SEGES/ME,  demonstrando
o alinhamento da contratação ao Plano de Contratações Anual e ao Plano Diretor de Logística Sustentável);

v.3) Análise de riscos (nos termos do  art. 72, inciso I, c/c art. 18, inciso X,  da Lei n.  14.133/2021, cabendo
análise administrativa acerca da possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à Matriz de Riscos - art. 6º, inciso XXVII,
da Lei n. 14.133/21 e Matriz de Alocação de Riscos - art. 103, da referida Lei) e

v.4) Termo de Referência (elaborado no Sistema TR Digital ou em ferramenta informatizada própria, atendidas
as regras e os procedimentos de que dispõe a IN SEGES/ME n. 81/2022, contendo os elementos descritivos elencados no inciso
XXIII do art. 6º, da Lei n. 14.133/2021, c/c art. 9º da referida IN);

vi) deve a área técnica do Consulente analisar o objeto contratual pretendido, nos termos abaixo:
vi.1) em se tratando de serviços postais prestados em regime de exclusividade pela ECT (arts. 9º e 27º da Lei nº

6.538/78 -   serviços postais de “recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de
carta, cartão-postal e de correspondência agrupada”, ou de "telegrama"), revela-se possível a contratação mediante
inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, caput, da Lei n. 14.133/21, devendo a área técnica, após análise do caso,
enquadrar a contratação no referido dispositivo legal;

vi.2) em se tratando de serviços postais prestados em regime de livre concorrência, concernentes aos serviços
postais não exclusivos e atividades correlatas, revela-se possível a contratação mediante dispensa de licitação, nos termos do art.
75, inciso IX, da Lei 14.133/21, devendo a área técnica, após análise do caso, enquadrar a contratação no referido dispositivo
legal;

vii) deve a área técnica competente, considerando o objeto contratual pretendido, expor as razões de escolha da
ECT para a prestação do serviço a ser contratado -  serviços postais prestados em regime de exclusividade pela
Empresa  ou  serviços postais não exclusivos e atividades correlatas,  prestados  por entidade que integrem a Administração
Pública, criada para esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;

viii) deve a Equipe de Planejamento da Contratação ou a área técnica competente, no ETP e no TR (art. 9, inc,
V, da IN SEGES/ME n. 58/2022, c/c art. 9, inc. I, a, da IN SEGES/ME n. 81/2022), manifestar-se acerca da estimativa das
quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a
interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

ix) deve a Equipe de Planejamento da Contratação ou a área técnica competente justificar o preço contratado,
observando que:

ix.1) em se tratando de serviços prestados em regime de exclusividade pela ECT, a remuneração se dá através de
preços públicos fixados por ato normativo do Ministério competente, praticados indistintamente entre seus usuários, sendo certo
que  eventuais correções ou reajustes são somente aqueles autorizados pelo referido Ministério, não havendo necessidade de
pesquisa de preços para demonstração da vantajosidade (cabe ao Consulente observar as tarifas vigentes para os serviços postais
nacionais e internacionais e telegráficos nacionais, prestados exclusivamente pela ECT, definidas atualmente na Portaria MCOM
n. 12.549, de 14.03.2024, juntando aos autos a tabela oficial de preços da ECT, pertinente ao objeto da contratação);

ix.2) em se tratando de serviços postais não exclusivos, em que pese a legislação pátria assegurar a contratação
preferencial da ECT para a prestação de tais serviços, nos termos  da Lei n. 14.744/2023, c/c Decreto n. 12.124/2024, o feito
deve ser instruído com os documentos comprobatórios da pesquisa de preços realizada, nos termos da IN SEGES/ME n.
65/2021, acompanhados do Mapa Comparativo de Preços, após o que a área técnica competente deve manifestar-se
expressamente acerca da compatibilidade do valor estimado com aquele praticado no mercado, onservando as  orientações
jurídicas expostas no item 96 do presente Opinativo;

x)  necessidade de constar dos autos,  previamente à assinatura do contrato,  a  declaração de disponibilidade
orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa, assinada
pelo Ordenador de Despesas, além de declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em
conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000;

xi)  deve o Consulente, como regra, comprovar que a Contratada preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária, nos termos do artigo 72, inc. V, da Lei n. 14.133/2021, devendo ser anexadas as certidões de
regularidade da Empresa, conforme orientações expostas neste Parecer; a comprovação da regularidade fiscal  pode ser
dispensada, excepcionalmente, desde haja autorização prévia da autoridade maior do Órgão contratante  e comunicação da
situação de irregularidade ao agente arrecadador e à agência reguladora, nos termos da ON AGU n.  9/2009 (em se tratando
de  serviços postais prestados em regime de exclusividade  pela ECT);  em se tratando de prestação  de serviços postais não
exclusivos pela ECT, em havendo registro no CADIN, deve o Consulente considerar a natureza pública dos serviços postais,
inclusive os não abrangidos pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e a sua essencialidade para a Administração
Pública,  prevalecendo, neste caso, os princípios da Supremacia do interesse público, da Eficiência, da Razoabilidade e da
Continuidade dos serviços públicos, em detrimento do Princípio da Legalidade estrita, pelo que há possibilidade da celebração
da avença, para assegurar o interesse público representado pela prestação dos serviços postais pela ECT;

xii) deve ser anexado ao feito a exigência de autorização para a contratação (art. 72, inc.  VIII, da  Lei n.
14.133/2021);

xiii) deve o ato de autorização da contratação direta ou o extrato decorrente do contrato ser disponibilizado em
sítio eletrônico oficial, nos termos do §único, do art. 72, c/c art. 91, da Lei n. 14.133/2021, assim como deve ser providenciada a
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divulgação do instrumento contratual no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), enquanto condição indispensável
para a eficácia do instrumento, na forma e no prazo estabelecido no art. 94, da Lei n. 14.133/2021, devendo ocorrer no prazo de
10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura;

xiv) deve o órgão assessorado manifestar-se acerca dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos  serviços a
serem contratados;

xv) deve o Consulente, na análise da minuta de contrato de adesão encaminhada pela ECT,  observar os itens
constantes do Termo de Conciliação nº CCAF-CGU-AGU nº 21/2010, acerca de termos e condições fixados entre as partes, de
forma fundamentada, verificando a necessidade de solicitação de ajustes das cláusulas, inclusive sob a justificativa de que os
ditos procedimentos conciliatórios continuam em curso na CCAF, o que não inviabiliza a assinatura do contrato apresentado, em
face da natureza da avença (contrato de adesão) e da essencialidade da prestação do serviço  para o regular cumprimento da
missão institucional do órgão, devendo o Consulente justificar sua decisão nos autos;

xv.1) no que tange ao prazo de vigência contratual,  em sendo hipótese de contratação direta
por  inexigibilidade  de licitação,  admite-se  prazo de vigência indeterminado, desde  que seja comprovada, a cada exercício
financeiro,  a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação(art. 109, da Lei n. 14.133/2021, c/c ON AGU n.
36/2011), ao passo que, em se tratando de dispensa de licitação, impõe-se prazo de vigência determinado.

xvi) deve o Consulente, quando da utilização do presente Parecer Referencial em processo específico, preencher
o Atesto de Conformidade do Processo com Manifestação Jurídica Referencial (Anexo I), e anexá-lo aos autos.  

 
147. Ainda, após aprovação deste Opinativo pela Coordenadora-Geral e pela Diretoria de Contratação de Serviços
sem Mão de Obra Exclusiva, sugere-se o encaminhamento do feito para ciência do Sr. Subconsultor-Geral da Subconsultoria
Geral da União de Gestão Pública,    para fins de ciência, apreciação e encaminhamento  da manifestação jurídica
referencial  ao  Departamento de Informações Jurídico-Estratégicas da CGU, conforme exigência da Portaria Normativa
CGU/AGU nº 05, de 2022, bem como aos órgãos assessorados pela Subconsultoria Geral da União de Gestão Pública, a fim de
que surta os efeitos  da ON n.º 55/2014 da AGU. A presente manifestação servirá de arrimo para os demais processos de
formalização de  contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais
executados em regime de exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação),
sob a égide da Lei n. 14.133/2021, ficando dispensada a análise individualizada pela Diretoria de Contratação de Serviços sem
Mão de Obra Exclusiva da SCGP, desde que a autoridade competente do órgão assessorado ateste, de forma expressa, que o caso
concreto se adequa integralmente à presente manifestação referencial e atenda às orientações acima exaradas. Na eventualidade
de o administrador não atender as orientações do órgão consultivo, passa a assumir, inteiramente, a responsabilidade por sua
conduta, esclarecendo-se que qualquer dúvida jurídica pontual deve ser submetida a esta Diretoria.

 
148. Ainda em sede de conclusão, em atendimento ao disposto no art. 4º, inciso III, alínea a, da Portaria Normativa
CGU/AGU nº 05/2022, sugere-se que, em caso de aprovação,  o prazo inicial de validade desta Manifestação Jurídica
Referencial seja de 2 (dois) anos, podendo ser renovado, nos termos do art. 6º, da referida Portaria Normativa.

 
149. Por fim, qualquer dúvida sobre a aplicação da manifestação jurídica referencial ensejará a submissão da matéria
à Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, sob pena de violação ao artigo 53, § 4, da Lei 14.133/2021.

 
À consideração superior.
 
Brasília, 30 de março de 2025.
 
ANAIV SILVA VIANA
 
[1]  Disponível em: <https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/contratacao-direta>.
[2] Disponível em: <https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/instrumento-de-padronizacao-dos-

procedimento-de-contratacao-agu-fev-2024.pdf>.
[3] Disponível em: <https://www.gov.br/compras/pt-br/nllc/identificacao-e-avaliacao-de-riscos>. 
[4] Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental  nº 46, cuja questão principal era a  discussão em

torno da recepção, ou não, da Lei n. 6.538/78 pela Constituição Federal de 1988, bem como a consequente manutenção, ou não,
do regime de exclusividade da ECT na prestação dos serviços listados no art. 9º da Lei nº 6.538/78, já que eles não constavam
expressamente do rol do art. 177 da CF/1988, que discrimina as atividades prestadas sob o monopólio da União.

[5] Ainda no que pertine ao tema aqui abordado, com relação aos serviços de logística, cumpre registrar julgado
do STF, em 11.09.2018, no bojo do Mandado de Segurança n. 34939/DF, impetrado pela Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos  contra Acórdãos do TCU que responderam a Consulta formulada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal sobre a legalidade da contratação direta da Empresa para a prestação
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de serviços de logística, com dispensa de licitação, baseada no art. 24, VIII, da Lei 8.666/93. Nos referidos Acórdãos, restou
registrada a ilegalidade da contratação direta da impetrante, pela Administração Pública, para prestação de serviços de logística,
dispensando-se a licitação. 

Na ocasião do julgamento, o STF entendeu que  o serviço de logística, apesar de tratar-se de atividade não
exclusiva dos Correios, prestado em regime de concorrência com particulares, deve ser entendido, ao menos, como serviço afim
ao serviço postal, o que justificaria a aplicação de um regime diferenciado, sendo certo que a ECT preenche todos os requisitos
legais necessários à possibilidade de sua contratação direta -  integra  a Administração Pública e  foi  criada em data anterior à
edição da Lei 8.666/93, para a prestação de serviços postais, entre os quais entendeu que se incluiriam os serviços de logística
integrada. No que tange ao último requisito, referente à necessidade de que o preço contratado seja compatível com o praticado
no mercado, a Corte destacou a necessária análise pela Administração-contratante, caso a caso.

[6]  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella.  Direito Administrativo.  31. ed. rev. atual e ampl. – Rio de Janeiro:
Forense, 2018, p.481/482.

[7] Entendimento extraído do Termo de Conciliação CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-APS-PBB, conforme adiante
exposto no presente Opinativo.

[8] JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 18ª Ed. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2019, p. 594-595.

[9] Segue transcrição da ementa do Parecer n. 00101/2017/DECOR/CGU/AGU, in verbis:
"EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA DA EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS (ECT). ART. 24, INC. VIII, DA LEI N.º8.666/93.
I. Subsistência do entendimento jurídico firmado no Parecer AGU/CGU/JCBM/0019/2011, que com fulcro na

decisão da ADPF n.º 46, autorizou a contratação direta da ECT por dispensa de licitação fundamentada no art. 24, VIII, da Lei nº
8.666/93 para prestação de serviços que não sejam objeto exclusivo da estatal;

II. Na ADPF n.º 46 foi assentado que a ECT presta serviço público, portanto, o serviço postal não é atividade
econômica; e, por não ser atividade econômica, não se aplicam os princípios da livre concorrência e da livre iniciativa;

III. O entendimento do TCU, nos acórdãos TCU n.º 1800/2016 - Plenário e n.º 213/2017 - Plenário, não estão
conforme o externado pelo STF na decisão da ADPF n. 46;

IV. A decisão da ADPF possui efeitos vinculantes relativamente aos demais órgãos do poder público (art. 10º, §
3º da Lei n. 9.882/99);

V. Encaminhamento aos órgãos competentes para avaliar cabimento e conveniência de eventuais providências".
[10] "Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado

origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial. [...]
§ 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e
juntá-las ao respectivo processo."

[11] Vide Acórdão TCU n. 1.793/2011 - Plenário.
[12] Sobre o assunto, convém destacar que o Processo NUP: 17166.000049/2024-58 tratou sobre  consulta

acerca da possibilidade de contratação direta da ECT, por dispensa de licitação, para a prestação de serviços postais não
exclusivos, visando  atender as necessidades da Superintendência Regional de Administração -SRA/RR e órgãos clientes, em
razão da situação irregular da empresa no CADIN. Por meio do  Despacho  n. 00537/2024/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU, a
Diretora de Contratação de Serviços Sem Mão de Obra Exclusiva deixou de aprovar a tese defendida no Parecer prolatado - pela
impossibilidade da contratação da ECT, ressalvada a hipótese de saneamento da irregularidade verificada no CADIN. No
referido Despacho, restou ratificado o entendimento exarado no bojo do Parecer n. 00012/2024/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU
(Seq. 6), pela possibilidade de celebração do contrato com a ECT, para assegurar o interesse público representado pela prestação
dos serviços postais, ainda que a empresa estivesse inscrita no Cadin, diante da natureza pública dos serviços postais, inclusive
os não abrangidos pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e a sua essencialidade para a Administração Pública, prevalecendo os
Princípios da Supremacia do interesse público, da Eficiência, da Razoabilidade e da Continuidade dos serviços públicos, em
detrimento do Princípio da Legalidade estrita. Registre-se que a matéria foi remetida ao  Departamento de  Coordenação
e  Orientação de Órgãos Jurídicos da Consultoria-Geral da União, com a solicitação de  inclusão deste tema específico  nas
discussões acerca dos impactos das alterações promovidas pelo art. 20 da Lei 14.973/2024, que acrescentou o art. 6º-A à Lei n.º
10.522/2002.

Ainda, o entendimento pela possibilidade de contratação da ECT para a prestação de serviços postais não
exclusivos, ainda que a empresa apresente irregularidade no CADIN, foi adotado no Parecer n. 00061/2024/CJU-CE/CGU/AGU
(NUP: 25016.002732/2020-48).

[13]  SALES, Hugo. Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei 14.133/21 -
Comentada por Advogados Públicos / Organizador Leandro Sarai - São Paulo: Editora JusPodivm, 2021, p. 873.
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Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000498202595 e da chave de acesso 57400fac

 

Documento assinado eletronicamente por ANAIV SILVA VIANA, com certificado A1 institucional
(*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do
documento está disponível com o código 1895801142 e chave de acesso 57400fac no endereço eletrônico
https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): ANAIV SILVA VIANA, com certificado
A1 institucional (*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 03-04-2025 17:35. Número de Série:
24688056426646610828629120681. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

SUBCONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO DE GESTÃO PÚBLICA
COORDENAÇÃO JURÍDICA DE SERVIÇOS EM BRASÍLIA

SAS, QUADRA 03, LOTE 5/6, 12º ANDAR - AGU SEDE I - BRASÍLIA/DF 70.070-030

 
NOTA Nº 00087/2025/CJSER-BSB/SCGP/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000498/2025-95
INTERESSADOS: DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS SEM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA -
DISEMEX
ASSUNTOS: ATIVIDADE FIM

 
1. Tratam os autos de retorno do feito, por meio do Despacho n. 00336/2025/CONSER/SCGP/CGU/AGU (Seq.
71), através do qual a Consultora Nacional da União de Serviços  solicita atualização do Parecer Referencial n.
00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU (Seq. 2), que trata dos procedimentos de contratação direta da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais, com fulcro na Lei n. 14.133/2021, tendo em vista o
entendimento prolatado pelo então DECOR - atual Consultoria Nacional da União de Uniformização (NUP 18220.000418/2025-
54), no bojo do Despacho n. 0229/2025/GAB/DECOR/CGU/AGU (Seq. 32, do referido Processo).

 
2. A presente atualização revela-se necessária em razão do DECOR, no uso de sua competência para  analisar e
propor soluções de controvérsias jurídicas para uniformização da jurisprudência administrativa  (art. 35, inc. I,  do Decreto n.
12.540/2025), haver manifestado o entendimento segundo o qual, nas contratações diretas de serviços postais não exclusivos
prestados pela ECT, em havendo inscrição da Empresa no CADIN, deve o gestor seguir a regra exposta no Parecer
n. 00063/2024/DECOR/CGU/AGU, cabendo às unidades de assessoria e consultoria específicas solucionar as questões surgidas
no caso concreto. O posicionamento do DECOR impõe que sejam atualizadas as informações insertas no Parecer Referencial
ora examinado, no que tange à comprovação das condições iniciais de habilitação da Empresa, nos casos de prestação de
serviços postais não exclusivos pela ECT e registro da Empresa no CADIN.

 
3. De antemão, convém ressaltar que a atualização não pode se afastar dos fundamentos jurídicos que permeiam a
contratação da ECT pela Administração Pública, envolvendo a natureza dos serviços postais por ela prestados - serviços postais
exclusivos e não exclusivos, conforme já exposto no Parecer Referencial n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU.

 
4. Após o exame acerca da natureza dos serviços postais prestados pela ECT, com a análise da legislação aplicável
à Empresa, tem-se como premissa o entendimento no sentido de que, caso o serviço postal seja prestado em  regime
de  exclusividade (serviços descritos nos arts.  9º e 27º da Lei nº 6.538/78), o enquadramento legal será a inexigibilidade de
licitação prevista no art. 74, caput, da Lei n. 14.133/2021. Caso, porém, os serviços de postagem não sejam exclusivos da ECT -
 serviços postais não exclusivos e atividades correlatas (prestados em regime de livre concorrência, portanto), poderá o órgão
contratar por dispensa de licitação, prevista no art. 75, inc. IX, da Lei n. 14.133/2021.

 
5. A distinção apontada acarreta reflexos no que tange à verificação do cumprimento da situação de regularidade
fiscal da Empresa nas contratações públicas, conforme restou exposto na manifestação jurídica referencial ora atualizada. Neste
ponto, eis o teor da Conclusão exposta no Parecer Referencial n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU sobre a necessidade
de comprovação das condições iniciais de habilitação e verificação da inexistência de penalidades impeditivas da contratação, in
verbis:

VIII - CONCLUSÃO
[…]
B - Recomendações a serem atendidas previamente à celebração dos instrumentos:
[…]
xi) deve o Consulente, como regra, comprovar que a Contratada preenche os requisitos de habilitação
equalificação mínima necessária, nos termos do artigo 72, inc. V, da Lei n. 14.133/2021, devendo ser anexadas as
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certidões de regularidade da Empresa, conforme orientações expostas neste Parecer; a comprovação da
regularidade fiscal pode ser dispensada, excepcionalmente, desde haja autorização prévia da autoridade maior do
Órgão contratante e comunicação dasituação de irregularidade ao agente arrecadador e à agência reguladora, nos
termos da ON AGU n. 9/2009 (em se tratando de serviços postais prestados em regime de exclusividade pela
ECT); em se tratando de prestação de serviços postais não exclusivos pela ECT, em havendo registro no
CADIN, deve o Consulente considerar a natureza pública dos serviços postais, inclusive os não abrangidos
pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e a sua essencialidade para a Administração Pública, prevalecendo,
neste caso, os princípios da Supremacia do interesse público, da Eficiência, da Razoabilidade e da
Continuidade dos serviços públicos, em detrimento do Princípio da Legalidade estrita, pelo que há
possibilidade da celebração da avença, para assegurar o interesse público representado pela prestação dos
serviços postais pela ECT;

 
6. O Parecer Referencial n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU, em sua fundamentação, utilizou-se dos
argumentos jurídicos exarados no bojo do Parecer n. 00063/2024/DECOR/CGU/AGU (NUP 12600.101013/2023-10), o qual
analisou a alteração legislativa implementada por meio da Lei n.  14.973/2024, que acrescentou o art. 6º-A na Lei
n.  10.522/2002. De acordo com a modificação trazida pela Lei n. 14.973/2024,   quando da obrigatória consulta prévia ao
CADIN, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, para a celebração de acordos e concessão de incentivos
fiscais, a existência de registro no referido Cadastro constitui fator impeditivo para a realização destes atos. Eis o teor da Ementa
do citado Parecer n. 00063/2024/DECOR/CGU/AGU:

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS.ALTERAÇÃO
LEGISLATIVA. ART. 6º-A DA LEI 10.522/2002 INCLUÍDO PELA LEI 14.973/2024. INSCRIÇÃO NO
CADIN. FATOR IMPEDITIVO PARA CELEBRAÇÃO DECONVÊNIOS, ACORDOS, AJUSTES OU
CONTRATOS QUE ENVOLVAM DESEMBOLSO, AQUALQUER TÍTULO, DE RECURSOS PÚBLICOS, E
RESPECTIVOS ADITAMENTOS.
I.  O art. 6º-A da Lei n.º 10.522/2002, incluído pela Lei nº 14.973, de 2024, passou a determinar que o
registro no CADIN constitui fator impeditivo para acelebração de convênios, acordos e ajustes, que
envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos.
II. Esta norma entrou em vigor na data da sua publicação: 16 de setembro de 2024 (art. 50, Lei nº14.973,
de 2024)
III. Não foram previstas regras de transição e nem mesmo foi autorizado o estabelecimento de um regime
de transição, a priori, pela Administração Pública.
IV. O art. 6º- A da Lei nº 10.522/2002 deve ser aplicado aos convênios, acordos, ajustes e contratos que
envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, firmados a partir da data da publicação da
norma.
V. Em razão da segurança jurídica e da ausência de imposição legal em contrário, a superveniência do art. 6º- A
da Lei nº 10.522/2002 não impõe a revisão dos pactos já formalizados antes da suavigência.
VI. Quanto à celebração de aditivos nos ajustes que envolvam desembolso de recurso público e que foram
firmados sobre a égide da lei antiga, após a alteração da Lei do CADIN, uma vez certificada a inscrição no
cadastro, caberá ao competente gestor considerar os obstáculos e as dificuldades reais naquele
determinado caso diante das exigências das políticas públicas a seu cargo (art. 22 da LINDB), avaliando as
alternativas para a manutenção prestação do serviço e as consequências práticas da decisão (art. 20, caput
e parágrafo único, LINDB), sem se descuidar do prescrito pelo art. 6º-A da Lei 10.522/2002 incluído pela
Lei nº 14.973, de 2024 (art. 147, da Lei n.º 14.133/2021); 
VII. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para celebração das parcerias com as
organizações da sociedade civil disciplinadas pela Lei 13.019/2014 e pelo Decreto nº 8.726/2016, que envolvam
desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos;
VIII. O disposto no art. 6º-A da Lei 10.522/2002 não alcança os aditamentos dos convênios e dos contratos de
repasse, firmados com fulcro no Decreto nº 11.531/2023 e Portaria Conjunta MGI/MF/CGU Nº 33, DE 30 DE
AGOSTO DE 202, que exclusivamente prorrogam o prazo de vigência;
XI. Recomendação, nos moldes sugeridos pela NOTA JURÍDICA n. 00002/2024/CNLCA/CGU/AGU, seq. 503,
para que o "órgão consulente considere solicitar à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, com fundamento no
art. 3º da Lei nº 10.522/2002, que avalie a necessidade de inserção, na Portaria PGFN nº 819, de 27 de julho de
2023, das questões tratadas neste processo"

 
7. Dessa forma, considerando o entendimento exposto no Parecer n. 00063/2024/DECOR/CGU/AGU, o art. 6º-A,
da Lei n.  10.522/2002, incluído pela Lei n.  14.973/2024, passou a determinar que o registro no CADIN constitui fator
impeditivo para a celebração de  ajustes  que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos
aditamentos, estando em vigor desde 16.09.2024, sendo aplicável aos contratos firmados a partir da referida data.
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8. Com relação à  celebração de aditivos nos ajustes que envolvam desembolso de recurso público e que foram
firmados sobre a égide da lei antiga, o Opinativo destaca que, após a alteração da Lei do CADIN, uma vez certificada a inscrição
no cadastro, caberá ao competente gestor considerar os obstáculos e as dificuldades reais naquele determinado caso diante das
exigências das políticas públicas a seu cargo (art. 22 da LINDB), avaliando as alternativas para a manutenção prestação do
serviço e as consequências práticas da decisão (art. 20, caput e parágrafo único, LINDB), sem se descuidar do prescrito pelo art.
6º-A da Lei 10.522/2002 incluído pela Lei nº 14.973, de 2024 (art. 147, daLei n.º 14.133/2021).

 
9. O entendimento adotado pelo DECOR incide nas contratações formalizadas com a ECT, cabendo destacar,
entretanto, que os serviços prestados pela ECT se revestem de particularidades que os diferenciam das demais contratações
ordinárias da Administração. Neste sentido, mesmo para os serviços não exclusivos, a atividade da Empresa é considerada
serviço essencial, prestado por entidade da Administração Pública criada para esse fim específico, conforme amplamente
debatido no Parecer Referencial n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU. 

 
10. Consoante já exposto no Referencial ora objeto de atualização, caso o objeto contratual do ajuste firmado com a
ECT constitua serviços postais prestados em regime de exclusividade, deve o Consulente, em regra, comprovar que a Contratada
preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, nos termos do artigo 72, inc. V, da Lei n. 14.133/2021,
devendo ser anexadas as certidões de regularidade da Empresa. Excepcionalmente, consoante entendimento da Orientação
Normativa AGU n. 9/2009, a comprovação da regularidade fiscal pode ser dispensada, desde haja autorização prévia da
autoridade maior do Órgão contratante e comunicação dasituação de irregularidade ao agente arrecadador e à agência
reguladora. O posicionamento firmado pela ON AGU n. 9/2009 também é aplicável caso a EBC possua pendência perante o
CADIN. Sobre o assusnto, não se revela necessária nenhuma atualização de entendimento.

 
11. Já nos casos de prestação de serviços postais não exclusivos pela ECT, incumbe destacar que a matéria foi
objeto de exame recentemente pelo então DECOR (NUP 18220.000418/2025-54). No bojo do mencionado Processo, foi
prolatado o Parecer n. 00020/2025/DECOR/CGU/AGU (Seq. 31), segundo o qual os arts. 20 e 22, da LINDB, e o
parágrafo único, do art. 147, da Lei n. 14.133/2021 não autorizam a suspensão episódica do art. 6º-A, da Lei 10.522/02,
por motivo de sua inconveniência ao interesse público ou do caráter essencial dos serviços não monopolizados prestados
pela ECT. Ocorre que o mencionado Parecer não foi aprovado pela Coordenadora - Geral de Orientação e Diretora
Substituta do DECOR que, por meio do Despacho n. 0229/2025/GAB/DECOR/CGU/AGU (Seq. 32), destacou a
uniformização da questão pelo já referido Parecer n.  00063/2024/DECOR/CGU/AGU, devendo as questões no caso
concreto serem solucionadas pelas unidades de assessoria e consultoria específicas. Dessa forma, em regra, o DECOR
consolidou o entendimento sobre a obrigatoriedade de a Administração Pública observar o disposto no 6º-A da Lei
10.522/2002 para novas contratações com a ECT, cabendo a análise de casos concretos pela área técnica competente do
Consulente, assessorados pelo órgão consultivo.

 
12. Registre-se que o entendimento firmado no Despacho n. 00229/2025/GAB/DECOR/CGU/AGU foi aprovado
pelo Despacho n. 00242/2025/GAB/DECOR/CGU/AGU, subscrito pela Diretora do DECOR (Seq. 33) e pelo Despacho n.
00128/2025/SGPP/CGU/AGU, subscrito pelo Consultor-Geral da União Substituto (Seq. 34).

 
13. Diante do exposto, tem-se que a contratação da ECT para serviços postais não exclusivos deve, em regra,
ser precedida da apresentação da documentação de regularidade fiscal da Empresa, incluída a certidão de regularidade
junto ao Cadin. Ocorre que, em havendo registro da ECT no CADIN, na análise de cada caso concreto, a regra geral não
deve servir de impedimento à consecução do interesse público, a ponto de causar prejuízos irreversíveis à Administração
contratante, pela impossibilidade de se valer dos serviços públicos prestados pela ECT. Dessa forma, cabe ao Consulente
considerar a natureza pública dos serviços postais, inclusive os não abrangidos pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e
a sua essencialidade para a Administração Pública, podendo sopesar, no caso concreto objeto de análise, os princípios da
Supremacia do interesse público, da Eficiência, da Razoabilidade e da Continuidade dos serviços públicos, face ao
Princípio da Legalidade estrita, mediante robusta manifestação técnica devidamente fundamentada.​

 
14. Assim, verificando o gestor público que a ECT se encontra inscrita no Cadin, recomenda-se a
regularização da situação como condição para a contratação pretendida no caso de serviço não exclusivo.
Excepcionalmente, admite-se a elaboração de robusta justificativa técnica para o prosseguimento da contratação desses
serviços, com a demonstração de que a contratação nestes termos se mostre indispensável ao interesse público. Nesta
hipótese, no exame do caso concreto, e munido de amplo fundamento técnico, caberá ao gestor promover uma avaliação
consequencialista da eventual não contratação da ECT para os serviços não exclusivos e dos efeitos práticos dessa
decisão, especialmente considerando a viabilidade de prestação desses serviços por outra empresa [1]. 

 
15. Considerando o entendimento  acima abordado, em especial o Parecer n. 00063/2024/DECOR, ratificado
nos termos do Despacho n. 0229/2025/DECOR, da lavra da Coordenadora-Geral de Orientação e Diretora Substituta do
referido Departamento, resta indubitável a necessidade de atualização do Parecer Referencial n.
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00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU. A atualização incide especificamente com relação aos procedimentos a serem
adotados pela Administração contratante quando verificado que a ECT possua pendência perante o CADIN, nas
contratações que tenham por objeto a prestação de serviços postais não exclusivos pela Empresa.

 
16. Nos termos da fundamentação exposta na presente Nota, a qual integrará, de forma complementar, os
fundamentos do Parecer Referencial n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU, a atualização incidirá sobre o item
112, do Parecer Referencial n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU (e sua Nota Explicativa), bem como sobre o item
146, letra B, “xi”, referente à Conclusão do Opinativo, que passarão a ter a seguinte redação, respectivamente:

 
Item 112 e respectiva Nota Explicativa
  112.   Já nos casos de prestação de serviços postais não exclusivos pela ECT, em regra, deve ser
apresentada a documentação de regularidade fiscal da Empresa, incluída a certidão de regularidade junto
ao Cadin. Ocorre que, em havendo registro da ECT no CADIN, na análise de cada caso concreto, a regra
geral não deve servir de impedimento à consecução do interesse público, a ponto de causar prejuízos
irreversíveis à Administração contratante, pela impossibilidade de se valer dos serviços públicos prestados
pela ECT. Dessa forma, cabe ao Consulente considerar a natureza pública dos serviços postais, inclusive
os não abrangidos pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e a sua essencialidade para a Administração
Pública, podendo sopesar, no caso concreto objeto de análise, os princípios da Supremacia do interesse
público, da Eficiência, da Razoabilidade e da Continuidade dos serviços públicos, face ao Princípio da
Legalidade estrita, mediante robusta manifestação técnica devidamente fundamentada.​ Nos termos
expostos, verificando o gestor público que a ECT se encontra inscrita no Cadin, recomenda-se a
regularização da situação como condição para a contratação pretendida no caso de serviço não exclusivo,
admitindo-se, excepcionalmente, o prosseguimento da contratação desses serviços mediante a prévia
elaboração de robusta justificativa técnica, com a demonstração de que a contratação nestes termos se
mostre indispensável ao interesse público. Nesta hipótese, no exame do caso concreto, e munido de amplo
fundamento técnico, caberá ao gestor promover uma avaliação consequencialista da eventual não
contratação da ECT para os serviços não exclusivos e dos efeitos práticos dessa decisão, especialmente
considerando a viabilidade de prestação desses serviços por outra empresa [12]
 
[12]  Entendimento extraído a partir do exposto no Parecer n.  00063/2024/DECOR/CGU/AGU (NUP
12600.101013/2023-10), c/c o Despacho n. 0229/2025/GAB/DECOR/CGU/AGU (NUP: 18220.000418/2025-
54). 
 
Item 146, letra B, “xi”
VIII - CONCLUSÃO
[…]
146. […]
B - Recomendações a serem atendidas previamente à celebração dos instrumentos:
[…]
xi)   regra geral e independentemente da natureza dos serviços postais prestados pela ECT, deve o Consulente
comprovar que a Contratada preenche os requisitos de habilitação equalificação mínima necessária, nos termos
do artigo 72, inc. V, da Lei n. 14.133/2021, devendo ser anexadas as certidões de regularidade da Empresa,
conforme orientações expostas neste Parecer; em se tratando de serviços postais prestados em regime de
exclusividade pela ECT, a comprovação da regularidade fiscal pode ser dispensada, excepcionalmente, inclusive
com relação ao CADIN, desde que haja autorização prévia da autoridade maior do Órgão contratante e
comunicação da situação de irregularidade ao agente arrecadador e à agência reguladora, nos termos da ON
AGU n. 9/2009; em se tratando de prestação de serviços postais não exclusivos pela ECT, deve ser apresentada a
documentação de regularidade fiscal da Empresa, incluída a certidão de regularidade junto ao Cadin, sendo certo
que, em havendo registro da ECT no CADIN, na análise de cada caso concreto, a regra geral não deve servir de
impedimento à consecução do interesse público, a ponto de causar prejuízos irreversíveis à Administração
contratante, pela impossibilidade de se valer dos serviços públicos prestados pela ECT, pelo que cabe ao
Consulente sopesar, no caso concreto objeto de análise, os princípios que regem a Administração contratante,
mediante robusta manifestação técnica devidamente fundamentada, admitindo-se, excepcionalmente, o
prosseguimento da contratação desses serviços mediante a prévia elaboração de robusta justificativa técnica, com
a demonstração de que a contratação nestes termos se mostre indispensável ao interesse público, cabendo ao
gestor promover uma avaliação consequencialista da eventual não contratação da ECT para os serviços não
exclusivos e dos efeitos práticos dessa decisão, especialmente considerando a viabilidade de prestação desses
serviços por outra empresa;
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À consideração superior.
 
Brasília, 1 de setembro de 2025.
 
ANAIV SILVA VIANA
 
[1] Entendimento semelhante foi exposto no Parecer n. 1078/2025/MF, da Coordenação-Geral de Contratação

Pública da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que instruiu o feito de uniformização de entendimento do referido Processo
n. 18220.000418/2025-54. Neste Opinativo, aplicou-se, por analogia, a sistemática trazida pelo parágrafo único, do art. 147, da
Lei n. 14.133/21, que prevê a hipótese de continuidade do contrato quando se revelar medida de interesse público, mesmo diante
de irregularidade constatada durante a execução contratual, interpretado à luz do art. 22 da Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro (LINDB), segundo o qual "na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos
e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados".
A orientação exposta alinha-se ao disposto no art. 20 da LINDB, que incluiu o consequencialismo na tarefa decisória das
autoridades públicas, assim entendido como adoção da decisão cujos efeitos sejam avaliados como os melhores e mais
adequados frente aos obstáculos e dificuldades reais enfrentados pelo gestor no caso concreto.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/MT
 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - INCISO IX DO ART. 75 DA LEI Nº 14.133/2021

 
1. CONTRATANTE

A UNIÃO, através da Superintendência Regional de Polícia Federal em Mato Grosso, localizada na
Avenida Historiador Rubens de Mendonça, 1.205, Bairro Baí, Cuiabá/MT, CEP 78.008-902

 

2. OBJETO
Contratação dos serviços de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX, prestado pela Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT) visando prosseguir com a prestação do serviço de encomenda
no âmbito desta Superintendência Regional e Delegacias Descentralizadas da Polícia Federal em Mato
Grosso.

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Extinção do Contrato nº 07/2021-SR/PF/MT, mantido com a EBCT, em decorrência de prazo.

 

4. AMPARO LEGAL
A presente contratação se dará por meio de Dispensa de Licitação, nos termos do Inciso IX do art. 75 da
Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a
Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico, desde que o preço contratado
seja compatível com o praticado no mercado.
 

Conforme determina a Lei 14.133/2021 os contratos celebrados pela Administração Pública são
precedidos da realização prévia de processo de Licitação Pública. Excepcionando esta regra, o nosso
ordenamento jurídico dispõe a possibilidade de celebração de contratação sem a realização de processo
licitatório quando objeto pleiteado se enquadra nos casos de DISPENSA e INEXIGIBILIDADE.
 

5. DO VALOR
A contratação está estimada em R$ 14.956,80 (quatorze mil novecentos e cinquenta e seis reais e
oitenta centavos) para 60 meses.
 

6. RESOLUÇÃO
Após analisada a documentação apresentada nos autos, considero DISPENSADA a licitação para a
contratação de serviço de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX, prestado pela Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos (EBCT), que é entidade que integra a Administração Pública e que foi criada
para esse fim específico através do Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969 e Lei nº 6.538, de 22 de
junho de 1978.
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Rafael Siqueira Telles de Souza Campos
Escrivão de Polícia Federal

Chefe do SELOG/SR/PF/MT

 

 

 RATIFICAÇÃO
 

AUTORIZO o ato de dispensa de licitação, fundamentada no Inciso IX do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1°
abril de 2021, praticado pelo Escrivão de Polícia Federal, Rafael Siqueira Telles de Souza Campos, Chefe
do Setor de Administração e Logística - SELOG/SR/PF/MT, para contratação da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos (EBCT) para prestação dos serviços de encomenda, nas modalidades PAC e
SEDEX,.
 

Para a produção dos efeitos almejados, procedam-se aos demais trâmites conforme a tradição.

 

Fabrício Fernando Diogo Braga
Delegado de Polícia Federal

Superintendente Regional
SR/PF/MT

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL SIQUEIRA TELLES DE SOUZA CAMPOS ,
Chefe de Setor, em 29/05/2026, às 10:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146341219&crc=6BE099F0.
Código verificador: 146341219 e Código CRC: 6BE099F0.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146341219
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL EM MATO GROSSO - SR/PF/MT
 

OFÍCIO Nº 3/2026/SELOG/SR/PF/MT
 

[CIDADE], na data da assinatura eletrônica.
 

 

Ao(À) Senhor(a)
Representante dos Correios  
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
 
 
 
 
Assunto: Solicitação de cancelamento de contrato e disponibilização de novo instrumento contratual
 
 

Prezado(a) Senhor(a),
 

Cumprimentando-o(a) cordialmente, informamos que foi identificado um equívoco no preenchimento
do Formulário de Solicitação de Renovação de Contrato referente ao processo em epígrafe.

No referido formulário, foi selecionada a opção de contratação por inexigibilidade de licitação, quando
a modalidade correta aplicável ao caso é a dispensa de licitação. Em razão desse erro material, foi
gerado e assinado instrumento contratual fundamentado em modalidade diversa da efetivamente
cabível.

Diante do exposto, solicitamos, por gentileza, o cancelamento do contrato anteriormente assinado, bem
como a disponibilização de novo instrumento contratual elaborado nos moldes da dispensa de
licitação, a fim de possibilitar a regularização do procedimento e a realização da assinatura
correspondente.

Atenciosamente,

 
 
 

 
FABRÍCIO FERNANDO DIOGO BRAGA

Delegado de Polícia Federal
Superintendente Regional
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Documento assinado eletronicamente por FABRICIO FERNANDO DIOGO BRAGA ,
Superintendente Regional, em 01/06/2026, às 14:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146379488&crc=9E9317FA.
Código verificador: 146379488 e Código CRC: 9E9317FA.

  
Avenida Historiador Rubens de Mendonça, 1205 - Baú,  Cuiabá/MT 

CEP 78008-902, Telefone: (65) 3927-9277
Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146379488
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Outlook

SEI - Confirmação de Peticionamento Eletrônico (Processo nº 53143.000840/2026-51)

De SEI <naoresponder@correios.com.br>
Data Qua, 2026-06-03 09:27
Para MT/SR - Superintendência Regional <gab.srmt@pf.gov.br>

CUIDADO: E-mail externo. Não clique em links ou abra anexos, a menos que reconheça o remetente
e saiba que o conteúdo é seguro.

      :: Este é um e-mail automático ::

Prezado(a) Fabricio Fernando Diogo Braga,

Este e-mail confirma a realização do Peticionamento Eletrônico do tipo Intercorrente no SEI-
CORREIOS, no âmbito do processo nº 53143.000840/2026-51, conforme disposto no Recibo
Eletrônico de Protocolo SEI nº 66000238.

Caso no futuro precise realizar novo peticionamento, sempre acesse a área destinada aos Usuários
Externos no Protocolo Eletrônico, disponível no site dos Correios ou acesse diretamente o link a
seguir: https://sei.correios.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0

CORREIOS
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
http://www.correios.com.br

ATENÇÃO: As informações contidas neste e-mail, incluindo seus anexos, podem ser restritas apenas à
pessoa ou entidade para a qual foi endereçada. Se você não é o destinatário ou a pessoa responsável
por encaminhar esta mensagem ao destinatário, você está, por meio desta, notificado que não
deverá rever, retransmitir, imprimir, copiar, usar ou distribuir esta mensagem ou quaisquer anexos.
Caso você tenha recebido esta mensagem por engano, por favor, contate o remetente
imediatamente e em seguida apague esta mensagem.

03/06/2026, 11:37 Email – MT/SR - Superintendência Regional – Outlook

https://outlook.cloud.microsoft/mail/gab.srmt@pf.gov.br/inbox/id/AAQkADY0ODFmNjYzLWM2YjUtNGM4NC1iMTI0LTc2MzQ0ODRkMTcyNQAQA… 1/1
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PLANILHA DE COTAÇÃO SEDES/PAC

LOCA 
ORIGEM

DEP  ORIGEM LOCAL DESTINO CEP DESTINO SIGLA CÓDIGO PESO KG
PREÇO 

CORREIO
LATAM 
CARGO

GOL LOG
AZUL 

CARGO

CUIABÁ 78.008-902 VÁRZEA GRANDE 78.110-900 LOCAL (L) L4 1,5 15,94 23,99 80,2 78,82

CUIABÁ 78.008-902 SINOP 78.550-513 ESTADUAL (E) E4 1,5 24,96 25,81 78,82

CUIABÁ 78.008-902 BRASÍLIA 70.610-902 NACIONAL (N) N4 1,5 79,17 27,43 104,2 42,71

CUIABÁ 78.008-902 CAMPINAS 13.020-110 INTERESTADUAL (I) I4 1,5 105,05 130,2 42,71

56,28 25,74333 104,8667 60,765

LOCA 
ORIGEM

DEP  ORIGEM LOCAL DESTINO CEP DESTINO SIGLA CÓDIGO PESO KG
PREÇO 

CORREIO
LATAM 
CARGO

GOL LOG
AZUL 

CARGO

CUIABÁ 78.008-902 VÁRZEA GRANDE 78.110-900 LOCAL (L) L4 1,5 15,94 23,99 80,2 78,82

CUIABÁ 78.008-902 SINOP 78.550-513 ESTADUAL (E) E4 1,5 24,07 25,81 78,82

CUIABÁ 78.008-902 BRASÍLIA 70.610-902 NACIONAL (N) N4 1,5 36,1 27,43 104,2 42,71

CUIABÁ 78.008-902 CAMPINAS 13.020-110 INTERESTADUAL (I) I4 1,5 76,38 130,2 42,71

38,1225 25,74333 104,8667 60,765

SEDEX

PAC

MÉDIA

MÉDIA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/MT
 

ESTUDO PRELIMINAR Nº 146669494/2026-NUMAT/SELOG/SR/PF/MT

Processo nº 08320.007110/2025-58

PAC e SEDEX - EBCT

 

1. INTRODUÇÃO

 

   O presente Estudo Preliminar da contratação tem o objetivo de efetuar a análise de viabilidade da solicitação consolidada no
documento de formalização da demanda  e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de
Referência para contratação dos serviços de PAC e SEDEX contidos no Plano Anual de Contratação – PAC/2024 da
SR/PF/MT, da forma que melhor atenda às necessidades da Administração.

 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A
PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO

A presente contratação visa assegurar a continuidade da prestação do serviço de encomenda no âmbito desta Superintendência Regional e
Delegacias Descentralizadas da Polícia Federal em Mato Grosso, após a extinção do Contrato nº 07/2021-SR/PF/MT, mantido com a EBCT.

PAC: serviço de encomenda da linha econômica, que consiste no recebimento nas unidades da ECT e/ou coleta, transporte e entrega de
mercadorias, postadas de forma individualizada ou agrupada por Nota Fiscal.

SEDEX: serviço de encomenda da linha expressa que consiste no recebimento nas unidades da ECT e/ou coleta, transporte e entrega de
encomendas.

O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviço de natureza continuada, tendo em vista que sua interrupção pode comprometer a
continuidade das atividades da Polícia Federal.

A prestação do serviço constitui-se em atividade essencial e imprescindível ao bom andamento das atividades meio e fim da SR/PF/MT e
Delegacias Descentralizadas, viabilizando a comunicação com particulares, empresas e outros Órgãos em âmbito nacional.

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO, PREVENDO CRITÉRIOS E
PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

Empresa com reconhecida experiência no serviço de entrega em todo o território nacional;

Cadastro no SICAF;
Certidão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)
Certidão do Portal da Transparência
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (TST)
Certidão Conjunta Negativa de Débitos do INSS/RECEITA FEDERAL
Certidão Negativa de Débitos Estadual
Certidão Negativa de Débitos Municipal
Certidão Negativa de Débitos do FGTS

 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA PROSPECÇÃO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS DE
SOLUÇÕES

Embora os serviços de entrega de encomendas e mercadorias não sejam exclusivos dos correios, é sabido que a empresa pública é a que
detém maior rede de distribuição no país. Empresas aéreas como a LATAM, AZUL, GOL e empresas especializadas como a J&T EXPRESS
executam serviços similares , porém nem todas atendem a todo o território brasileiro. A LATAM atende apenas as capitais, a GOL atende
apenas nas cidades onde possui voo e ainda não faz a coleta. Apenas a AZUL atenderia aos municípios da amostragem e ainda assim não
possuem dois serviços que pudessem ser equivalentes ao PAC e ao SEDEX dos Correios. ( A J&T TEVE UMA MEDIANA MENOR,
PORÉM NÃO ATENDE TODO TERRITÓRIO NACIONAL, COMO OS CORREIOS, BEM COMO SISTEMA DE COLETAS E PONTOS
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DE ENTREGA LIMITADOS). 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

Contratação direta via Dispensa de Licitação de serviço postais pela Empresa ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, de natureza
continuada, com fundamento no Caput do artigo 24 VIII para prestação dos serviços de serviços postais e de telegrama e serviço de coleta,
transporte e entrega de correspondência agrupada (malote) bem como dos serviços de postagem expressa via Sistema de Postagem Eletrônica
- SPE, mediante implantação de software gratuito, para emissão de intimações, com regime de execução indireta para atender as Unidades da
Polícia Federal em Mato Grosso.

 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS, ACOMPANHADA DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E
DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE

O quantitativo solicitado se justifica com base no consumo dos últimos 24 meses:
 

PROCESSO VALORES
08320.003540/2021-77 126,57
08320.004128/2021-74 336,59
08320.004949/2021-19 237,25
08320.005569/2021-93 128,55
08320.006174/2021-16 199,57
08320.007398/2021-37 157,84
08320.001116/2022-79 422,98
08320.003479/2022-49 149,53
08320.004448/2022-13 628,71
08320.006019/2022-72 419,24
08320.008105/2022-10 415,38
08320.001387/2023-13 221,82
08320.002258/2023-34 289,04

08320.002689/2023-09 158,80
08320.003355/2023-44 987,37
08320.004026/2023-11 303,53
08320.004551/2023-36 116,87
08320.006929/2023-36 109,68
08320.001144/2024-58 175,40
08320.001774/2024-22 91,00
08320.002995/2024-18 66,23
08320.005015/2024-39 98,73
08320.003009/2025-28 65,12
08320.007708/2025-47 76,92
TOTAL 5.982,72
MÉDIA MENSAL 249,28

 

 

 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS
MEMÓRIAS DE CÁLCULO

Com base nos últimos 24 meses, sugerimos a contratação anual no valor de R$ 2.991,36 (dois mil novecentos e noventa e um reais e trinta
e seis centavos)

, e está dentro do preço praticado no mercado, conforme comprova as licitações recentes abaixo:

 

SEDEX
LOCA

ORIGEM
DEP

ORIGEM LOCAL DESTINO CEP
DESTINO SIGLA CÓDIGOPESO

KG
PREÇO

CORREIO
LATAM
CARGO

GOL
LOG

AZUL
CARGO  

CUIABÁ 78.008-902VÁRZEA GRANDE78.110-900LOCAL (L) L4 1,5 15,94 23,99 80,2 78,82  

Estudo Preliminar 146692164         SEI 08320.007110/2025-58 / pg. 168



CUIABÁ 78.008-902SINOP 78.550-513ESTADUAL (E) E4 1,5 24,96 25,81  78,82  

CUIABÁ 78.008-902BRASÍLIA 70.610-902NACIONAL (N) N4 1,5 79,17 27,43 104,2 42,71  

CUIABÁ 78.008-902CAMPINAS 13.020-110INTERESTADUAL (I) I4 1,5 105,05  130,2 42,71  

            

MÉDIA 56,2825,74333104,8667 60,765#DIV/0!

 

PAC
LOCA

ORIGEM
DEP

ORIGEM LOCAL DESTINO CEP
DESTINO SIGLA CÓDIGOPESO

KG
PREÇO

CORREIO
LATAM
CARGO

GOL
LOG

AZUL
CARGO  

CUIABÁ 78.008-902VÁRZEA GRANDE78.110-900LOCAL (L) L4 1,5 15,94 23,99 80,2 78,82  

CUIABÁ 78.008-902SINOP 78.550-513ESTADUAL (E) E4 1,5 24,07 25,81  78,82  

CUIABÁ 78.008-902BRASÍLIA 70.610-902NACIONAL (N) N4 1,5 36,1 27,43 104,2 42,71  

CUIABÁ 78.008-902CAMPINAS 13.020-110INTERESTADUAL (I) I4 1,5 76,38  130,2 42,71  

            

MÉDIA 38,122525,74333104,8667 60,765#DIV/0!

 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

A contratação pretendida trata-se de serviço de entrega rápida ou econômica (SEDEX e PAC) não sendo viável administrativamente ou
economicamente o parcelamento da solução.

O parcelamento do objeto foi descartado, por inviabilidade técnica, operacional e por medida de segurança jurídica, diante da unicidade do
serviço.

 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Hoje a SR/PF/MT conta com esse serviço prestado pelos Correios através do contrato 07/2021 no valor anual de R$ 7.389,90, com a vigência
expirando em 31 de março de 2026. Entretanto, não estamos usando nem 50% e este valor deverá ser reduzido para a média dos últimos 24
meses.

 

10. DEMONSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE,
IDENTIFICANDO A PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

A atual demanda está contemplada no item 9.7.3. (Ação Estratégica: Gestão de Compras) do Plano Estratégico
2023/2027 da Polícia Federal e também inserida no Plano Anual de Contratações 2024 da SR/PF/MT, item 39.

 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS, EM TERMOS DE EFETIVIDADE E DE DESENVOLVIMENTO NACIONAL
SUSTENTÁVEL

Com essa contratação se pretende que não haja interrupção dos serviços de entrega rápida ou econômica que possa prejudicar e comprometer
atividades meio e fins da Polícia Federal em Mato Grosso.

 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

Não há necessidade de se adotar novas providências

 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO

13.1. Na execução dos serviços de coleta e entrega de encomendas de pequeno volume os possíveis impactos ambientais são no uso de
materiais de acondicionamento (envelopes e caixas) e as medidas de mitigação são o uso, sempre que possível, de materiais reciclados
(plástico e papelão).

 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

O presente planejamento foi elaborado em harmonia com a Instrução Normativa nº 40/2020–ME, bem como em conformidade com os
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requisitos técnicos necessários ao cumprimento das necessidades e objeto da aquisição.

O presente planejamento atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos
previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e a área requisitante priorizará o
fornecimento de todos os elementos aqui relacionados necessários à consecução dos benefícios pretendidos.

Por todo o exposto, a contratação do evento não é apenas viável, mas imprescindível para a garantia da atuação da Polícia Federal no âmbito
de suas atividades, garantindo a atuação no âmbito de Polícia Judiciária da União e auxiliando a população nos serviços oferecidos, fazendo-
se sempre da dinâmica de melhor atendimento e economia de recursos públicos, com atuação escorreita dos envolvidos.

Assim, declaramos a viabilidade da contratação e recomendamos a aquisição proposta.

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Integrante Requisitante Titular: DANILO BELÉM LUNKES

Cargo: AGENTE ADMINISTRATIVO

Matrículas PF/SIAPE: 2157974

Lotação: NUMAT/SELOG/SR/PF/MT

Telefone: 65 99358 3400

E-mail: DANILO.DBL@PF.GOV.BR

Integrante Requisitante Substituto: JOSUÉ RAMOS DE
OLIVEIRA

Cargo: AGENTE ADMINISTRATIVO

Matrículas PF/SIAPE: 1210081

Lotação: NUMAT/SELOG/SR/PF/MT

Telefone: 65 99233188

E-mail: JOSUE.JRO@PF.GOV.BR

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por DANILO BELEM LUNKES, Chefe de Núcleo, em 22/06/2026, às 17:17, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por JOSUE RAMOS DE OLIVEIRA , Fiscal de Contrato, em 22/06/2026, às 18:15, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146692164&crc=3B8DD377.
Código verificador: 146692164 e Código CRC: 3B8DD377.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146692164
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE MATERIAL - NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
 

Assunto: INFORMAR ESTUDO PRELIMINAR ATUALIZADO. 
Destino: SELOG/SR/PF/MT

Processo: 08320.007110/2025-58
Interessado: SELOG/SR/PF/MT

 

1. Informo Estudo Preliminar atualizado, conforme Estudo Preliminar 146692164

2. Ao SELOG/SR/PF/MT para análise.

 
 

Documento assinado eletronicamente por DANILO BELEM LUNKES, Chefe de Núcleo, em
23/06/2026, às 10:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146740737&crc=F646A1E2.
Código verificador: 146740737 e Código CRC: F646A1E2.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146740737
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 34.028.316/0016-90 DUNS®: 911524531
Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
Nome Fantasia: SUPERINTENDENCIA ESTADUAL MT
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 17/11/2026
Natureza Jurídica: EMPRESA PÚBLICA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui pendências em um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize as funcionalidades de
consulta disponíveis.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 22/07/2026 Automática
FGTS 09/07/2026 Automática
Trabalhista Validade: 07/12/2026 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 26/07/2026
Receita Municipal Sem Informação (*)

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2026Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 23/06/2026 11:41 de
CPF: 429.XXX.XXX-34      Nome: ELIEZER GENTIL DE SOUZA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Credenciamento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 34.028.316/0016-90 DUNS®: 911524531
Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
Nome Fantasia: SUPERINTENDENCIA ESTADUAL MT
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 17/11/2026

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa: Demais
Natureza Jurídica: EMPRESA PÚBLICA MEI: Não
Capital Social: R$ 0,00 Data de Abertura da Empresa: 13/02/1970
CNAE Primário: 5310-5/01 - ATIVIDADES DO CORREIO NACIONAL

CNAE Secundário 1: 4713-0/02 - LOJAS DE VARIEDADES, EXCETO LOJAS DE
CNAE Secundário 2: 4761-0/03 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA
CNAE Secundário 3: 4789-0/99 - COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NÃO
CNAE Secundário 4: 5211-7/01 - ARMAZÉNS GERAIS - EMISSÃO DE WARRANT
CNAE Secundário 5: 5211-7/99 - DEPÓSITOS DE MERCADORIAS PARA TERCEIROS, EXCETO
CNAE Secundário 6: 5212-5/00 - CARGA E DESCARGA
CNAE Secundário 7: 5232-0/00 - ATIVIDADES DE AGENCIAMENTO MARÍTIMO
CNAE Secundário 8: 5250-8/01 - COMISSARIA DE DESPACHOS
CNAE Secundário 9: 5250-8/03 - AGENCIAMENTO DE CARGAS, EXCETO PARA O
CNAE Secundário 10: 5250-8/05 - OPERADOR DE TRANSPORTE MULTIMODAL - OTM
CNAE Secundário 11: 6619-3/02 - CORRESPONDENTES DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
CNAE Secundário 12: 6619-3/99 - OUTRAS ATIVIDADES AUXILIARES DOS SERVIÇOS
CNAE Secundário 13: 7740-3/00 - GESTÃO DE ATIVOS INTANGÍVEIS NÃO-FINANCEIROS
CNAE Secundário 14: 8219-9/01 - FOTOCÓPIAS
CNAE Secundário 15: 8219-9/99 - PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS

Dados para Contato
CEP: 78.115-972
Endereço: RUA BENEDITO ESCALANTE, SN - PONTE NOVA
Município / UF: Várzea Grande / Mato Grosso
Telefone: (65) 36881101
E-mail: SE-MT@CORREIOS.COM.BR

Emitido em: 23/06/2026 11:41 de
CPF: 429.XXX.XXX-34      Nome: ELIEZER GENTIL DE SOUZA
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Relatório de Credenciamento

Dados do Responsável Legal
024.878.528-10CPF:

Nome: LUIZ CLAUDIO MORAES

Dados do Responsável pelo Cadastro
996.627.871-00CPF:

Nome: ANDREA MOREIRA DOS SANTOS
E-mail: regularidadefiscal@correios.com.br

Emitido em: 23/06/2026 11:41 de
CPF: 429.XXX.XXX-34      Nome: ELIEZER GENTIL DE SOUZA
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Relatório de Credenciamento

Sócios / Administradores
Dados do Sócio/Administrador 1

CPF: 466.439.662-72
Nome: HILTON ROGERIO MAIA CARDOSO
Número do Documento: 067129 Órgão Expedidor: OAB
Data de Expedição: 19/02/2020 Data de Nascimento: 17/04/1973
Filiação Materna: RENISE MARIA MAIA CARDOSO
Estado Civil: Casado(a)

Carteira de Identidade: 328117 Órgão Expedidor: SSP/AP03/07/202
Data de Expedição: 03/08/2015

Dados do Cônjuge/Companheiro(a)
Não CPF:
AURIANE DO SOCORRO COSTA PINTO CARDOSONome:

843.707.772-91Estrangeiro:

CEP: 68.909-060
Endereço: RUA JOSE MARIA SILVA AZEVEDO, 301 - JARDIM FELICIDADE 1
Município / UF: Macapá / Amapá
Telefone: (96) 981373367
E-mail: regularidadefiscal@correios.com.br

Dados do Sócio/Administrador 2

CPF: 012.615.007-92
Nome: EMMANOEL SCHMIDT RONDON
Número do Documento: 2908582 Órgão Expedidor: SSP/DF
Data de Expedição: 27/06/2007 Data de Nascimento: 16/02/1976
Filiação Materna: ROSELAND SCHMIDT RONDON
Estado Civil: Casado(a)

Carteira de Identidade: 2063865 Órgão Expedidor: SSP/DF
Data de Expedição: 21/06/1983

Dados do Cônjuge/Companheiro(a)
Não CPF:
LUISA DE ABREU MARTINO RONDONNome:

001.302.101-02Estrangeiro:

CEP: 70.853-110
Endereço: SUPERQUADRA SQN 208 BLOCO K, 403 - ASA NORTE
Município / UF: BRASÍLIA / Distrito Federal
Telefone:
E-mail: regularidadefiscal@correios.com.br

Emitido em: 23/06/2026 11:41 de
CPF: 429.XXX.XXX-34      Nome: ELIEZER GENTIL DE SOUZA
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Relatório de Credenciamento

Dados do Sócio/Administrador 3

CPF: 145.381.051-04
Nome: LUIZ CLAUDIO LIGABUE
Número do Documento: 00526764761 Órgão Expedidor: SNT
Data de Expedição: 16/02/2024 Data de Nascimento: 18/02/1959
Filiação Materna: CARMELINA LIGABUE
Estado Civil: Casado(a)

Carteira de Identidade: 982994 Órgão Expedidor: SSP/DF
Data de Expedição: 01/08/2007

Dados do Cônjuge/Companheiro(a)
Não CPF:
RACHEL DE ABREU LIGABUENome:

225.069.931-34Estrangeiro:

CEP: 70.660-065
Endereço: CONDOMINIO AOS, 06 - BLOCO E - APTO. 104 - AREA OCTOGONAL
Município / UF: BRASÍLIA / Distrito Federal
Telefone: (61) 992729811
E-mail: regularidadefiscal@correios.com.br

Dados do Sócio/Administrador 4

CPF: 995.258.871-20
Nome: NATALIA TELES DA MOTA
Número do Documento: 99525887120 Órgão Expedidor: SESP
Data de Expedição: 27/12/2024 Data de Nascimento: 21/02/1983
Filiação Materna: DINAH DE CASSIA TELES DA MOTA
Estado Civil: Divorciado(a)

CEP: 71.540-106
Endereço: OUTROS SMAS TRECHO 1, LT C, BL. C, APT 211 - LAGO NORTE
Município / UF: BRASÍLIA / Distrito Federal
Telefone: (61) 984254054
E-mail: regularidadefiscal@correios.com.br

Emitido em: 23/06/2026 11:41 de
CPF: 429.XXX.XXX-34      Nome: ELIEZER GENTIL DE SOUZA
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Relatório de Credenciamento

Dados do Sócio/Administrador 5

CPF: 154.203.978-97
Nome: JOSE MARCOS GOMES
Número do Documento: Órgão Expedidor:
Data de Expedição: Data de Nascimento:
Filiação Materna:
Estado Civil:

CEP:
Endereço:
Município / UF:
Telefone:
E-mail:

Dados do Sócio/Administrador 6

CPF: 024.878.528-10
Nome: LUIZ CLAUDIO MORAES
Número do Documento: Órgão Expedidor:
Data de Expedição: Data de Nascimento: 12/01/1962
Filiação Materna: MARILENE VIEIRA DA ROCHA MORAES
Estado Civil:

CEP: 05.280-020
Endereço: RUA DOM OSCAR HOMERO, 63 - RESIDENCIAL - SOL NASCENTE
Município / UF: São Paulo / São Paulo
Telefone: (61) 991156308
E-mail:

Dados do Sócio/Administrador 7

CPF: 449.325.706-78
Nome: NELIO ALVES PEREIRA
Número do Documento: Órgão Expedidor:
Data de Expedição: Data de Nascimento:
Filiação Materna:
Estado Civil:

CEP:
Endereço:
Município / UF:
Telefone:
E-mail:

Linhas Fornecimento

Serviços
3263 - Transporte Rodoviário - Cargas / Encomendas
4260 - Comunicação - Telex / Telégrafo
4278 - Comunicação por Fac-Simile

Emitido em: 23/06/2026 11:41 de
CPF: 429.XXX.XXX-34      Nome: ELIEZER GENTIL DE SOUZA
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Relatório de Credenciamento

Serviços
4286 - Comunicação por Correio
5533 - Despacho de Carga / Encomenda Via  Aérea / Terrestre - Nacional/Internacional
13897 - Agenciamento de Carga Aérea / Terrestre / Marítima / Fluvial

Emitido em: 23/06/2026 11:41 de
CPF: 429.XXX.XXX-34      Nome: ELIEZER GENTIL DE SOUZA
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Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 23/06/2026, 11:44

CPF / CNPJ: 34.028.316/0016-90 Situação para a Esfera Federal: REGULAR

Nenhum registro ativo localizado - Situação REGULAR

Código de Validação: NmI5YWQ1Yzk5OWRjYTcxN2Q0Y2E0OTI2ZmY1MjMzMjRiOWEzNDgwOGIxMmNiMmNkOGMyZjI2ZmZiMWI0ZTE3OA==

Para validar esse documento acesse a opção Cadastro -> Validar Relatórios

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
Página 1 de 1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

23/06/2026 11:44:55Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT - 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE OPERAÇÕES MATO GROSSO
CNPJ: 34.028.316/0016-90

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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https://certidoes.apps.tcu.gov.br/lista-inidoneos
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 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 06/2026 (Diário Oficial da União - CEAF) , 06/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) ,
06/2026 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 06/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -
CEIS) , 06/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP)

Dados da consulta: 23/06/2026 11:45:38

FILTROS APLICADOS:

Cadastro: CEIS

CPF / CNPJ sancionado: 34028316001690

Consulta

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA
GRANDE - MT
SECRETARIA DE GESTÃO FAZENDÁRIA
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO UNIFICADA

                             CND 109884 / 2026
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS  RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS E A D. ATIVA DO

MUNICÍPIO

Tipo do Contribuinte
Contribuinte Geral - Pessoa Jurídica
Inscrição: 190801
Código:  95451                              

 

 

 
Contribuinte
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS

 C.N.P.J./C.P.F.
34028316001690                    

 
Situação Cadastral
Ativo

 
Logradouro / Número / Quadra / Lote/ Unidade / CEP
RUA - BENEDITO ESCALANTE, Nº: 830, , Quadra: 0000, Lote:0000, CEP: 78.115-900
Bairro:CRISTO REI                          Cidade:VÁRZEA GRANDE
Data Expedição 
23/06/2026

Validade 
23/07/2026

Nº Protocolo 
0

Data Protocolo 
23/06/2026

N.º De Autenticidade: EF9.BBA.552.CE2

 
Certificamos que até a presente data não constam no Sistema de Gestão Tributária 
do Município de Várzea Grande pendências para esta inscrição supracitada, 
relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria Municipal de Gestão 
Fazendária e a inscrições em Dívida Ativa do Município junto à Procuradoria Geral 
do Município.
 
Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar e inscrever 
quaisquer  dívidas para a inscrição supracitada que vierem a ser apuradas, ainda   
que referentes ao período compreendido nesta certidão. 
 

*******************************************************************************************
*******************************************************************************************
*******************************************************************************************
*******************************************************************************************
*******************************************************************************************
******************************************************************************************* 

Certidão emitida as 11:47:11 do dia 23/06/2026

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do Número de Autenticidade
informado.

http://www.varzeagrande.mt.gov.br
.

Verifique atentamente as informações descritas nesta certidão

Observação:
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/MT
 

Informação nº 146744223/2026-CPL/SELOG/SR/PF/MT

  

Ao

SELOG/SR/PF/MT
 

Trata-se de expediente destinado à contratação de serviço de de PAC e SEDEX a ser prestados pela
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT), CNPJ 34.028.316/0016-90.
 
A contratação da demanda se derá por dispensa de licitação, nos termos do Inciso IX do art. 75 da Lei nº
14.133/2021, por se tratar de serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração
Pública e que tenham sido criados para esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível
com o praticado no mercado.
 
Consta Mapa Comparativo de Preços 146669784 e análise da pesquisa de preços (item 4, ETP 146692164).
 
O custo anual estimado total da contratação é de R$ 2.991,36 (dois mil novecentos e noventa e um
reais e trinta e seis centavos ). A contratação inicial será de 5 anos ( R$ 14.956,80).
 
A Empresa conta com as certidões regulares 146743690.
 
O processo foi instruído com:

Documento de Formalização da Demanda 143636960
Estudo Preliminar da Contratação 146692164
Mapa de Riscos 144450539
Termo de Referência 144466657

Não consta autorização do Ordenador de Despesas, conforme exige o art. 3º do Decreto 10.193/19.
Também falta aprovação do Termo de Referência pela Autoridade Competente.

 

Segue para ciência da Chefia Imediata visando autorização para a contratação das despesas e aprovação do
TR pelo Superintendente Regional.

 

Após, será incluído a Dispensa de Licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas.

 

Atenciosamente,

Eliezer Gentil de Souza
Agente Administrativo 12.638

CPL/SELOG/SR/PF/MT
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Documento assinado eletronicamente por ELIEZER GENTIL DE SOUZA , Pregoeiro(a), em
23/06/2026, às 12:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146744223&crc=B481DE6A.
Código verificador: 146744223 e Código CRC: B481DE6A.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146744223

Informação 146744223         SEI 08320.007110/2025-58 / pg. 185

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146744223&crc=B481DE6A


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA - SELOG/SR/PF/MT
 

Assunto: NOVO CONTRATO CORREIOS - SEDEX/PAC
Destino: SR/PF/MT
Processo: 08320.007110/2025-58
Interessado: SR/PF/MT
 

1. Trata-se de Documento de Formalização da Demanda ( 143636960), que solicita
contratação do serviço de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX, prestado pela Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos (EBCT), para atender às necessidades desta Superintendência Regional de Polícia
Federal em Mato Grosso.

2. Ciente da Informação CPL/SELOG/SR/PF/MT (146744223).

3. Encaminhe-se ao Senhor Superintendente Regional para:

Autorização da Dispensa de Licitação por meio da Assinatura do documento Lici. Ato de
Dispensa de Licitação (146341219).
Aprovação do Termo de Referência (144466657)

4. Após, encaminhe-se ao CPL/SELOG/SR/PF/MT para inclusão da Dispensa no Portal
Nacional de Contratações Públicas.

5. Respeitosamente,

 
 

RAFAEL SIQUEIRA TELLES DE SOUZA CAMPOS
Escrivão de Polícia Federal

Chefe do SELOG/SR/PF/MT

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL SIQUEIRA TELLES DE SOUZA CAMPOS ,
Chefe de Setor, em 23/06/2026, às 13:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146745776&crc=105E9774.
Código verificador: 146745776 e Código CRC: 105E9774.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146745776
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL EM MATO GROSSO - SR/PF/MT

  

Assunto: NOVO CONTRATO CORREIOS - SEDEX/PAC
Destino: CPL/SELOG/SR/PF/MT

Processo: 08320.007110/2025-58
Interessado: SR/PF/MT

 

1. Trata-se de Documento de Formalização da Demanda ( 143636960), que solicita
contratação do serviço de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX, prestado pela Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos (EBCT), para atender às necessidades desta Superintendência Regional de Polícia
Federal em Mato Grosso.

2. Ciente da Informação CPL/SELOG/SR/PF/MT (146744223).

3. Ciente e de acordo com o Despacho 146745776

4. AUTORIZO a dispensa de licitação 

5. APROVO termo de referência

6. Ao CPL/SELOG/SR/PF/MT para inclusão da Dispensa no Portal Nacional de Contratações
Públicas

FABRÍCIO FERNANDO DIOGO BRAGA
Delegado de Polícia Federal
Superintendente Regional

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCILIO MANFRE AFONSO, Superintendente
Regional - Substituto(a), em 23/06/2026, às 17:29, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146752869&crc=E21B4CFB.
Código verificador: 146752869 e Código CRC: E21B4CFB.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146752869
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Objeto:

Trata-se de expediente destinado à contratação de serviço de de PAC e SEDEX a ser prestados pela Empresa Brasileira de Correios e

Telégrafos (EBCT), CNPJ 34.028.316/0016-90.

   Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nº

43/2026

Última atualização 23/06/2026

Acessar Processo Eletrônico

Local: Cuiabá/MT Órgão: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA

Unidade compradora: 200374 - SUPERINTENDENCIA REG.DEP.POLICIA FEDERAL - MT

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, IX Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta

Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 23/06/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 00394494000136-1-000652/2026 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 14.956,80

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 14.956,80

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimadoc

1 Embalagem / Etiquetagem / Postagem - Encomenda Embalagem /

Etiquetagem / Postagem - Encomenda

60 R$ 249,28

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio

eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em

sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado

deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de

2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às

contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

Portal Nacional de Contratações Públicas Buscar no PNCP   Entrar
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

Publicação CD 43/2026 (146758754)         SEI 08320.007110/2025-58 / pg. 189

https://portaldeservicos.gestao.gov.br/
tel:08009789001
https://www.iadb.org/pt
https://www.iadb.org/pt
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.sebrae.com.br/
https://www.sebrae.com.br/


ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE
MÃO-DE-OBRA
ADVOGADOS

RUA SANTA CATARINA, 480 - 6º ANDAR LOURDES BELO HORIZONTE CEP 30.170-081

 
PARECER REFERENCIAL n. 00006/2023/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000255/2023-95
INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA (E-CJU/SSEM)
ASSUNTOS: LICITAÇÕES

 
 

Observações:

1) O presente Parecer Referencial é aplicável aos casos de contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT), seja por meio de procedimento de inexigibilidade de licitação para prestação de serviços
postais executados em regime de privilégio/exclusividade (arts. 9º e 27 da lei 6.538/78 c/c art. 74, caput, da Lei n.
14.133/21), seja por meio de dispensa de licitação para prestação de serviços postais em geral, executados em
regime de livre concorrência (art. 75, inciso IX, da Lei n. 14.133/21).

2) Caberá ao órgão assessorado certificar-se quanto a natureza do serviço postal objeto da contratação --- se sujeito
ou não ao regime de exclusividade ---, adequando o procedimento aos moldes previstos adiante a depender do tipo
ou modalidade de serviço postal a ser contratado.  

3) O presente Parecer Referencial é aplicável aos procedimentos de contratação direta da ECT regidos pela Lei
n. 14.133/21.

 
 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DIRETA
DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT) PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS POSTAIS EXECUTADOS EM REGIME DE EXCLUSIVIDADE E/OU EM REGIME DE
LIVRE CONCORRÊNCIA.

1. PRELIMINARMENTE.

1.1. Da manifestação jurídica referencial e seu objeto. A Orientação Normativa AGU nº 55, de 23 de maio de
2014.

1.2. Finalidade, abrangência e limites do Parecer. 

2. LIMITES DA CONTRATAÇÃO E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA.

3. ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO.

3.1. Da natureza pública dos serviços prestados pela ECT. Serviços postais exclusivos e não exclusivos. Ação de
Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF nº 46.

3.2. Serviços postais prestados em regime de exclusividade pela ECT (arts. 9º e 27º da Lei nº
6.538/78). Contratação direta por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, caput, da Lei n.
14.133/21.

3.3. Demais serviços postais prestados em regime de livre concorrência (serviços postais não exclusivos e
atividades correlatas). Contratação direta por dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inciso IX, da Lei
14.133/21. Parecer AGU/CGU/JCBM/0019/2011, aprovado pelo Exmo. Sr. Advogado-Geral da União. Parecer nº
101/2017/DECOR/CGU/AGU.

4. INSTRUÇÃO PROCESSUAL: a) Estudo Técnico Preliminar; b) Análise de riscos; c) Termo de Referência; d)
Adequação orçamentária; e) Requisitos de habilitação e qualificação; f) Razão da escolha do contratado; g)
Justificativa de preço; h) Plano de Contratações Anual – PCA; i) Autorização da autoridade competente e
publicidade.

6. DA MINUTA DO CONTRATO. a) Contrato de adesão e Termo de Conciliação CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-
APS-PBB. b) Prazo de vigência.

7. CONCLUSÃO. Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial. Desde que o Órgão assessorado
atenda as orientações exaradas no Parecer Referencial, é juridicamente possível dar prosseguimento ao processo,
com a contratação direta da ECT para prestação de serviços postais, sem submeter os autos à e-CJU/SSEM,
consoante Orientação Normativa nº 55, do Advogado-Geral da União.

 
 

I. RELATÓRIO
 

I.1. Do objeto da manifestação jurídica referencial.
 
1. Trata-se de manifestação jurídica referencial destinada a orientar os órgãos assessorados pela e-CJU/SSEM em
procedimentos de contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços
postais executados em regime de exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de
licitação).
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2. Registre-se que a presente manifestação tomou como base de sua elaboração o Parecer Referencial n.
00005/2020/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, atualizando-o de modo a adequar suas disposições ao regime jurídico da nova Lei
n. 14.133/21.

 
I.2. Do cabimento da manifestação jurídica referencial. A Orientação Normativa AGU nº 55, de 23 de maio de 2014.

 
3. A Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, do Advogado-Geral da União, inaugurou a
denominada manifestação jurídica referencial no âmbito da Advocacia-Geral da União, em resposta aos reclames por uma maior
racionalização, celeridade, eficiência e economicidade da atuação dos seus órgãos consultivos.

 
4. O intuito é tornar dispensável o envio de processos versando sobre a matéria objeto de manifestação jurídica
referencial, sem que isso implique em amesquinhamento da atuação consultiva ou fragilização da prestação do assessoramento
jurídico imposto por lei (art. 11, VI, da Lei Complementar n. 73/1993; art. 53, caput e §4º; art. 72, III, todos da Lei n.14.133/2021). 

 
5. Veja-se o que dispõe a ON n.º 55/2014:

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014.

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º
da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº
56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação normativa a todos os órgãos jurídicos enumerados
nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa todas as questões
jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise individualizada pelos órgãos
consultivos, desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada
manifestação.

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes requisitos: a) o
volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente, a atuação do órgão consultivo
ou a celeridade dos serviços administrativos; e b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do
atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos.

Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014.

 
6. Tal iniciativa já foi analisada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), conforme verificado no Informativo TCU nº
218/2014: "É possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, de um mesmo parecer jurídico em
procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria comprovadamente idêntica e seja completo, amplo e abranja todas
as questões jurídicas pertinentes" (Acórdão 2674/2014-Plenário | Relator: ANDRÉ DE CARVALHO).

 
7. Como se pode observar, a construção de uma manifestação jurídica referencial  depende da comprovação de que o
volume de processos possa impactar, justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos.
Além disso, deve-se comprovar que a atividade jurídica que seria demandada se restringiria à mera conferência de documentos ou à
enunciação-padrão de adequação jurídica da instrução ou conclusão firmada pela área técnica. 

 
8. Quanto ao primeiro requisito, tem-se que o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes tem impactado
a atuação deste órgão consultivo, em desprestígio ao princípio da razoável duração do processo, e, ocasionalmente, à segurança
jurídica. Deveras, a multiplicidade desse tipo de demanda traz impactos negativos no tempo em que os advogados poderiam se
dedicar ao estudo e aprofundamento de matérias verdadeiramente complexas e relevantes, nos mais variados temas.

 
9. A e-CJU/SSEM é a segunda maior unidade virtualizada --- atrás apenas da e-CJU/Aquisições ---, lida com uma
gama relevante de diferentes tipos de contratações de serviços, num total de mais de 5.000 (cinco mil) processos distribuídos
somente no ano de 2022. Todavia, vem sofrendo reduções no número de Advogados de seu corpo jurídico, principalmente em
razão da saída de colegas para atuarem em outras unidades da AGU, o que acaba resultando em um cenário de escassez de pessoal e
sobrecarga.

 
10. Neste cenário, a elaboração de manifestações jurídicas referenciais enquanto medida gerencial para equilibrar o
aumento da demanda de processos nesta unidade consultiva tem sido prática adotada pela e-CJU/SSEM desde sua criação no ano
de 2020, o que inclusive foi digno de menção honrosa no último Relatório de Correição Ordinária nº 41/2021 da Corregedoria
da Advocacia-Geral da União (NUP 00406.000031/2021-31):

 
109. Verifica-se, portanto, que a adoção desse procedimento é uma realidade digna de elogio na rotina da unidade,
vez que a utilização de manifestações jurídicas referenciais é um importante instrumento de gerenciamento das
demandas repetitivas.

 
11. Nesse sentido, a presente manifestação referencial pode ser considerada, sob certa perspectiva, uma continuidade da
política de tratamento conferida por esta e-CJU à temática da desburocratização e simplificação de procedimentos de
contratação que, a par de apresentarem baixa complexidade, estão em um contexto de maior grau de maturação e
consolidação em termos de entendimentos, além de se apresentarem de modo geral como de pouca expressão em termos
econômicos (vide Ofício nº 00001/2020/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU; seq. 1 do NUP 00688.001194/2020-31). 

 
12. Reforça este posicionamento o fato de que a nova lei de licitações e contratos, Lei n. 14.133/21, trouxe novas,
expressas e desafiadoras atribuições à Advocacia Pública. A mera análise de conformidade de minutas de licitações e contratos
parece ceder espaço para um conjunto de responsabilidades e atribuições mais arrojadas e interconectadas ao longo de todo o
procedimento de contratação pública (e.g. vide art. 8, §3º; art. 10; art. 19, IV; art. 53, caput e §4º; art. 72, III; art. 117, §3º; art. 156,
§6º; art. 163, V; art. 168; art. 169, II; todos da Lei 14.133/21).
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13. A presente proposta de padronização diminuirá a necessidade de análise individualizada dos processos relativos à
contratação direta da ECT para prestação de serviços postais, prestigiando o princípio da eficiência e uniformizando a atuação do
órgão jurídico neste tipo de matéria repetitiva, sem prejuízo da segurança jurídica necessária à prática do ato. Proporcionará ainda o
redimensionamento da atuação consultiva para análise das demandas e consultas jurídicas mais complexas e relevantes.

 
14. Quanto ao segundo requisito, saliente-se que a dispensa de análise jurídica individualizada de processos que tenham
por objeto a contratação direta da ECT para prestação de serviços postais, justifica-se em razão deste tipo de processo ser, em
geral, de baixa complexidade, instruído com atos e documentos de cunho meramente administrativo e revestidos de certa singeleza,
cuja conferência é de atribuição dos agentes responsáveis pela instrução do processo. De fato, em casos como tais, a atividade
jurídica acaba por se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos.

 
15. Não se está a dizer que esses processos jamais deverão ser encaminhados ao órgão jurídico consultivo. Questões de
natureza jurídica que eventualmente sobressaiam de um processo e que suscitem dúvidas específicas no gestor público quanto a
forma de proceder podem e devem ser pontualmente submetidas à análise da unidade consultiva sempre que o  órgão assessorado
entender necessário. 

 
16. Pelo exposto, considerando que, a uma, todo o contorno jurídico que envolve o processo de contratação direta da
ECT para prestação de serviços postais, já está contido no presente Parecer Referencial; a duas, a pluralidade de processos com
matéria jurídica idêntica a impactar a atuação do órgão consultivo; e, por fim, a análise dos mesmos demandar mera atividade
burocrática de conferência documental, resta configurado que a situação objeto de análise se amolda às diretrizes traçadas na
Orientação Normativa n° 55/2014, dispensando-se a submissão individualizada e obrigatória de processos versando sobre esta
matéria à análise unidade consultiva.

 
17. Cumpre frisar que a presente manifestação tem, a rigor, apenas o escopo de atualizar o Parecer Referencial n.
00005/2020/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU --- que trata do mesmo tema, porém sob a égide da Lei n. 8.666/93 --- à luz do
novo regime jurídico da Lei n. 14.133/21. 

 
18. Por fim, registre-se que compete ao Órgão assessorado atestar que o assunto tratado no processo corresponde àquele
versado na manifestação jurídica referencial, para o fim de não encaminhamento do mesmo. Decorre daí, que não se deve adotar
como praxe o envio dos autos para a e-CJU deliberar se a análise individualizada se faz necessária ou não, pois o escopo da
manifestação referencial é justamente eliminar esse trâmite.

 
 
I.3. Finalidade, abrangência e limites do Parecer .

 
Esta manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio da legalidade

administrativa dos atos a serem praticados, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de
Licitações e Contratos – NLLC):

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da
Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de
todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica;

 
19. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função do exercício da
competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da
imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-
Geral da União:

 
Enunciado BPC nº 7

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico
deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre
estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

 
20. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento
do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas
pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O
mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser
motivadas nos autos.

 
21. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à
competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um
destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

 
22. Finalmente, impõe-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei,
avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas. O prosseguimento
do feito sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.
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II. ANÁLISE

 
II.1. Limites da contratação e instâncias de governança .

 
23. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, estabeleceu limites e
instâncias de governança para a contratação de bens e serviços, aplicáveis aos órgãos, entidades e fundos do Poder Executivo
Federal integrantes do Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, donde se destaca a previsão contida em seu artigo 3º:

 
Art. 3º  A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos administrativos em vigor
relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente
subordinado ao Presidente da República.

§ 1º  Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada às seguintes
autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2º:

I - titulares de cargos de natureza especial;

II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e

III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.

§ 2º  Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência de que trata
o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento e administração ou à
autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos do disposto no § 3º.

§ 3º  Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência de que
trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas dos
órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação. 

 

24. A Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022, veio estabelecer normas complementares para o cumprimento do
Decreto nº 10.193/2019.

 
25. O órgão assessorado deve certificar-se sobre a natureza da atividade a ser contratada --- se constitui ou não atividade
de custeio ---, e, em caso positivo, verificar no âmbito da sua estrutura organizacional qual autoridade detém competência para
autorizar a presente contratação, juntando aos autos a respectiva autorização expressa.

 
26. Recomenda-se, igualmente, que a área técnica do órgão assessorado verifique a eventual existência de outros atos
normativos (Decretos, Portarias etc) no âmbito de sua estrutura organizacional que preveja “limites”, "contingenciamento
orçamentário" ou "restrição ao empenho de verbas”, que porventura tenham efeitos aplicáveis ao caso concreto.

 
 
II.2. Avaliação de conformidade legal.
 
27. O art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da Administração devem instituir
mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e serviços, conforme
abaixo transcrito:

 
Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades de administração de
materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão:

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos de aquisição e
contratação de bens e serviços;

II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção do catálogo do
Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo;

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de minutas de
editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das minutas
do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a utilização e a
atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia.

 
28. Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada às iniciativas mais atualizadas dos
órgãos que detêm competências regulamentares.

 
29. Nesse sentido, um instrumento importante para auxiliar a checagem desse alinhamento é a lista de verificação
elaborada pela Advocacia-Geral da União.

 
30. Referidos documentos estão disponíveis no endereço https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/listas-de-verificacao.
 
31. Recomenda-se, portanto, seja realizada a avaliação de conformidade legal com base nos elementos acima descritos,
instruindo-se os autos com a lista de verificação.

 
II.3. Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade.

 
32. As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento nacional
sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo e para a aquisição
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preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto ambiental, a exemplo dos
produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010).

 
33. No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a especificação do
objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de obrigações a serem cumpridas durante o fornecimento e o
recolhimento dos produtos, bem como a incidência de normas especiais de comercialização ou de licenciamento de atividades (ex.:
registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos previstos na legislação de regência ou em leis especiais (ex.: arts.
arts. 66 e 67, IV, da Lei n. 14.133, de 2021).  

 
34. São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica, social, ambiental e cultural
das ações de sustentabilidade. O órgão assessorado deve: a) avaliar se há incidência de critérios de sustentabilidade no caso
concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definir condições para sua aplicação. É de fundamental importância
consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, no qual podem ser extraídos subsídios orientadores das ações de
sustentabilidade.

 
35. Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei n. 12.305, de 2010, deve-se priorizar: produtos
que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde;
e que consumam menos recursos naturais na sua produção.

 
36. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo para parecer
jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis, o qual já foi citado como exemplo de boa prática administrativa pelo Tribunal de Contas da União, conforme acórdão
1056/2017-Plenário.

 
37. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo administrativo, de serem
inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente, desde que observados os demais princípios licitatórios.

 
38. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser tomados os seguintes
cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições: 

 
a) definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da contratação pretendida, como
especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei especial

 

b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do certame (quando for o
caso); e,

 

c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável. 

 
39. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a serem
adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender que a contratação não se sujeita aos critérios de
sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá
apresentar a devida justificativa.

 
40. Neste sentido, o PARECER 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da União ( DESPACHO n.
00525/2021/GAB/CGU/AGU):

 
I. Os órgãos e entidades que compõem a administração pública são obrigados a adotar critérios e práticas de
sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases de planejamento, seleção
de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos;

II. A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas deverá ser
justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo, com a indicação das pertinentes razões de
fato e/ou direito;

III. Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar contratações públicas,
que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da
Advocacia-Geral da União.

 
41. Estabelecidas estas orientações introdutórias, imprescindíveis para compreensão da amplitute do tema, segue-se
detalhamento no tocante às providências em relação ao desenvolvimento sustentável no Estudo Técnico Preliminar; na descrição da
necessidade da contratação; no levantamento de mercado e a consideração da vantajosidade, na  definição do objeto, Plano Diretor
de Logística Sustentável e em relação ao Termo de Referência

 
II.4. Da natureza pública dos serviços prestados pela ECT. Os serviços postais exclusivos e não exclusivos.

 
42. A Lei nº 6.538/78 prevê em seu artigo 2º que o  serviço postal e o serviço de telegrama são explorados pela União,
através de empresa pública vinculada ao Ministério das Comunicações.

 
43. O Decreto-Lei 509/69 transformou o antigo Departamento dos Correios e Telégrafos (DCT) na referida empresa
pública, com a denominação de Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).

 
44. Os serviços postais podem ser prestados por meio dos regimes de exclusividade ou de livre concorrência, a
depender do tipo ou modalidade de serviço postal a ser contratado. Todos, porém, são considerados “serviços públicos”. Alguns
deles, é verdade, são prestados em concomitância com outras empresas privadas no mercado --- os não compreendidos no regime
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de exclusividade da empresa ---, fato que, por si só, não descaracteriza a natureza pública de tais atividades.
 

45. Com relação a eles, tal como ocorreu com outros serviços públicos, como saúde e educação, as necessidades sociais
impuseram atendimento complementar por empresas privadas no mercado, a fim de que pudesse ser mantido o atendimento
satisfatório de demandas cada vez mais específicas, impulsionadas pelo desenvolvimento tecnológico e social.

 
46. Isto, no entanto, não altera a natureza pública dos serviços, cuja titularidade foi atribuída à União, por força do art.
21, inc. X, da CF/88, e sob seu poder remanesce, ainda que, de fato, reconhecida a possibilidade de atendimento complementar por
empresas privadas no mercado.

 
47. É dizer, os serviços postais prestados pela ECT, sejam exclusivos ou não, possuem natureza pública. Mesmo que
prestados por outras empresas no mercado, não constituem exploração de atividade econômica em sentido estrito.

 
48. Este foi o entendimento perfilhado no Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação de Descumprimento de
Preceito Fundamental - ADPF nº 46, cuja questão principal era a discussão em torno da recepção, ou não, da Lei nº 6.538/78 pela
Constituição Federal de 1988, bem como a consequente manutenção, ou não, do regime de exclusividade da ECT na prestação dos
serviços listados no art. 9º da Lei nº 6.538/78, já que eles não constavam expressamente do rol do art. 177 da CF/1988, que
discrimina as atividades prestadas sob o monopólio da União.

 
49. No julgamento da ação, o E. STF, além de reconhecer a natureza pública dos serviços prestados pela ECT ,
entendeu recepcionada a Lei nº 6.538/78 pelo diploma constitucional, mantendo sua vigência e eficácia, e, por consequência, o
regime de exclusividade previsto em seu artigo 9º.

 
50. Pois bem. Para a diferenciação entre os serviços prestados sob os regimes de exclusividade e de concorrência, há
que se observar o disposto na Lei nº 6.538/1978. Senão vejamos.

 
51. O art. 7º da Lei nº 6.538/78, afirma que “ serviço postal” constitui-se em recebimento, expedição, transporte e
entrega de objetos de correspondências (carta, cartão-postal, impresso, cecograma, pequena-encomenda), valores e encomendas,
conforme definido em regulamento.

 
52. O referido diploma legal prescreve, em seu art. 9º e 27:

 

Art. 9º - São explorados pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais:

I – recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta e cartão-
postal;

II – recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de correspondência
agrupada;

III – fabricação, emissão de selos e de outras formulas de franqueamento postal.

 

(...)

 

Art. 27 - O serviço público de telegrama é explorado pela União em regime de monopólio.

 

53. Acerca dos objetos sobre os quais recaem os serviços postais especificados acima, importante destacar que a própria
lei, em seu art. 47, trata de defini-los, verbis:

 

CARTA: objeto de correspondência, com ou sem envoltório, sob a forma de comunicação escrita, de natureza
administrativa, social, comercial, ou qualquer outra, que contenha informação de interesse especifico do
destinatário;

CARTÃO-POSTAL: objeto de correspondência, de material consistente, sem envoltório, contendo mensagem e
endereço;

CORRESPONDÊNCIA AGRUPADA: reunião, em volume, de objetos da mesma ou de diversas naturezas,
quando, pelo menos um deles, for sujeito ao monopólio postal, remetidos a pessoa jurídica de direito publico ou
privado e/ou suas agencias, filiais ou representantes.

(...)

TELEGRAMA - mensagem transmitida por sinalização elétrica ou radioelétrica, ou qualquer outra forma
equivalente, a ser convertida em comunicação escrita, para entrega ao destinatário.

 
54. Da leitura dos dispositivos em tela tem-se que somente incidirá o regime de exclusividade da ECT quando (e
somente quando) os serviços contratados forem de “recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para
o exterior, de carta, cartão-postal e de correspondência agrupada”, ou de "telegrama".

 
55. A título de esclarecimento, haverá " correspondência agrupada" sempre que, juntamente com a remessa de "carta"
ou "cartão-postal" (objetos de correspondência sujeitos ao regime de exclusividade postal), forem reunidos num mesmo volume
objetos da mesma ou de diversas naturezas, formando dessa forma, malotes de "correspondência agrupada".

 
56. A contrario sensu, todas as demais atividades desempenhadas pela ECT são exercidas em regime de livre
concorrência. Estão compreendidos nesta categoria os denominados serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas. Constituem exemplos de serviços postais não exclusivos: recebimento, expedição, transporte e entrega de valores e
encomendas (Sedex e PAC), distribuição de impressos, periódicos (jornais e revistas), boletos bancários e faturas de água, gás,
telefone e energia elétrica, venda de selos etc, além de outras atividades afins que poderão ser prestadas, desde que autorizadas pelo
Ministério das Comunicações. Definem-se como atividades correlatas aquelas relacionadas no art. 8 da Lei nº 6.538, de 1978.
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57. Caso o serviço postal seja prestado em regime de exclusividade, o enquadramento legal será a inexigibilidade de
licitação prevista no caput do art. 74 da Lei nº 14.133/21. Caso, porém, os serviços de postagem não sejam exclusivos da ECT
(prestados em regime de livre concorrência, portanto), poderá o órgão contratar por dispensa de licitação, prevista no art. 75, inciso
IX, da mesma lei.

 
58. É o que se passará a abordar doravante. Antes, contudo, cumpre desde logo registrar uma observação. O  que se
passará a abordar nos tópicos seguintes acerca da contratação direta aplica-se tão somente aos contratos firmados com a própria
ECT, não se estendendo à contratação de pessoas jurídicas de direito privado que sejam a ela vinculadas por exercerem atividade
de franquia postal (art. 1º, §1º da Lei 11.668/2008) . É o que se extrai da ON CJU-MG nº 10, de 17 de março de 2009,
expressamente recepcionada por esta e-CJU SSEM, ao tratar das agências franqueadas da ECT:

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA CJU-MG Nº 10, DE 17 DE MARÇO DE 2009:

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - EBCT. Impossibilidade de contratação de empresa
franqueada nos termos do art. 1º, §1º da Lei 11.668/2008 com fundamento em dispensa ou inexigibilidade de
licitação. A contratação direta só é viável para contratos firmados com a própria EBCT, uma vez que as suas
franquias, com CNPJ distinto, não são as titulares do monopólio do Art. 9º da Lei 6.538/1978 e são unidades
terceirizadas, não se caracterizando como órgão ou entidade da Administração Pública para os fins do art. 24,VIII
da Lei 8666/93.

Referências:

Parecer de uniformização Nº AGU/CGU/NAJ/MG-0864/2008-ASTS;

Acórdão 2182/2007 – Plenário do TCU;

Arts. 24, VIII e 25 da Lei 8666/93;

Art. 1º, §1º da Lei 11.688, de 02 de maio de 2008.

 
59. Embora a ON acima transcrita faça referência ao art. 24, VIII, da Lei n. 8.666/93, convém registrar que o art. 75,
inciso IX, da nova Lei n. 14.133/21 reproduziu praticamente a mesma redação.

 
II.5. Do procedimento da contratação. Inexigibilidade ou dispensa de licitação.

 
60. Via de regra, as contratações de bens e serviços realizadas pela Administração Pública deverão ser precedidas de
procedimento licitatório. Apesar disso, existem situações em que não há como ocorrer a licitação, visto que a própria realidade
fática, ou a lei, impõe que seja realizada a contratação sem a prévia competição.

 
61. Surgem, pois, as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade, que têm o condão de permitir a contratação direta,
desprezando-se o certame público. São casos excepcionais, justificáveis ora pela inconveniência para o interesse público (dispensa),
ora pela mera inviabilidade da competição (inexigibilidade).

 
62. Seja por meio da inexigibilidade, seja por meio de dispensa da licitação, infere-se que a contração direta é meio
atribuído à Administração Pública para exaltar a eficiência, sem prescindir do dever de realizar a melhor contratação possível ou
desconsiderar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. Nesse sentido, deverá ser dado tratamento
igualitário a todos os possíveis contratantes, observando-se sempre os referidos princípios para satisfazer o interesse da
coletividade.

 
II.5.1. Serviços postais prestados em regime de exclusividade (arts. 9º e 27º da Lei nº 6.538/78).

Inexigibilidade de licitação (art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21).
 

63. Segundo Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, "para que ocorra a inexigibilidade da licitação, é necessário que se trate
de produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. (...) Só há um fornecedor em condições de oferecer o que a
Administração pretende, razão pela qual não é viável a competição; não há, de fato, como exigir a realização da
licitação” (In Contratação sem Licitação,volume 6, Belo Horizonte, Editora Fórum, 2009, p. 580) .

 
64. O elemento erigido pela lei como caracterizador da licitação inexigível é, essencialmente, a inviabilidade de
competição:

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

(...)

 
65. O art. 74, da Lei nº 14.133/21, traz algumas hipóteses de inexigibilidade de licitação em seus incisos, todavia, elas
são meramente exemplificativas. Ou seja, qualquer situação em que fique comprovada a inviabilidade de competição pode ser
enquadrada na hipótese de inexigibilidade de licitação abrangida pelo caput do art. 74, da referida Lei.

 
66. Sobre o enquadramento das situações de inexigibilidade nas hipóteses previstas em lei, Jessé Torres Pereira Júnior
observa que:

 

Deve-se ressaltar que o caput do art. 74 apresenta função normativa específica, de modo que uma contratação
direta poderá nele se fundar direta e exclusivamente. Não se impõe que a hipótese seja enquadrada em um dos
incisos desse artigo, os quais apresentam natureza exemplificativa - ainda que dotados de função normativa
restritiva.

(...)

Configurando-se inviabilidade de competição numa situação que não se enquadra nos incisos do art. 74, a
contratação será alicerçada diretamente no caput do dispositivo (“Comentários à Lei das Licitações e Contratações
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da Administração Pública”, 5ª ed., Rio de Janeiro, Renovar, 2002, p. 296).

 
67. Conforme exposto em tópico anterior, o s serviços prestados com exclusividade pela ECT compreendem aqueles
relacionados no art. 9º e art. 27 da Lei nº 6.538, de 1978. Tem-se, por conseguinte, que em relação aos referidos serviços resta
inviabilizada a competição, pressuposto fático para a configuração de hipótese de inexigibilidade de licitação com fundamento
legal no art. 74, caput, da nº 14.133/21.

 
68. Nesse sentido, cite-se as Orientações Normativas abaixo transcritas, as quais foram expressamente recepcionadas
por esta e-CJU SSEM nos autos do NUP nº 00688.001188/2020-83:

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA CJU-MG Nº 09, DE 17 DE MARÇO DE 2009:

(Alterada em 08/11/2011)

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - EBCT.

A contratação da EBCT para prestação dos serviços postais prestados em regime de monopólio, nos termos do
“caput” do Art. 9º da Lei 6.538/1978 deve ocorrer por inexigibilidade de licitação.

São considerados serviços postais objeto de monopólio, o SEDEX, PAC ou qualquer outra forma de recebimento,
transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, desde que seu conteúdo os enquadre
como um dos seguintes serviços do art. 9º da Lei 6.538/1978:

- Carta: objeto de correspondência, com ou sem envoltório, sob a forma de comunicação escrita, de natureza
administrativa, social, comercial, ou qualquer outra, que contenha informação de interesse específico do
destinatário – Art. 47 da Lei 6.538/1978;

- Cartão-postal: objeto de correspondência, de material consistente, sem envoltório, contendo mensagem e
endereço – Art. 47 da Lei 6.538/1978;

- Correspondência agrupada: reunião, em volume, de objetos da mesma ou de diversas naturezas, quando, pelo
menos um deles, for sujeito ao monopólio postal, ou seja, enquadrado como carta ou cartão-postal, remetidos a
pessoas jurídicas de direito público ou privado e/ou suas agências, filiais ou representantes – Art. 47 da Lei
6.538/1978.

A pesquisa de mercado junto a outros prestadores do serviço é desnecessária para contratação de serviços
postais abrangidos pelo monopólio (§2º do Art. 9º da Lei 6.538/1978), bastando a juntada aos autos da tabela
oficial de preços da EBCT, pertinente ao objeto da contratação.

Referências:

Arts. 24, VIII e 25 da Lei 8666/93;

Acórdão 2182/2007 Plenário do TCU;

Art. 9º da Lei n.º 6.538, de 22 de junho de 1978.

Termo de conciliação nº CCAF-CGU-AGU-APS-PBB 21/2010

 

 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA INTERNA CJU/SP Nº 17

A contratação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos deve se dar por inexigibilidade de licitação com
fulcro no caput do art. 25 da Lei n. 8.666, de 1993, em razão do monopólio, quando da contratação das atividades
postais de recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e expedição, para o exterior, de carta, cartão-
postal e correspondência agrupada.

REFERÊNCIA: Artigos 9º e 47 da Lei n.º 6.538, de 22 de junho de 1978.

 
69. É imperioso citar uma vez mais a ADPF nº 46, ocasião em que o STF reconheceu que a ECT deve atuar em regime
de exclusividade na prestação dos serviços que lhe incumbem em situação de privilégio, o privilégio postal (artigo 9º da Lei nº.
6.538/1978).

 
70. Assim, reconhecido o regime de exclusividade da ECT na prestação dos serviços postais e de telegrama definidos
nos artigos 9º e 27 da Lei nº 6.538/78 , não havendo, com relação a eles, que se falar em viabilidade da concorrência, legítima a
adoção da inexigibilidade de licitação.

 
71. Vale aqui registar uma observação em relação ao serviço de SEDEX. Trata-se de mera forma de prestação de
serviços, aplicando-se, quanto a ele, exatamente o mesmo raciocínio exposto até aqui. É dizer, embora o SEDEX seja caracterizado
em princípio como uma forma de serviço não-monopolizado, pode abarcar tanto a prestação de serviços postais fornecidos com
exclusividade, quanto aqueles não inseridos no regime de privilégio postal da ECT.

 
72. Assim, desde que o SEDEX seja utilizado unicamente para a execução de serviços postais exclusivos (art.
9º da Lei nº 6.538/78), ele poderá ser contratado mediante inexigibilidade de licitação (art. 74, caput, da nº 14.133/21). Nesse
sentido, vide a ON nº 18 da CJU/SP, expressamente recepcionada por esta e-CJU SSEM:

 
Orientação Normativa Interna CJU/SP Nº 18

O SEDEX é um implemento do serviço postal prestado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e desde
que seja utilizado exclusivamente para as atividades postais regidas por monopólio de carta, cartão-postal ou
correspondência agrupada, deve ser contratado por inexigibilidade de licitação com fulcro no caput do art. 25 da
Lei n. 8.666, de 1993. REFERÊNCIA: Artigos 9º e 47 da Lei n.º 6.538, de 22 de junho de 1978 e despacho de
aprovação no Parecer n.º 1.245/2011/AJS/CJU-SP/CGU/AGU.

 
73. Lado outro, sendo utilizado em atividades postais não incluídas no regime de exclusividade da ECT, o SEDEX
poderá ser contratado de forma direta, por dispensa de licitação (art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21 ).

 
II.5.2. Serviços postais prestados em regime de livre concorrência: serviços postais não exclusivos e
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atividades correlatas. Dispensa de licitação (art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21).
 

74. Como afirmado anteriormente, a ECT também exerce outras atividades postais que extrapolam aquelas inseridas no
regime de exclusividade do art. 9º e 27, além de atividades correlatas. Para estes --- serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas --- é também juridicamente possível a contratação direta, porém por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75,
inciso IX, da Lei 14.133/21:

 
Art. 75. É dispensável a licitação:

(...)

IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados por
órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico, desde
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;

 
75. A subsunção da ECT à hipótese legal de dispensa de licitação acima transcrita parece salutar. Ora, os serviços
postais são prestados pela ECT, empresa pública, entidade integrante da Administração Indireta da União, criada pelo Decreto-lei
nº 509, de 10 de março de 1969.

 
76. No âmbito da Advocacia-Geral da União, a possibilidade de contratação direta da ECT para a prestação das
atividades não incluídas no regime de exclusividade da empresa foi reconhecida com a emissão do Parecer
AGU/CGU/JCBM/0019/2011, aprovado pelo Exmo. Sr. Advogado-Geral da União em despacho de 20 de abril de 2012, e,
portanto, de observância obrigatória para todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal.

 
77. O referido Parecer, embasado no entendimento firme do E. STF no sentido de que o serviço postal constitui-se em
“serviço público” e não exploração de atividade econômica em sentido estrito, veio a ser reafirmado posteriormente por meio do
Parecer nº 101/2017/DECOR/CGU/AGU (NUP: 00767.000468/2017-99), assim ementado:

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA DA EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT). ART. 24, INC. VIII, DA LEI N.º8.666/93.  

I. SUBSISTÊNCIA DO ENTENDIMENTO JURÍDICO FIRMADO NO PARECER AGU/CGU/JCBM/0019/2011,
QUE COM FULCRO NA DECISÃO DA ADPF N.º 46, AUTORIZOU A CONTRATAÇÃO DIRETA DA ECT
POR DISPENSA DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 24, VIII, DA LEI Nº 8.666/93 PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE NÃO SEJAM OBJETO EXCLUSIVO DA ESTATAL;

II. NA ADPF N.º 46 FOI ASSENTADO QUE A ECT PRESTA SERVIÇO PÚBLICO, PORTANTO, O SERVIÇO
POSTAL NÃO É ATIVIDADE ECONÔMICA; E, POR NÃO SER ATIVIDADE ECONÔMICA, NÃO SE
APLICAM OS PRINCÍPIOS DA LIVRE CONCORRÊNCIA E DA LIVRE INICIATIVA;

III. O ENTENDIMENTO DO TCU, NOS ACÓRDÃOS TCU N.º 1800/2016 - PLENÁRIO E N. º 213/2017 -
PLENÁRIO, NÃO ESTÃO CONFORME O EXTERNADO PELO STF NA DECISÃO DA ADPF N. 46;

IV. A DECISÃO DA ADPF POSSUI EFEITOS VINCULANTES RELATIVAMENTE AOS DEMAIS ÓRGÃOS
DO PODER PÚBLICO (ART. 10º, § 3º DA LEI N. 9.882/99);

V. ENCAMINHAMENTO AOS ÓRGÃOS COMPETENTES PARA AVALIAR CABIMENTO E
CONVENIÊNCIA DE EVENTUAIS PROVIDÊNCIAS. 

 
78. No caso, frise-se, embora os referidos precedentes façam menção ao art. 24, VIII, da Lei n. 8.666/93, o regime
jurídico acerca da matéria na Lei n. 14.133/21 se manteve praticamente inalterado, diante da reprodução daquele dispositivo legal
no novel art. 75, IX, da nova lei.

 
79. Acrescente-se que este entendimento se efetiva sem qualquer prejuízo ao disposto na Orientação Normativa AGU nº
13, segundo a qual: "Empresa pública ou sociedade de economia mista que exerça atividade econômica não se enquadra como
órgão ou entidade que integra a administração pública, para os fins de dispensa de licitação com fundamento no inc. VIII do art.
24 da lei no 8.666, de 1993".

 
80. É que, como assentado anteriormente, na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, os serviços postais,
inclusive aqueles prestados em regime não exclusivo, são serviços públicos sob privilégio estatal. De fato, consoante ementa da
ADPF nº 46/STF: "O serviço postal --- conjunto de atividades que torna possível o envio de correspondência, ou objeto postal, de
um remetente para endereço final e determinado --- não consubstancia atividade econômica em sentido estrito. Serviço postal é
serviço público".

 
81. Considerando o quanto exposto, conclui-se que: 

 

a) os serviços postais prestados com exclusividade pela ECT (art. 9º e 27 da Lei nº 6.538/78) poderão ser
contratados de forma direta, por inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21;

 

b) já com relação aos serviços públicos postais (e afins) não compreendidos no regime de exclusividade da
empresa pública, a contratação poderá ser efetivada de forma direta, não por inexigibilidade de licitação –
porquanto ausente o pressuposto fático da inviabilidade de competição – mas por dispensa de licitação, amparada
no art. 75, inciso IX, da Lei n. 14.133/21, conforme entendimento consagrado na Suprema Corte sobre a natureza
pública de tais atividades.

 
II.6. Instrução processual.

 
82. A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que o processo de contratação direta deverá ser instruído com os seguintes
documentos, conforme abaixo transcrito:
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

 
83. Recomenda-se que o órgão assessorado se certifique da adequada elaboração de cada um dos documentos referidos
no dispositivo acima transcrito, realizando a juntada dos mesmos aos autos do processo.

 
84. Alguns desses documentos serão abaixo examinados.

 
II.6.1. Estudo Técnico Preliminar.
 

85. O Estudo Técnico Preliminar – ETP da contratação deve conter, de forma fundamentada, a descrição da necessidade
da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.

 
86. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na elaboração do
ETP:

 
Art. 18. (...)

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser
resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da
contratação, e conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse
público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que
lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica
da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII
do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as
devidas justificativas.

 
87. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII, acima,
conforme expressamente exigido pelo §2º da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1º,
deverá a Administração apresentar as devidas justificativas. No tocante ao inciso XII, o Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações jurídicas, a serem consultadas e observadas sempre que incidentes ao caso
concreto.

 
88. Além das exigências da Lei n. 14.133, de 2021, deve a Administração observar as regras constantes da Instrução
Normativa Seges/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e
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sobre o Sistema ETP digital.
 

89. Recomenda-se que os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento da contratação
elabore(em) o estudo técnico preliminar, contendo as previsões necessárias relacionadas no art. 18, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 
II.6.2. Análise de riscos.
 

90. O art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o processo de contratação direta deverá contemplar a
análise dos riscos.

 
 

91. No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação e Avaliação de
Riscos, que oferece orientações elaboradas base nas premissas estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 2021. Recomenda-se que tais
orientações sejam incorporadas ao planejamento desta contratação.

 
92. Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à Matriz de
Riscos (art. 6º, inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve ser feito com base em avaliação concreta, com
apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação. Em caso de dúvidas, esta unidade
jurídica poderá ser consultada.

 
II.6.3. Termo de Referência.
 

93. O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2022:
 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os
seguintes parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade
de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou,
quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo
órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e
dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os
respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;

j) adequação orçamentária;

 
94. A Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, dispõe sobre a elaboração do Termo de
Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica
e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. A Administração deve cuidar para que suas exigências sejam atendidas no caso
concreto.

 
II.6.4. Adequação orçamentária.
 

95. Conforme se extrai do art. 72, IV, da Lei nº 14.133, de 2021, o processo de contratação direta deve compatibilizar-
se também com as leis orçamentárias.

 
96. A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional programática e
da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de 1992,
e o art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021:

 
Lei nº 8.429, de 1992

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa,
que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos
bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:         (Redação dada pela Lei nº 14.230,
de 2021)

(...)

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento;

(...)

 

Lei nº 14.133, de 2021

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
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previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

(grifou-se)

 
97. Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental que acarrete aumento da
despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a
adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 
98. Atente-se que compete ao órgão verificar a aplicabilidade da Orientação Normativa nº 52. do Advogado-Geral da
União, a fim de dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000:

 
"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das
ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 da lei
complementar nº 101, de 2000".

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

 
II.6.5. Requisitos de habilitação  e qualificação.
 

99. Quanto aos requisitos de habilitação e qualificação da contratada, alerta-se que, mesmo nas dispensas ou
inexigibilidades de licitação, sua comprovação deve ser exigida com relação aos aspectos essenciais à regularidade da contratação
(art. 92, XVI c/c arts.72, V, da Lei nº 14.133, de 2021).

 
100. Nos termos do art. 62 da Lei n º 14.133/21, há quatro tipos de habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e
trabalhista; econômico-financeira.

 
101. Entendemos que, no presente caso --- contratação direta da ECT ---, mostra-se desnecessária a exigência de
habilitação jurídica, técnica e econômico-financeira.

 
102. Ora, quanto a habilitação jurídica, não paira qualquer dúvida sobre a existência jurídica da ECT, sua inscrição no
CNPJ e Estatuto Social, de modo que a exigência de apresentação de tais documentos seria meramente burocrático.

 
103. Igualmente, a habilitação técnica e econômico-financeira se mostram desnecessárias. A própria justificativa da
escolha do fornecedor --- um dos requisitos da contratação direta que será abordado adiante (art. 72, VI, da Lei nº 14.133/21) ---,
parece-nos, faz as vezes daqueles tipos de habilitação. Com efeito, na contratação direta da ECT, a contratada e sua capacidade
técnica e/ou aptidão econômico-financeira já são de antemão conhecidas, constituindo-se no próprio fundamento da sua escolha.

 
104. No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, tanto a doutrina como a jurisprudência do TCU são
uníssonas no sentido de que, mesmo nos casos de contratação direta, devem ser exigidas a comprovação de regularidade junto à
Fazenda e a Dívida Ativa da União, o INSS e o FGTS. Além disso, com o advento da Lei nº 12.440, de 2011, sobreveio também a
necessidade de comprovação de regularidade trabalhista, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
– CNDT.

 
105. Cabe ao administrador, pois, zelar pela efetiva validade dessas certidões na ocasião da contratação.

 
106. No caso, porém, adverte-se que, ainda que a situação fiscal e trabalhista da ECT não esteja regular, a contratação
poderá ser efetivada, porquanto aplicável a Orientação Normativa AGU nº 9, de 01/04/2009, segundo a qual:

 
A comprovação da regularidade fiscal na celebração do contrato ou no pagamento de serviços já prestados, no
caso de empresas que detenham o monopólio de serviço público, pode ser dispensada em caráter excepcional,
desde que previamente autorizada pela autoridade maior do órgão contratante e, concomitantemente, a
situação de irregularidade seja comunicada ao agente arrecadador e à agência reguladora.

 

107. Recomenda-se sejam tais documentos de regularidade providenciados, ou então adotadas as medidas recomendadas
na ON AGU nº 9, de 01/04/2009, acima descritas.

 

II.6.6. Razão da escolha do contratado.
 

108. Quanto à razão da escolha do contratado, ela se confunde com o próprio fundamento da inexigibilidade de licitação,
caso se trate de serviços postais prestados sob o regime de exclusividade pela ECT,  amparada, pois, na existência de apenas uma
empresa apta à execução do serviço.

 
109. Já em relação aos serviços postais não exclusivos e atividades correlatas, a r azão da escolha do fornecedor também
se confunde com o próprio fundamento da dispensa de licitação, amparada, pois, na existência de pessoa jurídica de direito público
interno, que integre a Administração Pública, criada com fim específico para prestação dos serviços postais (art. 75, inciso IX, da
Lei 14.133/21).

 

II.6.7. Justificativa de preço.
 

110. Segundo a já citada Orientação Normativa CJU-MG nº 09, de 17 de março de 2009, expressamente recepcionada
por esta e-CJU SSEM, a pesquisa de mercado junto a outros prestadores do serviço é desnecessária para contratação de serviços
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postais abrangidos pelo monopólio, bastando a juntada aos autos da tabela oficial de preços da EBCT, pertinente ao objeto da
contratação.

 
111. Deveras, no caso de serviços explorados sob regime de exclusividade pela ECT a remuneração se dá através de
preços públicos fixados por ato normativo do Ministério competente, praticados indistintamente entre seus usuários. Ademais,
eventuais correções ou reajustes são somente aqueles autorizados pelo referido Ministério, não havendo necessidade de pesquisa de
preços para demonstração da vantajosidade.

 
112. Atualmente, as tarifas vigentes para os serviços postais e telegráficos nacionais e internacionais, prestados
exclusivamente pela ECT estão definidas na Portaria nº 370, de 29 de janeiro de 2020 , do Ministro de Estado da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações, a qual deve ser observada pelo órgão assessorado.

 
113. Já no caso dos serviços postais não exclusivos e atividades correlatas, tratando-se de serviços prestados em regime
d e concorrência, ficou assentado através do Despacho do Consultor-Geral da União nº 0289/2012, que aprovou o Parecer
AGU/CGU/JNBM/0019/2011, a necessidade de justificativa e a comprovação da compatibilidade do preço cobrado pela empresa
publica com os valores praticados pelo mercado, razão pela qual necessário que a Administração realize prévia pesquisa de preço .

 
114. Observe-se que na hipótese de dispensa de licitação do inciso art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21 , o legislador foi
mais rigoroso ao impor tal condição no próprio texto legal. Assim, a demonstração, no caso concreto, de que o preço contratado
seja compatível com o praticado no mercado, é condição imprescindível ao correto prosseguimento do feito por dispensa de
licitação.

 
115. Assim, nos casos de dispensa de licitação, deve-se observar o quanto definido no artigo 23 da Lei nº 14.133, de
2021, para fins de obtenção do orçamento estimado da contratação:

 
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o
valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros,
adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de
preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano
anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de
6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

 
116. Além das regras legais, também devem ser observadas as normas da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de
julho de 2021, referida IN, em seu artigo 5º, define os parâmetros a serem utilizados na estimativa de custos, de forma bastante
similar ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

 
117. Referida IN acrescenta, no entanto, no §1º do artigo 5º, que devem ser priorizados os parâmetros dos incisos I e II --
- painel para consulta de preços do PNCP e contratações similares ---, respectivamente, devendo ser apresentada justificativa nos
autos em caso de impossibilidade de adoção destes. Tal disciplina é aplicável também às contratações diretas por força do art. 7º da
própria IN.

 
118. Assim, o primeiro ponto a ser destacado é a necessidade jurídica dessa priorização, a ser justificada nos autos
quando não observada.

 
119. Um segundo ponto refere-se ao limite temporal estabelecido para os parâmetros utilizados na pesquisa de preços,
voltados a evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizados, conforme descrito nos incisos do artigo 5º da Instrução
Normativa nº 65, de 2021, cabendo repetir a pesquisa de preços sempre que ultrapassado o ali prazo previsto.

 
120. A Lei nº 14.133, de 2021, afirma, ainda que, nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando
não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do seu art. 23, o contratado deverá comprovar
previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza,
por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

 
121. Ainda no que se refere à contratação direta, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada, excepcionalmente, com objetos
semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido
(art. 7º, § 2º, da IN SEGES/ME nº 65, de 2021).

 
122. A IN estabelece também o dever de materialização da pesquisa de preços em documento que contemple, no mínimo,
as exigências do artigo 3º da referida norma:
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Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento;

III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados;

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º.

 
123. Por fim, impende ressaltar a previsão do art. 6º, § 4º, da IN nº 65, de 2021, que deve ser observada pelo consulente
no sentido de que "os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre os
valores apresentados".

 
124. A comparação dos preços deve ser apresentada de modo claro, indicando sempre que possível a unidade de medida
utilizada para melhor justificativa do custo. Cumpre destacar que os contratos decorrentes de afastamento de licitação costumam ser
vistos com maior rigor pelos órgãos de controle, motivo pelo qual é recomendável que a Administração reúna todos os elementos
ao seu alcance para demonstração da razoabilidade dos preços, visando afastar eventuais questionamentos apontando para
superfaturamento.

 
II.6.8. Plano de Contratações Anual - PCA .
 

125. O Decreto nº 10.947, de 2022, regulamentou o Plano de Contratações Anual – PCA, assim como instituiu o Sistema
de Planejamento e Gerenciamento de Contratações, tendo imposto aos órgãos e as entidades a obrigatoriedade de elaboração, até a
primeira quinzena de maio de cada exercício, de planos de contratações anual, os quais conterão todas as contratações que
pretendem realizar no exercício subsequente, incluídas as contratações diretas (art. 6 º do referido Decreto).

 
126. É certo que o PCA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e deverá ser
observado na realização de licitações e na execução dos contratos, conforme artigo 12, §1º, da Lei nº 14.133, de 2022.

 
127. Convém lembrar que, de acordo com o artigo 17 do Decreto nº 10.947, de 2022, incumbe ao setor de contratações a
verificação de que a demanda está contemplada no plano de contratações, devendo tal informação constar de forma expressa na fase
de planejamento, o que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme expressamente prevê o art. 18, §1º, inciso II.

 
II.6.9. Autorização da autoridade competente e publicidade.
 

128. Uma vez juntada aos autos a documentação instrutória da contratação direta prevista no art. 72 Lei nº 14.133, de
2021, isto é, estando o feito devidamente instruído, é tempo de se providenciar a autorização da autoridade competente:

 
"A autoridade competente, instruído todo o feito, irá decidir, ao final, se há alguma irregularidade a demandar
saneamento ou anulação, se há qualquer razão para revogação por conveniência e oportunidade e, caso contrário,
em ambos os casos, procederá à autorização da contratação".

(SALES, Hugo. Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei 14.133/21 - Comentada por
Advogados Públicos / Organizador Leandro Sarai - São Paulo: Editora JusPodivm, 2021, p. 873)

 

129. Vale registrar que sob a égide da Lei nº 14.133/21 basta uma única autorização, já que, diferentemente do regime
jurídico da Lei n. 8.666/93 que previa a necessidade dos dois atos --- reconhecimento e ratificação ---, o novel diploma legal trouxe
disposição diversa.

 
130. Por fim, recomenda-se seja o ato de autorização da contratação direta disponibilizado em sítio eletrônico oficial
(Portal Nacional de Contratações Públicas), nos termos do art. 6º, LII; 174, I e § 2º, III, todos da Lei nº 14.133, de 2021.  

 
II.7. Da minuta do Contrato.

 
II.7.1. Contrato de adesão e Termo de Conciliação CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-APS-PBB.
 

131. Quanto à formalização da avença, que se dará mediante contrato de adesão, insta considerar que, em tais ajustes
para prestação de serviço público, a Administração Pública não age com prerrogativas típicas de Poder Público, colocando-se na
posição de qualquer outro consumidor do serviço.

 
132. Esse, aliás, é o entendimento do TCU sobre o tema, a exemplo da Decisão nº 537/1999-Plenário, bem como da
CJU/MG:

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA CJU-MG Nº 08, DE 17 DE MARÇO DE 2009

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - EBCT.

Contrato de Adesão de natureza predominantemente privada, equiparando-se a União a qualquer outro usuário
(Parecer GQ-170). Impossibilidade de imposição de cláusulas exorbitantes em favor da União no contrato de
prestação de serviços postais. Interpretação do art. 62, §3º, da Lei 8.666/93.

Referências:
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Parecer de uniformização Nº AGU/CGU/NAJ/MG-0864/2008-ASTS;

Decisão 537/1999 – Plenário do TCU;

Parecer GQ-170 de 06/11/1998.

 
133. Nesse mesmo sentido, sobre questão similar, o Parecer nº 05/2016/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU assim se
manifestou:

 
I. Nas prestações de serviços públicos em que a Administração Pública é tomadora da prestação, por se tratarem de
contrato de adesão, as regras são predominantemente privadas, ficando em condição de igualdade como qualquer
usuário do serviço público concedido, devendo observar as regras dos artigos 55 e 58 a 61 da Lei 8.666, de 1993,
conforme expressamente dispõe o inc. II do § 3º, do art. 62, da mencionada lei.

II. São serviços os quais a Administração se vê compelida a contratar serviços indispensáveis e, em certos casos,
em regime de monopólio, que, por isso, são considerados não só úteis, mas essenciais, ficando, a partir daí,
vinculada àquele contrato por muitos anos, classificados como contratos cativos de longa duração.

III. Nesses casos, cabe à Administração simplesmente aderir ao contrato padrão da concessionária do serviço
público, não cabendo à Administração alterar qualquer de suas cláusulas, adotando técnicas de contratação
estandardizada.

 
134. Porém, cabe registrar que, especificamente no caso da ECT, foram acordadas algumas alterações no contrato de
adesão padrão fornecido pela empresa, resultado da conciliação travada na Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração
Federal – CCAF, e que originou o Termo de Conciliação CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-APS-PBB, subscrita por representantes da
ECT e da Advocacia-Geral da União, e homologada pelo Exmo. Sr. Advogado-Geral da União em 20 de setembro de 2010.

 
135. No referido termo, restou ajustado que algumas previsões contratuais fossem suprimidas pela ECT nos contratos
celebrados com a Administração Pública Federal, tais como a atualização monetária em caso de atraso de pagamento, a exceção do
contrato não cumprido em desfavor da pessoa de direito público, exigência de cota mínima, rescisão por mera vontade dos Correios
etc. Desta feita, é possível que ao menos as modificações que foram convencionadas no referido Termo de Conciliação tenham seu
cumprimento exigido.

 
136. Nesse sentido, cita-se trecho da Orientação Normativa nº 12, de 08 de outubro de 2018, da CJU/RS, expressamente
recepcionada por esta e-CJU SSEM:

 
VIII - Em relação à minuta do contrato de adesão padrão apresentado pela ECT, recomenda-se que sejam
observadas as alterações acordadas na conciliação travada na Câmara de Conciliação e Arbitragem da
Administração Federal – CCAF, que resultou no Termo de Conciliação CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-APSPBB,
além da inserção das seguintes cláusulas: (1) possibilidade de aplicação de sanções administrativas pela
Contratante, conforme arts. 55, 86 e 87, à exceção das penas de suspensão temporária de participar de licitação e
de declaração de inidoneidade; (2) em relação ao foro, previsão de submissão de eventual conflito à CCAF antes de
ajuizamento de ação judicial;

 
137. Recomenda-se, assim, seja verificada a adequação da minuta contratual às modificações e diretrizes implementadas
no citado Termo de conciliação firmado perante a CCAF.

 
138. ​Insta considerar, no entanto, que, ainda que a ECT não tenha ajustado completamente o seu contrato padrão aos
termos da conciliação firmada, entende-se que o órgão assessorado poderá assinar o contrato apresentado, em face da natureza da
avença (contrato de adesão) e da essencialidade da prestação do serviço para o regular cumprimento da missão institucional do
órgão, desde que justificado nos autos.

 
139. É imperioso registrar que não se está aqui a desconsiderar ou minimizar a importância do atendimento aos preceitos
legais. Apenas entendemos que, frente às particularidades da contratação e ao caráter vital da prestação dos presentes serviços para
o funcionamento de qualquer estabelecimento (devidamente demonstrado nos autos), deve ser reconhecida uma solução alternativa
que prestigie concretamente o interesse público.

 
140. Assim, sem prejuízo da contratação dos serviços, em se verificando a Administração alguma irregularidade no
contrato de adesão, deverá comunicar o fato à Agência Reguladora, quando for o caso, a quem compete adotar as medidas que
julgar cabíveis.

 
II.7.2. Prazo de vigência.
 

141. No tocante ao período de vigência contratual, tratando-se de contrato em que a Administração é parte como usuária
de serviço público, reputam-se oportunas algumas considerações.

 
142. É certo que o art. 106 da Lei n. 14.133/21 prevê que a Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5
(cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, sendo que no artigo 107 limita a 10 (dez) anos, via de regra, o
prazo de duração dos referidos contratos.

 
143. Excepcionalmente, porém, admite caso especial de contrato não sujeito a prazo certo, nem ao máximo decenal,
estabelecidos nos referidos arts. 106 e 107. É o que se extrai do art. 109, que autoriza a vigência por prazo indeterminado nos
contratos em que a Administração seja usuária de serviço público oferecido em regime de monopólio, desde que comprovada, a
cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação.

 
144. Esse entendimento já se encontrava sedimentado na Orientação Normativa AGU nº 36/2011:

Parecer REFERENCIAL 06-2023 AGU Contratacao direta ECT (146758855)         SEI 08320.007110/2025-58 / pg. 204



 
“A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO INDETERMINADO NOS
CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS DE ENERGIA
ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS POSTAIS MONOPOLIZADOS PELA ECT  (EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS) E AJUSTES FIRMADOS COM A IMPRENSA NACIONAL,
DESDE QUE NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS MOTIVOS QUE
JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO INDETERMINADO E COMPROVADAS, A CADA EXERCÍCIO
FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS."

 
145. Importante registrar que a possibilidade excepcional de previsão de prazo de vigência indeterminado se aplica, na
dicção da Lei n. 14.133/21, apenas às hipóteses de serviço público oferecido em regime de monopólio, quais sejam, aqueles
previstos nos arts. 9º e 27 da lei 6.538/78, em se tratando de contratação direta da ECT.

 
146. Ora, tratando-se --- o art. 109 da Lei n. 14.133/21 --- de exceção à regra geral do prazo de vigência determinado ---
art. 106 e art. 107 ---, sua interpretação deve ser restrititva.

 
147. Vale registrar que a previsão de um prazo indeterminado é mera faculdade da Administração Pública (" poderá"),
cabendo a esta sopesar a conveniência de adotar tal orientação em suas contratações de serviços postais.

 
148. Lado outro, todas as demais atividades desempenhadas pela ECT que não estejam sujeitas ao privilégio da prestação
exclusiva (prestados em regime de livre concorrência, portanto) deverão ter prazo de vigência determinado.

 
149. Em outras palavras, em sendo hipótese de contratação direta por inexigibilidade de licitação admite-se prazo de
vigência indeterminado, ao passo que, em se tratando de dispensa de licitação, impõe-se prazo de vigência determinado.

 
150. Importante registrar que, em sendo caso de contratação de serviços públicos por prazo indeterminado, a Lei n.
14.133/21 impõe ainda a necessidade de que seja comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários
vinculados à contratação.

 
151. Por fim, não custa salientar que tudo quanto exposto nos parágrafos anteriores do presente tópico se aplica às
situações em que os serviços sejam considerados como contínuos --- isto é, serviços contratados para a manutenção da atividade
administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas da Administração ---, não se aplicando aos casos de
contratação por escopo ou para atender a uma demanda esporádica do órgão assessorado.

 
II.8. Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial .

 
152. Deverá o órgão assessorado informar, sempre que solicitado, a relação dos processos, com respectivo NUP, em que
a presente manifestação jurídica referencial tenha sido adotada. Recomenda-se, ademais, seja juntada nos autos a presente
declaração:

 
ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER REFERENCIAL

 

Processo: __________________________

Objeto: Contratação da EBCT. Serviços Monopolizados ou em Regime de Livre Concorrência.

Valor estimado (Valor de referência): R$__________________________

 

Atesto que o presente processo, referindo-se à contratação do objeto acima descrito, adequa-se ao PARECER
REFERENCIAL n. 00006/2023/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, cujas recomendações restaram plenamente
atendidas no caso concreto, e a instrução dos autos está regular, de acordo com o que está consignado na lista de
verificação juntada aos autos.

 

Fica, assim, dispensada a remessa dos autos para exame individualizado a cargo da Consultoria Jurídica da União
Virtual Especializada em Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra ou à Consultoria Jurídica da União
do Estado, conforme autorizado pela Orientação Normativa nº 55, da Advocacia-Geral da União.

 

________________, _____ de _____________________ de

 

_______________________________________________________

Identificação (nome e matrícula)e assinatura

 
 

III. CONCLUSÃO
 

153. Diante do exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta
Consultoria, é juridicamente possível dar prosseguimento ao feito, sem necessidade de submissão individualizada dos autos à e-
CJU/SSEM, desde que o Órgão assessorado ateste que o assunto do processo é o tratado na presente manifestação jurídica
referencial e atenda as orientações acima exaradas, consoante Orientação Normativa nº 55, do Advogado-Geral da União.

 
154. Reiteramos que eventuais dúvidas jurídicas específicas que surgirem a partir da aplicação da presente manifestação
referencial aos casos concretos devem ser submetidas ao crivo do órgão consultivo da AGU.
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155. Nos termos do art. 50, VII, da Lei nº 9.784/99, os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos
fatos e dos fundamentos jurídicos, quando discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; todavia, ao assim
proceder, o gestor público deve estar ciente de que age por sua conta e risco, sob sua exclusiva e integral responsabilidade,
consoante reconhece a jurisprudência do TCU (Acórdãos nº 826/2011 e nº 521/2013 - Plenário; nº 1.449/2007 e nº 1.333/2011 - 1ª
Câmara; nº 4.984/2011 - 2ª Câmara).

 
156. Submeto o presente Parecer Referencial à apreciação do Exmo. Sr. Coordenador da e-CJU SSEM, a fim de que,
concordando com os termos, dê amplo conhecimento aos órgãos assessorados, comunicando-lhes a desnecessidade de envio de
processos por ela abrangidos para análise individualizada. 

 
Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 2023.
 

(assinado eletronicamente)
DANIEL LIN SANTOS

ADVOGADO DA UNIÃO
Coordenador Substituto da Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual de Serviços Sem Dedicação Exclusiva de Mão de

Obra
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000255202395 e da chave de acesso 30fe03a5

 

Documento assinado eletronicamente por DANIEL LIN SANTOS, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br), de acordo com
os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 1092445394 e chave
de acesso 30fe03a5 no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): DANIEL LIN
SANTOS, com certificado A1 institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 13-02-2023 19:57. Número de Série:
51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE
MÃO-DE-OBRA

COORDENAÇÃO GERAL - SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA MDO
RUA SANTA CATARINA, 480 - 6º ANDAR LOURDES BELO HORIZONTE CEP 30.170-081

 
DESPACHO n. 00020/2023/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000255/2023-95
INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA (E-CJU/SSEM)
ASSUNTOS: LICITAÇÕES

 
1.         Autos encaminhados a esta Coordenação-Geral em 28 de fevereiro de 2023.
 
2.  Aprovo o PARECER REFERENCIAL n. 00006/2023/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU - Contratação direta da

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT (seq. 4), da lavra do Exmo. Dr. Daniel Lin Santos, Coordenador-Substituto
desta Unidade, na forma de manifestação jurídica referencial.

 
3.   Aprovo o PARECER REFERENCIAL n. 00001/2023/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU - Contratação direta

da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) para distribuição da publicidade legal da Administração Pública Federal (seq. 5), da
lavra do Exmo. Dr. Daniel Lin Santos, Coordenador-Substituto desta Unidade, na forma de manifestação jurídica referencial.

 
4.   Aprovo o PARECER REFERENCIAL n. 00003/2023/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU - Contratação direta

de serviços de fornecimento de água tratada e/ou coleta de esgoto sanitário (seq. 7), da lavra do Exmo. Dr. Daniel Lin Santos,
Coordenador-Substituto desta Unidade, na forma de manifestação jurídica referencial.

 
5.   Aprovo o PARECER REFERENCIAL n. 00004/2023/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU - Alteração unilateral

(acréscimo/supressão) --- quantitativa e/ou qualitativa --- de contratos administrativos que tenham por objeto a prestação de
serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra (seq. 8), da lavra do Exmo. Dr. Daniel Lin Santos, Coordenador-Substituto desta
Unidade, na forma de manifestação jurídica referencial.

 
6.         Solicito a CJU-MG que dê ciência às demais Consultorias Jurídicas da União nos Estados e em São José dos

Campos, para que informe aos órgãos assessorados a edição dos pareceres referenciais acima elencados.
 
7.           Dê-se ciência ao DGA para todos os fins legais.
 
8.         Dê-se ciência as demais E-CJUs.
 
9.         Inclua-se na página da E-CJU SSEM na internet os Pareceres Referenciais, constando, também, o despacho

de aprovação, bem como exclua-se o Parecer Referencial nº 00001/2018/CJU/TO do rol dos pareceres referenciais adotados pela e-
CJU/SSEM, cuja adesão consta nos autos do NUP n. 00688.001069/2021-10.

 
10.          Após, arquivem-se os autos.
 
 

Belo Horizonte, 02 de março de 2023.
 

 
JENNER CANELLA BEZERRA CARNEIRO

ADVOGADO DA UNIÃO
COORDENADOR E-CJUSSEM

 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000255202395 e da chave de acesso 30fe03a5
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

SUBCONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO DE GESTÃO PÚBLICA
COORDENAÇÃO-GERAL JURÍDICA DE SERVIÇOS SEM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA EM BRASÍLIA

 
PARECER REFERENCIAL n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000498/2025-95
INTERESSADOS: DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS SEM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA -
DISEMEX
ASSUNTOS: ATIVIDADE FIM

 
Observações:
1) O presente Parecer Referencial é aplicável aos casos de contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT), seja por meio de procedimento de inexigibilidade de licitação para prestação de serviços
postais executados em regime de privilégio/exclusividade (arts. 9º e 27 da lei 6.538/78 c/c art. 74, caput, da Lei
n. 14.133/21), seja por meio de dispensa de licitação para prestação de serviços postais em geral, executados em
regime de livre concorrência (art. 75, inciso IX, da Lei n. 14.133/21).
2) Caberá ao órgão assessorado certificar-se quanto a natureza do serviço postal objeto da contratação - se sujeito
ou não ao regime de exclusividade -, adequando o procedimento aos moldes previstos adiante a depender do tipo
ou modalidade de serviço postal a ser contratado.
3) O presente Parecer Referencial é aplicável aos procedimentos de contratação direta da ECT regidos pela Lei n.
14.133/21.
 
EMENTA:  DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DIRETA DA
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
POSTAIS EXECUTADOS EM REGIME DE EXCLUSIVIDADE (ART.  74, CAPUT, DA LEI N. 14.133/21)
E/OU EM REGIME DE LIVRE CONCORRÊNCIA (ART.  75, INC. IX, DA LEI N.
14.133/21).  MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL, NOS TERMOS DA ORIENTAÇÃO
NORMATIVA AGU N. 55/2014 E PORTARIA NORMATIVA CGU/AGU N. 5, DE 31.03.2022, COM
PRODUÇÃO DE EFEITOS NOS ÓRGÃOS ASSESSORADOS PELA SCGP, COM VALIDADE DE 2 (DOIS)
ANOS, PODENDO SER RENOVADO.
1. LEGISLAÇÃO E NORMATIVOS INCIDENTES: Lei n. 14.133/2021;  Incidência da Instrução Normativa
SEGES/MPDG n. 05/2017, nos termos da  Instrução Normativa SEGES/ME n.  98/2022,  Instrução
Normativa  SEGES/MPDG n.  03/2018,  Instrução Normativa SEGES/ME n.  65/2021,  Instrução Normativa
SEGES/ME n. 58/2022, Instrução  Normativa SEGES/ME n. 81/2022. Orientação Normativa AGU n.  2/2009,
n.  9/2009, n. 17/2009, n. 36/2011 e 52/2014;  Lei Complementar n.  101/2000; Decreto n. 10.193/2019  c/c  a
Portaria ME n. 7.828, de 30.08.2022. 
2.  REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO, NOS TERMOS DA ON AGU N.  2/2009 E
UTILIZAÇÃO DA LISTA DE VERIFICAÇÃO DA AGU PARA FINS DE REGULARIDADE DA
INSTRUÇÃO PROCESSUAL.
3. LIMITES DE CONTRATAÇÃO E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA
4. INSTRUÇÃO PROCESSUAL - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: Documento de Formalização da
Demanda e instituição da Equipe de Planejamento da Contratação; Estudo Técnico Preliminar (alinhamento da
contratação ao Plano de Contratações Anual e ao Plano Diretor de Logística Sustentável); Análise de riscos;
Termo de Referência.
5. NATUREZA PÚBLICA DOS SERVIÇOS POSTAIS PRESTADOS PELA  ECT - SERVIÇOS POSTAIS
EXCLUSIVOS E NÃO EXCLUSIVOS.
5.1. Serviços postais prestados em regime de exclusividade (arts. 9º e 27, da Lei n. 6.538/78). Inexigibilidade de
licitação (art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21).
5.2.  Serviços postais prestados em regime de  livre concorrência: serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas. Lei n. 14.744/2023, c/c Decreto n. 12.124/2024. Dispensa de licitação (art. 75, inciso IX, da Lei n.
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14.133/21).
6. DEMAIS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Razão da escolha do contratado.
6.2. Estimativa de despesa e Justificativa do preço.
6.3.Previsão de recursos orçamentários.
6.4. Comprovação das condições iniciais de habilitação e verificação da inexistência de penalidades impeditivas
da contratação.
6.5. Autorização para a contratação direta.
6.6. Publicidade.
6.7. Critérios de sustentabilidade.
7. MINUTA CONTRATUAL. Contrato de adesão e Termo de Conciliação CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-APS-
PBB. Especificações com relação ao prazo de vigência quanto aos serviços prestados em regime de monopólio.
8. CONCLUSÃO. Revela-se juridicamente possível  dar prosseguimento ao processo de contratação direta da
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais executados em regime de
exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a
égide da Lei n. 14.133/2021, sem submeter os autos à Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra
Exclusiva, consoante Orientação Normativa n. 55/2014, desde que o órgão assessorado ateste expressamente que
o assunto tratado nos autos corresponde àquele versado na presente manifestação jurídica referencial, atendidas
às recomendações expostas. Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial. 
 

I - DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
 

1. Cumpre registrar que a presente manifestação tem por escopo a produção de parecer referencial destinado ao
atendimento das necessidades desta Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva. Observe-se que o exame
aqui elaborado restringe-se aos aspectos exclusivamente jurídicos dos procedimentos a serem encaminhados para análise e
manifestação, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, específicos do órgão Consulente, conforme as disposições do
artigo 53, §4º, do Decreto n. 11.328/2023. Sobre tais dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiou
dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, assim como aos
requisitos legalmente impostos. 

 
2. Sobre o âmbito de atuação da  Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, incumbe
destacar que a referida Diretoria  integra a  Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública, nos termos do Decreto n.
11.328/2023, e é responsável pela consultoria e assessoramento jurídicos das matérias não relacionadas às atividades finalísticas
dos órgãos da Advocacia-Geral da União; das Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios; das Consultorias Jurídicas da União
nos Estados; das Assessorias Jurídicas e das Consultorias Jurídicas Adjuntas dos Comandos das Forças Armadas, consoante art.
1º, da Portaria Normativa AGU n. 152, de 31.10.2024. À Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva
cabe  analisar e proferir manifestação jurídica nos processos e consultas relativas à contratação de serviços, exceto os de
engenharia, sem a disponibilização de trabalhadores da empresa nas instalações da administração pública federal, mesmo nas
hipóteses em que houver fornecimento de bens necessários à execução do serviço (artigo 35, do Decreto n. 11.328). 

 
II - DO PARECER REFERENCIAL
 

3. O presente feito tem por objetivo reunir em um único arrazoado os entendimentos  jurídicos homogêneos que
esta Unidade Consultiva emite em seus pareceres sobre o tema de contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais executados em regime de exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em
regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a égide da Lei n. 14.133/2021.

 
4. Após a elaboração e aprovação do Opinativo, será dispensável o encaminhamento de processos versando sobre a
matéria objeto desta manifestação  jurídica referencial, sem que isso implique em amesquinhamento da atuação consultiva ou
fragilização da prestação do assessoramento jurídico imposto por lei (art. 11, VI, da Lei Complementar n. 73/1993; art. 53, caput
e §4º, art. 72, III, da Lei n. 14.133/2021).

 
5. Registre-se que a presente manifestação tomou como base de sua elaboração o Parecer Referencial n.
00006/2023/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU (NUP: 00688.000255/2023-95), atualizando-o, tendo em vista a expiração da
vigência do referido Opinativo e a necessidade de nacionalização de entendimentos no  âmbito da DISEMEX/SCGP, com
fundamento no art. 7º, inciso III, da Portaria Normativa AGU n. 152, de 31.10.2024, c/c seu art. 20, incisos IV e VI.
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6. Considerando a existência de demanda repetitiva, atrelada ao quantitativo elevado de instrumentos que são e,
futuramente, serão remetidos para análise da Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, vislumbra-se a
possibilidade de elaboração de Parecer Referencial, nos termos da Orientação Normativa n.  55, publicada no DOU de
26/05/2014, cujo teor é o seguinte:

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014.
O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art.
4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº
56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação normativa a todos os órgãos jurídicos enumerados
nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:
I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa todas as
questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de análise individualizada
pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos
termos da citada manifestação.
II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes requisitos: a) o
volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente, a atuação do órgão
consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e b) a atividade jurídica exercida se restringir à
verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos.
Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS.
 

7. Nesse sentido, a utilização do Parecer Referencial no presente caso tem por finalidade:
 
a) uniformizar a atuação do órgão jurídico em relação a matérias repetitivas (idênticas e recorrentes);
b) tornar desnecessária a análise individualizada de casos envolvendo matérias repetitivas, na medida em que as

orientações jurídicas contidas em um parecer irradiam para inúmeros processos administrativos similares;
c) dispensar o envio de processos ao órgão jurídico para exame individualizado, ficando a sua utilização

condicionada ao pronunciamento expresso, pela área técnica interessada, no sentido de que o caso concreto se amolda aos
termos da manifestação jurídica referencial já exarada sobre o tema, tendo em vista a atividade jurídica, nestes casos, se
caracterizar basicamente pela verificação do atendimento das exigências legais incidentes, mediante a conferência de
documentos e

d) impactar a atuação deste órgão consultivo e conferir celeridade aos serviços administrativos em função do
volume de processos considerados repetitivos.

 
8. Destarte, a presente manifestação tem por finalidade analisar todas as questões jurídicas necessárias à
contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos para prestação de serviços postais executados em regime de
exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a égide da Lei n.
14.133/2021, cumprindo o primeiro requisito da ON AGU n. 55/2014.

 
9. No que concerne aos elementos necessários para a utilização da manifestação jurídica referencial, pode-se
afirmar que as contratações  diretas da ECT  para prestação de serviços postais executados em regime de exclusividade
(inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), são recorrentes no âmbito desta
Diretoria.

 
10. Verifica-se, portanto, que a análise por esta Unidade Consultiva de cada um dos processos oriundos das
Unidades assessoradas pela DISEMEX, visando a contratação direta da ECT para prestação de serviços postais (executados em
regime de exclusividade  ou em regime de livre concorrência),  poderá trazer prejuízos à celeridade  dos serviços jurídicos e
administrativos prestados, além de reduzir o tempo de que dispõe o Advogado da União para o exame e manifestação nas
questões mais complexas, que exijam análise jurídica mais profunda e detalhada.

 
11. Consentâneo com o entendimento exposto, cabe evidenciar que a  Lei n. 14.133/21  incumbiu à Advocacia
Pública atribuições  expressas e desafiadoras, na condução dos procedimentos de contratação, pelo que, além do exame da
adequação de minutas de licitações e contratos, foram acrescidas  responsabilidades e atribuições  interconectadas com todo o
procedimento de contratação pública, a exemplo das competências instituídas pelo art. 8, §3º; art. 10; art. 19, IV; art. 53, caput e
§4º; art. 72, III; art. 117, §3º; art. 156, §6º; art. 163, V; art. 168; art. 169, II; todos da Lei 14.133/21.

 
12. Dessa forma, resta  indubitável o impacto que o volume desses processos repetitivos pode causar na atuação
desta Unidade que, além de processos relativos a contratações diretas, é responsável pela análise dos demais  processos
licitatórios e contratações diretas para o desempenho de atividades-meio dos órgãos da Administração Pública, com o objetivo
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de promover contratações de serviços sem mão de obra exclusiva, bem como  pelo atendimento das dúvidas emanadas dos
órgãos assessorados e demais hipóteses de alteração contratual, além das novas atribuições estabelecidas pela Lei n.
14.133/2021.  

 
13. Dessa forma, a  presente proposta de padronização diminuirá a necessidade de análise individualizada dos
processos relativos à contratação direta da ECT para prestação de serviços postais, prestigiando o princípio da eficiência e
uniformizando a atuação do órgão jurídico neste tipo de matéria repetitiva, sem prejuízo da segurança jurídica necessária à
prática do ato. Proporcionará ainda, conforme ressaltado, o redimensionamento da atuação consultiva para análise das demandas
e consultas jurídicas mais complexas e relevantes. Indiscutível, portanto, ao ver desta Advogada subscritora, o atendimento ao
requisito exposto na alínea "a", do item II, da ON n. 55/2014.

 
14. Quanto ao segundo requisito da ON n.  55/2014 (a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do
atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de documentos), é cediço que os processos que tenham por
objeto a contratação direta da ECT para prestação de serviços postais, são, em regra, de baixa complexidade, instruídos com atos
e documentos de cunho meramente administrativo, com os seus requisitos exaustivamente dispostos nas normas que regem tais
instrumentos, dentre elas a Lei n.  14.133/2021 e  a Instrução Normativa SEGES/MPDG  n.  05, de 26.05.2017, incidente nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME n. 98/2022.

 
15. Ademais, a própria Advocacia-Geral da União aprovou minutas e "check-lists" como forma de padronizar a
formalização de tais instrumentos no âmbito dos órgãos públicos federais [1]. Somando isso ao fato de competir exclusivamente
à unidade técnica a análise dos aspectos técnicos das propostas de celebração dos contratos, assim como o ateste do atendimento
aos requisitos exigidos pelas normas citadas, a análise jurídica finda por  restringir-se à mera conferência da presença dos
documentos e certidões exigidos pela legislação.

 
16. Nesse sentido, não causará prejuízo à segurança jurídica a dispensa do envio de cada caso concreto à  Diretoria
de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, exatamente por se reconhecer que esse tipo de trabalho, a rigor, não
tem índole jurídica e se constitui em atividade própria de gestão, de responsabilidade exclusiva do administrador público.

 
17. Destarte, demonstrado o atendimento aos requisitos constantes da ON AGU n.  55/2014, fica dispensada a
análise individualizada, pela Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, de processos encaminhados
pelos órgãos assessorados que visem a contratação direta da ECT para prestação de serviços postais executados em regime de
exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a égide da Lei n.
14.133/2021, desde que a autoridade competente ateste, de forma expressa, que o caso concreto se adequa integralmente à
presente manifestação referencial, ressaltando-se que, na eventualidade de o administrador não atender às orientações do Órgão
Consultivo, passa a assumir, inteiramente, a responsabilidade por sua conduta.

 
18. Registre-se que compete ao órgão assessorado atestar que o assunto tratado nos autos corresponde àquele
versado na manifestação jurídica referencial, para o fim de não encaminhamento do mesmo. Dessa forma, não se deve
adotar como praxe o envio dos autos para a   Diretoria de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva  deliberar se a análise
individualizada se faz necessária ou não, pois o escopo da manifestação referencial é justamente eliminar esse trâmite.

 
19.   Ainda, cumpre esclarecer  que qualquer entendimento visando à retificação, complementação,
aperfeiçoamento ou ampliação de posicionamento lançado em manifestação jurídica referencial, ou destinado a adaptá-
la a inovação normativa, mutação jurisprudencial ou entendimento de órgão de direção superior da AGU, bem como o
esclarecimento de dúvidas jurídicas suscitadas pelo órgão administrativo, deve ser submetido previamente a esta
Unidade Consultiva.

 
III - DA REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO E  DA  UTILIZAÇÃO DA LISTA DE

VERIFICAÇÃO DA AGU PARA FINS DE REGULARIDADE DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL
 

20. O art. 22, da Lei nº 9.784, de 1999, assevera que os atos do processo administrativo não dependem de forma
determinada, salvo expressa disposição legal.  Assim, em que pese o citado artigo dispensar, no geral, a adoção de forma
determinada nos processos administrativos, a utilização de formato simples deve ser suficiente para propiciar adequado grau de
certeza, segurança e garantia aos direitos dos administrados, consoante previsão contida no art. 2º, parágrafo único, VIII e IX, da
referida Lei.

 
21. Consentâneo com o entendimento exposto, cabe transcrever o enunciado da Orientação Normativa da AGU n. 2,
de 1º de abril de 2009, in verbis:
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Os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os específicos aditivos, devem integrar
um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado,
contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento.

 
22. Nota-se, pois, que os instrumentos contratuais, de convênios e demais ajustes, bem como os respectivos
aditivos,  devem integrar um único processo administrativo, desde o seu nascedouro até a sua extinção, em ordem
cronológica. Ademais, sempre que possível, deve-se usar inclusive o mesmo processo licitatório para dar continuidade com a
contratação. 

 
23. Conforme já ressaltado, convém destacar que a Advocacia-Geral da União dispõe de Lista de Verificação
elaborada para os diversos tipos de contratações, servindo de instrumento de apoio para a aferição da regularidade da
instrução processual, a qual deve ser anexada aos processos.

                        
IV - DOS LIMITES DE CONTRATAÇÃO E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA
 

24. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 2019, estabeleceu limites e instâncias de
governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder
Executivo Federal, donde se destaca a previsão contida em seu artigo 3º:

 
Art. 3º A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos administrativos em vigor
relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão
diretamente subordinado ao Presidente da República.
§ 1º Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada às seguintes
autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2º:
I - titulares de cargos de natureza especial;
II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e
III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.
§ 2º Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência de que trata o
caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento e administração ou à
autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos do disposto no § 3º.
§ 3º Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência de que
trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas
dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.
 

25. A Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022, estabelece normas complementares para o cumprimento do
Decreto nº 10.193, de 2019, incumbindo ao órgão consulente ficar atento à eventual diploma que venha a estabelecer
determinações complementares ao Decreto nº 10.139, de 2019, devendo-se observar os preceitos dos atos normativos
regulamentares ainda vigentes.

 
26. Assim sendo,  o órgão assessorado deve apontar se o objeto da contratação em tela é relativa a atividade
de custeio e, em caso positivo, adotar as providências necessárias, consoante o disposto no artigo 3º, do Decreto n. 10.193,
de 2019, juntando aos autos a respectiva autorização expressa. Lembra-se, outrossim, que é de competência do órgão
assessorado verificar a existência da devida delegação/subdelegação de poderes, quando for o caso.

 
27. Vale esclarecer que, em regra, não é atribuição do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à
competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Cabe a cada um destes observar a competência
legalmente estabelecida. Assim sendo, o ideal, para a melhor e completa instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as
publicações dos atos de nomeação ou designação da autoridade e demais agentes administrativos bem como os atos normativos
que estabelecem as respectivas competências, com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado
que quem praticou determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, por si, não
representa, a priori, óbice ao desenvolvimento do processo.

 
V - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
 

28. Inicialmente serão abordados os aspectos gerais relacionados à contratação direta, no que tange ao planejamento
da contratação, após o que serão expostos os fundamentos normativos acerca da natureza dos serviços postais prestados pela
ECT, exclusivos e não exclusivos, seguidos das considerações acerca da contratação direta da referida Empresa, seja por meio
de procedimento de inexigibilidade de licitação para prestação de serviços postais executados em regime de
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privilégio/exclusividade (arts. 9º e 27 da lei 6.538/78 c/c art. 74, caput, da Lei n. 14.133/21), seja por meio de dispensa de
licitação para prestação de serviços postais em geral, executados em regime de livre concorrência (art. 75, inciso IX, da Lei n.
14.133/21). Por fim, serão examinados os demais requisitos atinentes à contratação direta pretendida pelo Consulente.

 
V.1. Do Planejamento das contratações no processo de contratação direta
 

29. O processo de contratação direta foi disciplinado pela nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos,
através do artigo 72, abaixo transcrito:

 
Do Processo de Contratação Direta
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado
e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

 
30. Os requisitos previstos nos incisos acima serão examinados ao longo do presente Opinativo cabendo, no
momento, o exame dos documentos que instruem a fase inicial preparatória da contratação.

 
31. O Planejamento da Contratação constitui etapa fundamental para as contrações firmadas mediante prévios
procedimentos licitatórios, bem como  nas contratações diretas por dispensa ou inexigibilidade de licitação.

 
32. A contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional é atualmente disciplinada pela Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 5, de 26.05.2017, aplicável, no
que couber, às contratações diretas de serviços sob o regime da Lei n.  14.133/2021, por força da Instrução Normativa
SEGES/ME n. 98, de 26.12.2022 (art. 1º).

 
33. A IN SEGES/MPDG n. 05/2017  trouxe a necessidade de que o órgão administrativo, na contratação de cada
serviço, obedeça a um rol de etapas com a finalidade de melhor definir, justificar e estabelecer as necessidades da
Administração. Logo de início, o artigo 1º, estabelece:

 
Art. 1º As contratações de serviços para a realização de tarefas executivas sob o regime de execução indireta, por
órgãos ou entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, observarão, no que
couber:
I - as fases de Planejamento da Contratação, Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato;
II - os critérios e práticas de sustentabilidade; e
III - o alinhamento com o Planejamento Estratégico do órgão ou entidade, quando houver.

 
34. A referida Instrução Normativa n.  05/2017 do  MPOG, em seu art. 19, trouxe detalhamento das fases da
Contratação: Planejamento da Contratação; Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato.

 
35. Por sua vez, o artigo 20 da citada IN nº 05/2017, esclarece que o planejamento de cada contratação deve atender
às seguintes etapas: Estudos Preliminares; Gerenciamento de Riscos  e Termo de Referência ou Projeto Básico. Outrossim, o
feito deve ser instruído com o Documento de Formalização da Demanda, nos termos do art. 12, inc. VII, da Lei n. 14.133/2021,
c/c Decreto n. 10.947/2022.  Por sua vez, o parágrafo 1º, do citado art. 20, da IN 05/2017, determina  que as situações que
ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento das etapas do Planejamento da Contratação, no que
couber.
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36. Recomenda-se que o órgão assessorado se certifique da adequada elaboração de cada um dos documentos
referidos no dispositivo acima transcrito, realizando a juntada dos mesmos aos autos do processo. Por oportuno, convém
registrar que a Administração, na elaboração dos referidos documentos preparatórios, pode se valer das orientações constantes
do Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação, elaborado pela AGU [2].

 
V.1.1 - Documento de Formalização da Demanda e instituição da Equipe de Planejamento da Contratação
 

37. O artigo 21 da IN MPDG n. 05/2017 prevê:
 

Art. 21. Os procedimentos iniciais do Planejamento da Contratação consistem nas seguintes atividades:
I - elaboração do documento para formalização da demanda pelo setor requisitante do serviço, conforme modelo
do Anexo II, que contemple:
a) a justificativa da necessidade da contratação explicitando a opção pela terceirização dos serviços e
considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso;
b) a quantidade de serviço a ser contratada; 
c) a previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços; e
d) a indicação do servidor ou servidores para compor a equipe que irá elaborar os Estudos Preliminares e o
Gerenciamento de Risco e, se necessário, daquele a quem será confiada a fiscalização dos serviços, o qual
poderá participar de todas as etapas do planejamento da contratação, observado o disposto no § 1º do art. 22.
II - envio do documento de que trata o inciso I deste artigo ao setor de licitações do órgão ou entidade; e
III - designação formal da equipe de Planejamento da Contratação pela autoridade competente do setor de
licitações.
 

38. Nos termos do artigo 2º, inciso IV, do Decreto n. 10.947/2022, o documento de formalização de demanda é o
artefato que fundamenta o plano de contratações anual, em que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de
contratação. O art. 8º enumera os elementos que deverão constar do documento, in verbis:

 
Art. 8º  Para elaboração do plano de contratações anual, o requisitante preencherá o documento de formalização
de demanda no PGC com as seguintes informações:
I - justificativa da necessidade da contratação;
II - descrição sucinta do objeto;
III - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual;
IV - estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado, de acordo com as
orientações da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia;
V - indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou
descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade;
VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a metodologia
estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante;
VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de demanda
para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão realizadas; e
VIII - nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável.

 
39. O  Documento de Formalização da Demanda  deve ser elaborado pelo setor competente, contendo as
informações destacados no art. 21, inc, I, supra transcrito, c/c  os elementos descritos no art. 8º, do Decreto n.
10.947/2022.

 
40. Com relação à instituição  da Equipe de Planejamento da Contratação, deve ser anexado aos autos a
portaria de designação da Equipe, com a respectiva publicação do instrumento.

 
V.1.2 - Estudo Técnico Preliminar
 

41. Nos termos do art. 24, da citada IN 05/2017, com redação dada pela Instrução Normativa n. 49/2020, a Equipe
de Planejamento da Contratação deve realizar os Estudos Preliminares, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, com base no documento que
formaliza a demanda. 
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42. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na elaboração
do ETP:

 
"§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a
ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da
contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo
e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de
bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina. [...]"
 

43. Além das exigências da Lei n. 14.133/2021, deve a Administração observar as normas constantes da IN
SEGES/ME n. 58, de 08.08.2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares para a aquisição de bens e a
contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema
ETP digital.  Segundo o art. 4º, do referido normativo, o ETP deve ser elaborado no Sistema ETP Digital ou em
ferramenta informatizada própria, conforme o caso.

 
44. Com relação ao ETP, cabe registrar a necessidade de restar demonstrado no instrumento o alinhamento entre a
contratação pretendida e o planejamento do órgão, identificando, de forma expressa, sua previsão no Plano Anual de
Contratações - PAC (art. 18, caput e  § 1º, II, da Lei n.  14.133/2021 c/c  e art. 9º,  caput  e inciso IX, da IN SEGES/ME
n. 58/2022). Nos termos do art. 7º da Instrução Normativa SEGES n. 58/2022, o ETP, além de estar alinhado ao PCA, o ETP
também deve estar alinhado com o Plano Diretor de Logística Sustentável - PDLS, além dos outros instrumentos de
planejamento da Administração. 

 
45. No caso concreto, deve a Administração registrar no ETP que a contratação pretendida encontra-se
alinhada ao planejamento do órgão, identificando de forma expressa a sua previsão no Plano Anual de Contratações,
bem como que a demanda está devidamente contemplada no PDLS.

 
46.   Os elementos que devem ser considerados na elaboração do ETP encontram-se, portanto, previstos
no  art. 18, § 1º, da Lei n.  14.133/2021, c/c  art. 9º, da IN SEGES/ME n.  58/2022, cabendo ao Consulente elaborar o
documento e certificar-se quanto à inclusão destes. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos
incisos I, IV, VI, VIII e XIII, do mencionado § 1º, do art. 18, da Lei n. 14.133/2021, conforme expressamente exigido pelo §2º
da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas.

 
V.1.3. Análise de riscos
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47. O art. 72, inciso I, c/c art. 18, inciso X, da Lei n. 14.133/2021, estabelecem que o processo de contratação
direta deverá contemplar a análise dos riscos.

 
48. No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação e Avaliação de
Riscos, que oferece orientações elaboradas com base nas premissas estabelecidas pela Lei n.  14.133/2021 [3], pelo que se
recomenda que tais orientações sejam incorporadas ao planejamento desta contratação.

 
49. Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à
Matriz de Riscos (art. 6º, inciso XXVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve ser feito com base em
avaliação concreta, com apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação.
Em caso de dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser consultada.

 
V.1.4. Termo de referência
 

50. O Termo de Referência  é documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo de licitação,
elaborado conjuntamente pelos servidores da área técnica e requisitante ou pela equipe de planejamento da contratação, que
deverá conter as informações e os elementos técnicos necessários para assegurar a viabilidade da contratação de bens e
serviços, elaborado com fundamento no Estudo Técnico Preliminar, sobretudo em relação à avaliação do custo, considerando os
preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia e suprimento, e o prazo da execução do contrato.

 
51. Em sua elaboração, deve-se atentar para os parâmetros e elementos descritivos elencados no inciso XXIII
do art. 6º da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 9º da IN SEGES/ME n. 81/2022, que dispõe sobre a elaboração do Termo de
Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. A Administração deve cuidar para que suas exigências
sejam atendidas no caso concreto.

 
52. Segundo o art. 4º, da referida IN SEGES/ME n. 81/2022, os termos de referência deverão ser elaborados
no Sistema TR Digital, observados os procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional  publicado pela
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia,
e, em caso de não utilização do Sistema TR Digital pelos órgãos, a elaboração do TR deverá ocorrer em ferramenta
informatizada própria, atendidas as regras e os procedimentos de que dispõe a Instrução Normativa. 

 
V.2. Da natureza dos serviços postais prestados pela ECT - serviços postais exclusivos e não exclusivos
 

53. Neste aspecto, cumpre examinar  a natureza dos serviços postais prestados pela ECT, iniciando-se a análise
acerca da legislação aplicável à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a saber: 

 
Decreto-Lei n. 509, de 20.03.1969
 
Dispõe sobre a transformação do Departamento Dos Correios e Telégrafos em empresa pública, e dá outras
providências.
Art. 1º  O Departamento dos Correios e Telégrafos (DCT) fica transformado em empresa pública, vinculada ao
Ministério das Comunicações, com a denominação de Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT; nos
termos do artigo 5º, item II, do Decreto lei nº 200 (*), de 25 de fevereiro de 1967. (Vide Decreto-Lei nº 200, de
25.2.1967)
(...)
Art. 2º  À ECT compete:
I - executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o território nacional;
II - exercer nas condições estabelecidas nos artigos 15 e 16, as atividades alí definidas.
III - explorar os seguintes serviços postais: (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)
a) logística integrada; (Incluída pela Lei nº 12.490, de 2011)
b) financeiros; e (Incluída pela Lei nº 12.490, de 2011)
c) eletrônicos.  (Incluída pela Lei nº 12.490, de 2011)
Parágrafo único.  A ECT poderá, obedecida a regulamentação do Ministério das Comunicações, firmar parcerias
comerciais que agreguem valor à sua marca e proporcionem maior eficiência de sua infraestrutura, especialmente
de sua rede de atendimento. (Incluído pela Lei nº 12.490, de 2011)
(...)
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Lei n. 6.538, de 22.06.1978
Dispõe sobre os Serviços Postais.
(...)
Art. 2º   O serviço postal e o serviço de telegrama são explorados pela União, através de empresa pública
vinculada ao Ministério das Comunicações.
§ 1º Compreende-se no objeto da empresa exploradora dos serviços:
a) planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama;
b) explorar atividades correlatas;
c) promover a formação e o treinamento de pessoal sério ao desempenho de suas atribuições;
d) exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério das Comunicações.
§ 2º A empresa exploradora dos serviços, mediante autorização do Poder Executivo, pode constituir subsidiárias
para a prestação de serviços compreendidos no seu objeto.
§ 3º A empresa exploradora dos serviços, atendendo a conveniências técnicas e econômicas, e sem prejuízo de
suas atribuições e responsabilidades, pode celebrar contratos e convênios objetivando assegurar a prestação dos
serviços, mediante autorização do Ministério das Comunicações.

 
54. Sobre este aspecto, convém destacar que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADPF n. 46 [4] e os RE-RG
601.392 e 627.051, paradigmas da repercussão geral, assentou a natureza peculiar dos serviços prestados pela Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos, consignando que tanto aqueles prestados em regime de privilégio quanto em concorrência
com particulares são dotados de regime especial.

 
55. No que diz respeito à natureza pública dos serviços prestados pela ECT, tem-se que a Lei n. 6.538/78 prevê, em
seu artigo 2º, que o serviço postal e o serviço de telegrama são explorados pela União, através de empresa pública vinculada ao
Ministério das Comunicações.  O Decreto-Lei 509/69 transformou a ECT na referida empresa pública,  atribuindo-lhe
competência para, dentre outras, executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o território nacional,
conforme seu artigo 2º, inciso I.

 
56. Os serviços postais podem ser prestados por meio dos regimes de exclusividade ou de livre concorrência, a
depender do tipo ou modalidade de serviço postal a ser contratado. Todos, porém, são considerados “serviços públicos”. 

 
57. Alguns deles são  prestados em concomitância com outras empresas privadas no mercado - aqueles não
compreendidos no regime de exclusividade da empresa -, fato que, por si só, não descaracteriza a natureza pública da atividade,
cuja titularidade foi atribuída à União, por força do art. 21, inc. X, da CF/88, e sob seu poder remanesce, ainda que, de fato,
reconhecida a possibilidade de atendimento complementar por empresas privadas no mercado.

 
58. Dessa forma, nos termos do entendimento  perfilhado no Supremo Tribunal Federal, no julgamento
da ADPF  n.  46, os serviços postais prestados pela ECT, sejam exclusivos ou não, possuem natureza pública e, mesmo que
prestados por outras empresas no mercado, não constituem exploração de atividade econômica em sentido estrito.  No
julgamento da referida Ação, o STF, além de  reconhecer a natureza pública dos serviços prestados pela ECT, entendeu
recepcionada a Lei n. 6.538/78 pelo diploma constitucional, mantendo sua vigência e eficácia, e, por consequência, o regime de
exclusividade previsto em seu artigo 9º.

 
59. No intuito de diferenciar os serviços prestados sob os regimes de exclusividade e de concorrência, há que se
observar o disposto na Lei n.  6.538/1978 que, em seu art. 7º, afirma que “serviço postal” constitui-se em  recebimento,
expedição, transporte e entrega de objetos de correspondências (carta, cartão-postal, impresso,  cecograma, pequena-
encomenda), valores e encomendas, conforme definido em regulamento. O referido diploma legal prescreve, em seu art. 9º e 27:

 
Art. 9º - São explorados pela União, em regime de monopólio, as seguintes atividades postais:
I – recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de  carta  e  cartão-
postal;
II – recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de correspondência
agrupada;
III – fabricação, emissão de selos e de outras formulas de franqueamento postal.
 
(...)
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Art. 27 - O serviço público de telegrama é explorado pela União em regime de monopólio.
 

60. Acerca dos objetos sobre os quais recaem os serviços postais especificados acima, importante destacar que a
própria lei, em seu art. 47, trata de defini-los, verbis:

 
CARTA: objeto de correspondência, com ou sem envoltório, sob a forma de comunicação escrita, de natureza
administrativa, social, comercial, ou qualquer outra, que contenha informação de interesse especifico do
destinatário;
CARTÃO-POSTAL: objeto de correspondência, de material consistente, sem envoltório, contendo mensagem e
endereço;
CORRESPONDÊNCIA AGRUPADA: reunião, em volume, de objetos da mesma ou de diversas naturezas,
quando, pelo menos um deles, for sujeito ao monopólio postal, remetidos a pessoa jurídica de direito publico ou
privado e/ou suas agencias, filiais ou representantes.
(...)
TELEGRAMA - mensagem transmitida por sinalização elétrica ou radioelétrica, ou qualquer outra forma
equivalente, a ser convertida em comunicação escrita, para entrega ao destinatário.

 
61. Da leitura dos dispositivos em tela tem-se que somente incidirá o regime de exclusividade da ECT quando (e
somente quando) os serviços postais contratados forem de  “recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a
expedição, para o exterior, de carta, cartão-postal e de correspondência agrupada”, ou de "telegrama".

 
62. Conforme bem delineado no Parecer Referencial n. 00005/2020/COORD/E-
CJU/SSEM/CGU/AGU (NUP 00688.001341/2020-72), "a contrario sensu, todas as demais atividades desempenhadas pela ECT
são exercidas em regime de livre-concorrência. Estão compreendidos  nesta categoria os denominados  serviços postais não
exclusivos e atividades correlatas. Constituem exemplos de serviços postais não exclusivos: recebimento, expedição, transporte
e entrega de valores e encomendas (Sedex e PAC), distribuição de impressos, periódicos (jornais e revistas), boletos bancários e
faturas de água, gás, telefone e energia elétrica, venda de selos etc, além de outras atividades afins que poderão ser prestadas,
desde que autorizadas pelo Ministério das Comunicações. Definem-se como atividades correlatas aquelas relacionadas no art. 8º
da Lei n. 6.538, de 1978".

 
63. Tem-se, portanto, que, caso o serviço postal seja prestado em regime de exclusividade (serviços descritos nos
arts. 9º e 27º da Lei nº 6.538/78), o enquadramento legal será a inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, caput, da Lei n.
14.133/2021. Caso, porém, os serviços de postagem não sejam exclusivos da ECT - serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas  (prestados  em regime de livre concorrência, portanto),  poderá o órgão contratar por dispensa de licitação, prevista
no art. 75, inc. IX, da Lei n. 14.133/2021 [5].

 
64. De antemão, cumpre destacar que a abordagem dos tópicos seguintes, acerca da  contratação direta da ECT,
aplica-se tão somente aos contratos firmados com a própria ECT, não se estendendo à contratação de pessoas jurídicas de direito
privado que sejam a ela vinculadas por exercerem atividade de franquia postal (art. 1º, §1º da Lei 11.668/2008), uma vez que as
suas franquias, com CNPJ distinto, não são as titulares do monopólio do art. 9º e 27 da  Lei n. 6.538/1978 e são unidades
terceirizadas, não se caracterizando como órgão ou entidade da Administração Pública para os fins do art. 75, inc. IX, da Lei n.
14.133/2021.

 
65. Ainda, convém  registar observação em relação ao serviço de SEDEX, já exposta no bojo do Parecer
Referencial  n. 00006/2023/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU. O SEDEX trata-se de mera forma de prestação de serviços,
aplicando-se, quanto a ele, exatamente o mesmo raciocínio exposto até aqui. É dizer, embora o SEDEX seja caracterizado em
princípio como uma forma de serviço não-monopolizado, pode abarcar tanto a prestação de serviços postais fornecidos com
exclusividade, quanto aqueles não inseridos no regime de privilégio postal da ECT. Assim, desde que o SEDEX seja utilizado
unicamente para a execução de serviços postais exclusivos (art. 9º da Lei nº 6.538/78), ele poderá ser contratado mediante
inexigibilidade de licitação (art. 74, caput, da nº 14.133/21). Lado outro, sendo utilizado em atividades postais não incluídas no
regime de exclusividade da ECT, o SEDEX poderá ser contratado de forma direta, por dispensa de licitação (art. 75, inciso IX,
da Lei 14.133/21)

 
V.2.1. Procedimento da contratação. Inexigibilidade ou dispensa de licitação.
 

66. A legislação pátria admite a possibilidade de contratação a ser efetivada pelo Poder Público, sem a realização do
procedimento licitatório prévio. Todavia, tal forma de contratação configura hipótese excepcional, somente admissível em
situações previstas em lei, relatadas como casos de dispensa e inexigibilidade, além da licitação dispensada.
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67. A Carta Magna de 1988, em seu art. 37, inciso XXI, dispõe acerca da matéria ao estabelecer que “ressalvados
os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes [...]”.

 
68. Cabe ressaltar que a Administração Pública, diante das opções de que dispõe, deve avaliar e expor nos autos
qual hipótese entende aplicável ao caso concreto examinado, e sob tal enfoque é que se efetuará a análise jurídica do caso. Na
realidade, ambos os institutos de dispensa e inexigibilidade constituem ferramentas à disposição da Administração para o melhor
atendimento do interesse público almejado. No dizer autorizado de Maria Sylvia Zanella di Pietro [6], a distinção entre os
institutos "está no fato de que, na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei faculta a
dispensa, que fica inserida na competência discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade
de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto,
inviável”.

 
69. Nos termos do entendimento acima exposto, resta acertado que os serviços prestados com exclusividade pela
ECT (art. 9º e 27 da Lei nº 6.538/78) poderão ser contratados de forma direta, por inexigibilidade de licitação fundamentada
no  art. 74,  caput, da Lei n. 14.133/2021. Já com relação aos serviços públicos postais não compreendidos no monopólio da
empresa, a contratação poderá ser efetivada de forma direta, por dispensa do certame, amparada no 75, inc. IX, da Lei n.
14.133/2021. Registre-se que, em havendo a necessidade administrativa de contratação de serviços postais prestados com
exclusividade pela ECT, bem como de serviços  postais não compreendidos no monopólio da empresa, deve a
Administração efetuar duas contratações distintas, uma através de inexigibilidade de licitação e outra mediante
dispensa, respecivamente [7].

 
V.2.2. Serviços postais prestados em regime de exclusividade (arts. 9º e 27º da Lei n. 6.538/78). Inexigibilidade

de licitação (art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21).
 

70. Quanto à contratação direta por meio de inexigibilidade, Marçal Justen Filho [8] leciona que:
 

1.2) “Inviabilidade de competição” como uma decorrência
É imperioso destacar que a inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia
única. Trata-se de um gênero, comportando diferentes modalidades.  Mais precisamente, a inviabilidade de
competição é uma consequência, que pode ser produzida por diferentes causas, as quais consistem nas diversas
hipóteses de ausência de pressupostos necessários à licitação.

 
71. Ao tratar sobre a ausência de pressupostos necessários à licitação, o referido autor  sugere que as causas de
inviabilidade de competição são reunidas em dois grandes grupos - a inviabilidade decorrente de circunstâncias referentes à
existência de único  sujeito a ser contratado e a inviabilidade oriunda da natureza da atividade a ser desenvolvida ou de
peculiaridade quanto à profissão desempenhada.

 
72. Dessa forma, o  elemento erigido pela lei como caracterizador da licitação inexigível é, essencialmente, a
inviabilidade de competição, conforme art. 74, caput, da Lei n. 14.133/2021. Outrossim, o referido art. 74 trouxe algumas
hipóteses de inexigibilidade de licitação em seus incisos, as quais são meramente exemplificativas. Ou seja, qualquer situação
em que fique comprovada a inviabilidade de competição pode ser enquadrada na hipótese de inexigibilidade de licitação
abrangida pelo caput do art. 74, da referida Lei.

 
73. Dessa forma, conforme já elucidado  em tópico anterior, os serviços prestados com exclusividade pela ECT
compreendem aqueles relacionados no art. 9º e art. 27 da Lei n.  6.538/78. Tem-se, por conseguinte, que, em relação aos
referidos serviços, resta inviabilizada a competição, pressuposto fático para a configuração de hipótese de inexigibilidade de
licitação com fundamento legal no art. 74, caput, da n. 14.133/21.

 
74. Nos termos expostos, reconhecido o regime de exclusividade da ECT na prestação dos serviços postais e de
telegrama, definidos nos artigos 9º e 27 da Lei nº 6.538/78, não havendo, com relação a eles, que se falar em viabilidade da
concorrência, legítima a adoção da inexigibilidade de licitação.

 
75. Dessa forma, deve o Consulente, em sua manifestação técnica, bem como nos documentos que instruem a
fase de planejamento da contratação, comprovar que o objeto pretendido nos autos diz respeito a algum dos
serviços definidos nos artigos 9º ou 27, da Lei nº 6.538/78, a fim de enquadrar a sitituação fática à hipótese legal ora
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analisada - inexigibilidade de licitação: serviços postais de “recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a
expedição, para o exterior, de carta, cartão-postal e de correspondência agrupada”, ou de "telegrama". 

 
V.2.3. Serviços postais prestados em regime de livre concorrência: serviços postais não exclusivos e atividades

correlatas. Dispensa de licitação (art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21).
 

76. Conforme já afirmado, a  ECT também exerce outras atividades postais que extrapolam aquelas inseridas no
regime de exclusividade do art. 9º e 27, além de atividades correlatas. Para estes - serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas - revela-se juridicamente possível a contratação direta, por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso
IX, da Lei 14.133/21. Preambularmente, cumpre transcrever o teor do citado dispositivo legal invocado, in verbis:

 
Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados
por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico,
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;   

77. Acerca da contratação direta da ECT, mediante dispensa do procedimento licitatório, cumpre registrar que o art.
2º, inc. I, da Lei n. 14.744/2023, que dispõe sobre a prestação de serviços postais e de comunicação multimídia da administração
pública federal direta e indireta, assevera que os órgãos públicos federais da administração direta e as entidades da
administração indireta federal, no exercício de suas competências, devem, preferencialmente, nos termos do inciso IX, do art.
75, da Lei n.  14.133/2021, contratar diretamente a  ECT  para a prestação e a utilização de serviços postais não exclusivos,
definidos expressamente no Decreto-Lei n. 509/69 e na Lei n. 6.538/78.

 
78. A referida Lei foi recentemente regulamentada pelo Decreto n. 12.124/2024 que, em seu art. 3º, inc. II, elencou
os seguintes serviços postais não exclusivos: recebimento, expedição, transporte e entrega de impresso, cecograma e pequena-
encomenda; remessa de ordem de pagamento por meio de vale-postal e recebimento de tributos, prestações, contribuições e
obrigações pagáveis à vista, por via postal;  coleta, envio e entrega de remessas expressas e econômicas e de objetos de
encomenda, com ou sem valor mercantil, por via postal, incluída a etapa de devolução ao remetente; serviço postal de logística
integrada; e serviço postal eletrônico. Ainda, a norma regulamentadora dispôs sobre os procedimentos a serem adotados pelo
órgão contratante para fins de contratação dos serviços postais não exclusivos, bem como acerca dos casos de inaplicabilidade
do direito de preferência na contratação da ECT, a exemplo da negativa da Empresa em negociar a redução do preço cobrado,
em se tratando de preço incompatível com o praticado no mercado.

 
79. Nos termos expostos, à luz do dispositivo legal transcrito - art. 75, inciso IX, da Lei 14.133/21, constata-se que a
realização da pretendida dispensa exige a observância de determinados requisitos, quais sejam:

 
A) a contratante ser qualificada como pessoa jurídica de direito público interno - quanto ao referido item,

a União, contratante, consiste em pessoa jurídica de direito público interno;
B) os serviços serem prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública - a  Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos, na qualidade de empresa pública, vinculada ao Ministério das Comunicações (Decreto Lei n.
509/69), consiste em entidade que integra a Administração Pública;

C) a contratada ter sido criada para o fim específico do objeto pretendido pela Administração contratante - neste
aspecto, cumpre ratificar a análise realizada acerca da natureza dos serviços prestados pela ECT, já exposta neste Opinativo
(item V.2.) e

D) o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado - o referido requisito será objeto de exame
em tópico apartado deste Opinativo.

 
80. No âmbito da Advocacia Geral da União,  por meio do  Parecer  n.  00101/2017/DECOR/CGU/AGU,
o  Departamento de Orientação e Coordenação de Órgãos Jurídicos da CGU  ratificou o entendimento presente no  Parecer
AGU/CGU/JCBM/0019/2011, aprovado pelo Exmo. Sr. Advogado-Geral da União em despacho de 20.04.2012, e, portanto, de
observância obrigatória para todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal. O DECOR manifestou-se
pela possibilidade de contratação direta da ECT, por dispensa de licitação, fundamentada no art. 24, VIII, da Lei nº 8.666/93
para prestação de serviços que não sejam objeto exclusivo da estatal ​ [9]. Embora o Opinativo faça referência à Lei n. 8.666/93
(art. 24, inc. VIII), seus fundamentos revelam-se aplicáveis às contratações sob a égide da Lei n. 14.133/2021, tendo em vista
que o contexto meritório da matéria de fundo permanece o mesmo, diante da reprodução quase que integral daquele dispositivo
legal no art. 75, IX, da Lei n. 14.133/2021.
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81. Ademais, cabe destacar que o posicionamento exposto não se contrapõe ao disposto na Orientação Normativa
AGU n. 13, segundo a qual: "Empresa pública ou sociedade de economia mista que exerça atividade econômica não se enquadra
como órgão ou entidade que integra a administração pública, para os fins de dispensa de licitação com fundamento no inc. VIII
do art. 24 da lei no 8.666, de 1993", tendo em vista que, conforme  entendimento  perfilhado no STF, no julgamento
da ADPF  n.  46, os serviços postais prestados pela ECT, sejam exclusivos ou não, possuem natureza pública e, mesmo que
prestados por outras empresas no mercado, não constituem exploração de atividade econômica em sentido estrito.

 
82. Dessa forma, deve o Consulente, em sua manifestação técnica, bem como nos documentos que instruem a
fase de planejamento da contratação, comprovar que o objeto pretendido nos autos diz respeito a algum dos serviços
postais não exclusivos prestados pela ECT, a exemplo daqueles indicados no art. 3, inc. II, do Decreto n. 12.124/2024, a
fim de enquadrar a sitituação fática à hipótese legal ora analisada - dispensa de licitação quanto aos  serviços postais
prestados em regime de  livre concorrência, concernentes aos serviços postais não exclusivos e atividades
correlatas. Ainda, a área técnica deve, inclusive, fundamentar a contratação por dispensa de licitação nos termos da Lei
14.744/2023 (art. 2º, inc. I).

 
V.3. Dos demais requisitos atinentes à contratação direta pretendida pelo Consulente
 
V.3.1. Razão da escolha do contratado
 

83. No que tange à razão da escolha do contratado, ela se confunde com o próprio fundamento da inexigibilidade de
licitação, caso se trate de serviços postais prestados sob o regime de exclusividade pela ECT, amparada, pois, na existência de
apenas uma empresa apta à execução do serviço.

 
84. Quanto aos serviços postais não exclusivos e atividades correlatas, a razão da escolha do fornecedor também se
confunde com o próprio fundamento da dispensa de licitação, amparada, pois, na existência de pessoa jurídica de direito público
interno, que integre a Administração Pública, criada com fim específico para prestação dos serviços postais (art. 75, inciso IX,
da Lei 14.133/21), atrelada à natureza de serviço público dos serviços postais prestados pela Empresa, consoante entendimento
do STF acima exposto.

 
V.3.2. Estimativa de despesa e Justificativa do preço 
 

85. Deve ser previsto, no ETP e no TR (art. 9, inc, V, da IN SEGES/ME n. 58/2022, c/c art. 9, inc. I, a, da IN
SEGES/ME n. 81/2022), disposição acerca da estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada  das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações,
de modo a possibilitar economia de escala.

 
86. Outrossim, o art. 72, inciso II, da Lei n. 14.133/2021, dispõe que o processo de contratação direta deverá ser
instruído com a estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no artigo 23, da referida Lei. Eis o teor do
citado artigo 23, in verbis:

 
Art. 23.  O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o
valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros,
adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice
de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.
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[...]
§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os
preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza,
por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior
à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
[...]"

 
87. A IN SEGES/ME n. 65/2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de
preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, em seu artigo 5º, enumera os parâmetros a serem utilizados para a pesquisa, empregados de forma combinada ou
não. Os referidos parâmetros coincidem com aqueles dispostos no art. 23, § 1º, da Lei n. 14.133/2021, sendo que o §1º, do
citado art. 5º, da IN SEGES/ME n. 65/2021, apregoa a priorização dos parâmetros estabelecidos nos incisos I e II: composição
de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de
Preços, e contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano
anterior à data da pesquisa de preços. Registre-se que deve ser justificada a não priorização dos parâmetros indicados.

 
88. Ao disciplinar as regras específicas atinentes à  contratação direta, a IN SEGES/ME n. 65/2021 destaca,  in
verbis:

 
Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5º.
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a justificativa de preços
será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até
1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa
de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza,
devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

 
89. Ainda quanto ao preço do objeto a ser contratado, o Tribunal de Contas da União deixou consignado o
entendimento segundo o qual a justificativa do preço em contratações diretas, no caso de inexigibilidade de licitação, deve ser
realizada, preferencialmente, mediante a comparação com os preços praticados pelo fornecedor junto a outras instituições
públicas ou privadas. Eis trecho do  Acórdão 1565/2015-Plenário, TC 031.478/2011-5, relator Ministro Vital do Rêgo,
24.06.2015:

 
“[...] 4.  A justificativa do preço em contratações diretas (art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei
8.666/93) deve ser realizada, preferencialmente, mediante: (i) no caso de dispensa, apresentação de, no
mínimo, três cotações válidas de empresas do ramo, ou justificativa circunstanciada se não for possível
obter essa quantidade mínima; (ii) no caso de inexigibilidade, comparação com os preços praticados pelo
fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas.
Pedidos de Reexame interpostos por gestores do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia
(Inmetro) questionaram deliberação pela qual o TCU aplicara multas aos recorrentes em razão, dentre outras
irregularidades, da “aquisição de equipamentos, por dispensa de licitação (art. 24, XXI, da Lei 8.666/93), por
preços unitários superiores ao menor preço obtido na cotação/pesquisa de mercado, sem justificativa para a
escolha do fornecedor e do preço praticado”. Ao analisar as razões recursais, o relator entendeu que a escolha
dos fornecedores para as aquisições “foi tecnicamente motivada pela entidade”. Quanto ao preço, destacou que,
“mesmo nos casos de contratações diretas, deve ser justificado, a teor do art. 26, III, da Lei 8.666/93”,
ressaltando ainda que “o Tribunal tem entendido que a apresentação de cotações junto ao mercado é a
forma preferencial de se justificar o preço em contratações sem licitação (dispensa de licitação), devendo
ser cotadas, no mínimo, 3 propostas válidas de empresas do ramo; ou, caso não seja viável obter esse
número de cotações, deve-se apresentar justificativa circunstanciada [...]. E, nos casos de inviabilidade de
licitação, este Plenário se manifestou, conforme o Acórdão 819/2005, no sentido de que, para atender o
disposto no inciso III do art. 26 da Lei de Licitações, poder-se-ia fazer uma comparação entre os preços
praticados pelo fornecedor exclusivo junto a outras instituições públicas ou privadas”. [...]”. 
 

90. As orientações acima transcritas encontram-se plenamente compatíveis com a Orientação Normativa AGU nº
17, de 1º de abril de 2009, segundo a qual a razoabilidade do valor das contratações através de inexigibilidade de licitação pode
ser aferida "por meio da comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a outros
entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos", razão pela qual esta Consultoria regularmente sugere que a
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Administração procure, na medida do possível, atender aos comandos da citada Orientação Normativa, atestando que o valor
cobrado é o praticado no mercado. 

 
91. No caso ora examinado, em se tratando de serviços prestados em regime de exclusividade pela ECT, tem-
se que a pesquisa de mercado junto a outros prestadores do serviço é desnecessária e, inclusive, inviável, tendo em vista
o  monopólio da Empresa na prestação dos referidos serviços. No caso de tais serviços explorados sob regime de
exclusividade pela ECT, a remuneração se dá através de preços públicos fixados por ato normativo do Ministério
competente, praticados indistintamente entre seus usuários, sendo certo que  eventuais correções ou reajustes são
somente aqueles autorizados pelo referido Ministério, não havendo necessidade de pesquisa de preços para
demonstração da vantajosidade.

 
92. Atualmente, as tarifas vigentes para os serviços postais nacionais e internacionais e telegráficos
nacionais,  prestados exclusivamente pela ECT, estão definidas na Portaria MCOM n.  12.549, de 14.03.2024, do Ministro de
Estado das Comunicações, a qual deve ser observada pelo órgão assessorado, bastando a juntada aos autos da tabela oficial de
preços da ECT, pertinente ao objeto da contratação.

 
93. Em se tratando de serviços prestados em regime de livre concorrência, revela-se necessária a justificativa
e a comprovação da compatibilidade do preço cobrado pela empresa publica com os valores praticados pelo mercado,
razão pela qual a Administração deve realizar a prévia pesquisa de preço, nos termos dos normativos acima expostos.

 
94. Ainda, no que concerne à contratação preferencial da ECT para os serviços postais não exclusivos, imposta pela
referida Lei n. 14.744/2023, c/c Decreto n. 12.124/2024, cumpre transcrever o art. 8º do mencionado Decreto, in verbis:

 
Art. 8º  Não se aplica a preferência de que trata este Decreto quando:
I - na resposta à consulta, a ECT ou a Telebras informar que não há disponibilidade do serviço pretendido ou

que não possui interesse em prestá-lo;
II - a consulta não for respondida no prazo;
III - notificada para negociar a redução do preço, a ECT ou a Telebras, conforme o caso:
a) mantiver o preço incompatível com o praticado no mercado; ou
[...]
§ 1º  Configuradas quaisquer das hipóteses previstas no caput, os órgãos e as entidades da administração pública

federal direta, autárquica e fundacional poderão, mediante decisão fundamentada, contratar os serviços com outra empresa.
§ 2º  A ECT ou a Telebras será notificada, no prazo de quinze dias, contado da data da decisão que deixar de

aplicar a preferência de que trata este Decreto com fundamento em quaisquer das hipóteses previstas nos incisos II a IV
do caput.

 
95. Dessa forma, a norma ora abordada, tal qual aquela prevista nos arts. 72, inc., VII e 75, inc. IX, da Lei n.
14.133/2021, impõe a necessidade dos preços contratados serem compatíveis com aqueles praticados no mercado, o que
denota relevância na pesquisa de preços realizada pelo Consulente, no que tange aos serviços postais não exclusivos. A
Administração poderá deixar de contratar  preferencialmente a ECT  para a prestação dos serviços postais não
exclusivos caso presentes os seguintes requisitos: comprovação nos autos  de que a Empresa foi notificada para negociar
a redução do preço, tendo mantido o preço incompatível com o praticado no mercado; juntada de decisão administrativa
fundamentada para a  contratação dos serviços com outra empresa e  notificação da  ECT da decisão administrativa
que  deixar de aplicar a preferência de que trata o Decreto, com fundamento na manutenção da Empresa de
praticar preço incompatível com o praticado no mercado​, no prazo de quinze dias, contado da data da decisão.

 
96. Nos termos expostos, em se tratando de serviços prestados em regime de exclusividade pela ECT,  a
remuneração se dá através de preços públicos fixados por ato normativo do Ministério competente, praticados
indistintamente entre seus usuários, sendo certo que eventuais correções ou reajustes são somente aqueles autorizados
pelo referido Ministério, não havendo necessidade de pesquisa de preços para demonstração da vantajosidade. No que
tange aos serviços postais não exclusivos, o feito deve ser instruído com os documentos comprobatórios da pesquisa de
preços realizada, nos termos da IN SEGES/ME n. 65/2021, acompanhados do Mapa Comparativo de Preços, após o que
a área técnica competente deve manifestar-se acerca da compatibilidade do valor estimado com aquele praticado no
mercado. Cabe apontar as orientações jurídicas a serem observadas na realização da pesquisa, consoante IN SEGES/ME
n. 65/2021:

i) a pesquisa de preços deve ser materializada em documento que contenha, no mínimo, os elementos constantes
do art. 3º, da IN SEGES/ME n. 65/2021;
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ii) devem ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, do art. 5º, da IN SEGES/ME n. 65/2021,
pelo que deve ser justificada a não priorização dos parâmetros indicados (§1º, do art. 5º, da IN SEGES/ME n. 65/2021);

iii) deve ser observado  o limite temporal estabelecido para os parâmetros utilizados na pesquisa de preços,
voltados a evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizados, conforme descrito nos incisos do artigo 5º, da IN
SEGES/ME n. 65/2021;

iv) quando o preço de referência for estimado baseando-se apenas no inciso I do art. 5º, o valor não pode superar
a mediana de preços do item, nos sistemas consultados (art. 6º, §6º, da IN SEGES/ME n. 65/2021);

v) se utilizada apenas a pesquisa direta com fornecedores, via de regra, necessária a obtenção de um mínimo de
3 orçamentos que atendam aos requisitos do §2º do art. 5º, da IN n. 65/2021);

vi) serão utilizados a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços como métodos
para obtenção do preço estimado, podendo ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos
autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente (art. 6º, §1º, da IN SEGES/ME n. 65/2021);

vii) nas contratações diretas, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º,
da IN n. 65/2021, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em
contratações semelhantes de  objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo (art. 7º,
§1º, da IN SEGES/ME n. 65/2021).

 
97. Dito isso, é oportuno lembrar, conforme já asseverado acima, que a adequação dos preços contratados, assim
como a forma de pagamento, não são objetos de opinião jurídica, uma vez que a presente análise não pode imiscuir-se no exame
dos aspectos de economicidade, oportunidade e conveniência da prática administrativa, cabendo a esta Diretoria apontar os
dispositivos normativos incidentes no caso concreto, conforme acima exposto

 
V.3.3. Previsão de recursos orçamentários
 

98. Nos termos do art. 72, inc. IV, da Lei n. 14.133/2021, o processo de contratação direta deve compatibilizar-se
também com as leis orçamentárias. A Constituição Federal, em seu artigo 167, inciso II, veda a "realização de despesas ou a
assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais". No mesmo caminho, a Lei
Complementar nº  101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, limita a geração da despesa pública. Destacam-se os seguintes dispositivos
legais:

 
Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.
 
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa
será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos
dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com
a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a
realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas
disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput  será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo
utilizadas.

§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de
diretrizes orçamentárias.

§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição. (grifos nossos)
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99. Ademais, o art. 10, inc. IX, da Lei n. 8.429/92, destaca que constitui ato de improbidade administrativa que
causa lesão ao erário ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento. 

 
100. A Lei n. 14.133/2021, assenta, em diversas passagens, a essencialidade da disponibilidade orçamentária para a
realização de dispêndios, a exemplo dos arts. 92, inc. VIII; 105; 106, inc. II e 150. Confira-se:

 
Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
(...)
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da
categoria econômica;
(...)
Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
(...)
Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e
fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes:
(...)
II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;
(...)
Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos
créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a
contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.
 

101. Atente-se que compete ao órgão verificar a aplicabilidade da Orientação Normativa AGU n. 52/2014, a
fim de dispensar a necessidade da declaração acerca do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000:

 
"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das
ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 da lei
complementar nº 101, de 2000".
 

102. Ressalte-se, por fim, que a realização da despesa decorrente da contratação demanda prévio empenho,
materializado no documento intitulado "nota de empenho", em atenção ao disposto nos arts. 60, caput, 61 e 63, § 2º, II, da Lei
n. 4.320/1964, e no art. 73, caput, do Decreto-Lei n, 200/1967.

 
103. Portanto, tem-se que a declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal e, previamente à assinatura do instrumento
contratual, deve ser anexada aos autos, observando-se, ainda, as exigências constantes dos arts. 16 e 17, da Lei Complementar nº
101/2000, em sendo o caso. Dessa forma,  deve o órgão assessorado providenciar a disponibilidade orçamentária para o
contratação pretendida, previamente à assinatura do instrumento, assinada pelo Ordenador de Despesas, sem a qual a
formalização do ajuste não se revela possível.

 
V.3.4. Comprovação das condições iniciais de habilitação e verificação da inexistência de penalidades

impeditivas da contratação
 

104. Nos termos do artigo 72, inciso V, da Lei n. 14.133/2021, no que tange aos aspectos essenciais à regularidade da
contratação,  a comprovação da habilitação do contratado deve ser exigida na  dispensa  ou inexigibilidade  de licitação.  Em
relação às habilitações fiscal, jurídica e trabalhista da Contratada, previstas no art. 68, da Lei n. 14.133/2021, tem-se que:

 
Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
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IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou
em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.
§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo deverá ser feita na
forma da legislação específica.

 
105. Registre-se que a  Instrução Normativa SEGES/MPDG n.  03/2018 estabelece regras de funcionamento do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal. O SICAF  contem  os
registros da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e da qualificação econômico-financeira, bem como das sanções aplicadas
pela Administração Pública, conforme previsto na legislação e na referida Instrução Normativa.

 
106. O art. 4º, da IN n. 03/2018 dispõe   que “a verificação de conformidade para habilitação dos fornecedores em
licitação, dispensa, inexigibilidade e nos contratos administrativos pertinentes à aquisição de bens e serviços, inclusive de obras
e publicidade, e a alienação e locação poderá ser comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF”. Dessa
forma, o  registro no SICAF comprova a habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira, a qualificação fiscal e a
qualificação técnica prevista no art. 67, V, da Lei n. 14.133/2021 (registro ou inscrição na entidade profissional competente,
quando for o caso), cabendo à autoridade anexar a referida certidão aos autos.

 
107. Ademais, com fulcro na exigência imposta nos art. 6º, III, e 6º-A, da Lei n. 10.522/2002, c/c art. 91, §4, da Lei
n. 14.133/2021 [10], e conforme entendimento do Tribunal de Contas da União [11], recomenda-se consultar previamente os
seguintes cadastros: CADIN; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://portaldatransparencia.gov.br/entenda-a-gestao-publica/ceis); Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por
Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); Lista de Inidôneos mantida pelo TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::); Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) - a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio
TCU; o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência.

 
108. No que tange à eventual inadimplência no CADIN, com a entrada em vigor da Lei n. 14.973/2024, que alterou a
Lei n. 10.522/2002, incluindo o art. 6º-A,  a existência de registro no CADIN, na  consulta prévia efetuada pelos órgãos e
entidades da Administração Pública Federal, para a celebração de contratos e respectivos aditamentos, constitui fator impeditivo
para a realização da referida contratação ou aditamento. Ademais, permanece o entendimento no sentido de que,  quando a
inscrição no CADIN decorrer de débito com o sistema de seguridade social a empresa deve ser impedida  de participar de
licitação e contratar com o Poder Público, conforme expressa previsão constitucional (§ 3º, do art. 195, da Constituição
Federal). Sobre as alterações impelmentadas pela referida Lei n. 14.973/2024, o DECOR manifestou-se, por meio do Parecer n.
00063/2024/DECOR/CGU/AGU (NUP 12600.101013/2023-10), com a seguinte Ementa:

 
"EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS.ALTERAÇÃO
LEGISLATIVA. ART. 6º-A DA LEI 10.522/2002 INCLUÍDO PELA LEI14.973/2024. INSCRIÇÃO NO
CADIN. FATOR IMPEDITIVO PARA CELEBRAÇÃO DECONVÊNIOS, ACORDOS, AJUSTES OU
CONTRATOS QUE ENVOLVAM DESEMBOLSO, AQUALQUER TÍTULO, DE RECURSOS PÚBLICOS, E
RESPECTIVOS ADITAMENTOS.
I.  O art. 6º-A da Lei n.º 10.522/2002, incluído pela Lei nº 14.973, de 2024, passou a determinar que o
registro no CADIN constitui fator impeditivo para acelebração de convênios, acordos e ajustes, que
envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos.
II. Esta norma entrou em vigor na data da sua publicação: 16 de setembro de 2024 (art. 50, Lei nº14.973,
de 2024)
III. Não foram previstas regras de transição e nem mesmo foi autorizado o estabelecimento de um regime
de transição, a priori, pela Administração Pública.
IV. O art. 6º- A da Lei nº 10.522/2002 deve ser aplicado aos convênios, acordos, ajustes e contratosque
envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, firmados a partir da data da publicação da
norma.
V. Em razão da segurança jurídica e da ausência de imposição legal em contrário, a superveniência do art. 6º- A
da Lei nº 10.522/2002 não impõe a revisão dos pactos já formalizados antes da suavigência.
VI.  Quanto à celebração de aditivos nos ajustes que envolvam desembolso de recurso público e que foram
firmados sobre a égide da lei antiga, após a alteração da Lei do CADIN, uma vez certificada a inscrição no
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cadastro, caberá ao competente gestor considerar os obstáculos e as dificuldades reais naquele determinado caso
diante das exigências das políticas públicas a seu cargo (art. 22 da LINDB), avaliando as alternativas para a
manutenção prestação do serviço e as consequências práticas da decisão (art. 20, caput e parágrafo único,
LINDB), sem se descuidar do prescrito pelo art. 6º-A da Lei 10.522/2002 incluído pela Lei nº 14.973, de 2024
(art. 147, daLei n.º 14.133/2021); [...]"

 
109. Dessa forma, considerando o entendimento exposto no Parecer n. 00063/2024/DECOR/CGU/AGU, o art. 6º-A,
da Lei n.  10.522/2002, incluído pela Lei n.  14.973/2024, passou a determinar que o registro no CADIN constitui fator
impeditivo para a celebração de ajustes que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, estando em vigor
desde 16.09.2024, sendo aplicável aos contratos firmados a partir da referida data, como é o caso dos ajustes a serem celebrados
com fulcro no presente Opinativo. 

 
110. Não obstante o impedimento acostado acima, cumpre  destacar o entendimento exposto na Orientação
Normativa AGU n. 09/2009:

 
Orientação Normativa AGU 9/2009
A COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL NA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO OU NO
PAGAMENTO DE SERVIÇOS JÁ PRESTADOS, NO CASO DE EMPRESAS QUE DETENHAM O
MONOPÓLIO DE SERVIÇO PÚBLICO, PODE SER DISPENSADA EM CARÁTER EXCEPCIONAL,
DESDE QUE PREVIAMENTE AUTORIZADA PELA AUTORIDADE MAIOR DO ÓRGÃO
CONTRATANTE E CONCOMITANTEMENTE, A SITUAÇÃO DE IRREGULARIDADE SEJA
COMUNICADA AO AGENTE ARRECADADOR E À AGÊNCIA REGULADORA.

 
111. Nos termos expostos, caso o objeto contratual constitua serviços postais prestados em regime de
exclusividade  pela ECT, a comprovação da regularidade fiscal  pode ser dispensada, excepcionalmente, desde que
atendidos os seguintes requisitos: autorização prévia da autoridade maior do Órgão contratante  e comunicação da
situação de irregularidade ao agente arrecadador e à agência reguladora, sendo certo concluir que o entendimento
firmado pela ON AGU n. 9/2009 também é aplicável caso a EBC possua pendência perante o CADIN. 

 
112. Já nos casos de prestação de serviços postais não exclusivos pela ECT, devem ser acostadas as certidões de
regularidade da Empresa. Registre-se que, em havendo registro no CADIN, deve o Consulente considerar  a natureza
pública dos serviços postais, inclusive os não abrangidos pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e a sua essencialidade
para a Administração Pública, prevalecendo, neste caso, os princípios da Supremacia do interesse público, da Eficiência,
da Razoabilidade e da Continuidade dos serviços públicos, em detrimento do Princípio da Legalidade estrita.​ Assim,
vislumbra-se a possibilidade da celebração da avença, para assegurar o interesse público representado pela prestação
dos serviços postais pela ECT, ainda que a empresa esteja com pendência no CADIN [12].

 
113. Vale lembrar que as consultas quanto à inexistência de sanções impeditivas da contratação deverão ser
realizadas em nome da empresa contratada e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/92, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 
114. Dessa forma, em regra, deve o Consulente acostar aos autos as certidões comprobatórias das condições
iniciais de habilitação da contratada,   ou, não sendo isso possível, sejam adotadas as medidas acima descritas, em
conformidade com a ON AGU n. 9/2009 (para os casos de serviços postais prestados em regime de exclusividade pela
ECT).

 
115. Por oportuno, registre-se que a apresentação das certidões de regularidade dentro do prazo de validade
constitui requisito indispensável à legalidade da pretendida contratação e, nos termos do artigo 31, da IN SEGES/MPDG
nº 03/2018, a cada pagamento ao fornecedor a Administração realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação, devendo adotar as medidas previstas na referida Instrução, em ocorrendo irregularidade,
bem como aquelas indicadas nos itens 111 ou 112, acima.

 
116. Ainda, resta sugerido o  acompanhamento da situação de regularidade da contratada  que
apresente ocorrências registradas no SICAF em seu nome.

 
V.3.5. Autorização para a contratação direta e publicidade
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117. O art. 72, inciso VIII, da Lei n. 14.133/2021, prevê que o processo de contração direta deverá ser instruído com
a "autorização da autoridade competente" [13]:

 
"A autoridade competente, instruído todo o feito, irá decidir, ao final, se há alguma irregularidade a demandar
saneamento ou anulação, se há qualquer razão para revogação por conveniência e oportunidade e, caso contrário,
em ambos os casos, procederá à autorização da contratação".

 
118. Deve ser anexado ao feito a autorização para a contratação.

 
119. Vale registrar que a Lei n. 14.133/2021 apregoa a necessidade de uma única autorização, já que, diferentemente
do regime jurídico da Lei n. 8.666/93 que previa a necessidade dos dois atos - reconhecimento e ratificação -, o novel diploma
legal trouxe disposição diversa.

 
120. Ainda, recomenda-se que o ato de autorização da contratação direta  ou o extrato decorrente do
contrato seja disponibilizado em sítio eletrônico oficial, nos termos do §único, do art. 72, c/c art. 91, da Lei nº 14.133, de
2021. Ainda, registre-se que o art. 94, da Lei n. 14.133/2021, impõe a divulgação do contrato firmado no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), enquanto condição indispensável para a eficácia do instrumento, devendo ocorrer no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura.

 
V.3.6. Desenvolvimento nacional sustentável - critérios de sustentabilidade
 

121. As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento nacional
sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo e para a aquisição
preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto ambiental, a exemplo
dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010). 

 
122. Constituem aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica, social, ambiental
e cultural das ações de sustentabilidade, pelo que o detalhamento no tocante às providências em relação ao desenvolvimento
sustentável devem constar no Estudo Técnico Preliminar,  na descrição da necessidade da contratação,  no levantamento de
mercado, na consideração da vantajosidade, na definição do objeto (com a utilização do Catálogo de Materiais Sustentáveis do
Ministério da Economia, que permite identificar itens de materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a
itens similares), no Plano Diretor de Logística Sustentável e em relação ao Termo de Referência. O órgão assessorado deve: a)
avaliar se há incidência de critérios de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definir
condições para sua aplicação. 

 
123. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo para
parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis, 7ª edição, atualizado em outubro de 2024, disponível em https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-nacional-de-contratacoes-sustentaveis-2024.pdf, o qual já foi citado como exemplo de boa
prática administrativa pelo Tribunal de Contas da União, conforme Acórdão 1056/2017-Plenário.

 
124. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser tomados os seguintes
cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições: a) definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao
objeto da contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei
especial b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do certame (quando for o caso); e,
c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

 
125. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a
serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender que a contratação não se sujeita aos critérios
de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado,
deverá apresentar a devida justificativa, nos termos do  Parecer 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da
União.

 
VI - DA MINUTA CONTRATUAL - CONTRATO DE ADESÃO E TERMO DE

CONCILIAÇÃO CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-APS-PBB.
 

126. No que tange à minuta contratual, observa-se que, em regra, é adotado o modelo do contrato de adesão utilizado
pela ECT. Na prestação de serviços públicos em que a Administração Pública é tomadora da prestação, como é o caso dos autos,
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as regras são predominantemente privadas, ficando a Administração contratante em condição de igualdade como qualquer
usuário do serviço público concedido.

 
127. O Tribunal de Contas da União (Decisão 537/1999 – TCU - Plenário), na vigência da Lei n. 8.666/93, já tratou
do assunto, concluindo que, quando for usuária de serviço público, como energia elétrica, água e esgoto e serviços postais, a
Administração não tem posição privilegiada, já que o contrato não é administrativo típico. Nesse ponto, vale registrar que o
fundamento jurídico do entendimento da Corte de Contas permanece válido à luz da Lei n. 14.133, de 2021, motivo pelo qual se
optou por sua referência neste Parecer. 

 
128. Acerca das minutas utilizadas pela ECT, sobreleva destacar  que, nos autos do Processo
NUP 00400.011022/2010-72, que trata sobre as tratativas conciliatórias entre Entes da Administração Pública Federal e a ECT,
conduzidas na Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal,  com a finalidade de elaboração de
proposta de minuta padrão para a contratação de serviços postais com a referida Empresa Pública, foi formalizado o Termo de
Conciliação nº CCAF-CGU-AGU-APS-PBB 21/2010, de 15.12.2010. O referido Termo contemplou 20 (vinte) cláusulas, onde
restou acordado um modelo de contrato padrão de serviço postal a ser adotado nos contratos firmados entre a ECT e a
Administração Pública Federal. O Termo de Conciliação CCAF-CGU-AGU-APS-PBB n. 21/2010 foi homologado por
Despacho do Advogado-Geral da União, em 20.09.2010 (Seq. 2, Processo Administrativo 2, p. 108/114 – NUP
00400.011022/2010-72). Eis os 20 itens constantes do Termo de Conciliação CCAF-CGU-AGU-APS-PBB 21/2010:

 
1 - Se o ente contratante quiser adquirir somente serviços exclusivos, a contratação será feita diretamente, com
fulcro na inexigibilidade de licitação (art. 25);
2- Deverão ser formalizados dois contratos distintos quando se for adquirir serviços exclusivos e não-exclusivos,
tendo em vista que existem cláusulas diferenciadas a depender do fundamento jurídico da contratação;
3- Os reajustes das tarifas dos serviços exclusivos e não exclusivos serão realizados de acordo com as tabelas
divulgadas em portaria do Ministério das Comunicações, independentemente de sua ocorrência antes do primeiro
ano de vigência contratual;
 4- A Cota Mínima não mais será incluída nos novos contratos a serem firmados, ressalvados os serviços de Mala
Direta Postal- MDP, que está sendo reformatado, e os serviços SEDEX 40436 e 40444, tratados em regime de
economia de escala, nos termos do contrato atual. No que concerne aos contratos vigentes que ainda contemplem
tal cláusula, a ECT se comprometeu a não executá-la após a homologação do acordo final firmado nessas
tratativas;
5- No que tange à Cláusula "I", deliberou-se por reformular a redação que faz referência ao objeto do contrato,
excluindo a expressão "venda de produtos" para fazer constar que o objeto do contrato será a prestação de
serviços postais, em conformidade com a Lei 6.538/78 adstritos aos anexos operacionais especificados. Tudo isto
com o objetivo de determinar claramente qual o objeto do ajuste. Ressalva-se ainda que as demais cláusulas
serão revisadas, para que não mais conste a expressão "venda de produtos";
6- Será incluído no contrato que o seu objeto será executado através do regime de empreitada por preço unitário,
conforme exigência do art. 55, 11, da Lei 8.666/93;
7- Constará do contrato que não será possível incluir, por termo aditivo, serviços outros que não os constantes da
Lei 6.538/78, nem aqueles por ela considerados como serviços afins;
8- Será incluída cláusula que verse sobre a obrigação do contratante de "acompanhar e fiscalizar a execução do
contrato" (art. 58, I1I);
9- Constará do contrato que a ECT deve zelar pela perfeita execução dos serviços prestados e que o contratante
deverá comunicar ao contratado a ocorrência de eventuais falhas na prestação do serviço, para que estas possam
ser sanadas;
10- Deverão constar nas faturas o número do contrato;
11- A redação da Cláusula 5.2 do Contrato Padrão da ECT (que versa acerca do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato) fica mantida nos próprios termos, atentando apenas para retirar a expressão "venda de produtos";
12- Quanto à Clausula "7", sub item "7.1", ficou acordado que a mesma será alterada para fazer constar a
redação proposta pelo NAJ/TO, com as complementações feitas nessa reunião, a saber: "Este contrato vigerá
pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar de sua subscrição, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, a depender da manutenção das condições reunidas no momento da contratação" O entendimento é
justificado com fundamento no art. 62, ~ 3°, da Lei 8.666/93, que expressamente afasta a aplicabilidade do art.
57, 11, à Administração quando consumidora de serviços públicos.
13- Quanto à cláusula 8.1.3.1., houve consenso no sentido de que os serviços postais exclusivos não podem ser
suspensos, e os serviços postais não exclusivos poderão ser suspensos decorridos 90 (noventa) dias sem
pagamento, conforme previsão no art. 78, inc. XV, da Lei n.O8.666/93, desde que notificado o contratante 5
(cinco) dias úteis antes da efetiva suspensão;
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14- Quanto à clausula 8.1.4, houve consenso em admitir na minuta do contrato padrão o índice SELIC para
atualização do valor das parcelas pagas em atraso, tendo em vista a decisão do TCU n° 54/2005 (2" Câmara),
facultada aplicação de multa, admitida nos termos do Parecer GQ- 170 da AGU, de até 2%;
15- Quanto à cláusula 13, a ECT concordou em excluir a greve como caso fortuito impeditivo da execução
contratual;
16- Será incluída cláusula que trate da aplicação das sanções administrativas pela Contratante, conforme art. 55,
86 e 87 da Lei 8.666/93, à exceção das penas de suspensão temporária de participar de licitação e de declaração
de inidoneidade;
17- Em relação ao não pagamento na data do vencimento, em virtude de irregularidade no SICAF, concluiu-se
que nesses casos não serão incluídos encargos. O órgão contratante, ao se deparar com a ausência de
regularidade fiscal da ECT deverá notificá-la de sua situação. A ECT quando retornar à situação regular no
SICAF deverá comunicar aos contratantes, até mesmo via e-mail certificado digitalmente, para que realizem o
pagamento após emitida nova fatura. Deve ainda haver a diferenciação, neste caso, dos serviços exclusivos e
não-exclusivos, tendo em vista que a ON n° 09 da AGU prevê que o pagamento dos serviços exclusivos
prestados pode ser realizado independentemente da sua regularidade fiscal;
18- É devido o pagamento pela Administração Pública dos serviços prestados pela ECT independentemente de
sua inscrição no CADIN, cabendo encargos moratórios no caso de inadimplência;
19- No que tange à possibilidade de inscrição de órgão da Administração Pública inadimplente no CADIN, foi
exarada a Nota PGFN/CDA W 126/2010, aprovada ela Procuradora-Geral da Fazenda Nacional em 27/10/2010,
em resposta a consulta formulada à Secretaria do Tesouro Nacional, adotando, em síntese, o entendimento de
que, em tese; a ECT pode incluir seus clientes devedores no CADIN, observadas as exceções previstas no art. 2°,
§8°, da Lei n° 10.522/2010, mas ressalva que dentre essas exceções estão os preços públicos e que todos os
serviços prestados pela ECT são remunerados por preço público. Em virtude deste entendimento, a ECT não
mais inscreverá os entes devedores da Administração Pública no CADIN;
20- Deverá constar do contrato cláusula prevendo a necessidade dos contratantes de encaminharem eventual
controvérsia à CCAF antes de sua judicialização.(g.n.)
 

129. No bojo do referido Processo, através da Nota n.  00569/2022/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (Seq. 115), a
CONJUR do Ministério das Comunicações destacou que,  diante de possíveis desconformidades na implementação do Termo de
Conciliação n.  21/2010, o Departamento de Coordenação e Orientação de Órgãos Jurídicos, nos termos da Nota
n. 00113/2019/DECOR/CGU/AGU (Seq. 41), sugeriu a reabertura do processo de diálogo entre a Câmara de Mediação e de
Conciliação da Administração Pública Federal e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.    

 
130. Dessa forma, o  processo conciliatório foi então reiniciado no âmbito da CCAF/CGU com a realização de
reuniões entre representantes de Órgãos Públicos Federais e da ECT e, após sucessivas reuniões, a mediadora da
CCAF/CGU/AGU constatou a permanência do impasse entre as Entidades envolvidas, não só em relação aos chamados pontos
controversos do Termo de Conciliação nº 21/2010, mas a outros também, tais como delimitação do serviço contratado,  cota
mínima, greve, prazo contratual e prorrogação, suspensão de serviços. Tendo em vista a ausência de consenso entre as partes, a
Mediadora propôs, nos termos do Parecer n.  00073/2022/CCAF/CGU/AGU (Seq. 111), o encerramento do procedimento
conciliatório, bem como a revisão do Termo de Conciliação nº 21/2010, a ser realizada pelo Ministério das Comunicações, na
qualidade de Órgão Supervisor da ECT. O Parecer foi aprovado através do  Despacho n.  00388/2022/CCAF/CGU/AGU, da
Diretora Substituta da Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração pública Federal (Seq. 112).

 
131. Com fulcro no  Parecer n.  00073/2022/CCAF/CGU/AGU, restou determinada a remessa dos autos à
Coordenação-Geral de Entidades Vinculadas do Ministério das Comunicações, a quem compete    realizar a interação do
Ministério das Comunicações com as entidades vinculadas, nos termos da Portaria MCOM n. 6.559/2022, para que se manifeste
quanto à demanda de revisão do Termo de Conciliação nº CCAF-CGU-AGU-APS-PBB 21/2010, e para que diligencie junto à
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a fim de verificar a possibilidade de padronização das minutas de contratos
utilizadas pela referida Empresa Pública, a serem uniformemente observadas nas contratações  celebradas  com os Órgãos da
Administração Pública Federal.

 
132. Dessa forma, as minutas atualmente utilizadas pela ECT nas contratações com a Administração Pública não se
encontram em conformidade com  todas as mudanças acertadas na CCAF/CGU/AGU, conforme observado no  Parecer
n. 00318/2021/CONJUR-MCOM/CGU/AGU (constante do Processo NUP 53115.018575/2021-91, Seq. 7). Na ocasião, sugeriu-
se o encaminhamento dos autos à unidade administrativa responsável pela sua Supervisão no âmbito do MCOM, a fim de
diligenciar para esclarecer os pontos de divergências apontados no referido Parecer, em especial quanto aos termos do contrato e
o Termo de Conciliação nº CCAF-CGU-AGU-APS-PBB 21/2010, homologado pelo r. Advogado-Geral da União. No referido
feito, a ECT, por meio do Ofício n.  26054299/2021 – Presidência (Seq. 12), manifestou-se no sentido de que, atualmente, a
revisão do Termo de Conciliação CCAF-CGU-AGU-APS-PBB nº 21/2010 tem sido objeto de tratativas pelos Correios no
âmbito da CCAF. 
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133. Nos termos expostos, na análise da minuta de contrato de adesão, deve a Administração, que ora figura
como usuária de serviços públicos,  observar os itens constantes do  Termo de Conciliação nº CCAF-CGU-AGU nº
21/2010, acerca de termos e condições fixados na minuta padronizada utilizada pelos Correios, de forma fundamentada,
verificando a necessidade de solicitação de ajustes das cláusulas, inclusive sob a justificativa de que os ditos
procedimentos conciliatórios continuam em curso na AGU, no âmbito da CCAF. Entretanto, não obstante a insistência
da ECT em não ajustar completamente o seu contrato padrão aos termos da conciliação firmada, entende-se que o órgão
assessorado poderá assinar o contrato apresentado, em face da natureza da avença (contrato de adesão) e da
essencialidade da prestação do serviço para o regular cumprimento da missão institucional do órgão, justificando sua
decisão nos autos.

 
134. Tecidas as considerações pertinentes, deve a área técnica do Consulente examinar, minuciosamente, o Pacote de
Serviços referente ao Termo de Condições Comerciais ao qual está aderindo com a contratação, bem como as especificações
constantes do mencionado Pacote, a fim de certificar-se de que a categoria optada pelo Órgão atende às suas necessidades,
considerando o quantitativo estimado da contratação. 

 
 VI.1. Do prazo de vigência
 

135. O art. 106, da Lei n. 14.133/21 prevê que a Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco)
anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, desde que  a autoridade competente do órgão contratante ateste a
maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual e reste comprovado, no início da contratação e de
cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção. No
dispositivo seguinte (art. 107), a Lei limita a 10 (dez) anos, via de regra, o prazo de duração dos referidos contratos.

 
136. Por fim, não custa salientar que o exposto no parágrafo anterior do presente tópico se aplica às situações em que
os serviços sejam considerados como contínuos - isto é,  serviços contratados para a manutenção da atividade administrativa,
decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas da Administração -, não se aplicando aos casos de contratação por
escopo ou para atender a uma demanda esporádica do órgão assessorado.

 
137. Nos contratos em que  a Administração é parte como usuária de serviço público, como é o caso dos autos,
cumpre tecer algumas considerações, a seguir expostas. 

 
138. O art. 109, da referida Lei n. 14.133/2021 admite, excepcionalmente,  caso especial de ajuste por prazo
indeterminado de vigência, nos contratos em que a Administração seja usuária de serviço público oferecido em regime de
monopólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação.
O entendimento legal já se encontrava sedimentado na Orientação Normativa AGU n. 36/2011:

 
“A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO INDETERMINADO NOS
CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS DE ENERGIA
ELÉTRICA, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS POSTAIS MONOPOLIZADOS PELA ECT (EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS) E AJUSTES FIRMADOS COM A IMPRENSA
NACIONAL, DESDE QUE NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS
MOTIVOS QUE JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO INDETERMINADO E COMPROVADAS, A CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS."

 
139. Importante registrar que a possibilidade excepcional de previsão de prazo de vigência indeterminado se aplica,
na dicção da Lei n. 14.133/21, apenas às hipóteses de serviço público oferecido em regime de monopólio, quais sejam, aqueles
previstos nos arts. 9º e 27 da lei 6.538/78, em se tratando de contratação direta da ECT. Outrossim, a previsão de um prazo
indeterminado é mera faculdade da Administração Pública ("poderá"), cabendo a esta sopesar a conveniência de adotar tal
orientação em suas contratações de serviços postais.

 
140. Ora, tratando-se de exceção à regra geral do prazo de vigência determinado -  arts. 106 e 107, da Lei n.
14.133/2021, a interpretação do citado art. 109 deve ser restrititva.

 
141. Dessa forma, todas as demais atividades desempenhadas pela ECT que não estejam sujeitas ao privilégio da
prestação exclusiva  (prestados  em regime de livre concorrência, portanto) deverão ter prazo de vigência determinado,
observando as disposições dos arts. 105 e 106, da Lei n. 14.133/2021.
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142. Em outras palavras, em sendo hipótese de contratação direta por  inexigibilidade  de licitação  admite-
se prazo de vigência indeterminado, ao passo que, em se tratando de dispensa de licitação,  impõe-se prazo de vigência
determinado.

 
143. Importante registrar que, em sendo caso de contratação de serviços públicos por prazo indeterminado, a Lei n.
14.133/21  impõe a necessidade de que seja comprovada, a cada exercício financeiro,  a existência de créditos orçamentários
vinculados à contratação.

 
VII - DO ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER REFERENCIAL
 

144. Registre-se que consta, anexo a esta MJR, o modelo de Atesto de Conformidade do Processo com Manifestação
Jurídica Referencial, o qual deverá ser preenchido pelos órgãos assessorados, nos autos de cada processo específico, quando da
utilização do Parecer Referencial ora tratado (Anexo I).  

 
VIII - CONCLUSÃO
 

145. Diante do exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta
Consultoria, considerando a existência de demanda repetitiva, atrelada ao quantitativo elevado de instrumentos que são e serão
remetidos para análise da Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, revela-se possível a elaboração do
presente Parecer Referencial, nos termos da Orientação Normativa nº 55/2014, que objetiva reunir em um único arrazoado os
entendimentos jurídicos homogêneos que esta Unidade Consultiva emite em seus pareceres sobre o tema de contratação direta
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais executados em regime de exclusividade
(inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação), sob a égide da Lei n. 14.133/2021.

 
146. No intuito de facilitar e sistematizar a análise da área técnica, bem como da autoridade competente, para
as contratações que se enquadrem nos parâmetros estabelecidos no presente Parecer Referencial, seguem os requisitos
para a aplicação do Parecer ao caso concreto, bem como as recomendações a serem atendidas previamente à celebração
dos instrumentos:

 
 A - Requisitos para aplicação do presente Opinativo ao caso concreto:
 
i) contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais

executados em regime de exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação),
sob a égide da Lei n. 14.133/2021.

 
B - Recomendações a serem atendidas previamente à celebração dos instrumentos:
 
i)  compete ao órgão assessorado atestar que o assunto tratado nos autos  corresponde àquele versado na

manifestação jurídica referencial, para o fim de não encaminhamento do mesmo  a esta Unidade Consultiva, sendo certo
que qualquer entendimento visando à retificação, complementação, aperfeiçoamento ou ampliação de posicionamento lançado
em manifestação jurídica referencial, ou destinado a adaptá-la a inovação normativa, mutação jurisprudencial ou entendimento
de órgão de direção superior da AGU, bem como o esclarecimento de dúvidas jurídicas suscitadas pelo órgão administrativo,
deve ser submetido previamente ao exame desta Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva;

ii) atendimento ao disposto na ON AGU n. 2/2009, no sentido de que os instrumentos contratuais, bem como os
respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, desde o seu nascedouro até a sua extinção, em ordem
cronológica;

iii) deve ser anexado ao processo a Lista de Verificação da Advocacia-Geral da União, que serve de instrumento
de apoio para a aferição da regularidade da instrução processual;

iv) necessidade de aprovação da autoridade competente, previamente à assinatura do instrumento, nos termos
dos limites e instâncias de governança   previstos no Decreto n. 10.193/2019, c/c  a Portaria ME n. 7081, de 09.08.2022 e
eventual diploma que estabeleça determinações complementares, cabendo ao órgão assessorado verificar a existência da devida
delegação/subdelegação de poderes, quando for o caso;

v) o feito deve ser instruído com os documentos relacionados à fase de planejamento da contratação:
v.1) Documento de Formalização da Demanda (contendo as informações destacados no art. 21, inc., I, da  IN

MPDG n. 05/2017, c/c   art. 8º, do Decreto n. 10.947/2022) e  instituição  da Equipe de Planejamento da Contratação (com a
juntada da portaria de designação da Equipe e de sua publicação);
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v.2) Estudo Técnico Preliminar (elaborado no Sistema ETP Digital ou em ferramenta informatizada própria,
contendo os elementos previstos  no  art. 18, § 1º, da Lei n.  14.133/2021, c/c  art. 9º, da IN SEGES/ME,  demonstrando
o alinhamento da contratação ao Plano de Contratações Anual e ao Plano Diretor de Logística Sustentável);

v.3) Análise de riscos (nos termos do  art. 72, inciso I, c/c art. 18, inciso X,  da Lei n.  14.133/2021, cabendo
análise administrativa acerca da possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à Matriz de Riscos - art. 6º, inciso XXVII,
da Lei n. 14.133/21 e Matriz de Alocação de Riscos - art. 103, da referida Lei) e

v.4) Termo de Referência (elaborado no Sistema TR Digital ou em ferramenta informatizada própria, atendidas
as regras e os procedimentos de que dispõe a IN SEGES/ME n. 81/2022, contendo os elementos descritivos elencados no inciso
XXIII do art. 6º, da Lei n. 14.133/2021, c/c art. 9º da referida IN);

vi) deve a área técnica do Consulente analisar o objeto contratual pretendido, nos termos abaixo:
vi.1) em se tratando de serviços postais prestados em regime de exclusividade pela ECT (arts. 9º e 27º da Lei nº

6.538/78 -   serviços postais de “recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o exterior, de
carta, cartão-postal e de correspondência agrupada”, ou de "telegrama"), revela-se possível a contratação mediante
inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, caput, da Lei n. 14.133/21, devendo a área técnica, após análise do caso,
enquadrar a contratação no referido dispositivo legal;

vi.2) em se tratando de serviços postais prestados em regime de livre concorrência, concernentes aos serviços
postais não exclusivos e atividades correlatas, revela-se possível a contratação mediante dispensa de licitação, nos termos do art.
75, inciso IX, da Lei 14.133/21, devendo a área técnica, após análise do caso, enquadrar a contratação no referido dispositivo
legal;

vii) deve a área técnica competente, considerando o objeto contratual pretendido, expor as razões de escolha da
ECT para a prestação do serviço a ser contratado -  serviços postais prestados em regime de exclusividade pela
Empresa  ou  serviços postais não exclusivos e atividades correlatas,  prestados  por entidade que integrem a Administração
Pública, criada para esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;

viii) deve a Equipe de Planejamento da Contratação ou a área técnica competente, no ETP e no TR (art. 9, inc,
V, da IN SEGES/ME n. 58/2022, c/c art. 9, inc. I, a, da IN SEGES/ME n. 81/2022), manifestar-se acerca da estimativa das
quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a
interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

ix) deve a Equipe de Planejamento da Contratação ou a área técnica competente justificar o preço contratado,
observando que:

ix.1) em se tratando de serviços prestados em regime de exclusividade pela ECT, a remuneração se dá através de
preços públicos fixados por ato normativo do Ministério competente, praticados indistintamente entre seus usuários, sendo certo
que  eventuais correções ou reajustes são somente aqueles autorizados pelo referido Ministério, não havendo necessidade de
pesquisa de preços para demonstração da vantajosidade (cabe ao Consulente observar as tarifas vigentes para os serviços postais
nacionais e internacionais e telegráficos nacionais, prestados exclusivamente pela ECT, definidas atualmente na Portaria MCOM
n. 12.549, de 14.03.2024, juntando aos autos a tabela oficial de preços da ECT, pertinente ao objeto da contratação);

ix.2) em se tratando de serviços postais não exclusivos, em que pese a legislação pátria assegurar a contratação
preferencial da ECT para a prestação de tais serviços, nos termos  da Lei n. 14.744/2023, c/c Decreto n. 12.124/2024, o feito
deve ser instruído com os documentos comprobatórios da pesquisa de preços realizada, nos termos da IN SEGES/ME n.
65/2021, acompanhados do Mapa Comparativo de Preços, após o que a área técnica competente deve manifestar-se
expressamente acerca da compatibilidade do valor estimado com aquele praticado no mercado, onservando as  orientações
jurídicas expostas no item 96 do presente Opinativo;

x)  necessidade de constar dos autos,  previamente à assinatura do contrato,  a  declaração de disponibilidade
orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa, assinada
pelo Ordenador de Despesas, além de declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em
conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000;

xi)  deve o Consulente, como regra, comprovar que a Contratada preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária, nos termos do artigo 72, inc. V, da Lei n. 14.133/2021, devendo ser anexadas as certidões de
regularidade da Empresa, conforme orientações expostas neste Parecer; a comprovação da regularidade fiscal  pode ser
dispensada, excepcionalmente, desde haja autorização prévia da autoridade maior do Órgão contratante  e comunicação da
situação de irregularidade ao agente arrecadador e à agência reguladora, nos termos da ON AGU n.  9/2009 (em se tratando
de  serviços postais prestados em regime de exclusividade  pela ECT);  em se tratando de prestação  de serviços postais não
exclusivos pela ECT, em havendo registro no CADIN, deve o Consulente considerar a natureza pública dos serviços postais,
inclusive os não abrangidos pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e a sua essencialidade para a Administração
Pública,  prevalecendo, neste caso, os princípios da Supremacia do interesse público, da Eficiência, da Razoabilidade e da
Continuidade dos serviços públicos, em detrimento do Princípio da Legalidade estrita, pelo que há possibilidade da celebração
da avença, para assegurar o interesse público representado pela prestação dos serviços postais pela ECT;

xii) deve ser anexado ao feito a exigência de autorização para a contratação (art. 72, inc.  VIII, da  Lei n.
14.133/2021);

xiii) deve o ato de autorização da contratação direta ou o extrato decorrente do contrato ser disponibilizado em
sítio eletrônico oficial, nos termos do §único, do art. 72, c/c art. 91, da Lei n. 14.133/2021, assim como deve ser providenciada a
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divulgação do instrumento contratual no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), enquanto condição indispensável
para a eficácia do instrumento, na forma e no prazo estabelecido no art. 94, da Lei n. 14.133/2021, devendo ocorrer no prazo de
10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura;

xiv) deve o órgão assessorado manifestar-se acerca dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos  serviços a
serem contratados;

xv) deve o Consulente, na análise da minuta de contrato de adesão encaminhada pela ECT,  observar os itens
constantes do Termo de Conciliação nº CCAF-CGU-AGU nº 21/2010, acerca de termos e condições fixados entre as partes, de
forma fundamentada, verificando a necessidade de solicitação de ajustes das cláusulas, inclusive sob a justificativa de que os
ditos procedimentos conciliatórios continuam em curso na CCAF, o que não inviabiliza a assinatura do contrato apresentado, em
face da natureza da avença (contrato de adesão) e da essencialidade da prestação do serviço  para o regular cumprimento da
missão institucional do órgão, devendo o Consulente justificar sua decisão nos autos;

xv.1) no que tange ao prazo de vigência contratual,  em sendo hipótese de contratação direta
por  inexigibilidade  de licitação,  admite-se  prazo de vigência indeterminado, desde  que seja comprovada, a cada exercício
financeiro,  a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação(art. 109, da Lei n. 14.133/2021, c/c ON AGU n.
36/2011), ao passo que, em se tratando de dispensa de licitação, impõe-se prazo de vigência determinado.

xvi) deve o Consulente, quando da utilização do presente Parecer Referencial em processo específico, preencher
o Atesto de Conformidade do Processo com Manifestação Jurídica Referencial (Anexo I), e anexá-lo aos autos.  

 
147. Ainda, após aprovação deste Opinativo pela Coordenadora-Geral e pela Diretoria de Contratação de Serviços
sem Mão de Obra Exclusiva, sugere-se o encaminhamento do feito para ciência do Sr. Subconsultor-Geral da Subconsultoria
Geral da União de Gestão Pública,    para fins de ciência, apreciação e encaminhamento  da manifestação jurídica
referencial  ao  Departamento de Informações Jurídico-Estratégicas da CGU, conforme exigência da Portaria Normativa
CGU/AGU nº 05, de 2022, bem como aos órgãos assessorados pela Subconsultoria Geral da União de Gestão Pública, a fim de
que surta os efeitos  da ON n.º 55/2014 da AGU. A presente manifestação servirá de arrimo para os demais processos de
formalização de  contratação direta da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais
executados em regime de exclusividade (inexigibilidade de licitação) ou em regime de livre concorrência (dispensa de licitação),
sob a égide da Lei n. 14.133/2021, ficando dispensada a análise individualizada pela Diretoria de Contratação de Serviços sem
Mão de Obra Exclusiva da SCGP, desde que a autoridade competente do órgão assessorado ateste, de forma expressa, que o caso
concreto se adequa integralmente à presente manifestação referencial e atenda às orientações acima exaradas. Na eventualidade
de o administrador não atender as orientações do órgão consultivo, passa a assumir, inteiramente, a responsabilidade por sua
conduta, esclarecendo-se que qualquer dúvida jurídica pontual deve ser submetida a esta Diretoria.

 
148. Ainda em sede de conclusão, em atendimento ao disposto no art. 4º, inciso III, alínea a, da Portaria Normativa
CGU/AGU nº 05/2022, sugere-se que, em caso de aprovação,  o prazo inicial de validade desta Manifestação Jurídica
Referencial seja de 2 (dois) anos, podendo ser renovado, nos termos do art. 6º, da referida Portaria Normativa.

 
149. Por fim, qualquer dúvida sobre a aplicação da manifestação jurídica referencial ensejará a submissão da matéria
à Diretoria de Contratação de Serviços sem Mão de Obra Exclusiva, sob pena de violação ao artigo 53, § 4, da Lei 14.133/2021.

 
À consideração superior.
 
Brasília, 30 de março de 2025.
 
ANAIV SILVA VIANA
 
[1]  Disponível em: <https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/contratacao-direta>.
[2] Disponível em: <https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/instrumento-de-padronizacao-dos-

procedimento-de-contratacao-agu-fev-2024.pdf>.
[3] Disponível em: <https://www.gov.br/compras/pt-br/nllc/identificacao-e-avaliacao-de-riscos>. 
[4] Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental  nº 46, cuja questão principal era a  discussão em

torno da recepção, ou não, da Lei n. 6.538/78 pela Constituição Federal de 1988, bem como a consequente manutenção, ou não,
do regime de exclusividade da ECT na prestação dos serviços listados no art. 9º da Lei nº 6.538/78, já que eles não constavam
expressamente do rol do art. 177 da CF/1988, que discrimina as atividades prestadas sob o monopólio da União.

[5] Ainda no que pertine ao tema aqui abordado, com relação aos serviços de logística, cumpre registrar julgado
do STF, em 11.09.2018, no bojo do Mandado de Segurança n. 34939/DF, impetrado pela Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos  contra Acórdãos do TCU que responderam a Consulta formulada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal sobre a legalidade da contratação direta da Empresa para a prestação
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de serviços de logística, com dispensa de licitação, baseada no art. 24, VIII, da Lei 8.666/93. Nos referidos Acórdãos, restou
registrada a ilegalidade da contratação direta da impetrante, pela Administração Pública, para prestação de serviços de logística,
dispensando-se a licitação. 

Na ocasião do julgamento, o STF entendeu que  o serviço de logística, apesar de tratar-se de atividade não
exclusiva dos Correios, prestado em regime de concorrência com particulares, deve ser entendido, ao menos, como serviço afim
ao serviço postal, o que justificaria a aplicação de um regime diferenciado, sendo certo que a ECT preenche todos os requisitos
legais necessários à possibilidade de sua contratação direta -  integra  a Administração Pública e  foi  criada em data anterior à
edição da Lei 8.666/93, para a prestação de serviços postais, entre os quais entendeu que se incluiriam os serviços de logística
integrada. No que tange ao último requisito, referente à necessidade de que o preço contratado seja compatível com o praticado
no mercado, a Corte destacou a necessária análise pela Administração-contratante, caso a caso.

[6]  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella.  Direito Administrativo.  31. ed. rev. atual e ampl. – Rio de Janeiro:
Forense, 2018, p.481/482.

[7] Entendimento extraído do Termo de Conciliação CCAF/CGU/AGU nº 21/2010-APS-PBB, conforme adiante
exposto no presente Opinativo.

[8] JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 18ª Ed. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2019, p. 594-595.

[9] Segue transcrição da ementa do Parecer n. 00101/2017/DECOR/CGU/AGU, in verbis:
"EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA DA EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS (ECT). ART. 24, INC. VIII, DA LEI N.º8.666/93.
I. Subsistência do entendimento jurídico firmado no Parecer AGU/CGU/JCBM/0019/2011, que com fulcro na

decisão da ADPF n.º 46, autorizou a contratação direta da ECT por dispensa de licitação fundamentada no art. 24, VIII, da Lei nº
8.666/93 para prestação de serviços que não sejam objeto exclusivo da estatal;

II. Na ADPF n.º 46 foi assentado que a ECT presta serviço público, portanto, o serviço postal não é atividade
econômica; e, por não ser atividade econômica, não se aplicam os princípios da livre concorrência e da livre iniciativa;

III. O entendimento do TCU, nos acórdãos TCU n.º 1800/2016 - Plenário e n.º 213/2017 - Plenário, não estão
conforme o externado pelo STF na decisão da ADPF n. 46;

IV. A decisão da ADPF possui efeitos vinculantes relativamente aos demais órgãos do poder público (art. 10º, §
3º da Lei n. 9.882/99);

V. Encaminhamento aos órgãos competentes para avaliar cabimento e conveniência de eventuais providências".
[10] "Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado

origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial. [...]
§ 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e
juntá-las ao respectivo processo."

[11] Vide Acórdão TCU n. 1.793/2011 - Plenário.
[12] Sobre o assunto, convém destacar que o Processo NUP: 17166.000049/2024-58 tratou sobre  consulta

acerca da possibilidade de contratação direta da ECT, por dispensa de licitação, para a prestação de serviços postais não
exclusivos, visando  atender as necessidades da Superintendência Regional de Administração -SRA/RR e órgãos clientes, em
razão da situação irregular da empresa no CADIN. Por meio do  Despacho  n. 00537/2024/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU, a
Diretora de Contratação de Serviços Sem Mão de Obra Exclusiva deixou de aprovar a tese defendida no Parecer prolatado - pela
impossibilidade da contratação da ECT, ressalvada a hipótese de saneamento da irregularidade verificada no CADIN. No
referido Despacho, restou ratificado o entendimento exarado no bojo do Parecer n. 00012/2024/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU
(Seq. 6), pela possibilidade de celebração do contrato com a ECT, para assegurar o interesse público representado pela prestação
dos serviços postais, ainda que a empresa estivesse inscrita no Cadin, diante da natureza pública dos serviços postais, inclusive
os não abrangidos pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e a sua essencialidade para a Administração Pública, prevalecendo os
Princípios da Supremacia do interesse público, da Eficiência, da Razoabilidade e da Continuidade dos serviços públicos, em
detrimento do Princípio da Legalidade estrita. Registre-se que a matéria foi remetida ao  Departamento de  Coordenação
e  Orientação de Órgãos Jurídicos da Consultoria-Geral da União, com a solicitação de  inclusão deste tema específico  nas
discussões acerca dos impactos das alterações promovidas pelo art. 20 da Lei 14.973/2024, que acrescentou o art. 6º-A à Lei n.º
10.522/2002.

Ainda, o entendimento pela possibilidade de contratação da ECT para a prestação de serviços postais não
exclusivos, ainda que a empresa apresente irregularidade no CADIN, foi adotado no Parecer n. 00061/2024/CJU-CE/CGU/AGU
(NUP: 25016.002732/2020-48).

[13]  SALES, Hugo. Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei 14.133/21 -
Comentada por Advogados Públicos / Organizador Leandro Sarai - São Paulo: Editora JusPodivm, 2021, p. 873.
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Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000498202595 e da chave de acesso 57400fac

 

Documento assinado eletronicamente por ANAIV SILVA VIANA, com certificado A1 institucional
(*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do
documento está disponível com o código 1895801142 e chave de acesso 57400fac no endereço eletrônico
https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): ANAIV SILVA VIANA, com certificado
A1 institucional (*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 03-04-2025 17:35. Número de Série:
24688056426646610828629120681. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL.

20/10/2025, 21:06 SAPIENS

https://supersapiens.agu.gov.br/apps/processo/44951752/visualizar/2907544215-1895801142 29/29
Parecer REFERENCIAL n. 00002-2025-DISEMEX-SCGP-CGU-AGU CO (146759025)         SEI 08320.007110/2025-58 / pg. 237



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

SUBCONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO DE GESTÃO PÚBLICA
COORDENAÇÃO JURÍDICA DE SERVIÇOS EM BRASÍLIA

SAS, QUADRA 03, LOTE 5/6, 12º ANDAR - AGU SEDE I - BRASÍLIA/DF 70.070-030

 
NOTA Nº 00087/2025/CJSER-BSB/SCGP/CGU/AGU

 
NUP: 00688.000498/2025-95
INTERESSADOS: DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS SEM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA -
DISEMEX
ASSUNTOS: ATIVIDADE FIM

 
1. Tratam os autos de retorno do feito, por meio do Despacho n. 00336/2025/CONSER/SCGP/CGU/AGU (Seq.
71), através do qual a Consultora Nacional da União de Serviços  solicita atualização do Parecer Referencial n.
00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU (Seq. 2), que trata dos procedimentos de contratação direta da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos (ECT) para prestação de serviços postais, com fulcro na Lei n. 14.133/2021, tendo em vista o
entendimento prolatado pelo então DECOR - atual Consultoria Nacional da União de Uniformização (NUP 18220.000418/2025-
54), no bojo do Despacho n. 0229/2025/GAB/DECOR/CGU/AGU (Seq. 32, do referido Processo).

 
2. A presente atualização revela-se necessária em razão do DECOR, no uso de sua competência para  analisar e
propor soluções de controvérsias jurídicas para uniformização da jurisprudência administrativa  (art. 35, inc. I,  do Decreto n.
12.540/2025), haver manifestado o entendimento segundo o qual, nas contratações diretas de serviços postais não exclusivos
prestados pela ECT, em havendo inscrição da Empresa no CADIN, deve o gestor seguir a regra exposta no Parecer
n. 00063/2024/DECOR/CGU/AGU, cabendo às unidades de assessoria e consultoria específicas solucionar as questões surgidas
no caso concreto. O posicionamento do DECOR impõe que sejam atualizadas as informações insertas no Parecer Referencial
ora examinado, no que tange à comprovação das condições iniciais de habilitação da Empresa, nos casos de prestação de
serviços postais não exclusivos pela ECT e registro da Empresa no CADIN.

 
3. De antemão, convém ressaltar que a atualização não pode se afastar dos fundamentos jurídicos que permeiam a
contratação da ECT pela Administração Pública, envolvendo a natureza dos serviços postais por ela prestados - serviços postais
exclusivos e não exclusivos, conforme já exposto no Parecer Referencial n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU.

 
4. Após o exame acerca da natureza dos serviços postais prestados pela ECT, com a análise da legislação aplicável
à Empresa, tem-se como premissa o entendimento no sentido de que, caso o serviço postal seja prestado em  regime
de  exclusividade (serviços descritos nos arts.  9º e 27º da Lei nº 6.538/78), o enquadramento legal será a inexigibilidade de
licitação prevista no art. 74, caput, da Lei n. 14.133/2021. Caso, porém, os serviços de postagem não sejam exclusivos da ECT -
 serviços postais não exclusivos e atividades correlatas (prestados em regime de livre concorrência, portanto), poderá o órgão
contratar por dispensa de licitação, prevista no art. 75, inc. IX, da Lei n. 14.133/2021.

 
5. A distinção apontada acarreta reflexos no que tange à verificação do cumprimento da situação de regularidade
fiscal da Empresa nas contratações públicas, conforme restou exposto na manifestação jurídica referencial ora atualizada. Neste
ponto, eis o teor da Conclusão exposta no Parecer Referencial n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU sobre a necessidade
de comprovação das condições iniciais de habilitação e verificação da inexistência de penalidades impeditivas da contratação, in
verbis:

VIII - CONCLUSÃO
[…]
B - Recomendações a serem atendidas previamente à celebração dos instrumentos:
[…]
xi) deve o Consulente, como regra, comprovar que a Contratada preenche os requisitos de habilitação
equalificação mínima necessária, nos termos do artigo 72, inc. V, da Lei n. 14.133/2021, devendo ser anexadas as
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certidões de regularidade da Empresa, conforme orientações expostas neste Parecer; a comprovação da
regularidade fiscal pode ser dispensada, excepcionalmente, desde haja autorização prévia da autoridade maior do
Órgão contratante e comunicação dasituação de irregularidade ao agente arrecadador e à agência reguladora, nos
termos da ON AGU n. 9/2009 (em se tratando de serviços postais prestados em regime de exclusividade pela
ECT); em se tratando de prestação de serviços postais não exclusivos pela ECT, em havendo registro no
CADIN, deve o Consulente considerar a natureza pública dos serviços postais, inclusive os não abrangidos
pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e a sua essencialidade para a Administração Pública, prevalecendo,
neste caso, os princípios da Supremacia do interesse público, da Eficiência, da Razoabilidade e da
Continuidade dos serviços públicos, em detrimento do Princípio da Legalidade estrita, pelo que há
possibilidade da celebração da avença, para assegurar o interesse público representado pela prestação dos
serviços postais pela ECT;

 
6. O Parecer Referencial n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU, em sua fundamentação, utilizou-se dos
argumentos jurídicos exarados no bojo do Parecer n. 00063/2024/DECOR/CGU/AGU (NUP 12600.101013/2023-10), o qual
analisou a alteração legislativa implementada por meio da Lei n.  14.973/2024, que acrescentou o art. 6º-A na Lei
n.  10.522/2002. De acordo com a modificação trazida pela Lei n. 14.973/2024,   quando da obrigatória consulta prévia ao
CADIN, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, para a celebração de acordos e concessão de incentivos
fiscais, a existência de registro no referido Cadastro constitui fator impeditivo para a realização destes atos. Eis o teor da Ementa
do citado Parecer n. 00063/2024/DECOR/CGU/AGU:

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS.ALTERAÇÃO
LEGISLATIVA. ART. 6º-A DA LEI 10.522/2002 INCLUÍDO PELA LEI 14.973/2024. INSCRIÇÃO NO
CADIN. FATOR IMPEDITIVO PARA CELEBRAÇÃO DECONVÊNIOS, ACORDOS, AJUSTES OU
CONTRATOS QUE ENVOLVAM DESEMBOLSO, AQUALQUER TÍTULO, DE RECURSOS PÚBLICOS, E
RESPECTIVOS ADITAMENTOS.
I.  O art. 6º-A da Lei n.º 10.522/2002, incluído pela Lei nº 14.973, de 2024, passou a determinar que o
registro no CADIN constitui fator impeditivo para acelebração de convênios, acordos e ajustes, que
envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos.
II. Esta norma entrou em vigor na data da sua publicação: 16 de setembro de 2024 (art. 50, Lei nº14.973,
de 2024)
III. Não foram previstas regras de transição e nem mesmo foi autorizado o estabelecimento de um regime
de transição, a priori, pela Administração Pública.
IV. O art. 6º- A da Lei nº 10.522/2002 deve ser aplicado aos convênios, acordos, ajustes e contratos que
envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, firmados a partir da data da publicação da
norma.
V. Em razão da segurança jurídica e da ausência de imposição legal em contrário, a superveniência do art. 6º- A
da Lei nº 10.522/2002 não impõe a revisão dos pactos já formalizados antes da suavigência.
VI. Quanto à celebração de aditivos nos ajustes que envolvam desembolso de recurso público e que foram
firmados sobre a égide da lei antiga, após a alteração da Lei do CADIN, uma vez certificada a inscrição no
cadastro, caberá ao competente gestor considerar os obstáculos e as dificuldades reais naquele
determinado caso diante das exigências das políticas públicas a seu cargo (art. 22 da LINDB), avaliando as
alternativas para a manutenção prestação do serviço e as consequências práticas da decisão (art. 20, caput
e parágrafo único, LINDB), sem se descuidar do prescrito pelo art. 6º-A da Lei 10.522/2002 incluído pela
Lei nº 14.973, de 2024 (art. 147, da Lei n.º 14.133/2021); 
VII. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para celebração das parcerias com as
organizações da sociedade civil disciplinadas pela Lei 13.019/2014 e pelo Decreto nº 8.726/2016, que envolvam
desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos;
VIII. O disposto no art. 6º-A da Lei 10.522/2002 não alcança os aditamentos dos convênios e dos contratos de
repasse, firmados com fulcro no Decreto nº 11.531/2023 e Portaria Conjunta MGI/MF/CGU Nº 33, DE 30 DE
AGOSTO DE 202, que exclusivamente prorrogam o prazo de vigência;
XI. Recomendação, nos moldes sugeridos pela NOTA JURÍDICA n. 00002/2024/CNLCA/CGU/AGU, seq. 503,
para que o "órgão consulente considere solicitar à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, com fundamento no
art. 3º da Lei nº 10.522/2002, que avalie a necessidade de inserção, na Portaria PGFN nº 819, de 27 de julho de
2023, das questões tratadas neste processo"

 
7. Dessa forma, considerando o entendimento exposto no Parecer n. 00063/2024/DECOR/CGU/AGU, o art. 6º-A,
da Lei n.  10.522/2002, incluído pela Lei n.  14.973/2024, passou a determinar que o registro no CADIN constitui fator
impeditivo para a celebração de  ajustes  que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos
aditamentos, estando em vigor desde 16.09.2024, sendo aplicável aos contratos firmados a partir da referida data.
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8. Com relação à  celebração de aditivos nos ajustes que envolvam desembolso de recurso público e que foram
firmados sobre a égide da lei antiga, o Opinativo destaca que, após a alteração da Lei do CADIN, uma vez certificada a inscrição
no cadastro, caberá ao competente gestor considerar os obstáculos e as dificuldades reais naquele determinado caso diante das
exigências das políticas públicas a seu cargo (art. 22 da LINDB), avaliando as alternativas para a manutenção prestação do
serviço e as consequências práticas da decisão (art. 20, caput e parágrafo único, LINDB), sem se descuidar do prescrito pelo art.
6º-A da Lei 10.522/2002 incluído pela Lei nº 14.973, de 2024 (art. 147, daLei n.º 14.133/2021).

 
9. O entendimento adotado pelo DECOR incide nas contratações formalizadas com a ECT, cabendo destacar,
entretanto, que os serviços prestados pela ECT se revestem de particularidades que os diferenciam das demais contratações
ordinárias da Administração. Neste sentido, mesmo para os serviços não exclusivos, a atividade da Empresa é considerada
serviço essencial, prestado por entidade da Administração Pública criada para esse fim específico, conforme amplamente
debatido no Parecer Referencial n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU. 

 
10. Consoante já exposto no Referencial ora objeto de atualização, caso o objeto contratual do ajuste firmado com a
ECT constitua serviços postais prestados em regime de exclusividade, deve o Consulente, em regra, comprovar que a Contratada
preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, nos termos do artigo 72, inc. V, da Lei n. 14.133/2021,
devendo ser anexadas as certidões de regularidade da Empresa. Excepcionalmente, consoante entendimento da Orientação
Normativa AGU n. 9/2009, a comprovação da regularidade fiscal pode ser dispensada, desde haja autorização prévia da
autoridade maior do Órgão contratante e comunicação dasituação de irregularidade ao agente arrecadador e à agência
reguladora. O posicionamento firmado pela ON AGU n. 9/2009 também é aplicável caso a EBC possua pendência perante o
CADIN. Sobre o assusnto, não se revela necessária nenhuma atualização de entendimento.

 
11. Já nos casos de prestação de serviços postais não exclusivos pela ECT, incumbe destacar que a matéria foi
objeto de exame recentemente pelo então DECOR (NUP 18220.000418/2025-54). No bojo do mencionado Processo, foi
prolatado o Parecer n. 00020/2025/DECOR/CGU/AGU (Seq. 31), segundo o qual os arts. 20 e 22, da LINDB, e o
parágrafo único, do art. 147, da Lei n. 14.133/2021 não autorizam a suspensão episódica do art. 6º-A, da Lei 10.522/02,
por motivo de sua inconveniência ao interesse público ou do caráter essencial dos serviços não monopolizados prestados
pela ECT. Ocorre que o mencionado Parecer não foi aprovado pela Coordenadora - Geral de Orientação e Diretora
Substituta do DECOR que, por meio do Despacho n. 0229/2025/GAB/DECOR/CGU/AGU (Seq. 32), destacou a
uniformização da questão pelo já referido Parecer n.  00063/2024/DECOR/CGU/AGU, devendo as questões no caso
concreto serem solucionadas pelas unidades de assessoria e consultoria específicas. Dessa forma, em regra, o DECOR
consolidou o entendimento sobre a obrigatoriedade de a Administração Pública observar o disposto no 6º-A da Lei
10.522/2002 para novas contratações com a ECT, cabendo a análise de casos concretos pela área técnica competente do
Consulente, assessorados pelo órgão consultivo.

 
12. Registre-se que o entendimento firmado no Despacho n. 00229/2025/GAB/DECOR/CGU/AGU foi aprovado
pelo Despacho n. 00242/2025/GAB/DECOR/CGU/AGU, subscrito pela Diretora do DECOR (Seq. 33) e pelo Despacho n.
00128/2025/SGPP/CGU/AGU, subscrito pelo Consultor-Geral da União Substituto (Seq. 34).

 
13. Diante do exposto, tem-se que a contratação da ECT para serviços postais não exclusivos deve, em regra,
ser precedida da apresentação da documentação de regularidade fiscal da Empresa, incluída a certidão de regularidade
junto ao Cadin. Ocorre que, em havendo registro da ECT no CADIN, na análise de cada caso concreto, a regra geral não
deve servir de impedimento à consecução do interesse público, a ponto de causar prejuízos irreversíveis à Administração
contratante, pela impossibilidade de se valer dos serviços públicos prestados pela ECT. Dessa forma, cabe ao Consulente
considerar a natureza pública dos serviços postais, inclusive os não abrangidos pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e
a sua essencialidade para a Administração Pública, podendo sopesar, no caso concreto objeto de análise, os princípios da
Supremacia do interesse público, da Eficiência, da Razoabilidade e da Continuidade dos serviços públicos, face ao
Princípio da Legalidade estrita, mediante robusta manifestação técnica devidamente fundamentada.​

 
14. Assim, verificando o gestor público que a ECT se encontra inscrita no Cadin, recomenda-se a
regularização da situação como condição para a contratação pretendida no caso de serviço não exclusivo.
Excepcionalmente, admite-se a elaboração de robusta justificativa técnica para o prosseguimento da contratação desses
serviços, com a demonstração de que a contratação nestes termos se mostre indispensável ao interesse público. Nesta
hipótese, no exame do caso concreto, e munido de amplo fundamento técnico, caberá ao gestor promover uma avaliação
consequencialista da eventual não contratação da ECT para os serviços não exclusivos e dos efeitos práticos dessa
decisão, especialmente considerando a viabilidade de prestação desses serviços por outra empresa [1]. 

 
15. Considerando o entendimento  acima abordado, em especial o Parecer n. 00063/2024/DECOR, ratificado
nos termos do Despacho n. 0229/2025/DECOR, da lavra da Coordenadora-Geral de Orientação e Diretora Substituta do
referido Departamento, resta indubitável a necessidade de atualização do Parecer Referencial n.
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00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU. A atualização incide especificamente com relação aos procedimentos a serem
adotados pela Administração contratante quando verificado que a ECT possua pendência perante o CADIN, nas
contratações que tenham por objeto a prestação de serviços postais não exclusivos pela Empresa.

 
16. Nos termos da fundamentação exposta na presente Nota, a qual integrará, de forma complementar, os
fundamentos do Parecer Referencial n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU, a atualização incidirá sobre o item
112, do Parecer Referencial n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU (e sua Nota Explicativa), bem como sobre o item
146, letra B, “xi”, referente à Conclusão do Opinativo, que passarão a ter a seguinte redação, respectivamente:

 
Item 112 e respectiva Nota Explicativa
  112.   Já nos casos de prestação de serviços postais não exclusivos pela ECT, em regra, deve ser
apresentada a documentação de regularidade fiscal da Empresa, incluída a certidão de regularidade junto
ao Cadin. Ocorre que, em havendo registro da ECT no CADIN, na análise de cada caso concreto, a regra
geral não deve servir de impedimento à consecução do interesse público, a ponto de causar prejuízos
irreversíveis à Administração contratante, pela impossibilidade de se valer dos serviços públicos prestados
pela ECT. Dessa forma, cabe ao Consulente considerar a natureza pública dos serviços postais, inclusive
os não abrangidos pelo monopólio, reconhecida pelo STF, e a sua essencialidade para a Administração
Pública, podendo sopesar, no caso concreto objeto de análise, os princípios da Supremacia do interesse
público, da Eficiência, da Razoabilidade e da Continuidade dos serviços públicos, face ao Princípio da
Legalidade estrita, mediante robusta manifestação técnica devidamente fundamentada.​ Nos termos
expostos, verificando o gestor público que a ECT se encontra inscrita no Cadin, recomenda-se a
regularização da situação como condição para a contratação pretendida no caso de serviço não exclusivo,
admitindo-se, excepcionalmente, o prosseguimento da contratação desses serviços mediante a prévia
elaboração de robusta justificativa técnica, com a demonstração de que a contratação nestes termos se
mostre indispensável ao interesse público. Nesta hipótese, no exame do caso concreto, e munido de amplo
fundamento técnico, caberá ao gestor promover uma avaliação consequencialista da eventual não
contratação da ECT para os serviços não exclusivos e dos efeitos práticos dessa decisão, especialmente
considerando a viabilidade de prestação desses serviços por outra empresa [12]
 
[12]  Entendimento extraído a partir do exposto no Parecer n.  00063/2024/DECOR/CGU/AGU (NUP
12600.101013/2023-10), c/c o Despacho n. 0229/2025/GAB/DECOR/CGU/AGU (NUP: 18220.000418/2025-
54). 
 
Item 146, letra B, “xi”
VIII - CONCLUSÃO
[…]
146. […]
B - Recomendações a serem atendidas previamente à celebração dos instrumentos:
[…]
xi)   regra geral e independentemente da natureza dos serviços postais prestados pela ECT, deve o Consulente
comprovar que a Contratada preenche os requisitos de habilitação equalificação mínima necessária, nos termos
do artigo 72, inc. V, da Lei n. 14.133/2021, devendo ser anexadas as certidões de regularidade da Empresa,
conforme orientações expostas neste Parecer; em se tratando de serviços postais prestados em regime de
exclusividade pela ECT, a comprovação da regularidade fiscal pode ser dispensada, excepcionalmente, inclusive
com relação ao CADIN, desde que haja autorização prévia da autoridade maior do Órgão contratante e
comunicação da situação de irregularidade ao agente arrecadador e à agência reguladora, nos termos da ON
AGU n. 9/2009; em se tratando de prestação de serviços postais não exclusivos pela ECT, deve ser apresentada a
documentação de regularidade fiscal da Empresa, incluída a certidão de regularidade junto ao Cadin, sendo certo
que, em havendo registro da ECT no CADIN, na análise de cada caso concreto, a regra geral não deve servir de
impedimento à consecução do interesse público, a ponto de causar prejuízos irreversíveis à Administração
contratante, pela impossibilidade de se valer dos serviços públicos prestados pela ECT, pelo que cabe ao
Consulente sopesar, no caso concreto objeto de análise, os princípios que regem a Administração contratante,
mediante robusta manifestação técnica devidamente fundamentada, admitindo-se, excepcionalmente, o
prosseguimento da contratação desses serviços mediante a prévia elaboração de robusta justificativa técnica, com
a demonstração de que a contratação nestes termos se mostre indispensável ao interesse público, cabendo ao
gestor promover uma avaliação consequencialista da eventual não contratação da ECT para os serviços não
exclusivos e dos efeitos práticos dessa decisão, especialmente considerando a viabilidade de prestação desses
serviços por outra empresa;
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À consideração superior.
 
Brasília, 1 de setembro de 2025.
 
ANAIV SILVA VIANA
 
[1] Entendimento semelhante foi exposto no Parecer n. 1078/2025/MF, da Coordenação-Geral de Contratação

Pública da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que instruiu o feito de uniformização de entendimento do referido Processo
n. 18220.000418/2025-54. Neste Opinativo, aplicou-se, por analogia, a sistemática trazida pelo parágrafo único, do art. 147, da
Lei n. 14.133/21, que prevê a hipótese de continuidade do contrato quando se revelar medida de interesse público, mesmo diante
de irregularidade constatada durante a execução contratual, interpretado à luz do art. 22 da Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro (LINDB), segundo o qual "na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos
e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados".
A orientação exposta alinha-se ao disposto no art. 20 da LINDB, que incluiu o consequencialismo na tarefa decisória das
autoridades públicas, assim entendido como adoção da decisão cujos efeitos sejam avaliados como os melhores e mais
adequados frente aos obstáculos e dificuldades reais enfrentados pelo gestor no caso concreto.

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por ANAIV SILVA VIANA, com certificado A1 institucional
(*.AGU.GOV.BR), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do
documento está disponível com o código 2857990390 e chave de acesso 57400fac no endereço eletrônico
https://supersapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): ANAIV SILVA VIANA, com
certificado A1 institucional (*.AGU.GOV.BR). Data e Hora: 01-09-2025 11:35. Número de Série:
24688056426646610828629120681. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO Final SSL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/MT

 

 
 

ATESTADO DE CONFORMIDADE DO PROCESSO COM O PARECER REFERENCIAL
 

Processo: 08320.007110/2025-58
Objeto : Contratação da EBCT. Serviços Monopolizados ou em Regime de Livre
Concorrência.
Valor estimado (Valor de referência): R$ 14.956,80
 
Atesto que o presente processo, referindo-se à contratação do objeto acima descrito, adequa-se
ao PARECER REFERENCIAL n. 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU, cujas recomendações
restaram plenamente atendidas no caso concreto, e a instrução dos autos está regular, de acordo
com o que está consignado na lista de verificação juntada aos autos.
 
Fica, assim, dispensada a remessa dos autos para exame individualizado a cargo da Consultoria
Jurídica da União Virtual Especializada em Serviços sem Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra ou
à Consultoria Jurídica da União do Estado, conforme autorizado pela Orientação Normativa nº 55,
da Advocacia-Geral da União.
 

Cuiabá, 24 de junho de 2026
 
 

Eliezer Gentil de Souza
Agente Administrativo 12.638

CPL/SELOG/SR/PF/MT
 

Documento assinado eletronicamente por ELIEZER GENTIL DE SOUZA , Pregoeiro(a), em
24/06/2026, às 08:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146758945&crc=62B7BDAA.
Código verificador: 146758945 e Código CRC: 62B7BDAA.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146758945
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/MT
 

Informação nº 146759063/2026-CPL/SELOG/SR/PF/MT

  

Ao

SELOG/SR/PF/MT
 

Informamos que foi publicada a Dispensa de Licitação 43/2026 (146758754) destinada à contratação de
serviço de PAC e SEDEX a ser prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT), CNPJ
34.028.316/0016-90.
 
A contratação se deu por dispensa de licitação, nos termos do Inciso IX do art. 75 da Lei nº 14.133/2021,
por se tratar de serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que
tenham sido criados para esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado
no mercado.
 
O custo anual estimado total da contratação é de R$ 2.991,36 (dois mil novecentos e noventa e um
reais e trinta e seis centavos ). A contratação inicial será de 5 anos ( R$ 14.956,80).
 
Segue para ciência da Chefia Imediata visando autorização para a emissão de nota de empenho e assinatura
de contrato.

 

Atenciosamente,

Eliezer Gentil de Souza
Agente Administrativo 12.638

CPL/SELOG/SR/PF/MT
 

Documento assinado eletronicamente por ELIEZER GENTIL DE SOUZA , Pregoeiro(a), em
24/06/2026, às 08:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146759063&crc=282231F0.
Código verificador: 146759063 e Código CRC: 282231F0.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146759063
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA - SELOG/SR/PF/MT
 

Assunto: NOVO CONTRATO CORREIOS - SEDEX/PAC
Destino: SR/PF/MT
Processo: 08320.007110/2025-58
Interessado: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL EM MATO GROSSO -
SR/PF/MT
 

1. Trata-se de Documento de Formalização da Demanda ( 143636960), que solicita
contratação do serviço de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX, prestado pela Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos (EBCT), para atender às necessidades desta Superintendência Regional de Polícia
Federal em Mato Grosso.

2. Considerando a Informação nº 146759063/2026-CPL/SELOG/SR/PF/MT (146759063).

3. Encaminhe-se ao Senhor Ordenador de Despesas para:

a) Autorização para assinatura de contrato;

b ) Caso autorizado, autorização para emissão da Nota de Empenho e demais
providências.

4. Após, encaminhe-se ao UCON/SELOG/SR/PF/MT e NEOF/SELOG/SR/PF/MT para
providências.

5. Respeitosamente,

 
CARLA ALESSANDRA BATISTA BLASI

Agente Administrativo
Matrícula 12134

SELOG/SR/PF/MT
 
 

Documento assinado eletronicamente por CARLA ALESSANDRA BATISTA BLASI , Agente
Administrativo(a), em 25/06/2026, às 10:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146770423&crc=DFEEE655.
Código verificador: 146770423 e Código CRC: DFEEE655.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146770423
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL EM MATO GROSSO - SR/PF/MT

  

Assunto: NOVO CONTRATO CORREIOS - SEDEX/PAC
Destino: UCON/SELOG/SR/PF/MT e NEOF/SELOG/SR/PF/MT 

Processo: 08320.007110/2025-58
Interessado: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL EM MATO GROSSO -
SR/PF/MT

 

1. Ciente e de acordo com o Despacho 146770423

2. AUTORIZO a assinatura de contrato

3. AUTORIZO emissão da Nota de Empenho

4. Ao UCON/SELOG/SR/PF/MT e NEOF/SELOG/SR/PF/MT para providências.

 
MARCÍLIO MANFRÉ AFONSO

Delegado de Polícia Federal
SUPERINTENDENTE REGIONAL SUBSTITUTO

                                                                                                                                                                               

Documento assinado eletronicamente por MARCILIO MANFRE AFONSO, Superintendente
Regional - Substituto(a), em 25/06/2026, às 18:57, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146774257&crc=3D57A3B4.
Código verificador: 146774257 e Código CRC: 3D57A3B4.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146774257
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  02/07/2026 14:58
        ***.081.301-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

200374 SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO MT REAL - (R$)

2026 NE 408

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 172371 3050000058 339039 200374 PF99ON9AG26

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

29/06/2026 Estimativo 08320.007110/2026-58 0,0000 1.495,68

34.028.316/0016-90 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

EMPENHO PARA ATENDER DESPESA COM O CONTRATO 00/2026, CUJO OBJETO E A PRESTACAO DE
SERVICO DE PAC E SEDEX PARA ATENDER A SR/PF/MT E DESCENTRALIZADAS, PERIODO DE 01/07/26 A
31/03/26, DL 43/2026-SR/PF/MT, AUTORIZACAO SEI 146774257 - PROCESSO: 08320.007110/2026-58.

SR/PF/MT E DESCENTRALIZADAS

20037406000432026 - UASG Minuta: 200374

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

159 DISPENSA DE LICITACAO

75 - IX -

Alínea

Lei 14.133/2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

BENEDITO ESCALANTE SN PONTE NOVA

CEP

78115-972

Município

CUIABA MT

UF Telefone

CNPJ

00.394.494/0028-56

CEP

78008-902

Endereço

AVENIDA RUBENS DE MENDONCA, 1205

Município

CUIABA

UF

MT

Telefone

(65)3927-9188

UG Emitente

1  de      2005
Versão Data/Hora

01/07/2026 19:10:46
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  02/07/2026 14:58
        ***.081.301-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 1.495,68

Total da Lista

Subelemento 74 - FRETES E TRANSPORTES DE ENCOMENDAS

001 1.495,68Item compra: 00001 - Embalagem / Etiquetagem / Postagem -
Encomenda - Embalagem / Etiquetagem / Postagem - Encomenda

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

29/06/2026 Inclusão 6,00000 249,2800 1.495,68

01/07/2026 Reforço 3,25770 249,2800 812,08

01/07/2026 Anulação 3,25770 249,2800 812,08

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

MARCÍLIO MANFRÉ AFONSO

***.403.716-**

01/07/2026 19:10:46

Gestor Financeiro

RAFAEL SIQUEIRA TELLES DE SOUZA CAMPOS

***.229.941-**

01/07/2026 16:58:54

Assinaturas

2  de      2005
Versão Data/Hora

01/07/2026 19:10:46
Operação
Alteração
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NEOF/SELOG/SR/PF/MT
 

Informação nº 146826548/2026-NEOF/SELOG/SR/PF/MT

  

1. Trata-se de Documento de Formalização da Demanda (143636960), que solicita
contratação do serviço de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX, prestado
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT), para atender às
necessidades desta Superintendência Regional de Polícia Federal em Mato Grosso.
2. Considerando a emissão da Nota de Empenho 2025NE000408 (146826240),
conforme Autorização SR/PF/MT (146774257);
3. Encaminhe-se ao UCON/SELOG/SR/PF/MT e CONFREG/SR/PF/MT para as
providências pertinentes aos setores.
OBS: no campo OBSERVAÇÃO da Nota de Empenho 2026NE000408 consta: PERIODO DE 01/07/26
A 31/03/26, quando o correto é PERIODO DE 01/07/26 A 31/12/26.

 
NEOF/SELOG/SR/PF/MT

(Assinatura digital)

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO ALENCASTRO CORREA, Agente
Administrativo(a), em 02/07/2026, às 15:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

CONTRATO MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS

 

 

 

CONTRATANTE:
Razão Social: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA PUBLICA
 
CNPJ/MF: 00.394.494/0028-56
 

Inscrição Estadual:
 

Nome Fantasia: SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO DPF EM MATO GROSSO
 
Endereço: AV HIST RUBENS DE MENDONCA, 1205, BAIRRO ARAES
 

Cidade: CUIABA
 

UF:
MT
 

CEP: 78.015-285
 

Endereço Eletrônico: gab.srmt@pf.gov.br
 

Telefone: 65 3927-9105
 

Representante Legal : FABRICIO FERNANDO DIOGO BRAGA
 
Cargo/Função: SUPERINTENDENTE REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL
EM MATO GROSSO
 

RG:
373162443
 

CPF: 859 838
296 53

 
 

CONTRATADA:

CORREIOS – Empresa Pública, constituída nos termos do Decreto-Lei nº 509, de 20 de março
de 1969.

Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS         CNPJ/MF:   34.028.316/0016-90    

Nome Fantasia: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MATO GROSSO

Endereço: RUA BENEDITO ESCALANTE, 830 - PONTE NOVA

Cidade:  VÁRZEA GRANDE     UF: MT    CEP:  78115-900    

Endereço
Eletrônico:  rjseicontratos@correios.com.br  

Telefone CAC:  4003-8210 (capitais e regiões
metropolitanas) e 0800-881-8210 (demais
localidades)

Representante Legal I: HELEN APARECIDA DE OLIVEIRA CARDOSO  
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RG:   20.747.688-3 SSP/SP    CPF: 259.583.398-77   

Representante Legal II: FABIANO SANTANA PIRES REIS

RG:  094.771.717-00 CPF: 094.771.717-00

 

 

As partes, acima identificadas, têm, entre si, justo e avençado e celebram por força do presente
Instrumento, elaborado conforme disposto no art. 95, da Lei 14.133/21, conforme Processo nº
53143.000840/2026-51, CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS e VENDA DE PRODUTOS, de acordo com
as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
1.1 O presente instrumento tem por objeto a contratação de produtos e serviços por meio de Pacote de Serviços dos
CORREIOS mediante adesão ao Termo de Condições Comerciais e Anexos, quando contratados serviços específicos,
que permite a compra de produtos e utilização dos diversos serviços dos CORREIOS por meio dos canais de
atendimento disponibilizados.
 
1.2 Ao contratar o Pacote de Serviços, a CONTRATANTE será categorizada pelos CORREIOS, conforme critérios
definidos no Termo de Condições Comerciais disponível no portal dos CORREIOS.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 
2.1 Os serviços e produtos constantes no pacote contratado estarão relacionados no Termo de Condições Comerciais
e disponíveis para utilização somente após seu cadastro nos sistemas internos dos Correios.
 
2.2 Os procedimentos comerciais e operacionais referentes a produtos e serviços a serem adotados pelas partes
encontram-se nos respectivos Anexos e/ou Termos atualizados e disponibilizados no portal dos CORREIOS.
 
2.3 A exclusão de produto ou serviço ocorrerá mediante comunicação de uma das partes, com aviso prévio de no
mínimo 30 (trinta) dias.
 
2.4 Além dos produtos e serviços disponíveis no pacote contratado, poderá haver inclusão de outros, ainda que
específicos, mediante negociação entre as partes, registro formal da solicitação e apostilamento do contrato.
 
2.5 A inclusão de produto ou serviço dar-se-á após acréscimo de Anexo específico e cadastro nos sistemas dos
CORREIOS.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
3.1 A CONTRATANTE se compromete a:
 
3.2 Observar e cumprir as regras gerais de aceitação de objetos e utilização dos serviços, conforme previsto nos
Termos e Condições disponibilizados no portal dos CORREIOS e/ou nas Tarifas/Tabelas de Preços.
 
3.3 Responder pelo cumprimento das exigências legais vigentes, bem como por todo e qualquer tributo que possa
ou venha a ser exigido, decorrentes do conteúdo enviado, bem como pela veracidade das informações fornecidas.
 
3.4 Informar aos CORREIOS e manter atualizados, por carta, ofício, telegrama ou sistema de contratação, todos os
dados cadastrais para as comunicações necessárias.
 
3.5 Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS.
 
3.6 Apresentar obrigatoriamente o cartão de postagem, ou outro instrumento autorizado pelos CORREIOS, quando
da utilização dos serviços e/ou aquisição de produtos.
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3.7 A CONTRATANTE é a única responsável pelos cartões de postagem e senhas de acesso aos sistemas, fornecidos
pelos CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus representantes credenciados, respondendo por danos
causados por sua utilização indevida.
 
3.8 Informar aos CORREIOS os seus representantes credenciados, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias
úteis, para emissão do cartão de postagem. Nas informações deverão constar o nome do órgão e do seu
responsável, endereço, telefone para contato, endereço eletrônico e os tipos de serviços a serem utilizados.
 
3.8.1 Por representantes credenciados entendam-se os órgãos vinculados hierarquicamente entre si ou que
compõem o mesmo órgão, cuja utilização do contrato for autorizada pelos CORREIOS.
 
3.8.2 A infração contratual por parte dos representantes credenciados será de responsabilidade da CONTRATANTE,
apurada no teor deste contrato.
 
3.9 Providenciar o cadastramento nos sistemas e ferramentas corporativas dos CORREIOS e controlar a utilização dos
serviços e sistemas por parte de seus representantes credenciados.
 
3.10 Na hipótese de qualquer alteração no cartão de postagem, comunicar aos CORREIOS para as providências de
cancelamento e emissão de novo cartão.
 
3.11 Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão de postagem ou senha de acesso, a CONTRATANTE permanecerá
responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos CORREIOS, por meio de correspondência com prova
de recebimento.
 
3.12 Acompanhar as informações relativas ao contrato, por meio do sistema de fatura eletrônica, disponibilizado no
portal dos CORREIOS.
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS CORREIOS
 
4.1 Os CORREIOS se comprometem a disponibilizar informações necessárias à execução deste contrato, tabelas de
preços e tarifas relativas aos serviços, e fatura de cobrança com dados do contrato.
 
4.2 Executar e zelar pela prestação dos serviços e venda de produtos nos termos e prazos previstos neste contrato
 
4.3 Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos produtos e serviços sempre que ocorrer
atualização em suas tabelas e tarifas.
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO
 
5.1 Pela compra de produtos e utilização dos serviços constantes no pacote contratado, a CONTRATANTE pagará aos
CORREIOS os valores contidos nas tabelas de preços e tarifas vigentes.
 
5.2 O reajuste das tabelas de preços e tarifas observará a periodicidade legal mínima de 12 (doze) meses, contada a
partir da data do início da vigência da tabela de preços e tarifas.
 
5.3 Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços prestados e para os produtos
vendidos poderão ser revistos em prazo inferior a 12 meses se o Poder Executivo assim o dispuser, visando à
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual.
 
5.3.1 Havendo forma de valor e reajuste distintos daqueles previstos no subitem 5.2, os mesmos serão estabelecidos
nos Anexos dos serviços Específicos.
 
5.4 A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida pelo Ministério das Comunicações,
em conformidade com o Art.70, I da Lei nº 9069, de 29 de junho de 1995, combinada com o Portaria n° 386 de 30 de
agosto de 2018 do Ministério da Fazenda.
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5.5 O valor mínimo de faturamento será revisto quando da atualização das tabelas de preços e tarifas ou dos Pacotes
de Serviços.
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 
6.1 Será estabelecido valor mínimo de faturamento de acordo com o pacote contratado, Anexos de produtos e
serviços específicos ou periodicidade acordada entre as partes.
 
6.1.1 O valor mínimo de faturamento será correspondente ao Pacote de Serviços contratado informado no Termo de
Condições Comerciais. Para os serviços que exigirem valor mínimo de faturamento exclusivo, será estabelecido no
Anexo ou Termo específico.
 
6.1.2 O valor mínimo de faturamento do Pacote de Serviços será cobrado após o segundo ciclo de faturamento
indicado no sistema de fatura eletrônica. A isenção citada não se aplica a contratos sucedâneos.
 
6.1.3 Havendo alteração no contrato ou no pacote de serviço, que implique em mudança de valor mínimo dentro do
ciclo de faturamento, o cálculo do complemento a ser cobrado levará em consideração a proporcionalidade dos
valores mínimos de faturamento utilizados dentro do ciclo.
 
6.2 Na hipótese de o valor a ser pago pelo cliente, relativo aos serviços prestados, ser inferior à valor mínimo de
faturamento do ciclo, a fatura emitida ao final de cada ciclo incluirá, além desse valor, um complemento para que o
montante a ser pago atinja a importância definida. Nos casos de emissão de fatura descentralizada, este valor será
lançado para o Centro de Custo principal do contrato.
 
6.3 No caso de suspensão do cumprimento de suas obrigações conforme disposto na cláusula Oitava não haverá
incidência de valor mínimo de faturamento no período abrangido pela suspensão, sendo aplicada a
proporcionalidade pelos dias utilizados nos ciclos anteriores à suspensão e posteriores à reativação.
 
6.4 Os CORREIOS disponibilizarão à CONTRATANTE em seu portal, a fatura correspondente aos produtos adquiridos e
serviços prestados no ciclo de faturamento.
 
6.4.1 Adicionalmente, a fatura para pagamento também poderá ser encaminhada para o endereço pré-estabelecido,
conforme ciclo e vencimento determinados para o contrato.
 
6.5 Será considerada improcedente contestação dos valores de encargos por atraso de pagamento sob alegação de
não entrega da fatura física até seu vencimento, uma vez que ela poderá ser emitida pela CONTRATANTE por meio
do sistema de fatura eletrônica no portal Correios.
 
6.6 Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens efetuadas no ciclo de
faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou consideradas em lançamentos em ciclos posteriores.
 
6.7 Poderá ocorrer a restituição, mediante crédito em fatura posterior, de parte da complementação financeira
correspondente ao valor de postagens remanescentes quando da ocorrência da situação descrita acima.
 
6.8 O pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções constantes do próprio
documento de cobrança.
 
6.9 A forma de pagamento por meio de crédito em conta corrente somente será aceita mediante autorização prévia
e expressa da área financeira dos CORREIOS. Eventual depósito sem a anuência dos CORREIOS não caracterizará a
quitação da fatura, estando a CONTRATANTE sujeita às sanções previstas na cláusula Oitava.
 
6.10 Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após o crédito na conta corrente
dos CORREIOS.
 
6.11 Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente, entre a data do vencimento e
a data da efetiva compensação do crédito aos CORREIOS, de acordo com a variação da taxa referencial do Sistema de
Liquidação e Custódia – SELIC Meta, acrescido de multa de 2% (dois por cento) e demais cominações legais,
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independentemente de notificação. Neste caso, os encargos decorrentes do atraso de pagamento serão cobrados
em ciclos posteriores.
 
6.12 A não-quitação da fatura até a data de vencimento poderá ensejar a suspensão da modalidade de pagamento a
faturar.
 
6.13 Em observância a Instrução Normativa 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte pagadora deverá fornecer aos
CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-
calendário subsequente àquele a que se referirem os rendimentos informados, o Comprovante de Rendimentos
Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. O envio do informe deverá ser efetuado por meio de carta ao
seguinte endereço: CORREIOS – Departamento de Tributos SBN Quadra 1 – Asa Norte, Brasília/DF CEP: 70002-900 ou
por meio eletrônico para comprovanteretencao@correios.com.br.
 
6.14 Caso sejam realizadas retificações na Declaração de Rendimentos, o novo Comprovante de Rendimentos Pagos
e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, deverá ser reenviado imediatamente, para um dos endereços citados
no subitem anterior.
 
6.15 No caso de o pagamento das faturas ser efetuado por meio do SIAFI - Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal, deve ser utilizado o procedimento OBFatura – Extra-SIAFI, que possibilita a
operacionalização do pagamento com a indicação do código de barras ou linha digitável constantes do boleto de
cobrança.
 
6.16 Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela CONTRATANTE,
preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos CORREIOS – CAC ou pelo Fale com os Correios, e receberá o
seguinte tratamento.
 
6.16.1 Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura, será admitida até a data do vencimento:
 
6.16.2 Se for procedente, os CORREIOS emitirão nova fatura com o valor correto e com nova data de vencimento ou
efetuará os ajustes financeiros em ciclos de faturamentos posteriores em caso de quitação da fatura reclamada.
 
6.16.3 Se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra após o vencimento, pagará
também os acréscimos legais previstos independentemente do prazo necessário para a apuração por parte dos
CORREIOS.
 
6.16.4 Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o pagamento integral da fatura.
 
6.17 Serão recebidas reclamações até 90 (noventa) dias contados a partir do vencimento da fatura.
 
6.17.1 Se for procedente será efetuado o devido ajuste financeiro. No caso de quitação de fatura, os valores
correspondentes à reclamação e acatados pelos CORREIOS, serão considerados em ciclos de faturamento
posteriores.
 
6.17.2 Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de fatura, bem como débitos e créditos relativos a
eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste contrato, serão lançados em ciclos posteriores,
devidamente discriminados.
 
6.17.3 Os créditos devidos pelos CORREIOS, relativos a indenizações, cujos fatos geradores foram apurados e
devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente à CONTRATANTE via crédito em fatura.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
 
7.1 O prazo de vigência do presente contrato, em conformidade com o Artigo 106 da Lei 14.133/21, será de 5 (cinco)
anos a partir da data de sua assinatura, podendo prorrogar-se sucessivamente por meio de termo aditivo até o limite
de 10 (dez) anos.
CLÁUSULA OITAVA – DO INADIMPLEMENTO
 
8.1. O inadimplemento das obrigações previstas no presente contrato será comunicado pela parte prejudicada à
outra, mediante notificação escrita, com prova de recebimento, para que a parte inadimplente regularize a
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pendência financeira.
 
8.1.1 Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta.
 
8.2 Quando a decisão motivada não acolher as razões da defesa, a parte inadimplente deverá regularizar a situação a
partir da comunicação formal desse fato.
 
8.2.1 O descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a extinção do contrato, a critério da parte prejudicada,
sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos, além das demais sanções contratuais e legais aplicáveis.
 
8.3 O atraso de pagamento por prazo superior a 02 (dois) meses, contados a partir da dada de vencimento da fatura,
concede aos CORREIOS o direito de suspender o cumprimento de suas obrigações ou extinguir o contrato, conforme
previsto no Artigo 137, parágrafo 2º, inciso IV e parágrafo 3º, inciso II da Lei 14.133/2021.
 
8.4 Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não
Quitados do Setor Público Federal – CADIN, pelos CORREIOS, em obediência ao disposto na Lei 10.522 de 19 de julho
de 2002.
 
8.5 Será de responsabilidade do CONTRATANTE as custas e as despesas cartoriais, caso haja necessidade dos
CORREIOS recorrerem ao mecanismo de “PROTESTO DE TÍTULO”, para reaver os seus valores devidos, por atraso no
pagamento de faturas, podendo ser pagas diretamente nos cartórios ou ressarcidas aos CORREIOS se o pagamento
das custas ocorrer de forma antecipada.
 
CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO
 
9.1 O presente contrato poderá ser extinto a qualquer tempo:
 
9.1.1 Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com prova de recebimento e aviso
prévio mínimo de 30 (trinta) dias.
 
9.1.1.1 Quando a solicitação de extinção ocorrer concomitantemente à formalização de contrato sucedâneo, com
valor mínimo igual ou superior, a extinção poderá ocorrer na data da formalização do pedido, independente do aviso
prévio a que se refere o subitem anterior. Os serviços e produtos constantes no contrato sucedâneo estarão
disponíveis para utilização somente após seu cadastro nos sistemas dos Correios.
 
9.1.2 Automaticamente pelos Correios, sem aviso prévio, quando da não utilização de serviços ou aquisição de
produtos pelo período igual ou superior a 6 (seis) meses consecutivos.
 
9.2. Por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Oitava.
 
9.3 Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e formas previstas no bojo dos artigos 137 e 138 da Lei
14.133/21, obedecido ao disposto no subitem 8.1.
 
9.4 Quando ocorrer interesse público, as partes poderão extinguir unilateralmente o contrato, nos casos
especificados no art. 138, I, e art. 104, II, da Lei 14.133/21.
 
9.5 No caso de extinção, fica assegurado aos CORREIOS o direito de recebimento dos valores correspondentes aos
serviços prestados à CONTRATANTE e produtos adquiridos pela mesma até a data da extinção, bem como à
proporcionalidade dos valores mínimos contratados, de acordo com as condições de pagamento estabelecidas neste
contrato.
 
9.6 Da mesma forma fica garantida à CONTRATANTE a devolução de seus objetos e valores devidos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
10.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste contrato têm seu valor estimado
em R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais).
 
10.2 A classificação destas despesas se dará da seguinte forma:
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10.3 Elemento de Despesa:  3390039  
 
10.4 Projeto/Atividade/Programa de Trabalho:  PF99ON9AG26
 
10.5 Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos
respectivos Orçamentos-Programa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA APROVAÇÃO E DISPENSA DE LICITAÇÃO
 
11.1. O presente contrato terá validade depois de aprovado pelos órgãos competentes da CONTRATANTE e dos
CORREIOS.
 
11.2. A realização de licitação e a prestação de garantia foram dispensadas com base no Artigo 75, Inciso IX, da Lei
14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS
 
12.1 O tratamento de dados pessoais deve obedecer as disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 13.709/2018
(LGPD), visando dar efetiva proteção e sigilo aos dados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las
identificáveis.
 
12.2 O tratamento de dados pessoais se dará, para fins de utilização de soluções de Correios necessárias quando da
execução da prestação de serviço.
 
12.3 As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares
previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
13.1 A utilização dos serviços pela CONTRATANTE está condicionada ao limite de crédito disponibilizado pelos
CORREIOS.
 
13.2 As partes responderão pelo cumprimento das exigências relativas à documentação fiscal, na forma da legislação
vigente, sendo que os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta do presente contrato ou de sua
execução constituem ônus de responsabilidade exclusiva do respectivo contribuinte, conforme definido na legislação
vigente.
 
13.3 Havendo imputação de responsabilidade tributária a uma parte em decorrência de fato cuja responsabilidade
originária seja da outra parte, caberá a esta ressarcir àquela os valores efetivamente pagos.
 
13.3.1 Para efeito do ressarcimento exposto no subitem anterior, a obrigação será considerada direito líquido e
certo, devendo ser realizada em 10 (dez) dias, contados da data da comprovação de recebimento da comunicação
oficial do seu pagamento.
 
13.4 Em complementação à obrigatoriedade legal expressa nos artigos 5º e 6º, da Lei 6.538/78, as partes devem
também guardar sigilo absoluto sobre informações proprietárias e confidenciais necessárias à prestação dos serviços
ora contratados.
 
13.5 Quando houver necessidade de divulgação de qualquer uma dessas informações, a parte interessada deverá
solicitar, previamente, autorização expressa à outra.
 
13.6 Excetua-se o disposto nos subitens 13.4 e 13.5 os casos de solicitação de órgãos reguladores, fiscalizadores e
Ministério Público, que terão acesso a todas as informações e deverão respeitar o sigilo legal conforme o caso.
 
13.7 Este contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, mediante prévio entendimento entre
as partes.
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13.8 Alterações decorrentes de especificações da prestação de serviços e venda de produtos, estabelecidos neste
instrumento, serão formalizadas, respeitando-se o disposto na legislação aplicada.
 
13.9 Havendo lacuna nosAnexos e/ou Termos, serão aplicados os procedimentos gerais previstos neste contrato.
 
13.10 A CONTRATANTE e seus autorizados são responsáveis, civil e criminalmente, por danos causados a pessoas,
bens, equipamentos, sistemas e materiais dos CORREIOS, clientes e sociedade, em virtude da inobservância dos
dispositivos legais e regulamentares.
 
13.11 Os CORREIOS não se responsabilizam:
 
13.12 Por valor incluído em objetos postados/entregues aos CORREIOS sem a respectiva contratação do serviço de
valor de valor declarado.
 
13.13 Pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão ou erro por parte da CONTRATANTE.
 
13.14 Por prejuízos indiretos e benefícios não-realizados.
 
13.15 Por objeto que, no todo ou em parte, seja confiscado ou destruído por autoridade competente, desde que
haja comprovação documental.
 
13.16 A responsabilidade dos CORREIOS cessa, sem prejuízo do disposto nos respectivos Anexos e Termos nas
seguintes condições:
 
13.17 Quando o objeto tiver sido entregue no endereço do destinatário a quem de direito ou restituído à
CONTRATANTE.
 
13.18 Término do prazo para a reclamação.
 
13.19 Em caso fortuito ou de força maior (catástrofes naturais, guerra, revolução, motim, tumulto e qualquer outro
movimento de natureza popular, paralisação da jornada de trabalho independentemente de sua vontade)
regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
 
14.1 Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de
Cuiabá/MT , com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
14.2 Por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato:

Documento assinado eletronicamente por Fabiano Santana Pires Reis, Chefe de Secao, em
10/06/2026, às 18:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Helen Aparecida de Oliveira Cardoso, Gerente - G1, em
10/06/2026, às 18:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Fernando Diogo Braga, Usuário Externo, em
12/06/2026, às 09:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.correios.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 66040264 e
o código CRC 7FC58EA8.
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302026070200156
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Nº 122, quinta-feira, 2 de julho de 2026ISSN 1677-7069Seção 3

EXTRATO DE CONTRATO Nº 39/2026 - UASG 200334

Nº Processo: 08200.020777/2026-93.
Pregão Nº 90020/2024. Contratante: COORDENACAO GERAL DE ADMINISTRACAO
CG A D / D LO G / .
Contratado: 07.689.002/0001-89 - EMBRAER S.A.. Objeto: O objeto do presente
instrumento é a contratação de serviços comuns de ensino para formação de pilotos em
vários níveis, tais como piloto privado e comercial de avião e helicóptero, simuladores das
aeronaves embraer 175 e king air 350b, entre outros cursos, a fim de manter a
operacionalidade de toda a frota da coordenação do comando de aviação operacional da
polícia federal, nas condições estabelecidas no termo de referência..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 02/07/2026 a 02/07/2027. Valor Total: R$
744.579,40. Data de Assinatura: 30/06/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 01/07/2026).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 42/2026 - UASG 200334

Nº Processo: 08200.015320/2026-67.
Pregão Nº 90017/2024. Contratante: COORDENACAO GERAL DE ADMINISTRACAO
CG A D / D LO G / .
Contratado: 31.982.492/0001-91 - EQUIPATEC COMERCIO DE PRODUTOS PARA
LABORATORIO LTDA. Objeto: Aquisição de soluções multiespectrais para utilização nas
atividades de apoio às ações voltadas à repressão a crimes ambientais e a crimes
praticados contra comunidades indígenas, com a utilização de tecnologias voltadas para
análise papiloscópica, na qual foram desenvolvidas pelo instituto nacional de identificação
- ini/dpa/pf, para atender às necessidades da policia federal..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 01/07/2026 a 01/07/2027. Valor Total: R$
4.369.563,94. Data de Assinatura: 01/07/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 01/07/2026).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 5/2026 - UASG 200334

Número do Contrato: 34/2021.
Nº Processo: 08200.014971/2020-44.
Pregão. Nº 10/2021. Contratante: COORDENACAO GERAL DE ADMINISTRACAO
CGAD/DLOG/. Contratado: 910.xxx.xxx-53 - DANIEL ELIAS GARCIA. Objeto: Prorrogação
excepcional da vigência contratual por mais 12(doze) meses, a partir de 16 de julho de
2026 a 15 de julho de 2027, ou até o término do processo licitatório em andamento, com
a assinatura do novo contrato, o que ocorrer primeiro, na forma do art. 57, inciso ii,
parágrafo 4º da lei 8.666/1993.. Vigência: 16/07/2026 a 15/07/2027. Valor Total Atualizado
do Contrato: R$ 0,00. Data de Assinatura: 29/06/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 29/06/2026).

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM ALAGOAS
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 90001/2026 - UASG 200358

Nº Processo: 08230002216202655. Objeto: Contratação de serviços de
engenharia de elaboração de projetos básicos e executivos de engenharia e arquitetura,
em plataforma BIM (Building Information Modeling), para construção do Centro de
Investigação Especial da Superintendência Regional de Polícia Federal em Alagoas, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e seus
anexos.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 02/07/2026 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às
17h00. Endereço: Av. Walter Ananias 705, Jaragua - Maceió/AL ou
https://www.gov.br/compras/edital/200358-3-90001-2026. Entrega das Propostas: a partir
de 02/07/2026 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 20/08/2026
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

FERNANDO FERRAZ FERNANDES DE OLIVEIRA
Agente de Contratação

(SIASGnet - 30/06/2026) 200358-00001-2026NE000010

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESPÍRITO SANTO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 20/2026

Nº Processo: 08285.001786/2025-10.
PREGÃO Nº 90004/2025, realizado pela UASG 200352. Contratante UNIÃO- SR/DP F/ ES ,
CNPJ: nº 00.394.494/0025-03. Contratada DEPOT NAUTICA COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE
PRODUTOS NÁUTICOS LTDA, CNPJ nº 04.735.869/0001-35. Objeto: 04.735.869/0001-35.
Fundamento Legal: Lei 14.133/21 e legislação correlata. Vigência: 28/06/2026 a
28/06/2027. Valor total anual estimado: R$ 1780.000,00. Fonte: 100 - 2026NE125. Data de
Assinatura: 28/06/2026.

28/06/2026.
MARCO AURÉLIO DE MACEDO COELHO

Superintendente Regional

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO GROSSO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 12/2026 - UASG 200374

Nº Processo: 08320.007110/2025-58.
Dispensa Nº 43/2026. Contratante: SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DO MT.
Contratado: 34.028.316/0016-90 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRA FO S .
Objeto: Contratação do serviço de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX, prestado
pela empresa brasileira de correios e telégrafos (EBCT) visando prosseguir com a prestação
do serviço de encomenda no âmbito desta superintendência regional e delegacias
descentralizadas da polícia federal em mato grosso.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: IX. Vigência: 12/06/2026 a
12/06/2031. Valor Total: R$ 14.956,80. Data de Assinatura: 12/06/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 01/07/2026).

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 1/2026 - UASG 200374

Número do Contrato: 6/2022.
Nº Processo: 08320.005014/2022-22.
Contratante: SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DO MT. Contratado:
15.686.556/0001-50 - MULTIFORTE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA LTDA. Objeto:
Apostilar o novo valor do contrato em decorrência do pedido de repactuação com efeitos
retroativos à 01/01/2026, visto da convenção coletiva de trabalho CTT SINDES P / M T / 2 0 2 6
com número de registro no MTE MT000076/2026 e ainda seguindo previsão contida na
cláusula sexta do instrumento de contrato. Vigência: 14/11/2022 a 14/11/2026. Valor Total
Atualizado do Contrato: R$ 1.525.403,97. Data de Assinatura: 30/06/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 30/06/2026).

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO GROSSO DO SUL
EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 9/2026 - UASG 200354

Número do Contrato: 9/2023.
Nº Processo: 08335.005278/2022-17.
Contratante: SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DO MS. Contratado:
03.492.162/0001-82 - POLIGONAL ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA. Objeto: Reajuste
dos valores contratuais, aplicando-se o índice índice nacional da construção civil - incc
apurado no período de junho/2025 a maio/2026, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas a partir de maio/2026. Vigência: 01/11/2023 a 01/11/2026. Valor
Total Atualizado do Contrato: R$ 31.283.750,60. Data de Assinatura: 30/06/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 30/06/2026).

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO DE JANEIRO
EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 3/2026 - UASG 200356

Número do Contrato: 6/2023.
Nº Processo: 08455.009962/2022-10.
Contratante: SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DO RJ. Contratado:
42.563.692/0001-26 - M.I. MONTREAL INFORMATICA S.A. Objeto: Reajustar os preços
consignados no contrato em epígrafe a partir de maio de 2026. Vigência: 02/05/2023 a
02/05/2027. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 2.011.876,08. Data de Assinatura:
30/06/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 30/06/2026).

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM RORAIMA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 12/2026 - UASG 200384

Nº Processo: 08485.000318/2026-44.
Pregão Nº 90002/2026. Contratante: SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DE RR.
Contratado: 59.008.614/0001-62 - 59.008.614 GIORDANNO BRUNO ABREU COSTA. Objeto:
Aquisição de materiais de higiene para atender à superintendência regional da polícia
federal em roraima e demais unidades descentralizadas.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 30/06/2026 a 30/06/2027. Valor Total: R$
41.302,80. Data de Assinatura: 30/06/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 01/07/2026).

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SANTA CATARINA
EXTRATO DE COMODATO Nº 3/2026 - UASG 200370

Nº Processo: 08794.000804/2025-98.
Inexigibilidade Nº 121/2026. Contratante: SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DE
SC.
Contratado: 43.367.437/0001-70 - PULSE PARTICIPAÇÕES S.A. Objeto: Cessão gratuita e
exclusiva do espaço identificado como loja luc (loja de uso comercial) 35-36, localizada no
térreo, com área de 70m2 (setenta metros quadrados), destinada à instalação e
funcionamento do posto de emissão de passaportes da polícia federal.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: V. Vigência: 19/06/2026 a
19/06/2031. Valor Total: R$ 0,00. Data de Assinatura: 19/06/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 22/06/2026).

POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ACRE

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 4/2026 - UASG 200235

Número do Contrato: 4/2022.
Nº Processo: 08219.002511/2022-36.
Contratante: SUPERINTENDENCIA DA PRF NO ACRE. Contratado: 02.764.609/0001-62 -
GOLD SERVICE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA. Objeto: Repactuar os preços praticados no
referido Contrato, consoante o disposto na cláusula sexta - do reajustamento de preços em
sentido amplo, com amparo no art. 5º do decreto nº 9.607 de 21 de setembro de 2018,
na IN 05/2017, e nos arts. 40 inc. Xv, inc. Xv, e 55, inc. Iii, da Lei de licitações. A
repactuação será realizada em virtude da convenção coletiva de trabalho 2025/2027 -
AC000018/2025 (74063784). Vigência: 01/01/2026 a 31/12/2026. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 357.156,48. Data de Assinatura: 01/07/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 01/07/2026).

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO AMAPÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 6/2026 - UASG 200233

Nº Processo: 08673.002091/2025-73.
Pregão Nº 90002/2026. Contratante: SUPERINTENDENCIA DA PRF NO AMAPA.
Contratado: 07.209.926/0001-30 - UNINORTE EMPREENDIMENTOS LTDA. Objeto: O objeto
do presente instrumento é a contratação de serviços de engenharia de manutenção predial
preventiva e
corretiva, de natureza contínua e por demanda, com fornecimento de materiais e
equipamentos, com aplicação do
maior percentual de desconto ofertado sobre os preços estabelecidos nas planilhas de
serviços e insumos diversos
descritos no sistema nacional de pesquisa de custos e índices da construção civil - sinapi,
com execução indireta
sob o regime de empreitada por preço unitário, visando atender às necessidades da
superintendência da polícia
rodoviária federal no amapá - sprf-ap, nas condições estabelecidas no termo de
referência..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 02/06/2026 a
02/12/2028. Valor Total: R$ 628.525,22. Data de Assinatura: 02/06/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 23/06/2026).

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL
EM GOIÁS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2026 - UASG 200121

Número do Contrato: 5/2024.
Nº Processo: 08662.002897/2023-29.
Pregão. Nº 13/2023. Contratante: SUPERINTENDENCIA DA PRF EM GOIAS. Contratado:
43.929.307/0001-84 - MSKT TECNOLOGIA E SERVICOS ESPECIAIS LTDA. Objeto: Revisar os
valores contratuais, com fundamento no art. 124, inciso ii, alínea "d", da lei nº 14.133, de
2021, em razão da concessão de reequilíbrio econômico-financeiro, decorrente da inclusão
do benefício de reembolso-creche, com fundamento no art. 3º, inciso iii, do decreto nº
12.174, de 11 de setembro de 2024, incluído pelo decreto nº 12.926, de 13 de abril de
2026, e na instrução normativa seges/mgi nº 147, de 13 de abril de 2026.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

UNIDADE DE CONTRATOS - UCON/SELOG/SR/PF/MT
 

Informação nº 146889857/2026-UCON/SELOG/SR/PF/MT

  

Senhor(a) Chefe do SELOG/SR/PF/MT,

Considerando a celebração do Contrato nº 12/2026-SR/PF/MT, firmado entre a Superintendência
Regional da Polícia Federal em Mato Grosso e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) , inscrita no
CNPJ nº 34.028.316/0016-90, cujo objeto consiste na prestação de serviços de envio de correspondências e
encomendas nas modalidades PAC e SEDEX.

Solicitamos a indicação de  quatro servidores, para atuarem na gestão e fiscalização do referido
contrato, em conformidade com a Instrução Normativa DG/PF nº 332, de 19 de março de 2026 , que regulamenta a
gestão e a fiscalização de contratos administrativos no âmbito da Polícia Federal. sendo:

01 Fiscal Titular;
01 Fiscal Substituto;
01 Gestor Titular;
01 Gestor Substituto;

Destacamos que a referida norma veda a concentração, em um mesmo agente público, de atribuições
potencialmente conflitantes ou incompatíveis entre si, especialmente aquelas relacionadas às etapas de planejamento,
seleção do fornecedor, contratação, negociação, autorização de despesas e fiscalização da execução contratual. Tal
medida visa reduzir riscos de erros, fraudes ou irregularidades na gestão contratual, vedando, entre outras hipóteses, a
atuação simultânea do mesmo agente público em funções incompatíveis.

Diante do exposto, solicitamos o encaminhamento das indicações dos servidores que exercerão as
funções acima mencionadas.

Respeitosamente

 
UNIDADE DE CONTRATOS

UCON/SELOG/SR/PF/MT

Documento assinado eletronicamente por ADENIR REIS COSTA, Técnico em Contabilidade, em
02/07/2026, às 13:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146889857&crc=FFF1600F.
Código verificador: 146889857 e Código CRC: FFF1600F.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146889857
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA - SELOG/SR/PF/MT
 

Assunto: NOVO CONTRATO CORREIOS - SEDEX/PAC
Destino: UCON/SELOG/SR/PF/MT
Processo: 08320.007110/2025-58
Interessado: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL EM MATO GROSSO -
SR/PF/MT
 

1. Considerando a Informação nº 146889857/2026-UCON/SELOG/SR/PF/MT (146889857).

2. Indica-se para a função de Fiscal e Gestor de contrato, titular e substituto, respectivamente,
os servidores:

NOME SIAPE E-MAIL TELEFONE
JOSUÉ RAMOS DE OLIVEIRA 2210081 josue.jro@pf.gov.br (65) 99923-3188
DANILO BELEM LUNKES 2157974 danilo.dbl@pf.gov.br (65) 99358-3400

3. Encaminhe-se à UCON/SELOG/SR/PF/MT para confecção da portaria de fiscalização.

 
 

CARLA ALESSANDRA BATISTA BLASI
Agente Administrativo

Matrícula 12134
SELOG/SR/PF/MT

 
 

Documento assinado eletronicamente por CARLA ALESSANDRA BATISTA BLASI , Agente
Administrativo(a), em 02/07/2026, às 17:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146903394&crc=800DFF7E.
Código verificador: 146903394 e Código CRC: 800DFF7E.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146903394
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

 
 

 

PORTARIA Nº XXXX/2026 - SEC/GAB/SR/PF/MT
Cuiabá-MT,  no ato da assinatura eletrônica.

 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL EM MATO GROSSO, no uso das atribuições
que lhe conferem o Artigo 50, inciso V, do Regimento Interno da Polícia Federal, aprovado pela Portaria nº
155/MSP, de 27/09/2018, publicada no DOU nº 1, de 17/10/2018;

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021, no art. 6º do Decreto nº 2.271/1997 e no art. 9º
da IN nº 51/2011-DG/DPF,

 

R E S O L V E:

 
 

Art. 1º. Designar os servidores abaixo indicados para, com observância da legislação vigente, atuarem como Gestores e Fiscais do Contrato nº 12/2026 –
SR/PF/MT, processo SEI-PF nº 08320.007110/2025-58; celebrado entre a União, através da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em Mato Grosso e
a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 34.028.316/0016-90, cujo objeto é a contratação de produtos e serviços de
PAC e SEDEX , a fim de atender a SR/PF/MT e as unidades descentralizadas:

 
I - GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS TITULAR: AADM JOSUÉ RAMOS DE OLIVEIRA, matrícula 20.794 (PF), SIAPE nº 2210081, ramal nº (65)

99923-3188, endereço eletrônico: josue.jro@pf.gov.br;
 
II - GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS SUBSTITUTO: AADM DANILO BELEM LUNKES, matrícula 19.992 (PF), SIAPE nº 2157974, ramal nº (65)

99358-3400, endereço eletrônico: danilo.dbl@pf.gov.br.
.

 
Art. 2º. Atribuir aos servidores mencionados no art. 1º as atribuições e responsabilidades elencadas na Instrução Normativa DG/PF nº 332, de 19 de Março de

2026; e do art. 117 da Lei 14.133/2021.
 
Art. 3º. Determinar que as funções designadas sejam exercidas sem prejuízo das atribuições atuais e rotineiramente desempenhadas pelos referidos servidores,

bem como englobam entre suas atribuições aquelas elencadas nos arts. 4º a 6º da IN DG/PF nº 322/2026. 
 
Art. 4º. Ficam convalidados os atos porventura praticados. 
 
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação em Aditamento Semanal.
 

 
MARCILIO MANFRE DIOGO

Delegado de Polícia Federal
Superintendente Regional  em Exercício da SR/PF/MT 

Documento assinado eletronicamente por ADENIR REIS COSTA, Técnico em Contabilidade, em 03/07/2026, às 13:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146916428&crc=B5E33CBB.
Código verificador: 146916428 e Código CRC: B5E33CBB.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146916428
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

UNIDADE DE CONTRATOS - UCON/SELOG/SR/PF/MT
 

 

Cuiabá-MT, na data da assinatura eletrônica.
 
Secretaria do Gabinete - SEC/GAB/SR/PF/MT
 
 
 

Prezados(as) Servidores (as)

 

Encaminhamos a Minuta de Portaria Fiscalização
UCON/SELOG/SR/PF/MT (146916428), que trata da designação de gestores e fiscais de contrato, para
publicação no Aditamento Semanal.

 

Após a devida assinatura por parte do Dirigente desta Superintendência, solicitamos, por
gentileza, que a portaria seja juntada ao presente processo.

 

Solicitamos, ainda, que seja posteriormente juntada ao presente processo o número do
Aditamento Semanal em que será publicada a referida Portaria.

 

Atenciosamente,
 

Unidade de Contratos
UCON/SELOG/SR/PF/MT

Documento assinado eletronicamente por ADENIR REIS COSTA, Técnico em Contabilidade, em
03/07/2026, às 13:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146917011&crc=80B517F7.
Código verificador: 146917011 e Código CRC: 80B517F7.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146917011
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

 
 
 

PORTARIA Nº 1265/2026 - SEC/GAB/SR/PF/MT
Cuiabá-MT,  no ato da assinatura eletrônica.

 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL SUBSTITUTO DA POLÍCIA FEDERAL EM MATO GROSSO, no uso
das atribuições que lhe conferem o Artigo 51, inciso V, do Regimento Interno da Polícia Federal, aprovado pela
Portaria nº 155/MSP, de 27/09/2018, publicada no DOU nº 1, de 17/10/2018;

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021, no art. 6º do Decreto nº 2.271/1997 e no art. 9º
da IN nº 51/2011-DG/DPF,

 

R E S O L V E:

 
 

Art. 1º. Designar os servidores abaixo indicados para, com observância da legislação vigente, atuarem como Gestores e Fiscais do Contrato nº 12/2026 –
SR/PF/MT, processo SEI-PF nº 08320.007110/2025-58; celebrado entre a União, através da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em Mato Grosso e
a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 34.028.316/0016-90, cujo objeto é a contratação de produtos e serviços de
PAC e SEDEX , a fim de atender a SR/PF/MT e as unidades descentralizadas:

 
I - GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS TITULAR: AADM JOSUÉ RAMOS DE OLIVEIRA, matrícula 20.794 (PF), SIAPE nº 2210081, ramal nº (65)

99923-3188, endereço eletrônico: josue.jro@pf.gov.br;
 
II - GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS SUBSTITUTO: AADM DANILO BELEM LUNKES, matrícula 19.992 (PF), SIAPE nº 2157974, ramal nº (65)

99358-3400, endereço eletrônico: danilo.dbl@pf.gov.br.
.

 
Art. 2º. Atribuir aos servidores mencionados no art. 1º as atribuições e responsabilidades elencadas na Instrução Normativa DG/PF nº 332, de 19 de Março de

2026; e do art. 117 da Lei 14.133/2021.
 
Art. 3º. Determinar que as funções designadas sejam exercidas sem prejuízo das atribuições atuais e rotineiramente desempenhadas pelos referidos servidores,

bem como englobam entre suas atribuições aquelas elencadas nos arts. 4º a 6º da IN DG/PF nº 322/2026. 
 
Art. 4º. Ficam convalidados os atos porventura praticados. 
 
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação em Aditamento Semanal.
 

 
MARCILIO MANFRE DIOGO

Delegado de Polícia Federal
Superintendente Regional  em Exercício da SR/PF/MT 

Documento assinado eletronicamente por MARCILIO MANFRE AFONSO, Superintendente Regional - Substituto(a) , em 06/07/2026, às 21:54, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146928281&crc=19EEC6D2.
Código verificador: 146928281 e Código CRC: 19EEC6D2.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146928281
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 >  Assuntos >  Licitações e Contratos >  2026 >  Mato Grosso >  Contratos >  CONTRATO

MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS nº 12/2026

CONTRATO MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS

nº 12/2026

Objeto: Contratação do serviço de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX,

prestado pela empresa brasileira de correios e telégrafos (EBCT) visando

prosseguir com a prestação do serviço de encomenda no âmbito desta

superintendência regional e delegacias descentralizadas da polícia federal em

mato grosso. Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: IX. Vigência:

12/06/2026 a 12/06/2031. Processo 08320.007110/2025-58

 SEI_CORREIOS___66040264___Contrato_Multiplo___OP_14133_Dispensa (1).pdf — 252

KB
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

UNIDADE DE CONTRATOS - UCON/SELOG/SR/PF/MT
 

Informação nº 146985687/2026-UCON/SELOG/SR/PF/MT

  

Cuiabá-MT, data da assinatura.
 
Senhor(a) Conformista de Gestão
CONFREG/SR/PF/MT
 

Foi  efetuado o registro de saldo do contrato,  no valor de R$ 14.956,80, referente ao
 Contrato nº 12/2026-SR/PF/MT  com a Razão Social NOME DA EMPRESA,EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS. CNPJ 34.028.316/0016-9. Objeto: Contratação do
serviço de encomenda, nas modalidades PAC e SEDEX, prestado pela empresa brasileira de correios e
telégrafos (EBCT) visando prosseguir com a prestação do serviço de encomenda no âmbito desta
superintendência regional e delegacias descentralizadas.

Gerando os documentos 2026RC000078 e 2026NS004251, no sistema SIAFI.

Sendo assim, encaminhamos o processo à CONFREG/SR/PF/MT para conferência e
demais providências pertinentes.

É o que cumpre informar.

 
Gestão de Contratos

GESCON/SELOG/SR/PF/MT
 

Documento assinado eletronicamente por ADENIR REIS COSTA, Técnico em Contabilidade, em
08/07/2026, às 11:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146985687&crc=076BAE02.
Código verificador: 146985687 e Código CRC: 076BAE02.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146985687
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

UNIDADE DE CONTRATOS - UCON/SELOG/SR/PF/MT
 

Assunto: FISCALIZAÇÃO e GESTÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 12/2026
Destino: NÚCLEO DE MATERIAL - NUMAT/SELOG/SR/PF/MT
Processo: 08320.007110/2025-58
Interessado: NÚCLEO DE MATERIAL - NUMAT/SELOG/SR/PF/MT

Assunto: Designação de Fiscais e Gestores – Contrato nº 12/2026

 

Senhores Fiscais e Gestores do Contrato nº 12/2026,

 

Em atenção à Portaria nº 1265/2026 – SEC/GAB/SR/PF/MT (146928281) , que os designa como fiscais e gestores do
Contrato nº 12/2026 (146859894) , informamos que o referido contrato possui vigência de 12/06/2026 a 12/06/2031.

O contrato tem por objeto a contratação dos serviços de encomendas, nas modalidades PAC e SEDEX, prestados
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), destinados ao atendimento das necessidades da
Superintendência Regional da Polícia Federal em Mato Grosso e de suas unidades descentralizadas.

1. Leitura da documentação contratual

Recomenda-se aos fiscais e gestores a leitura integral dos documentos que instruem a contratação, especialmente:

Edital;
Termo de Referência;
Proposta da contratada;
Contrato;
Acordo de Nível de Serviço (quando houver);
Demais documentos constantes do processo.

Recomenda-se, ainda, a consulta às seguintes normas:

Lei nº 14.133/2021;
IN SEGES/MPDG nº 05/2017;
IN DG/PF nº 332, de 19 de março de 2026; Instrução Normativa DG/PF Nº 332
Demais legislações e normativos aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos administrativos.

2. Capacitação

Recomenda-se a realização de cursos de capacitação voltados à gestão e fiscalização de contratos, conforme orientações
constantes no Despacho SELOG/SR/PF/MT (23628641).

Além disso, em caso de limitações técnicas ou insuficiência de conhecimento para o desempenho das atribuições, o
servidor deverá solicitar à Administração a capacitação necessária, a qual, no âmbito da SR/PF/MT, é coordenada pela
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equipe de Treinamento e Desenvolvimento – T&D/SR/PF/MT .

3. Controle do saldo contratual

Ressaltamos a obrigatoriedade do controle e acompanhamento do saldo contratual , mediante utilização de planilhas
ou outros instrumentos próprios de controle.

O acompanhamento adequado do saldo contratual é responsabilidade dos fiscais e gestores designados e constitui medida
essencial para o correto gerenciamento da execução contratual.

4. Processos de pagamento

Nos processos de pagamento, após a análise da documentação comprobatória da prestação dos serviços, conferência da
nota fiscal, verificação dos quantitativos executados e dos valores contratados, os fiscais e gestores deverão:

Realizar os respectivos recebimentos provisório e definitivo, quando cabíveis;
Efetuar os atestos no sistema SEI;
Proceder à liquidação da despesa no sistema Comprasnet Contratos;
Observar as orientações constantes do Ofício Circular (26281599);
Observar os procedimentos estabelecidos nos processos SEI nº 08320.007793/2022-09 e nº 08320.007797/2022-
89.

Importante: Todo processo de pagamento deverá ser obrigatoriamente relacionado ao processo principal da contratação,
contendo o respectivo mês de referência.

Os processos de pagamento deverão ser encaminhados para pagamento em até 03 (três) dias úteis  após o recebimento da
documentação completa.

5. Regularidade fiscal e trabalhista

Além dos documentos comprobatórios da execução do objeto contratual, deverão ser juntados ao processo de pagamento:

Certidão SICAF;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
Demais documentos exigidos pela legislação e pelo contrato.

Na hipótese de irregularidade fiscal ou trabalhista da contratada, esta deverá ser formalmente notificada para promover a
regularização da situação dentro do prazo contratualmente previsto ou, na ausência de previsão específica, no prazo
estabelecido pelo inciso I, § 4º, do art. 3º da IN nº 02/2010 – SLTI/MPOG e pela IN nº 05/2017 – SEGES/MPDG.

Para consulta ao SICAF, o acesso deverá ser solicitado à Setorial Contábil, por meio do formulário de acesso a sistemas,
observadas as orientações constantes do respectivo procedimento.

6. Fiscalização contratual

Solicitamos especial atenção às orientações constantes do Memorando Circular (5325407), bem como às disposições
estabelecidas na Instrução Normativa DG/PF nº 332, de 19 de março de 2026 , que regulamenta a gestão e a
fiscalização de contratos administrativos no âmbito da Polícia Federal.

Destaca-se que as atribuições dos gestores e fiscais encontram-se previstas, respectivamente, nos arts. 4º e 5º da referida
Instrução Normativa, cabendo aos servidores designados observar integralmente as competências e responsabilidades ali
estabelecidas.

Entre as principais atribuições, destacam-se:
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Do Gestor do Contrato

Coordenar as atividades de fiscalização;
Acompanhar a execução contratual de forma integrada;
Promover a instrução processual necessária para pagamentos, alterações, prorrogações e demais providências
contratuais;
Manter atualizado o histórico da execução contratual;
Controlar o saldo contratual;
Realizar o recebimento definitivo do objeto;
Efetuar o atesto dos documentos de cobrança;
Comunicar irregularidades à autoridade competente;
Elaborar relatórios de execução contratual.

Do Fiscal Técnico

Acompanhar a execução do contrato;
Registrar ocorrências relevantes;
Verificar a conformidade dos serviços prestados;
Realizar o recebimento provisório do objeto;
Fiscalizar a qualidade dos serviços;
Comunicar irregularidades à contratada e ao gestor;
Auxiliar na elaboração dos relatórios de gestão;
Subsidiar o gestor com informações técnicas necessárias à tomada de decisão.

7. Processo eletrônico

Considerando que o processo tramita integralmente por meio eletrônico, os fiscais e gestores deverão consultar
regularmente os autos no sistema SEI, mantendo-se atualizados quanto às informações, registros e documentos
relacionados à execução contratual.

8. Atuação da Unidade de Contratos

Compete à Unidade de Contratos, nos processos de pagamento, verificar as ocorrências apresentadas nos relatórios
emitidos pelos fiscais e gestores do contrato, analisando-as e manifestando-se quando necessário, nos termos do inciso
XII do art. 3º da IN DG/PF nº 332/2026 .

Solicitamos especial atenção às orientações acima e ao fiel cumprimento das atribuições legais e regulamentares, de forma
a assegurar a adequada gestão e fiscalização do Contrato nº 12/2026, garantindo a regular execução contratual e o
atendimento ao interesse público.

Atenciosamente,

 

 
 
 
 
 
 

 
Unidade de Contratos

UCON/SELOG/SR/PF/MT
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Documento assinado eletronicamente por ADENIR REIS COSTA, Técnico em Contabilidade, em
08/07/2026, às 14:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=146986358&crc=9F2110A3.
Código verificador: 146986358 e Código CRC: 9F2110A3.

Referência: Processo nº 08320.007110/2025-58 SEI nº 146986358
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